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São Paulo, 2 

GABINETE DO PREFEITO 	

`~ c7 /J 	 3 2" 93 O~cio 
A// 
 J. oL. n.o 

Senhor Presidente 

de 	 de 1993 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, 

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de 	ser 

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Cãmara, o 	in 

cluso projeto de lei, que estabelece diretrizes e 	mecanismos 

para a implantação da Operação Urbana Água Branca; define pro 

grama de melhorias previsto para a área objeto da Operação, e 

dá outras providências. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelência os protestos de minha alta consideração. 

PAULO MALUF 
Prefeito 

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, Anexo, duas vias 
das plantas n9 BE-05-1B-001 e n9 BE-05-1B-002 e legis 
lação citada no texto. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio 

Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de São Paulo 

LMBN/rmn 
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LIDO HOJE 	°` ~--- 
AS ooM ISSõES oE>  Oi AGC 19 3 	Estabelece 	diretrizes 	e 

...... .. 	 mecanismos para a implantação 

da Operação 	Urbana Água 

~r 	 Branca, define 	programa de 

.-""---- 	 melhorias previsto para a área 

- 	objeto da 	Operação, e 	dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo  

f- PREJUDICADO 
-E-C-R E T 
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-Art. 1o. - Fica aprovada a Operação 

Urbana Água Branca, compreendendo um conjunto integrado de 

intervenções, coordenadas pelo Executivo através da Empresa 

Municipal de Urbanização - EMURB, com a participação dos 

proprietários, moradores e investidores privados, visando 

alcançar transformações urbanísticas com reduzida 

participação de recursos público  o 

\ 	 / l 
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§ 1o. - A área objeto da Operação Urbana 

Água Branca é a constante do perímetro assinalado na planta 

anexa no. BE-05-1B-001, do arquivo da Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB, acrescida da área dos lotes lindeiros 

aos logradouros que determinam referido perímetro, assim 

descrito: começa na Avenida Castelo Branco com Avenida 

Comendador Martinelli, segue pela Avenida Castelo Branco, 

Avenida Abraão Ribeiro, Avenida Pacaembu, Rua Paraguassu, 

Rua Traipu, Rua Turiassu, Avenida Pompéia, Rua Carlos 

Vicari, Avenida Santa Marina, Avenida Comendador Martinelli 

até o ponto inicial. 

§ 20. 	- A 	Empresa 	Municipal 	de 

Urbanização - EMURB poderá praticar os atos necessários à 

realização da Operação Urbana Água Branca. 

Art. 2o. - A Operação Urbana Água Branca 

tem como objetivo geral promover o desenvolvimento urbano e 

melhorar a qualidade de vida dos atuais e dos futuros 

moradores da área objetivada, promovendo a valorização da 

paisagem urbana, a melhoria da infra-estrutura e da sua 

qualidade ambiental. 

Art. 3o. A Operação Urbana Água Branca 

tem como objetivos específicos: 

I - 	Inplantar o programa de obras 

descrito no Quadro no. 1, anexo a esta lei, de ampliação do 

sistema viário e drenagem da região. 

II - Construir, em locais adequados, 

situados dentro do perímetro de q e trata o artigo 1o. desta 
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lei, habitações para a população de baixa renda que resida 

na área da Operação Urbana, em condições precárias; 

III - Ampliar e implantar, na região, 

espaços públicos, áreas verdes e equipamentos coletivos; 

IV - Incentivar a ocupação ordenada das 

áreas vazias. 

Art. 4o. - A Operação Urbana Água Branca 

tem como diretrizes urbanísticas gerais: 

I - 	Promover o 	adensamento 	e 	a 

reestruturação da área, pelo estabelecimento de novos 

padrões de uso e ocupação do solo, visando o controle do uso 

industrial, a oferta de empregos-no setor terciário e de 

unidades residenciais, e a produção de habitações de 

interesse social para assentamento da população favelada 

residente no perímetro; 

II - Promover a otimização na utilização 

da oferta de transporte coletivo e dos equipamentos 

culturais e de lazer alocados na área; 

III - Induzir a ocupação racional dos 

grandes terrenos vazios existentes na região, pelo 

reparcelamento do solo, e da alteração, ampliação e 

imple:,~entação do sistema viário local, tendo em vista as 

novas diretrizes de uso e ocupação do solo propostas. 

IV - Viabilizar a melhoria e a expansão 

do sistema de drenagem na área da Operação e em suas 

imediações; 

V - ar 	a 	implantação 	de 
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equipamentos coletivos e de áreas verdes, tendo em vista o 

atendimento à população futura e à melhoria da qualidade 

ambiental; 

VI - Garantir à população padrões 

ambientais e paisagísticos adequados, tanto para criação de 

espaços públicos que propiciem relações de convívio mais 

amplos, quanto para sua própria segurança; 

VII - 	Garantir a participação 	da 

população moradora, proprietários e usuários da região, no 

processo de formulação, discussão, aprovação e implantação 

do plano da Operação Urbana. 

Art. 5o. - A Operação Urbana Água Branca 

tem as seguintes diretrizes viárias, assinaladas na planta 

no. BE-05-1B-002, do arquivo da Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB: 

I - Abertura de via entre a Avenida 

Francisco Matarazzo e Rua Tagipuru, com 50,00 metros de 

largura e 120,00 metros de extensão; 

II - Abertura de via em extensão à 

Avenida "Radial Norte", do Terminal Barra Funda até à 

Avenida Santa Marina, com 20,00 metros de largura e 870,00 

metros de extensão; 

III - Abertura de via em extensão à 

Avenida José de Melo Lorenzon, a sul, entre a Avenida 

Marquês de São Vicente e a via descrita no item anterior, 

com 20,00 metros de largura e 900,00 metros de extensão; 

Aber IV - 	r de via em extensão à Rua 
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Mário de Andrade, até a Rua Carijós, com 18,00 metros de 

largura e 2.000,00 metros de extensão; 

V -  Implantação de passagem de nível na 

Avenida Santa Marina, com 300,00 metros de extensão, a fim 

de transpor as linhas ferroviárias da Companhia Brasileira 

de Trens Urbanos - CBTU e Ferrovia Paulista S.A. - FEPASA; 

VI - Implantação de ponte sobre o Rio 

Tietê, em continuidade à Avenida Água Preta/Pompéia, de 

acordo com o disposto na Lei no. 8.895, de 19 de abril de 

1979. 

Art. 6o. - Para os fins desta lei, o 

Executivo poderá, mediante chamamento por edital, convocar 

os interessados para apresentarem propostas de Operação 

Urbana, e que poderão conter solicitações relativas a: 

I - Modificação de índices e 

características de parcelamento, uso e ocupação do solo e 

subsolo, bem como modificação das normas edilícias; 

• 

	

	 II - Cessão onerosa do espaço público 

aéreo ou subterrãneo, resguardado o interesse público; 

III - 	Regularização de construções, 

reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 

legislação vigente e concluídas até a data da publicação 

desta lei. 

§ 1o. 	As propostas referidas no 

"caput" deste artigo deverão ser feitas para os imóveis 

contidos no perímetro definid no parágrafo 1o. do artigo 

1o. desta lei. 
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§ 2o. - Poderá ser concedida autorização 

a particulares para a realização de obras e serviços de 

melhoria e conservação de áreas públicas, as quais deverão 

ser realizadas sem qualquer ónus para a Prefeitura e sob sua 

orientação. 

§ 3o. - Caso as propostas envolvam áreas 

onde existam habitações subnormais, os proponentes deverão 

incluir em seu escopo a solução do problema habitacional dos 

seus moradores, a ser realizada em conjunto com o Executivo 

.e sob a sua orientação. 

§ 4o. - Ressalvada sua destinação, o 

-total de área dos bens de uso comum, dominiais e de uso 

especial pré-existentes na área envolvida na proposta da 

.Operação Urbana, poderá ser remanejado dentro da própria 

.área, objetivando sua melhor utilização, vedada a redução 

desse total. 

Art. 	7o. 	- 	As 	desapropriações 

necessárias à realização da Operação Urbana Água Branca 

equiparam-se, para todos os efeitos, às desapropriações 

previstas no artigo 44 da Lei federal no. 6.766, de 19 de 

dezembro de 1979. 

Parágrafo único 	- As propostas que 

envolvam desapropriações para integrar o conjunto de áreas 

destinadas à incorporação imobiliária somente serão aceitas 

se forem de montante inferior a 20% (vinte por cento) do 

total da área objeto da proposta, excluídas as áreas 

públicas. 	

/ - 1 
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Art. 80. - Fica o Executivo autorizado a 

receber, a 	título de doação, as áreas necessárias à 

implantação dos melhoramentos públicos 	propostos pela 

Operação Urbana Água Branca, descritos no Quadro no. I anexo 

à esta lei. 

Parágrafo único - Para as áreas 

remanescentes dos lotes em que vier a ocorrer a doação 

citada no "caput" deste artigo, o cálculo da área construída 

permitida levará em conta a área original dos lotes, 

aplicando-se o coeficiente de aproveitamento fixado pela 

Legislação de Uso e Ocupação do Solo em vigor. 

Art. 9o. - Para incentivar a restauração 

e a conservação dos imóveis classificados como Z8-200, dos 

já tombados e dos que vierem a ser tombados pelo Poder 

Público na vigência desta lei, e contidos no perímetro 

descrito no parágrago 1o. do artigo 1o. desta lei, observar-

se-á o seguinte: 

I - Será admitida a transferência do 

potencial contrutivo não utilizado nos imóveis referidos no 

"caput" deste artigo, pelo seu valor equivalente, para 

outros imóveis localizados fora do perímetro da Operação 

Urbana Água Branca; 

II - 0 potencial construtivo do imóvel 

preservado será calculado pela diferença entre o potencial 

construtivo do lote, considerados os coeficientes de 

aproveitamento máximo previsto pela legislação de uso e 

ocupação do solo vigente, e a área construída nele 
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existente; 

III - A área construída permitida para o 

imóvel cessionário será calculada mediante seguinte fórmula: 

A.c.a = VTp x CAc x. P.c.n.u. 

VTc 	CAp 

onde: A.c.a. = área construída adicional 

do imóvel cessionário; 

VTp 	= valor de mercado do metro 

quadrado do terreno do imóvel preservado; 

VTc 	= valor de mercado do metro 

quadrado do terreno do imóvel cessionário; 

	

CAc 	= 	coeficiente 	de 

aproveitamento do imóvel cessionário; 

CAp = coeficiente de aproveitamento 

de imóvel preservado; 

P.c.n.0 = Potencial construtivo 

não utilizado do imóvel preservado em m2 (metros quadrados). 

§ 10. - A Prefeitura aprovará a 

transferência do potencial construtivo correspondente ao 

valor referido no inciso I deste artigo, após analisar seu 

impacto urbanístico nas imediações dos imóveis receptores, 

desde que o adicional dessa área construída não eleve em 

mais de 50% (cinquenta por cento) o coeficiente de 

aproveitamento permitido para a quadra em que se situam os 

imóveis receptores. 

§ 20. - Não serão aceitas transferências 

de potencial construtivo para imóveis contidos no parágrafo 

MO-026-DGM 
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lo. do artigo lo. desta lei, e para imóveis situados nas 

Zonas de Uso Z1, Z9, Z14, Z15, Z16, Z8-100, nos Corredores 

de Uso Especial Z8-CR1, Z8-CR2, Z8-CR4, quando lindeiro a 

Zonas de Uso Z1, Z8-CR5 e Z8-CR6 e, nas áreas de proteção 

dos mananciais, definidas pela legislação estadual 

pertinente. 

§ 3o. - A análise de impacto urbanístico 

a que se refere o parágrafo 1o. deste artigo deverá observar 

os seguintes parâmetros urbanísticos: 

a) as diretrizes constantes do Plano 

Diretor; 

b) o impacto urbanístico da implantação 

-do empreendimento no tocante à saturação da capacidade 

viária do entorno, à qualidade ambiental e à paisagem 

urbana; 

c) o uso e a ocupação do solo existente 

-no entorno e as tendências do seu desenvolvimento. 

§ 4o. - As diretrizes para os projetos 

de,restauro e conservação dos imóveis referidos no "caput" 

deste artigo serão fornecidas pelos órgãos competentes, 

através do Grupo de Trabalho Intersecretarial de que cuida o 

parágrafo 1o. do artigo 13 desta lei. 

§ 5o. - Os projetos de restauro e 

conservação dos imóveis referidos no "caput" deste artigo 

deverão ser aprovados pela Secretaria Municipal de Cultura - 

SMC e, no caso de imóveis situados na Zona de Uso Z8-200, 

também pela Secretaria Muni4pil do Planejamento - SEMPLA, 
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cabendo à primeira a fiscalização das obras e a emissão do 

Termo de Aceitação Técnica respectivo. 

§ 60. - 0 controle de transferência de 

potencial construtivo será exercido e fiscalizado pela 

Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA, ouvida a 

Secretaria Municipal de Cultura - SMC, nos casos de imóveis 

tombados, cabendo à SEMPLA a expedição, mediante 

requerimento, de: 

I - Declaração de potencial construtivo, 

ao proprietário do imóvel preservado; 

II - Certidão de potencial construtivo 

transferido. 

§ 70. - A expedição da certidão a que se 

refere o item II do parágrafo anterior ficará condicionada à 

apresentação de instrumento público de cessão de potencial 

construtivo, averbado no Registro de Imóveis, na matricula 

correspondente ao imóvel preservado. 

§ 80. - Nos pedidos de aprovação de 

projetos de edificação que utilizam potencial construtivo 

transferido deverá ser apresentada a certidão de que trata o 

item II do parágrafo 60. 

§ 90. 	- A Secretaria Municipal do 

Planejamento - SEMPLA manterá um registro de todas as 

transferências de potencial construtivo dos imóveis 

preservados. 

§ 10 - Para os fins desta lei aplicam-se 

as disposições dos artigos 1% 4 13 da Lei no. 9.725, de 2 de 

MO-026-DGM 



julho de 1984. 

§ 11 - A certidão de que trata o § 6o. 

deste artigo só será entregue ao interessado mediante 

garantia, a ser fixada pela Prefeitura, no sentido de que a 

restauração será executada no prazo estabelecido pela 

Comissão Normativa de Legislação Urbanística - CNLU. 

§ 12 - A garantia de que trata o 

parágrafo anterior será liberada após a emissão do Termo de 

Aceitação Técnica pela Secretaria Municipal de Cultura - SMC 

ou pela Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA. 
â1 3 

Art. 10 - As solicitações de que trata o 

inciso I do artigo 6o. desta lei só poderão ser aceitas até 

que seja alcançado o estoque de área construída máxima 

computável de 1.200.000 m2 (um milhão e duzentos mil metros 

quadrados), para o total dos imóveis contidos no perímetro 

descrito no § 1o. do artigo 1o., sendo destes, 300.000 m2 

(trezentos mil metros quadrados) destinados a uso 

o 

	

	
habitacional e 900.000 m2 (novecentos mil metros quadrados) 

destinados a usos não habitacionais. 

§ 10. 	- 0 estoque máximo de área 

construída computável é definido como o montante máximo de 

área computável a ser construída, além do já permitido pela 

legislação vigente, para o total dos imóveis contidos no 

perímetro da Operação Urbana Água Branca. 

§ 2o. - 0 estoque de área edificável 

adicional citado no "caput" deste artigo será distribuído em 

sub-áreas incluídas no perímetr ~ da Operação Urbana, em 

MO-026-DGM 
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conformidade com 	as diretrizes 	específicas, a 	serem 

definidas no edital de chamamento. 

§ 30. - Não serão consideradas para o 

estoque de área ed ificável adicional as áreas referentes às 

solicitações de que tratam os incisos II e III do artigo 60. 

desta lei. 

§ 40. - Após a negociação do estoque em 

sua totalidade, estará configurado o encerramento da 

Operação Urbana Água Branca. 

Art. 11 - As solicitações de que trata o 

artigo 60. desta lei poderão ser aceitas apenas mediante 

contrapartida para a execução das obras indicadas no 

"Programa de Obras", constante do Quadro I anexo a esta lei, 

após análise quanto aos seguintes aspectos: 

- I 	- 	Atendimento 	às 	diretrizes 

estabelecidas; 

II - Adequação e qualidade da proposta 

no tocante à solução dos problemas habitacionais existentes, 

quando for o caso; 

III - Impacto urbanístico da implantação 

do empreendimento no tocante à saturação da capacidade 

viária do entorno e à qualidade ambiental, e à capacidade da 

infra-estrutura existente; 

IV - Uso e 	ocupação do 	solo na 

vizinhança e suas tendências recentes; 

V - 	Articulação e encadeamento dos 

espaços públicos e dos espaçoq particulares de uso coletivo; 

MO-026-DGM 
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VI - 	Valorização 	paisagística 	dos 

logradouros, visando à harmonização do desenho urbano; 

VII - Necessidade de desapropriação de 

imóveis; 

VIII - Atendimento às diretrizes do 

Plano Diretor. 

§ 1o. - A contrapartida de que trata o 

"caput" deste artigo refere-se aos benefícios concedidos que 

configuram exceções autorizadas por esta lei. 

§ 2o. - A contrapartida de que trata o 

"caput" deste artigo poderá ser: 

I - 	Financeira, integrada ao Fundo 

Especial da Operação Urbana, referido no artigo 18 desta lei 

e gerenciado pela Empresa Municipal de Urbanização - EMURB; 

II - Em bens imóveis; 

III - Em obras públicas vinculadas aos 

objetivos da Operação Urbana Água Branca. 

Art. 12 - Os interessados apresentarão 

sua proposta com os documentos e dados necessários a sua 

análise e aprovação, conforme especificações constantes do 

edital referido no "caput" do artigo 6o. desta lei. 

Art. 13 - As propostas referidas no 

artigo 6o. desta lei serão submetidas à Comissão Normativa 

de Legislação Urbanística - CNLU, da Secretaria Municipal do 

Planejamento - SEMPLA, após análise de Grupo 

Intersecretarial, a ser criado. 

§ 10. 	- AS]rá constituído um Grupo 

MO - 026 - DGM 
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Intersecretarial, formado 	por técnicos 	da 	Secretaria 

Municipal do Planejamento - SEMPLA, Secretaria das 

Administrações Regionais - SAR, Secretaria Municipal de 

Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Habitação e 

Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Secretaria de Vias Públicas 

- SVP e Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, coordenado 

por esta última, com atribuição de analisar, instruir e 

encaminhar as propostas à deliberação da Comissão Normativa 

de Legislação Urbanística - CNLU. 

§ 2o. 	- As propostas referidas no 

"caput" deste artigo serão apreciadas pela Comissão 

Normativa de Legislação Urbanística - CNLU, no prazo máximo 

de 90 (noventa) dias, a contar do recebimento da 

documentação completa. 

§ 3o. - As propostas serão divulgadas no 

Diário Oficial do Município, com antecedência mínima de 15 

(quinze) dias de sua apreciação pela Comissão Normativa de 

Legislação Urbanística - CNLU. 

§ 4o. - No caso de propostas referentes 

ao disposto no inciso II do artigo 6o. desta lei, fica a 

Comissão Normativa de Legislação Urbanística - CNLU obrigada 

a promover, no mínimo, 1 (uma) audiência pública, divulgada 

com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data de sua 

realização, em 2 (dois) jornais de grande circulação. 

§ 5o. - As propostas da Operação Urbana 

cujas áreas forem superiores a 10 ha (dez hectares) exigirão 

a elaboração de Relatório de Imp#acao sobre o Meio-Ambiente - 

MO-026-DGM 
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§ 6o. - A aprovação de proposta de 

Operação Urbana ficará condicionada à formalização de 

compromisso das obrigações e garantias mútuas entre o 

proponente e a Prefeitura. 

§ 7o. 	- 0 prazo para início da excecução 

de um 	projeto aprovado 	nos termos 	da Operação Urbana será 

definido 	por 	ocasião 	de 	sua 	aceitação 	pela 	Comissão 

Normativa de Legislação Urbanística - CNLU. 

Art. 14 	- 	A 	Secretaria 	Municipal 	do 

Planejamento 	- 	SEMPLA 	expedirá 	certidão 	declarando 	a 

modificação dos 	índices e características de uso e ocupação 

do solo, 	bem como a existência de qualquer outro benefício, 

devendo 	essa 	certidão 	ser 	apresentada 	à 	Secretaria 	de 

Habitação e 	Desenvolvimento Urbano 	- SEHAB 	e à Secretaria 

das Administrações 	Regionais - SAR, 	juntamente com o pedido 

de aprovação 	do projeto, 	de 	acordo 	com 	as 	modificações 

aprovadas. 

Art. 15 - A expedição pela Empresa 

Municipal de Urbanização - EMURB, do documento comprobatório 

da realização da contrapartida de que trata o inciso III do 

parágrafo 2o. do artigo 11 desta lei ficará condicionada à 

constatação da execução dessas obras em conformidade com a 

proposta, e da comprovação de recebimento da contrapartida 

dos benefícios públicos. 

Art. 16 - 0 Certificado de Conclusão das 

edificações realizadas nos terrgo ~ de uma Operação Urbana 

15 
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aprovada somente será emitido pelo órgão competente, depois 

de comprovado pela Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, 

o cumprimento de todas as obrigações pactuadas. 

Art. 17 - A contrapartida obrigatória 

mencionada no artigo 11 desta lei não poderá ser inferior a: 

I - 200/ (duzentos por cento) do valor 

económico atribuído ao benefício concedido, nos casos de 

regularização de edificações citados no inciso III do artigo 

6o. desta lei; 

II - 60% (sessenta por cento) do valor 

econômico atribuído ao benefício concedido, nos casos 

definidos no inciso I do artigo 6o. e no artigo 9o. desta 

lei. 

§ 1o. - Os valores econômicos citados 

neste artigo terão como base de cálculo os valores de 

mercado dos terrenos. 

§ 2o. - A contrapartida mínima definida 

no inciso II do "caput" deste artigo será calculdada pela 

se;uinte fórmula: 

Cmin = 0,6 x (vt2 - vt1) x At, onde: 

vt1 = valor original de mercado do metro 

quadrado do terreno; 

vt2 = valor do metro quadrado do terreno 

após a concessão do benefício; 

At = área do terreno objeto da proposta. 

§ 3o. - Será concedido um desconto de 

40% (quarenta por cento) da conIr ~partida referida no inciso 

MO-026-DGM 
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I deste artigo para as solicitações propostas durante o 

primeiro ano de vigência desta lei. 

Art. 18 - Fica criado o Fundo Especial 

da Operação Urbana Água Branca - FEAB, vinculado à 

realização dos objetivos desta lei e ações decorrentes, a 

cargo da Prefeitura do Município de São Paulo. 

§ 1o. - 0 Fundo será administrado por um 

Conselho, composto por 7 (sete) membros, nomeados pelo 

Prefeito, na seguinte conformidade: 

a) o Presidente da Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB; 

b) o 	Vice-Presidente 	da 	Empresa 

Municipal de Urbanização - 

c) o 

Municipal de Urbanização - 

d) o 

Municipal de Urbanização - 

e) um 

Prefeito; 

EMURB; 

Diretor de 	Obras da Empresa 

EMURB; 

Diretor Financeiro da Empresa 

EMURB; 

representante do Gabinete do 

f) um 	representante 	da 	Secretaria 

Municipal das Finanças - SF; 

g) um 	representante 	da 	Secretaria 

Municipal do Planejamento - SEMPLA. 

§ 2o. - Constituem receitas do Fundo 

Especial da Operação Urbana Água Branca - FEAB: 

I - Valores em 'nheiro ou bens imóveis 

correspondentes à contrapartida; 

MO-026-DGM 
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II - Rendas provenientes da aplicação de 

seus próprios recursos; 

III - Rendas resultantes da cobrança de 

Contribuições de Melhoria aplicadas na área da Operação 

Urbana; 

IV - Retorno dos financiamentos das 

habitações de interesse social; 

V - Quaisquer outros recursos ou rendas 

que lhe sejam destinados. 

§ 30. - Os recursos do Fundo Especial da 

Operação Urbana Água Branca - FEAB, enquanto não forem 

efetivamente utilizados, poderão ser aplicados em operações 

financeiras que objetivem o aumento das receitas do próprio 

fundo. 

§ 40. - Os recursos do Fundo Especial da 

Operação Urbana Água Branca - FEAB 	serão aplicados 

exclusivamente em 	investimentos a serem efetivados na 

Operação Urbana, atendidos os objetivos propostos por esta 

lei, e na execução das obras previstas no Quadro no. I 

anexo. 

§ 50. - 0 Executivo regulamentará, no 

prazo de 30 (trinta) dias, o disposto neste artigo. 

§ 60. - A Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB receberá remuneração por serviços 

prestados, relacionados ao planejamento e ao controle da 

operação, à elaboração dospro"etos e ao gerenciamento das 

obras contidas no Quadro nq. 11a exo a esta lei, no total de 

MO-026-DGM 
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15 / (quinze por cento) do custo final das citadas obras. 

Art. 	19 - Os recursos das Contribuições 

de Melhoria cobradas em razão das obras públicas executadas 

com 	recursos da 	Operação Urbana Água 	Branca 	serão 

repassados, pelo 	Executivo, ao 	Fundo Especial 	da Operação 

Urbana Água Branca - 	FEAB, no 	prazo máximo de 30 (trinta) 

dias do seu recebimento. 

Art. 20 - Para fins de apuração dos 

vencimentos dos servidores municipais, de que tratam as Leis 

no. 10.688, de 28 de novembro de 1988 e no. 10.722, de 22 de 

março de 1989, não será computado como receita corrente o 

montante de recursos arrecadados pela Prefeitura, destinados 

ao Fundo Especial da Operação Água Branca - FEAB. 

CJJc ~ 	 Art. 21 - Para atender as despesas com a 

execução desta lei, o Executivo fica autorizado a abrir, na 

Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA, crédito 

especial de Cr$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões de 

cruzeiros), que fica excluído da margem fixada pela Lei no. 

11.337, de 30 de dezembro de 1992. 

,~ c b5 	 Art. 22 - As despesas decorrentes da 

execução desta lei correrão por conta dos recursos do Fundo 

Especial da Operação Urbana Água Branca - FEAB e de dotações 

orçamentárias próprias. 

Art. 23 - Esta lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário, em especial a Lei no0 6.281, de 13 de maio de 

MO-026-DGM 
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ANEXO:Quadro do Programa de Obras 

JC I- Ligação viária entre a Avenida Francisco Matarazzo e Rua Tagipuru, com 50 metros de largura e 120 metros de extensão; 

19 
 II- Extensão da Avenida "Radial Norte" ao Terminal Barra Funda 
até a Avenida Santa Marina, com 20 metros de largura e 870 metros 
de extensão;" 

,CIII -  Extensão da Avenida José de Melo Lorenzon a sul, entre a 
`/Avenida Marquês de São Vicente e a via descrita no item anterior, 

com 20 metros de largura e 900 metros de extensão; 

V- Extensão da Rua Mário de Andrade até á Rua Carijós, com 18 
metros de largura e 2.000 metros de extensão; 

V- Passagem em desnível na Avenida Santa Marina, com 300 metros 
de extensão sobre as linhas ferroviárias da CBTU e FEPASA; 

n vI- Construção de Ponte sobre o Rio Tietê em continuidade à 
Avenida Água Preta/Pompéia, segundo diretriz de SVP/PROJ 4 e a 
lei de melhoramento n4 8895 de 19 de abril de 1979. 

VII - Pavimentação e infra-estrutura da Avenida José de Melo 
;\-Lorenzon, com 26 metros de largura e 870 metros de extensão; 

VIII - Pavimentação e infra-estrutura da Rua Quirino dos Santos, 
com 24 metros de largura e 600 metros de extensão; 

X - Reparcelamento e arruamento das Quadras 110 e 122 do Setor 
19 (73.700 m 2 ), das Quadras 035, 036, 2  037, 038, parte das 
Quadras 039 e 056 do Setor 197 (245.000 m ) e parte da Quadra 034 
do Setor 197 (aproxinadamente 235.000 m 2 ), fazendo-se respeitar 
reserva de 20% da área bruta para sistema viário e 20 % para 
áreas verdes; 

`X - Alargamento de passeios públicos e implantação de pistas de 
estacionamento nas imediações, das Avenidas Tomás Edson, Dr. 
Moyses Kahan e Roberto Bosch (Parque Industrial Tomás Edson); 

-)

XI - Elaboração de diagnóstico atualizado e implementação de um 
programa de revisão dos sistemas de micro e macro drenagem da 
área de estudo, implementando quando necessário obras fora do 
perímetro da operação .Urbana; 

ChI - Desenvolvimento do projeto, construção e financiamento de 
-no máximo 630 unidades habitacionais de interesse social para a 
População favelada residente no interior do perímetro da operação 
urbana;  

XIII - Desenvolvimento do projeto, construção e financiamento de 
fum edifício na Quadra 122-do Setor 019, para uso de entidade 
municipais da administração direta e indireta, em terreno d 
propriedade municipal. 
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J. 
	 EXPOS I ÇÃ O DE MOTIVOS 

O presente projeto de lei objetiva estabelecer 

diretrizes e mecanismos para a reurbanização de parte dos bair 

ros da Água Branca e da Barra Funda, visando a realização 	de 

obras de macro-drenagem, obras viãrias, implantação de 	equi 

pamentos públicos e relocação de população favelada, 	estabe 

lecendo, a respeito, providências correlatas. 

A operação urbana, como instrumento apto 	a 

obter recursos junto à iniciativa privada e destinado à 	cons 

trução de obras e equipamentos, vem prevista no artigo 152 da 

Lei Orgãnica do Município de São Paulo, que dispõe: 

"O Município de São Paulo poderá, na forma da 

lei, obter recursos junto à iniciativa priva 

da para a construção de obras e equipamentos 

através das operações urbanas." 

Indiscutível a utilidade pública deste 	insti 

tuto para a agilização e adequação da transformação urbanisti-

ca da Cidade. 

Com tal respaldo legal, a mensagem cuida minu 

ciosamente do instituto em causa, iniciando por estabelecer a 
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delimitação da área e o cronograma das obras da Operação Urba 

na. 

Vêm, depois , as diretrizes e os objetivos pró 

prios da Operação Urbana Água Branca, bem como a forma e os 

contornos de convocação dos interessados. 

Por indispensável, a propositura cuida, também, 

da eventual necessidade de desapropriação de imóveis , prevendo 

as hipóteses de ocorrência. 

Releva notar que a participação de investido-

res privados não foi minimizada, ao contrário , restou incenti-

vada . Dessa forma , a soma dos esforços do Poder Público e da 

iniciativa privada contribuirá grandemente para a melhoria da 

qualidade de vida de significativa parcela da população de São 

Paulo. 

Os pressupostos , os requisitos e as formas de 

encaminhamento da Operação Urbana Água Branca recebem 	trata 

mento detalhado na mensagem, consoante se comprova pela 	sim 

ples leitura dos artigos 39 e seguintes. 

Ademais, para gerir'os recursos envolvidos na 

Operação , pelo artigo 18 do projeto, fica criado o Fundo Espe 

cial da Operação Urbana Água Branca , constituido pelas rendas 

enumeradas no parágrafo 24 do mesmo artigo ,e a ser administrado 

por um Conselho , cuja composição consta do parágrafo 14. 

Por disposição do próprio texto, os recursosdo 

Fundo deverão ser aplicados exclusivamente nos investimentos a 



Folha n 
 

MIE 
~~nilllhÀ„4~̀,Y 
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serem efetivados na Operação urbana, atendendo aos 	objetivos 

propostos. 

Pelos motivos elencados, resulta clara a real 

importãncia da presente mensagem, que contribuirá para reur-

banizar área da cidade e, em consequência, melhorar a qualida 

de de vida dos habitantes da região. 
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LEI 	NQ 	8 	895, 	DE 	19 	DE 	ABRIL 	DE 	1 	9 79,  

"D.O.AI.", 	DE 	20 	DE 	AGRIL 	DE 	1 	979, 
~~ 110 

C 	
V ~ 

~~I y,Y~~ LEI N4 	e,e95 	r DE 	19 	DE ABRIL DE 1 979 	 I l~ 

Aprova plano de urbanização nos 234 , 354 e 444 subdistritos - 
Casa Verde, Barra Funda • e Limão , respectivamente , e dá 	ou- 

. 

 tras providéncias .• 	¡ 	• tras 
OLAVO EGYDIO SETÚBAL, Prefeito do Município de São Paulo  

usando das atribuiçõeq que lhe são conferidas por lei.  
Faço saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 4•de abril  

~ de 1 979, decretou e ^.0 promulgo a.seguinte lei: ¡ q 19 
Art. 19 . - De acordo com as plantas an o  

fixas nos. 	26 . 046/1 a 26.046/3-P-812, do arquivo da Superinten -'1 ^ ~jL~~~= J ✓ G!/~ 0
/  

d©ncia de Projetos Viârigs , rubricadas pelo Presidente da Cã- ~,  •41 , 

,mara " e pelo Prefeito como partes integrantes desta lei, fica I ,/ 

aprovado plano de urbanização nos 234, 354 e 444 subdistri  

tos 	- 	Casa Verde, Barra Funda e Limão, respectivámente, com ~~ „ ✓ 1 9 ~~~ T 

preendendo os seguintes melhoramentos :  

41. 

r 
I:- Formação de.praça na cabeceira sul da proje -h` 

la 
,~ _, 	✓ 

~~~iJ~~ l~ toda ponto da`Avenida Pompëin , de forma irregular , entre 	- aslÍÍ J 	i 

Avenídan Pompéia a Presidente Castelo .  Branco, comportando rv n 'i 
 

pae de ac~e.90 •.1 ponte,v alças,,do ,  trevo, vias laterais de liga  

ção e :,reis ajardi.nadasi 	 r~ 

II - Formação de praça na cabeceira norte,  tla.pro- r 

jeta<la ponCu`da Avenida PawUiaa, àu furwa irregular, entr.0 	a 
 

V. Avenida Otaviano Alves de Lima e a via de acesso referida 	no'• 

- 1 item III, comportando rampas de acesso à ponte , alças de tre-+ , ~/ 	01 

vo, vias de ligação e áreas ajardinadas, 

III - Abertura de via de acesso à ponte da Avenida 

Pompéia, entre a praça de que trata o item anterior e a Rua

,José Madeira de Freitas, na extensão aproximada de 150,00 me-

troe, 

TV - Alargamento da Rua José Madeira de Freitas,np 

(trecho compreendido entre, mais ou menos, 100,00 metros aquém 

I da Rua José Fiuza ' ' Guimarães e a Avenida Nossa Senhora do 0 , 

com largura variâvel,de 28,00 a 29,00,metros, na extensão apro 

ximada de 300,00 metros; - _ 
V - Abertura de via ligando as Ruas Antonio Men - 

des da Silva e José Lopes de Melo, na extensão aproximada de 

215,00 metroei 

VI,- Abertura de via, com largura de 14 , 00 metros, 

ligando a via de que trata o item anterior com o prolongamen-

to dá Rua Mateus Mascarenhas descrito no item VII , na exten - 

são aproximada de 120,00 metros;' 

VII - Prolongamento da Rua Mateus Mascarenhas, cort 

- largura-de'18,00 metros, desde a Rua Francisco Rodrigues Nu-

nes até a Rua Horácio Moura, na extensão aproximada de 164,00 

metros ¡ 	......._, .. 
VIII - Supressão da Rua Antonio Mendes da Silva, no 

URIUNDA DO PROJETO DE LIU N.° -3ó  n~y EEXEGUTIV0 
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trecho compreendido entre a via de li a ao que se refere? o  • 	 a q 9 4, 	
.~3 

Item V e a Rua Narciso Castelo Branco , 	 11 

IX -'Formação do praça de.manobras nas Ruas Josõ_ 

Madeira de Freitas e Josef Kryss; 

{~ 	 X -,Formação de praça na quadra delimitada 	pela) I I 	 ' 

Avenida Galdino Francisco Borgos, Rua Professor Castro Perei- 

5 	 i' rn. Praca Professor ~ Francisco D'Auria o Travessa Cr,pua; 

	

XI - Alargamã .ito da ktua José Fiuza huimar .aes 	para 

30,00 metros, no trecho compreendido entre as Ruas José Madei-

ra,de Freitas e Mateus Mascarenhas, na extenuão aproximada de 

255,00 metros;". ~.,~:~ '• .,,,.. _. i 

XII - Abertura db via em prolongamento da Rua José 

Fiuza Guimarães, com, largura de 30,00.: metros, no trecho com 

preendido entre as Ruas Mateus Mascarenhas e Professor-Castro 

Pereira, na extensão aproximada de 240,00 metros; 

XIII -Alargamento da Avenida Casa Verde para 30,00 

metros, no trecho compreendido entre a Rua Professor Castro 

Pereira e a Avenidá Engenheiro Caetano Alvares , na extensão 

aproximada de 200,00 metros; 
.. 	 1  

XIV - .: Abertura de via , com largura básica de 30,00 

metros, ligando ligando a Avenida Engenheiro Caetano Alvares ã Praça 
i1 

Delegado Amoroso Neto ,~ na extensão aproximada de 420,00 me- 

tros; 

XV - Supressão , da avenida de cuja abertura trata o 

item VIIdo artigo ~l9 da Le14 n9 W5.281', de 8 de julho de 1.957; 

M, XVI Alargamento , da Rua Dom Amaral Mousinho para 

1:' - 36,00 metros, no trecho "compreendido :entre a Praça Delegado 

Amoroso Neto e a Avenida Casa Verde , na extensão aproximada de 

2b0,00'metroet, . 

XVII - Abertura de via interligando as Ruas Dom Ama -

ral Mousinho e das,Tangerinas, na extensão aproximada de

r 70,00 metros;. 

R 	XVIII, -, Abertura.de  via ligando a Avenida Casa Verde 

1 . ã.Rua Domingos Torres , na,extonsão , aproximada de 00,00 metros; 

XIX - Alargamento da Rua das Tangerinas para 30,00 

i metros,' no trecho compreendido entre as Ruas Domingos Torres 

c  e Guiomar da Rocha,' na extensão aproximada de 260,00 metros; 
XX - Abertura-de via ligando a Avenida Engenheiro 

Caetano Alvares a Rua das Tangerinas, ,na extensão aproximada de 

30,00 metros. 

Parãgrafo'único Ficam igualmente aprovadas 

as concordâncias de alinhamentos e nreae ajardinadas .constantes 

das plantas, referidas neste artigo...' 

Ar t. 29 .- As construções, reconstruções' 

ou reformas que se fizerem nos lotes lindeiros às praças de' 

que,tratam os itens I e II do artigo anterior, nos trechos in -

dicados na planta n9 26.046/1-P-812, não_terão, para elas,qual-

quer modalidáde de a cesso ou  abertura,`sendo-lhes perm.ítida , 
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apenas , servidão de luz e.ar. ;  

34 .-- Ficam revogados , nos trechos !n 

dicados ' nas plantas a que serefere o artigo 14 , os alinhamen -

tos estabelecidos pelas Leis n4s...3 . 065, de 15 de julho -de' 

1.927 , 3.902, de 16 de junho de 1.950, 5.223 , de 17 de .junho 

de 1.957, 5.281 , de 0 de julho do 1.957, 5.39G, do 24 (lu 

outubro de 1.957, 5.982, de 4 de maio de 1 . 962, 6.577, de 26 

de outubro de 1.964, e.. 7.305, de 30 de . abril de 1.969. 

- .''.Art;`49 - Os imõveis atingidos pelo plano 

ora aprovado serão declarados de utilidade pública, oportunamen 

te, para efeito de desapropriação.. 

Art. 54 - -As despesas com a ' execução dos- 

ta.lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias. 

::!' 	 ~~►rt..' 64 - Esta lei entrará em vigor 	na , 

data do sua publicação , revogadas ai; disposições em contrário. 	y 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 19 de abril de 
1 979, 4264 da fundação de São Paulo. 	 - 

OLAVO EGYDIO SETURAL, PREFEITO 
MARIA KADUNC , Secretário dos Negõcios Jurídicos 
SÉRGIO SILVA DE FREITAS , Secretario das Finanças 
OCTAVIO CAMILLO PEREIRA DE ALMEIDA , Secretário de Vias 
Públicas 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negõcios Extra-
ordinários 

- Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito , em 19 de abril 
de 1 979. 

LUIS FILIPE SOARES BAPTISTA . Secretário -Chefe do Gabinete 	Ó' 

LAL A-iv~ ltl.y/1)L' is. ~ l.1 	NASCIMENTO 
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LEI FEDERAI, N9 6.766, DE 19 DE DE7.E1II3RO DE 
fi-v, 

1 	 3 '227 
,1.979  

I 

• 

-- D.O.U.", DE 20 DE DEZEPIBRO DE 

LEI N9 6.766. de 19 de 	dezembro de 1 979. 

+ 	 Dispõe sobre o parcelamento do solo u r  
bano e dá outras providencias. 

0 P R E S I D E N T E D A R E P 0 13 L I C A 

Faço saber que a Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 10 - 0 parcelamento do solo para fins urbanos será 
regido por esta Lei. , 

Parágrafo único - Os Estados; o Distrito Federal e os 

Municípios poderão estabelecer normas complementares relativas ao parcel a  

mento do solo municipal para adequar o previsto nesta Lei às peculiarid a  

des regionais e locais, 

`• 	CAPITULO I  

- 	 Disposições Preliminares 

T % 

M 	_
~ Z 

Art. 29 - 0 parcelamento do solo urbano podErã ser fe i  
to mediante loteamento ou desmembramento. observadas as disposições desta 

f 	lei e as das legislações estaduais e municipais peètinentes. 

§ 19 - Considera-se loteanento a subdivisão de gleba em 

I lotes destinados a edificação, com abertura de novas vias de circulação, 

de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das ' 

i 
vias existentes. 

§ 29 - Considera-se desmembramento a subdivisão de gl e  
tia em lotes destinados a edificação, com aproveitamento do sistema viário 

existente, gesde que não implique na abertura de-novas vl -as e logradouros 

públicos, nem- no prolongamento. modificação ou ampliação dos já existen 

tes. 

I 
Art. 39 - Somente será admitido o parcelamento do solo 

para fins urbanos em zonas urbanas ou de expansão urbana, assim definidas 

por lei municipal. 

Parãgrafo único - Não será permitido o parcelamento do 

solo: 

I - em terrenos alagadiços e sujeitos a inundações. a n  

tes de tomadas as providencias para assegurar o escoamento das águas; 

II - em terrenos que tenham sido aterrados com material 

nocivo ã saúde pública. sem que sejam previamente saneados; 

II1 - em terrenos com declividade igual ou superior a 30% 

(trinta por cento). salvo se atendidas exigéncias especificas das autor i  

dades competentes; 

IY -  em terrenos onde as condições geo1691cas não acons e  

lham a edificação; 

V - em áreas de preservação eco]69ica ou naquelas onde 

a paluição,impeça condições sanitárias suportáveis, até a sua correção. 

CAPITULO II  

Dos Requisitos Urbanísticos para Loteamento 
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Art. 49 - Os loteamentos deverão atender,pelo menos,aos 

seguintes requisitos: 

I - as áreas destinadas a sistema de circulação, a i m  

plantação de equipamento urbano e comunitãrio, - bem como a espaços livres 

de uso público, serão proporcionais ã densidade de ocupação prevista pa 

rã a gleba, ressalvado o disposto no §.19 deste artigo; 

II -
,
os lotes terão área mínima de 125 m2  (cento e vi n  

te e cinco metros quadrados) e frente mínima de 5 (cinco) metros, salvo 

quando a legislação estadual ou municipal determinar maiores exigéncias, 

ou quando o loteamento se destinar a urbanização específica ou edificação 

de conjuntos habítacionals de interesse social. previamente aprovados pe 

]os õrgãos públicos competentes;. 

111 - ao longo das ãguas correntes e dormentes e das fa l  

xas de domínio público das rodovias. ferrovias e dutos, será obrigatõ í a 

a reserva de uma faixa  non aedificandi  de 15 (quinze) metros de cada lado. 
salvo maiores exigencias dá legislação especifica; 

IV - as vias de loteamento deverão articular-se com as 

vias adjacentes oficiais. existentes_ ou projetadas, e harmonizar-se com a 

topografia local.- 

• 	 § 19 - A percentagem de áreas públicas prevista no inc i  

so I deste artigo não poderá ser-inferior a 35% (trinta e cinco por cento) 

da gleba, salvo nos loteamentos destinados ao uso industrial cujos lotes 

forem maiores do que 15.000 m 2  (quinze mil metros quadrados). caso em que 

a percentagem poderá ser reduzida. 	
_ ï 

§ 29 - Considera-se comunitários os equipamentos p~b11 Consideram-se  

cos de educação, cultura. saúde. lazer e similares.  

-Art. 59 -'0 Poder Público comPétente poderá complementa r  

mente exigir. em cada loteamento, a reserva de faixa-nonJ,aedificandi  des' 

tinada a.equipamentos urbanos..  

Parágrafo único - Consideram-se urbanos os equipamentos 

públicos de abastecimento de água. serviços de esgot0s.`energia  elétrica, 

coletas de águas pluviaig. rede - telefõnica e•gãs canalizado. 

CAPITULO III  

• 	 Do Projeto de Loteamento  

Art. 69 -'Antes da elaboração do -projeto de loteamento, 

o interessado devera solicitar ã Prefeitura Municipal.+.ou ao Distrito Fe  

dera] quando foro caso, que defina as diretrizes para o uso do solp, tra 

çado dos lotes, do sistema viário, dos espaços livres e das áreas reserv a  

das para equipamento urbano e comunitário, apresentando, para este fim, 

requerimento e planta do imõvel contendo. pelo menos: 

I - as divisas da gleba a ser loteada; 

I1 - as curvas de nível ã distancia adequada, quando ex i  

gidas por lei estadual ou municipal; 

III - a localização dos cursos d'ãgua. bosques e constr uí  

çUs existentes; 

IV - a indicação dos arruamentos contíguos a todo - o peri  

metro, a localização das vias de comunicação, das áreas livres, dos equ i  

pamentos urbanos e comunitários existentes no local ou em suas adjací n  

cias, com as respectivas distãncias da•ãrea a ser.loteada- 

V - o tipo de uso predominante a que oloteamento se de s  

tina;. 

VI -.as características. dimensões e localização das z o  

nas de uso contíguas. 
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u) 	 Art. 74 = A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal-- •- .- 
• 

~, Trr• ~n 	 quando for o caso. indicará, nas plantas apresentadas junto com o requeri 

mento, de acordo com as diretrizes de planejamento estadual e municipal. 

' 	1 - as ruas ou estradas existentes ou projetadas , que 

compõem o sistema viário da cidade e do município, relacionadas com o i o  
teamento pretendido e a serem respeitadas; 

II - o traçado básico do sistema viário principal; 

111 - a localização aproximada ^ dos terrenos destinados a 

equipamento urbano e comunitário e das ímãs livres de uso público; 

IV - as faixas sanitárias do terreno necessárias ao e s  
coamento das águas pluviais e as faixas não edificáveís; 

Y - a zona ou zonas de uso predominante da área, com i n  
dicação dos usos compatíveis. 

Parãgrafo único - As diretrizes expedidas vigorarão p e  
lo prazo máximo de 2 (dois) anos. 

Art. 84 - 0 Município de menos de 50.000(cingBenta mil) 

habitantes poderá dispensar, por lei, a fase de fixação das diretrizes pre 

vistas nos arts. 64 e 79 desta Lei, para a aprovação do loteamento. 

Art. 99 - Orientado pelo traçado e diretrizes oficiais, 

quando houver, o projeto, contendo desenhos e memorial descritivo, será 

apresentado à Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o 

caso, acompanhado do titulo de propriedade, certidão de õnus reais e ce r  
tidão negativa de tributos 'muni ci pai s, todos relativos ao imõvel... . 

§ 10 - ; Os desenhos conterão pelo menos: 

I - a subdivisão das quadras em lotes. com  as respect1 

vãs dimensões e numeração: 	 ' 

II - o sistema 'de vias com a respectiva hierarquia; 

.III - as dimensões ; lineares.e angulares -do projeto, com 

raios, cordas,. arcos. pontos de tangencia e.ãngulos.centrals das vias;  .••- 

IV - os perfis longitòdanais •a -transversais,  de ,  todas as 

vias de circulação e praças; 	 - 

V -'a indicação— dgs.marcos _de alinhamento e nivelamento 

localizados nos ãngulos de curvas e. .vias projetadas; 

VI - a indicação em planta e perfis de todas as linhas 

de escoamento das águas pluviais. 

§ 24 - 0 memorial descritivo deverã conter. obrigatoria 

mente, pelo menos: 

I - -a descrição sucinta do loteamento,com as suas carac 

teristicas e a fixação da•zona'ou zonas -de-uso predominante; 	 L 

I1 -"as condições urbanísticas do loteamento e as limit a  

ções que incidem sobre os lotes e suas construções, além daquelas consta n  

tes das diretrizes fixadas; 	 _ 	 I 

III - a indicação das áreas públicas que passarão ao do 

mínio do município no ato de registro do loteámento; 

IV - a enumeração dos equipamentos urbanos.comunitãrios 

e. dos serviços públicos ou de utilidade pública. já existentes no lotea 

mento e adjacéncias. 

CAPITULO IV  

Do Projeto de Desmembramento 
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Art. 10 - Para a aprovação de projeto de desmembramen r:.;r„ 	
7 

to, o interessado apresentara requerimento ã Prefeitura Municipal, ou ao  
Distrito Federal quando for o caso, acompanhado do titula de pruprle•datle 	

d 

e.de planta do inrirvel a ser desmembrado contendo:  

•I - a indicação das vias existentes e dos loteamentos 
prõximros; 

I1 - a indicação do tipo de uso predominante rio local; 

III - a indicação da divisão de lotes pretendida -na 

ãrea. 

Art. 11 - Aplicam-se ao_desmembramento, no que couber, 

as disposições urbanísticas exigidas para o loteamento,-em especial o in 

ciso II do art. 44 e o art. 59 desta Lei. 

Parãgrafo único - 0 Município, ou o Distrito Federal 

quando for o caso, fixarã os requisitos exigíveis para a aprovação de 

desmembramento de lotes decorrentes de loteamento cuja destinação da 

área pública tenha sido inferior ã mínima prevista no § 19 do art. 44 

desta Lei. 

CAPITULO y  

Da Aprovação do Projeto de Loteammento  
e Desmembramento 

• 

Art. 12 - 0 projeto de loteamento e•desmerrbramento de 

vera ser aprovado pela Prefeitura Municipal,  - ou pelo Distrito Federal 

quando for o caso, a quem compete também a fixação das diretrizes a que 

aludem os arts. • 64 e 79 desta Lei, salvo a exceção prevista no artigo se 

guinte. 

Art. 13 - Caberão aos Estados o exame e a anuéncia pré 

via para a aprovação, pelos Municípios, de loteamento e desmembramento 

nas seguintes condições: 

I - quando loçalizados em áreas de interesse especial, 

tais como as de proteção.nos.mananciais-ou ao patrimõnío:cultural, hístõ 

rico, paisagístico e .arqueolõgico. assim definidas, por legislação esta 

dual ou federal; 

II - quando"ri loteàmento òu desmembramento localizar-se 

em ãrea limítrofe do município, nu que . pertença a mais de um _nmunicípio, 

nas regiUs metropolitanas nú:•em -'aglonerações urbanas, definidas em lei 

estadual ou federal; 

III - quando o 1oteamento, abranger,,ãrca superior a 

1.000.000 m2  (um milhão de retrós quadrados). 

Parãgrafo único - Nu caso de Jeteamento ou desmembra 
r 	 — 

mento localizado em area'de município integrante de região metropolita 

na. o exime é à anuéncia prévia ã aprovação do projeto caberão ã autora 

dade metropolitana. 

Art. 14 - Os Estados definirão. por decreto,•as áreas 

de.  proteção especiar.previstas no inciso I do artigo anterior. 

Art. 15 - Os Estados estabelecerão,por decreto. as nor 

- mas a que deverão submeter-se os projetos de loteamento e desmembramento. 

nas áreas previstas no art. 13, observadas as disposições desta Lei. 

Parãgrafo único - Na regulamentação das normas previs 

tas neste artigo, o Estado procurará. atender is exigéncias urbanísticas 

do planejamento municipal. 

Art. 16 - A lei municipal definirã o número de dias em 

que um proje to de l oteamento , uma vez apresentado com  todos os seus ele 
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mentos, deve ser aprovado ou rejeitado.  

Art. 17 - Os espaços livres de uso comum, as vias e 

praças , as ãreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos 
urbanos, constantes do projeto e do memorial descritivo, não poderão ter 

sua destinação alterada pelo loteador, desde a aprovação do loteamento. 

salvo as hipõteses de caducidade da licença oudesist -encia do loteador. 

sendo, neste caso, observadas as exigãncias do art. 23 desta Lei. 

CAPITULO VI 

Do Registro do Loteanento e  

Desmembramento 

Art. 18 - Aprovado o projeto de loteamento ou de de s -

membramento, o loteador.deverã submeti-]o ao registro imobiliãrio dentro 

de 180 (cento e oitenta) dias, sob pena de caducidade da aprovação, aco m  

panhado dos seguintes documentos: 

I - título de propriedade do imóvel; 

II - histórico dos títulos de propriedade do imóvel, 

abrangendo os últimos 20 (vinte) anos, acompanhados dos respectivos co m  

provantes; 

III - certidões negativas: 

a) de tributos federais, estaduais e municipais inci 

dentes sobre o imóvel; 

b) de ações reais referentes ao imóvel, pelo período 

de 10 (dez) anos; 

c) de ações penais com respeito ao crime contra o pa 

trinronio e contra a Administração Pública; 

IV - certidões: 

a) dos cartórios de protestos de títulos, em nume do 

loteador, pelo período de 10 (dez) anos; 

b) de ações pessoais relativas ao loteador, pelo perlo 

do de 10 (dez) anos; 

c) de ónus reais relativos'ao imõvel; 

d) de.ações penais contra o loteador, pelo período de 

.10 (dez) anos.—• 

V - cópia do ato de aprovação do loteamento e compro 

vante.do  termo de verificação pela. Prefeitura da execução das obras-ex i  

gidas por legislação municipal,_que , incluirão; no mínimo, a execução das 

vias de circulação -  do loteamento, demarcação dos lotes, quadras e logra 

douros e das obras de escoamento das águas pluviais ou da aprovação de 

um cronograma,•com a duração máxima de 2 (dois) anos, acompanhado de com 

petente instrumento de garantia para a execução das obras; 

VI - exemplar do contrato padrão de promessa de venda, 

ou de cessão ou-de promessa de-cessão, do qual constarão obrigatoriamen 

te as indicações previstas no art. 26 desta Lei; 

VII - declaração do cõnjuge do requerente de que consen 

te no registro do loteamento. 

§ lp - Os períodos referidos nos incisos III, alínea 

b , e 1V. alíneas  a ,  b  e  d , tomarão por base a data do pedido de regis 

tro do loteamento. devendo todas elas ser extraídas em nome daqueles 

que, nos mencionados períodos. tenham sido titulares de direitos reais 

sobre o imóvel: 

§ 24 - A existência de protestos, de ações pessoais ou 

' de ações penais. exceto as referentes a crime contra o património e con 
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tra a administração, não impedirã o registro do loteamento se o requere n  
te comprovar que esses protestos ou ações não poderão prejudicar os ,ad  

quirentes dos lotes. Se o Oficial do Registro de Inoveis julgar insufic i 	 — 	— 
ente a comprovação feita, suscitará a dúvida perante o juiz competente. 

§ 30 - A declaração a que se refere o inciso V1I deste 
artigo não dispensará o consentimento do declarante para os atos de alie 

nação ou promessa de alienação de lates, ou de direitos a eles relat i  

vos..que venham a ser praticados pelo seu cõnjuge. 

Art. 19 - Examinada a documentação e encontrada em a r  
dem. o Oficial do Registro de Imáveis'encaminharã comunicação ã Prefeit u  
ra. e farã publicar, em resumo e com pequeno desenho de localização da 

área, edital do pedido de registro em 3 (três) dias consecutivos, pode n  

do este ser impugnado no prazo de 15 (quinze) dias contados da data da 

última publicação. 
" 	 r 

§ 19 - Findo o prazo sem impugnação, serã feito iuw!dl a  

tamente o registro. Se houver impugnação de terceiros, o Oficial do R e  

gistro de Imóveis intimarã o requerente e a Prefeitura Municipal, ou o 

Distrito Federal quando for o caso, para que sobre ela se manifestem no-

prazo de 5 (cinco) dias.sob pena de arquivamento do processo.Lom tais ma  

nifestações o processo .serã enviado ao juiz competente para decisão. 

§ 29 - Ouvido o Ministério Püblico no prazo de 5 (ci n  

co) dias. o juiz decidirã,de plano ou - após instrução sumiria, devendo re_ 

meter ao interessado as vias ordinárias caso a matéria exija inalar inda 

gação.. 

§ 34 - Nas capitais, a publicação do edital se fará tio 

Diãrio.Oficial do Estado 	e num dos jornais de circulação diãria. Nos d e.  

mais municipios, a publicação se fará apenas.num dos jornais locais, 	se 

houver. ou. não havendo, em jornal da região. 

§ 49.- 0 Oficial 	do' Registro de Imóveis que efetuar o 

registro em desacordo com as exigências desta Lei ficará sujeito a multa 

equivalente a 10 (dez) vezes 	os emolumentos regimentais 	fixados 	para o 

registro,-  na época em que for-aplicada a penalidade pelo juiz corregedor 

do cartõrio. sem prejuiza das sanções penais e administrativas cabíveis. 

§ 50 - Registrado 	o 	loteamento, o %Oficial de Registro 

comunicará, por certidão. o seu registro i Prefeitura. 

• 	 Art: 20 - 0 registro_ do loteamento será feito, por e x  

trato, no livro prõprío. 	 ~ - 

Parágrafo único - No Registro 	de 	imóveis 	far-se-ao o 

registrui doe-loteaernto i cone uau-.indiçação , parakcadatlatc,i .ii.aveabação 

das alterações, a abertura deiruas_e'praças e as áreas 	 p_ _. 	 destinadas a es a F  

ços livres ou a equipamentos urbanos- 

' 	A'rt. 21- Quando  -a. á re a 	loteada 	estiver-lsituada em y 	.: 

mais de uma circunscrição imobiliária. 	o re gistro-serã•querido primei 
- 

ui 
C] 

ramente perante agúela 	em que estiver localizada 	a maior.;  parte da área 

loteada. Procedido o registro nessa circunscrição, o interessado requere 
rã, sucessivamente , o registro - do loteamento em cada uma das :demais. com 
provando perante cada qual o registro efetuado na anterior,  até que o lo p( 

teamento seja registrado em todas. Denegado 	o registro emqualquer 	das é 

circunscrições, essa decisão será comunicada, 	pelo Oficial 	do Registre 
PA 

de Imõveis, is demais para efeito 	de cancelamento dos- registros feitos. 
salvo se ocorrer a hipótese prevista no § 49 deste artigo_. f; !. 

§ 14 - Nenhum lote poderá situar -se em mais de uma cir 
cunscriçio.  

§ 29= E defeso ao interessado processar  simultaneamen 



'" 	,. 

te, 	diferentes -~ -. v, e perante 

d teameno, seno nu l os t 	l 

ões. 	 'regi stro 	 l 	-- circunscri ç 	pedi dos 	de   	do mesmo 	o 

t 	ti 	d os aos pra ti cados com infração a esta norma. 
Yk_  

§ 39 -. Enquanto 	não, procedidos todos 	os 	registrõs -de " 

que trata este artigo, considerar-se-ã' o loteamento como não registrado 

para os efeitos desta Lei. 

§ 49 - 0 indeferimento do registra do iotearnento em 

uma circunscrição não determinará o cancelamento " do registro procedido 

em outra, se o motivo do indeferimento naquela não se estender ã área si 

tuada sob a competência-desta, e desde que o interessado requeira a manu 

tenção do registro obtido, submetido o remanescente do loteamento a uma 

aprovação pri=via perante a Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal 

quando for o casa. 

Art. 22 - Desde a data de registro do loteamento, pas 

sam a integrar o domïnlo do'Municiplo as vias e praças , os espaços 1 1  
vres e as áreas destinadas a edifícios públicos e outros equipamentos ur 

banos. constantes do projeto e do memorial descritivo. 

Art. 23 - 0 registro do loteamento sõ poderã'ser cante 

lado- 

` L - por decisão judicial; 

II - a requerimento do loteador, com anuência da Prefe i  

tura. ou do Distrito Federal quando for o caso. enquanto nenhum lote ho u  
ver sido objeto de contrato; 

III - a requerimento conjunto do loteador e de todos os 

adquirentes de lotes, com anuência da Prefeitura, ou do Distrito Federal 

quando for o caso, e do Estado. 

§ 19 -A Prefeitura e o Estado sõ poderão se opor ao 

cancelamento se disto resultar inconveniente comprovado para o desenvo l  

vimento urbano ou se já se - tiver realizado qualquer melhoramento na ãrea 

loteada'ou adjacências. • 

§ 29 - Nas hipõteses dos incisos W e III, o Oficial 

do Registro de Imóveis fará publicar, em resumo. edital do pedido de ca n  

celamento, podendo este ser impugnado no prazo de 30 (trinta) dias conta 

dos da data da última publicação. Findo esse - prazo, com ou sem impugna 

ção, o processo será remetido ao juiz competente para homologação do pe 

i dado de cancelamento. ouvido o Ministério Público.. 

§ 39 - A homologação de que trata o parãgrafo anterior 

será precedida de vistoria judicial destinada a comprovar a inexistência 

de adquirentes instalados na ãrea loteada. 

F~ 

Art. 24 - 0 processo de loteamento e os contratos dep o  

sitados. em,Cartõrío poderão ser examinados por qualquer pessoa, a qua l  

quer tempo, independentemente do pagamento de custas ou emolumentos, ai n  

da.que a título de busca. 

CAPITULO YI1 	 G 
. 	 Dos Contratos   

< < 

Art. 25 - São irretratãveis os compromissos de compra 

e venda, cessões e promessas de cessão. os que atribuam direito a adjud l  
cação compulsõria e. estando registrados, confiram direito real oponível 

a terceiros. 

Art. 26 - Os compromissos de, compra e venda, as ces 

soes ou promessas de cessã o pode rão ser  feitos por escritura pública ou 



por instrumento particular. de acordo com o modelo depositado na forma 	 .I 
do inciso VI do art. 18 e conterão, pelo menos. as seguintes indicações: 	_ 

I - nome. registro civil. cadastro fiscal no Minist é  
rio da Fazenda. nacionalidade,-estado civil e residéncia dos contrata n  
tes ; 

II -.denominação e situação do loteamento. número e d a  

ta da inscrição; 

II1 - descrição do lote ou dos lotes que forem objeto 

de compromissos. confrontações. área e outras características; 

IV - preço, prazo. forme e local de pagamento bem como 
a importãncia do sinal; 

V - taxa de juros incidentes sobre o débito em aberta 

sobre as prestações vencidas e não pagas, bem como a clãusula penal, 
i;;,nca excedente a 10% (dez por cento) do débito e sõ exigível nos casos 

intervenção judicial ou de mora superior a 3 (três) meses; 

VI - indicação sobre a quem incumbe o pagamento dos i m  

postas e taxas incidentes sobre o lote compromissado; 

VII - declaração das restrições urbanísticas convencio_ 

' 	 nais do loteamento, supletivas da legislação pertinente. 

§ 19 - 0 contrato deverá ser firmado em 3 (trás) vias 

ou extraidas em 3 (tris) traslados, sendo um para cada parte e o terce i  
ro para arquivo no registro imobiliãrio. apõs o registro e anotações de  
vidas. 

§ 29 - Quando o contrato houver sido firmado por procu 

rador de qualquer das partes, será obrlgatõrio o arquivamento da procura 

ção no registro imobiliário. 

Art. 27 - Se aquele que se obrigou a concluir contrato 

de promessa de venda ou de cessão não cumprir a obrigação. o credor pode 

rã notificar o devedor para outorga do contrato ou oferecimento de impu1 

nação no prazo de 15 (quinze) dias. sob pena de proceder-se ao registro 

do pré-contrato. passando as relações entre as partes a serem regidas pe-

lo contrato - padrão. 

.§ 19 - Para fins deste artigo, terão 	o mesmo valor de 

pré-contrato a promessa de cessão. a proposta de compra, a reserva de l o  • 	
te ou qualquer outro instrumento. do qual conste a manifestação da vont a  

de das partes, a indicação do lote, o preço e modo de pagamento, e a pr o  

messe de contratar. 
• O 

§ 29 - 0 registro 	de que trata 	este artigo 	não será 

procedido se a parte que o requereu 	não comprovar 	haver cumprido a sua 

prestação, nem a oferecer na forma devida, salvo se ainda não exigível. 

§ 39 - Havendo impugnação daquele que se comprometeu a 
J 
~- 

concluir o contrato. observar-se-5 	o disposto nos arts. 639 e 640 do Cõ 

digo de Processo Civil. 
f  

Art. 28 - Qualquer alteração 	ou 	cancelamento 	parcial  

do loteamento registrado dependerá de acordo entre o loteador e os adqui r 2 

-rentes de lotes atingidos pela alteração, bem como da aprovação pela Pra 

-eitura Municipal. ou do Distrito Federal quando for o caso, devendo ser 
-•positada no Registro 	de 	ImoVeis, em complemento 	ao 	projeto original, 
tm a devida averbação. 

_ 

4 --Art. 29 - Aquele que adquirir a propriedade loteada me 
-v 

ÇI 

dianté ato inter vivos. ou por sucessão causa 
mortas. sucederã o transmi 

igações, ficando obrigado a r 
tente em todos _os seus di reitos  e obr

aspei 
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tar os compromissos de compra e venda ou as promessas de cessas, em  
5 

das as suas clõusulas. sendo nula qualquer disposição em contrário.+ res 	—~ 

salvado o di re ito do herdei ro  -ou legatário de renunciar ã herança oy-aó_ 	 - 

legado. 

Art. 30,- A sentença declaratõria de faléncia ou da in 

solvíncia de qualquer das partes ,são rescindidã os contratos de coup ro  

mísso de compra e venda ou de promessa de cessão que tenham por objeto a 

área loteada ou lotes da mama. Se a faléncia ou insolvência for do pro 
prietãrlo da área loteada ou'do titular de direito sobre ela, lncunblrã 

.ao síndico ou ao administrador dar cumprimento ,  aos referidos contratos; 
se do adquirente do lote, seus direitos serão levados ã praça. 

Art. 31 - 0 contrato particular pode ser transferido 

por simples trespasse. lançado no verso das vias em poder das partes, ou 

por instrumento em separado, declarando-se o número do registro do-lote a  
sento, o valor da cessão e a qualificação do cessionãrlo. para o devido 

regi s tro. 

§ 14 - A cessão independe da anuência do loteador .  mas  . 

em relação a este, seus efeitos só se produzem depois de cientificado, 

- 	 por escrito, pelas partes ou quando registrada a cessão. 

• 	 `.§ 24 - Uma vez registrada a cessão, feita sem anuência 

do loteador. o Oficial do Registro dar-lhe-ã ciência, por escrito, den 

tro de 10 (dez) dias. 

Art. 32 - Vencida 	e não paga 	a prestação, o contrato 

serã considerado rescindido 30 (trinta) dias depois de constituído em mn 

ra o devedor. 	 , 

§ 19 - Para os fins deste artigo 	o devedor-adquirente 

será intimado. a requerimento do credor, pelo Oficial do Registro de 1c 6  

veis. a satisfazer as prestações vencidas e as que se vencerem até 	a 	da  

ta do pagamento. os juros convencionados e as custas de intimação. 

§ 29 - Purgada a mora, convalescerã o contrato. 

§ 34 - Com a certidão 	de não haver sido feito 	o paga 
mento em cartõrio. o vendedor requererã ao Oficial do Registro o cancela 

mento da averbação. 

Art. 33 - Se o credor das prestações se recusar a rece  • 	

bé-las ou furtar-se ao seu recebimento, será constituïdo em mora median- 

te notificação do Oficial 	do Registro de Imõveis para vir receber as i m  v 
portancias depositadas pelo devedor 	no 	próprio Registro de Imõveis. 	De 

corridos 15 (quinze) dias apõs o recebimento da intimação. considerar-s e • 	 - i 
ã efetuado 	o pagamento, a menos que 	o credor impugne o depõsito e. ale C) 

gando inadimplemento do devedor. requeira a intimação deste para os fins < 
z 	•. 

do disposto no art. 32 desta Lei. v 
O 

Art. 34 - Em qualquer caso 	de 	rescisão 	por 	ínadinple 

mento 	do adquirente. as benfeitorias necessárias 	ou úteis por ele lev a  r 

das 	a efeito no imõvel deverão ser indenizadas, sendo 	de nenhum efeito 

qualquer disposição contratual em contrário. q 

Parágrafo único - Não 	serão indenizadas 	as 	benfeIto 

rias feitas em desconformidade com o contrato"ou - com a lei. d 

Art. 35 - Ocorrendo o cancelamento do registro por ina 

dimplemento do contrato e tendo havido o pagamento de mais de 113 (um 

terço) do preço ajus tado, o Oficial do Registro de Imõveis mencionarã es 
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te fato no ato do cancelamento e a quantia paga; somente será efetuado 	
1 

novo registro relativo ao nesmo lote, se for comprovada a restituição do °'D— 	~ 5- 	:J 3-  

valor pago pelo vendedor ao titular do registro cancelado. ou mediante  
depüsito em dinheiro ã sua disposição junto ao Registro de Imõvels.,  

§ 19— Ocorrendo o•depãsito a que se refere este arti 

go, o Oficiar do Registrv . de Imõveis , intimarã a interessado para vir re 
cebo-lo no prazq,•de- 10 (dez) dias, sob pena. de•ser:devõlvido :ao: deposl 
tan te. 	 - 

§ 29 - No caso de não ser encontrado a interessado, o 
Oficial do Registro de ]móveis depositarã a quantia em estabelecimento 

de crédito. segundo a ordem prevista no inciso 1"do art. 666 do Cõdigo 

de Processo Civil ', em conta com incidincia , de j uros e correção monetá 

ria. 

Art. 36 - 0 registro do compromisso, cessão ou promes 

sa de cessão só poderá ser cancelado: 

1 - por decisão judicial;. 

II - a requerimento conjunto das partes contratantes; 

III - quando houver rescisão comprovada do contrato. 

CAPITULO VI11  

• 	 Disposições Gerais 

Art. 37 - E vedado vender ou prometer vender parcela 

de loteamento ou desmembramento não registrado. 

Art. 38 - Verificado que a loteamento ou desmembrame n  

to não se acha registrado ou regularmente executado ou notificado pela 

Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, deverá 

o adquirente do lote suspender o pagamento das prestações restantes e 

notificar o loteador para suprir a falta. 

§ 19 - Ocorrendo a suspensão do pagamento das presta 

ções restantes. na  forma do caput deste artigo, o adquirente efetuará o 

depõsito das prestações devidas junto ao Registro de Imõveis competente, 

que as depositarã em estabelecimento de crédito. segundo a ordem previs 

ta no inciso 1 do art. 666 do Cõdigo de- Processo Civil, em conta com 

inciância de-juros e correção monetária, cuja movimentação dependerá de 

prévia autorização judicial. 

§ 29 - A Prefeitura Municipal. ou o Distrito Federal 

quando for o caso, ou o Ministério Público, poderá promover a notifica 

ção ao loteador prevista no éaput deste artigo. 

§ 39 - Regularizado o loteamento pelo loteador, este 
U 

promoverá judicialmente a-auto ri zação para levantar as prestações deposi 
tadas. com  os acréscimos de correção monetária e juros, sendo necessária 	

7 _. 
m E 

a citação da Prefeitura . ou do Distrito Federal quando for o caso , para 	 e ' 
r 

integrar o processo judicial aqui previsto, bem como audiá cia do Mini s  
ferio Público- 	 " 

§ 49 - Após o reconhecimento j udicial ' de regularidade 	 o 
do loteamento . o loteador notificará as adquirentes dos lotes, par inte r 	 s 
médio do Registro de Imõveis competente , para que passem a pagar diret a 	 C 

mente as prestações restantes, a contar da data da notificação. 	 < 
à 

§ 59 - Na caso de o loteador deixar de atend-r ã not a  
ficação até o vencimento do prazo contratual, ou quando o loteanento ou 

desmembramento for regularizado pela Prefeitura Municipal,ou pelo bistri 
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	 to Federal quando for o caso, nos termos do art. 40 desta Lei, o lotes 	~02  

dor não poderã. a qualquer título, exigir o recebimento das prestaçoes  

depositadas. 

Art. 39 - Serã nula de pleno direito a clãusúla de res 

cisão de contrato por inadimplemento do adquirente. Quando o loteamento 

não estiver regularmente inscrito. 

1 	~ 

• 

Art. 40 - A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Fede 

ral quando foi- o caso. se  desatendida pelo loteador a notificação. pod e  

rã regularizar loteamento ou desmembramento não autorizado ou executado 

sem observãncla das determinações do ato administrativo de licença. para 

evitar lesão aos-seus padrões de desenvolvimento urbano e na defesa dos 

direitos dos•adgá rentes de lotes. 

§ 14 -, A Prefeitura Municipal, ou o Distrito  Federal 

quando for o caso. que promovera regularização, na forma deste -  artigo. 

-'obterã judicialmente ov,levántamento 1  das  • prestaçõès depositadas, com os 

respectivos:-  acréscimos de-"correção •monetãrid & juros, nos termos do § 14 

do art. 38 deste Leí.  - a•tftuló :de ,  msarcimento das importãncias.despe n  

!didas com equipamentos•urbanos ou expropriações necessãrias'para regul a  

rizar o loteamento ou desmembramento:' 

~ §•2Q - As importãncias despendidas pela Prefeitura M u  

nicipal, ou pelo Distrito Federal' quando for o caso, para regularizar o 

loteamento ou desmembramento, caso não sejam integralmente ressarcidas 

conforme o disposto no parãgrafo anterior. serão exigidas na parte fa l  

tante do loteador, aplicando-se o disposto no art. 47 desta Lei. 

§ 39 - No caso de o loteador não cumprir o estabelec i  

do no parãgrafo anterior, a Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal 

quando for ó caso; poderá receber as prestações - dos adquirentes, até o 

,valor.devido.- 

§ 44 - A Prefeitura Municipal. ou o Distrito Federal 

quando for o caso, para assegurar a regularização do loteamento ou de s  

membramento, bem como o ressarcimento integral de lmportãncias despend i  

: das;.ou a despender; poderá promover judicialmente os procedimentos cá u  

te] ares necessãrios aos fins colimador. , 

Art. 41 - Regularizado o loteamento ou desmembramento 

pela. Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso. o 

adquirente do lote, comprovando o depósito - de todas as prestações do 

!preço avençado, poderá obter o registro. de propriedade do lote adquir i  

'do, valendo para tanto o compromisso de venda e compra devidamente firm a  

do. 

Art. 42 - Nas desapropriações não serão considerados 

como loteados ou ioteãveis. para fins de indenização, os terrenos ainda 

não vendidos ou compromissados. objeto de loteamento ou desmembramento 

não registrado., 

Art: 41- Ocorrendo a execução de loteamento não apro 

vedo, a destinação de.ãreas públicas exigidas no inciso I dõ art. 44 des 

ta Lei não se póderã alterar sem prejuízo da aplicação das sanções admi 

.nistrativas, civis e criminais previstas. 

Art. 44 - 0 Municípip, .o Distrito Federal e o Estado 

'poderão expropriar ãreas urbanas ou de expansão urbana para reloteame n  

to, demolição, reconstrução e incorporação , ressalvada a .  preferência dos 

expropriados para a aquisição de novas unidades. 
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Art. 45.• 0 loteador, ainda que já tenha vendido todos 

os lutes. ou os vizinhos, são partes legitimas para promover ação 

nada a impedir construção em desacordo com restrições legais ou contra 

toais. 

Art. 46 0 loteadgr , nio poderá fundamentar qualquer 
ação ou defesa na presente lei sem, apresentação dos registros e contra 
tos a que. ela se refere.•_ 

Art :  47 	Se o loteador integrar grupo  económico  ou fi 

nanceiro, qualquer pessoa física ou jurídica desse grupo,beneficiíria de 

qualquer forma do loteamentoiou desmembramento Irregular, será solidaria 

mente responsável pelos prejuízos por ele causados aos compradores de ]o 

tes e ao Poder Público., -  

Art: 48 0.foro competente para os procedimentos Judí 

ciais previstos neste lei será sempre o da comarca da situação do lote. • 	-Art. 49 As IntiuçUs e notíficações,previstas nesta 
lei deverão 'ser feitas pessoalmente ao Intimado ou notificado...que aisi 
narã o comprovante do recebimento, e poderío_ Igualmente ser promovidas 
Por neto dos Cartórios de Registro de — Vtulos e Documentos da Comarca da 
situação do ím6vel ou do."domicT]io di quem deva recebe-Ias. 

19 Se a destinatário-se •recusar a dar recibo ou se 
furtar ao -recebimento, ou &e for desconhecido a seu paradeiro. ~ o funcio 
.nírio Incumbido ;da -diligéncia -Infornarã.esta • circLmstíncía •ao Oficial 
competente que a certIficarã, sob sua responsabilidade. 

29 . - -Certificada &.,ocorrência dos fatos mencionados 

no parágrafo anterior. :,a intimação ou notificàçao será,  feita por,edital 

na — forina desta•Lei, começando o,prazo a correr 10 (dez) dias após a SItV 

ma publicação. . 
CAPITULO 1X 

'DisposiçEes Penais 

,,Art.-50 - Constitui crime contra a Administração Públi 
ca: 	 q, 

• 	 1 	darAfilcio, , de qualquer mudo. ou efetuar loteamen 
to ou desmembramento do solo pkra' .fins urbanos, sem autorização do órgão 

i pública competente, ou em desacordo com as disposições desta Lei ou das 
normas pertinentes do Distrito Federal. Estados e Municípios; 

1) - - dar início, de qualquer ~do, ou efetuar loteamen 

to ou desmembramento do solo para fins urbanos sem observácia das deter 

-eminaçies constantes do ato administrativo de licença; 

III 	fazer,-ou veicular em proposta, contrato, prospec 
to ou comunicação ao público ou a Interessados, afirmação 'falsa sobre a 
legalidade de loteamento .ou desmembramento do solo para fins urbanos, ou 
ocultar fraudulentamente fato a ele relativo. 

Pena: Reclusão, de 1 (um) a 4 (uuatro) anos, e multa 
de 5 (cinco) a 50 (cinqüenta) "  vezes o maior salãrlo• rCinimo vigente no 
País. 

Parágrafo único 0 crime definido neste artigo é qua 
11. ficado, se cometido: 

por meio de venda, promessa de venda. reserva de 
lote ou quaisquer  outros  instrumentos que manifestem a Intenção de ven 
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der lote em loteamento ou Desmembramento não registrado no Registro de 

Imóveis competente; 

II - com inexistincia 0e titulo legitimo de propriedade 

do imóvel loteado ou desmembrado, ou com omissão fraudulenta de 'fato a 

ele relativo, se o fato não constituir crime mais grave. 

Pena: Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa de 

10 (dez) a 100 (cem) vezes o maior salário mínimo vigente no Pais. 

Art. 51 - Quem, de qualquer modo, concorra para a prã 

tica dos crimes previstos no artigo anterior desta Lei incide nas penas 

a estes cominadas, considerados em especial os atos praticados na qual i  

dade de mandatário de loteador. diretor ou'gerente de sociedade. 

Art. 52 - Registrar loteamento ou desmembramento não 

aprovado pelos õrgios competentes. registrar o compromisso de compra e 

venda. a cessão ou promessa de cessão de direitos, ou efetuar registro 

de contrato de venda de loteamento ou desmembramento não registrado. 

Pena: .Detenção. de 1 (um) a 2 (dois) anos. e multa de 

5 (cinco) a 50 (cinqüenta) vezes o maior salãrio mínimo vigente no Pais. 

sem prejuizo das sanções administrativas cabíveis. 

CAPITULO X  

Disposições Finais 

Art. 53•- Todas as alterações de uso do solo rural p a  

rã fins urbanos dependerão de prrevia audiéncia do Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária - ANCRA ..do órgão Metropolitano , se houver, 

onde se.localiza o Município. -e cada 'aprovação=da Prefeitura Municipal, ou 

do - .Distrito Federal-quando'for.:o caso. segundo as'exígéncias• - da legisla 

ção pertinente. 

Art. 54 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua.publi 

cação. 	
- 

Art. 55 -,Revogam-se as disposições em xontrãrlo. ,. 

Brasília, em 19 de _ 	dezembro 	de 1 979; 

1580 da Independincia a 914 da República.' 

JOAÓ FIGUEIREDO 	 ' 

Petrdnio Portella 

Angelo Azo aury StAbile 

Mario David Andreazxa 
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LEI N4 9 . 725, DE 02 DE JULHO DE 1.984. 

"D.O.M.: 	DE 03 DE JULHO DE 1.984. 	 i 

I 

1 	LEI N4 9 . 725 	, DE 	2 DE JULHO DE 1.984 I 
Dispõe sobre a transferência de potencial construti-

vo de imóveis preservados; estabelece incentivos, obrigações.. 
e sanções relativas_à preservação de imõvele, e dá 	outras ` 
providencias. 	 ± 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usan 
do das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 27 de 
Junho de 1.984, decretou e eu promulgo a seguinte leis 

Art. 14 - 0 potencial construtivo dos imóveis 

de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultu-

ral ou paisagístico, preservados . por lei municipal, poderá ser 

transferido, por seus proprietários , mediante instrumento pú-

blico , obedecidas as disposições desta lei. 

Parágrafo único - Os imóveis de que trata es- 

r 

I 

I 
i 

!te artigo são aqueles enquadrados como zona de uso 	especial 

Z8-200 , de acordo com o disposto na alínea "d " do artigo 14 da 

Lei n4 8.328 , de 2 de dezembro de 1.975. , 

Art. 29 - Considera -se potencial construtivo 

o produto da área do lote , pelo coeficiente de aproveitamento, 

,da zona .de  uso onde o imóvel estiver localizado. 

Art. 34 - No cálculo do,1101011clal construtivo 

do imõvel preservado será utilizado 'o coeficiente mãximo 	de 
aproveitamento da zona de uso contigua mais permissiva. 

Art...44 - 0 potencial construtivo do 	imóvel 

preservado serã calculado pela diferença entre o 	potencial 

construtivo do lote e a área construída nele existente. 

Parágrafo único - No cálculo do potencial coiu 
I  
trutivo do lote serão consideradas todas as restrições da le- 

r 
gislação de parcelamento , uso e ocupação do colo incidentcE m 

bre o local onde o imõvel estiver localizado. - 

Art. 59 - Serã.permitida a transferência de 

x ;60@ do potencial construtivo do imõvel preservado. 

Parágrafo único - Será admitida a transferén- 

cia de 1008 do potencial construtivo quando '. o imõvel preserva 

-do for destinado à instalação de atividades que possibilitem 

a fruição do público , permitidas, caso a caso, pela Comissão 

de Zoneamento, mediante pedido do proprietário. 

ORIUNDA DO FÁROJL'1'0 DE LEI N.° °. r f  ~ ~ ;'' `v, 
Ç__————————— . 
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Art. 69 . - Caso tenha sido transferido mais de 	 - 

	

608 do potencial construtivo do imóvel preservado e seja desa 	 _ 

tendida a destinação estabelecida no parágrafo único do arti-

go 54 desta lá, será aplicada multa no valor de 50 Unidades 

,,de Valor Fiscal do•Municlpio • de São Paulo - U.F.M . renovãveis 
:. 

a cada 30 dias , enquanto perdurar a irregularidade. 

Art. 74 '- A transferência do potencial cons-

trutivo sõ será admitida para imúveis situados no perímetro de 

zona de uso circundante ao imóvel preservado , atendidas as se 

guintes disposições: 
I - O potencial construtivo poderá ser trans- 

1 	 . 
ferido , no todo ou em parcelas , para um ou mais lotes; 

II - O potencial construtivo fica vinculado ao 

imóvel para o qual se transferiu , não sendo admitida nova trans 

.ferõncia; 

	

III No lote que receber a transferência 	do 

	

i potencial construtivo admite-se , sem diminuição da taxa 	de 

ocupação , um acréscimo de até 258 no coeficiente de aproveita 

	

mento máximo permitido pela legislação de parcelamento, 	uso 

e ocupação do solo,' atendidas as disposições da 	legislação 

edillcia. 

Art. 84 - Apenas nas zonas de uso Z2, Z3, Z4, 

.ZS, Z8 , Z10, Z11 , Z12 e Z13 será admitida a - operação da trans 

ferência do potencial construtivo. 

Parágrafo único - Na -zona de uso Z2, a trans-

ferência de potencial construtivo só poderá ser efetuada para 

imóvel contido integralmente dentro de um círculode 1.000,00 m 

(hum mil metros) de raio ,' com seu centro em qualquer ponto do 

imóvel preservado. 

Art. 94 - Aos imóveis residenciais preserva-

dos, localizados nas zonas de uso Z1 , Z9, Z14 , Z15, Z16, Z17 1  

e Z18 , será concedida , por requerimento do propria15rio, iacn 
i 

ção do Imposto Predial e Territorial Urbano, que passará a vi 

gorar . no exercício sèguinte ao da concessão, perdurando en-

quanto atendida ' a'destinação residencial. 

Art. 10 - A aprovação de projetos de reforma 

e restauràção ,de imõveis • preservados fica isenta do pagamento 

de taxas. 

Art. 11 - O controle de transferência de po-

tencial construtivo será exercido e fiscalizado pela Secreta-

ria Municipal do - Planejamento , que expedirá , mediante requeri ' 

mento: 
- 	 - 	 J 
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I -.Declaração de,potencial construtivo, j.ao 

proprietário do imóvel preservado; 	 -- 

II - Certidão de potencial construtivo transfe 

rido. 

T . §.19 - A declaração de potencial construtivo 

superior a 606 só será fornecida mediante comprovação dá ins-  
talação de atividade de fruição do público, conforme o dispos- 

to no parãgrafo"único do artigo 59 desta lei. 

§ 29 - A declaração de que trata o item I des-

te artigo será válida enquanto não houver alteração da 2011a 

de uso onde o imóvel preservado estiver localizado. 
I 

§ 39 - A expedição da certidão a que se refere 

i o'item II deste artigo.ficarã condicionada à apresentação 	de 

instrumento público de cessão do potencial construtivo, averba 

do . no  Registro de Imóveis, na.matrícula correspondente ao imó- 

vel preservado... 
§ 49 - Nos pedidos de aprovação de projetos de 

edificação que utilizem potencial construtivo,transferido deve 

rã ser apresentada a certidão de que trata o item II deste ar- -  

tigo. 
§ 59 - A Secretaria Municipal do Planejamento 

manterá um registro de todas as transferéncias de 	potencial ,  

construtivo dos imóveis preservados. 

Art. 12 - A conservação e reparos dos imóveis 

preservados constituem obrigação do proprieÉ rio. 

Parágrafo único , - A não observãneia tio dispos-

to neste artigo, bem como o não atendimento das determinações 

do artigo 29 da Lei n9 8.328, de 2 de dezembro de 1.975, com 

a redação conferida por esta lei, sujeitará o infrator à multa 

1'de 158 do valor venal da construção -existente e à obrigação 

1.de repor.o imóvel nas condições anteriores. 

Art. 13 - A demolição ou destruição de imóvel 

preservado produz as seguintes consequèncias imediatas: 

I - Extinção da faculdade de transferècicia do 

potencial construtivo; 

II - Cessação das isenções constantes dos arti- 

gos 99 e 10 desta lei. 
§ 19 - No lote que resultar da destruição ou 

demolição de prédio declarado preservado, sõ.serã permitido o 

uso residencial, através da construção de uma residéncfa uni 

familiar, .com área construída máxima de 72 m 2  (setenta e dois 

metros quadrados). 

§ . ,29 -.Se o ato de demolição ou destruição 

for praticado com o concurso ou resultante de omissão de ser- 
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vidor.  público, fica ele sujeito ã responsabilidade funcional.' 

Art. 14'- As atividades que se beneficiarem 

do disposto nas  Leis n4 8.006, de 08 de janeiro de 1.974 , no 

8.076, de 26 de junho de 1.9 7 4, ' o n9 '8.211, ele 06 do março de  

1.975 , não poderão receber o potencial construtivo tr .  ansferi-

do de imõvel preservado. 

	

Art. 15 --Os imóveis enquadrados como 	zona 

de uso especial Z8-200 serão classificados em níveis de pre-

servação, por decreto do Executivo, mediante proposta da Se-

cretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 

Municipal de Cultura - SMC . 

Art, 16 - As propostas de enquadramento dê 

imõveis como zona de uso Z8-200, nos termos da alínea "d"• do 

artigo 19 da Lei n4 8.3.28, de 2 de dezembro de 1.975, deverão 

receber parecer favorãvel da Secretaria Municipal do Planeja-

i mento e da Secretar14-Municipal de Cultura. 

	

Art. 17 - Ficam enquadrados na zona de 	uso 

especial ZB-200, os imõveis constantes do Quadro n4 614, anexo 

,a esta lei. 

Art. 18 - O artigo 24 da Lei nQ 8.328, de 2 

de" dezembro de 1.975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 24"- Na zona de uso especial Z8-200, 

os remembramentos de lotes, desmembramentos de glebas ou des-

dobros de lotes, as demolições, reformas, ampliações, recons-

truções ou novas edificações, bem como o corte de ve,getaçao 

.de porte arbõreo, ficam sujeitos à prévia autorização da Secre 

..taria Municipal do Planejamento, tendo em vista a preservação 

das características urbanas e ambienta!s'existentes. 

§ 19 - Os pedidos referentes ao disposto neste 

artigo serão apreciados e decididos no prazo de 90 (noventa) 

dias, pela Secretaria Municipal do Planejamento, a qual ouvirá 

a Secretaria Municipal de Cultura e, quando necessário, para 

os fins de direito, o Conselho de Defesa do Património Histõri 

co, Arqueolõgico, Artístico e Turístico do Estado. 

• 	•§ 29 - As normas para a apreciação dos 	casos 

que se enquadrem neste artigo serão baixadas por ato do Execu-

tivo." 

Art. 19 - As dúvidas referentes à aplicação da 

transferéncia do potencial construtivo.e à çoncessão das isen-

ções previstas nesta lei serão .,dirimidas pela Comissão de Zo 

neamento da Secretaria Municipal doi Planejaménto. 
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Art. 20 =.Os casos referentes a imóveis 	en-1 
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o 

quadrados como zona de uso especial ZB-200, com a 	finalidade 

de preservação da vegetação de porte arbóreo existente, serão 

analisados , um a um, pela Secretaria Municipal do Planejamento, 

a qual, ouvida a sua Comissão de Zoneamento, fixará as diretri 

zes de ocupação a serem obedecidas. 

Art. 21 - Fax parLO inlogranL® duuLa ]ui, ru-

bricado'pelo Presidente da Cãmara e pelo Prefeito , o Quadro nv' 
I 

8M anexo, do arquivo da Secretaria Municipal do Planejamento. 

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na . datai 

de sua •publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO - MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 2 	de julho 
de 1.984, 4314 da fundação de São Paulo. 

! MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSE AFONSO DA SILVA, Secretário dos Negócios Jurídicos ' 
DENISARD CNEIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finan 
ças 	 - 

i GIANFRANCESCO GUARNIERI, Secretário Municipal de Cultu-
ra 
JORGE WILHEIM, Secretário do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de 

1 julho de 1.984. 	 j 
JOSE LUIZ PORTELLA PEREIRA, Secretário do Governo Muni-
cipal 

. QUADRO ANEXO A LEI NP 9 . 725 	, DF. 2 	DE JULHO DE 1.989  

- QUADRO CM - PERIMETROS DE ZONP DE USO 

INTEGRANTE DA LEI NP 
I 

Z8-200.108 - Antigo Mercado de Santo Anaro 
Praça Dr. Francisco Ferreira Lopes, s/nP 

!Z8-200.109 - Casa do Sitio Ressaca 	- 

r 	 Rua Arsenio Tavolicri, s/n4 . 

Z8-200.110 - Conjunto de Edifícios do Instituto Butantã 

Av.' Vital Drasil', nP i500 

Z8-200.111 	Casa do Sitio Itaim 

. ;r í 	 Rua Iguatemi, n4 9 

:28-200.112 - Faculdade de Medicina da USP 

Avenida Dr. Arnaldo, n4 455 

Z8-200 . 113 - •Instituto Oscar Freira 
-Rua Teodoro Sampaio, n4 115 

Z8-200.114 - -Museu de Arte de Pão Paulo 

Av: • Paulista , n4.1578, 

Z8-200.115' - Vila Penteado 
~~ -• 	 Rua Maranhão, n4 88 
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!ZB=200.116 	Secretaria de Estadoda Educação 
(Antigo Instituto de Educação Caetano de Campgs) 

Praça da República, n4 54 

i8-200.117 	- Casa Mário de Andrado 

Rua Lopos Chaves, n4.546 

ZB-200:118 Capela do Menino Jesus o Santa Luzia 	 I 
Rua.Tabatinguerà,' 104'a 114 	 i 

• 	 i 

Z8-200.119 	- Antiga Faculdade de odontológia e Farrráciá da 

USP 

Rua Tris Rios, nP 363 

98-200.120. 	- Casa do1Sitio Tatuapé 

Rua GuabijG, nP 65 

•ZB-200.121 Casa do Sítio Mirim 

Rua Dr . Assis Ribeiro, s/n4' 
L8-200.122 	.- Capela de Sãó Miguel Paulista 

Praça Padre Aleixo Monteiro, e/n4 

,ZB-200.123 	- Antiga Igreja'de Nossa Senhora do Rosário dos 

Homens Pretos da Penha do França 

Largo do Rosário, E/n4 .•  

Z8-200.124 	- Casa -do Sitio Morrinhos 

„ Rua Santo Anselmo, n4 102 
1  

ZO-200.125 	- Capela do Morumbi 

Av. Morumbi, n4 5387 

Z8-200.126 	-  Casa do Caxingui 

Proça • P̀aulo I, s/n4 
Z8-200.127 	.- Casa do Dutantã 

Praça Monteiro Lobato, s/n4 

Z8-200.128 	- Conjunto Arquitetónico: 
D 

Rua da Assomblõla, 	nPs 224, 	240, 	246, 	250, 	252, 

260, 	278, 	2U0, 	204, 	300, 	310, 	31G, 	320, 	326, 

.340, • 348, - 382, 	384, 	386, 	394, 	404, 	418 e 422 

Rua Jandaia,.n4s31, 	39, 	41, 	47, 	67, 	73, 	91, 

93, 	107; 	111, 	131, 	133, 	351, 

.155, 	175, 	177, 	105 e 195 	1 

ZB-200.129 - Antigo Matadouro ' de Vila Mariana q~D Largo Senador Raul Cardoso, n4 207 

Z8-200.130 Casa do Grito 

Parque da Independéncia, c /n9 
 

0 



------------ 
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Za-200.131 Teatro Brasileiro de Comédia 

Rua Major Diogo,'n9 315 

ZB=200.132 Sitio Santa Luzia 

Rua Sóror Angélica, n9 364 

Z8-200.133 Teatro Oficina 

Rua Jaceguai, n9 520 

ZB-200.134 Pilãcio da Justiça 

Praça da Sé, n9 270, 

Z8-200.135 Faculdade de Arquitetura o Urbanismo da USP 

Rua do Lago, n9 876 

ZB-200.136 Museu Paulista -  

Parque da Independància, aln9 

i8-200.117 Conjunto formado pelos imóveis situados 	na 

Avenida Paulista n99 1919 e 1941 e 	Alameda 

Santos n9 1940 e 

Avenida Paulista n9s 37, 	227 

Z8-200.138 'Rua Santa Cruz, n9 325. 

1~ 
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LEI N9 10.688, DE 28,DIC NOVEMBRO DE 1.988. 
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LAU 	RIA DF. 	NASCI ~IENT 

L.EI N4 10.688 DE 28  DE NOVEMBRO de 1998 

-Dlepõe sobre o reajue tomento doe venci-
mentoe e &alãrlo ■ do funclona11 mo muni 
cipo 1, a dã outras provldinci as. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Munlclplo de São Pau 
lo, usando de u atribuições que lhe mão conferldaepor lei. 
Faz ■ abar que a Cãmara Municipal, em meneio de 23 de no-
vembro d• 1989, decretou e eu promulga e seguinte 1e11 

Art. 14 - Em 10 de janeiro de 1989 os va 
lores dos padrões de'venclmentos - do funcionallemo munlcl- 
pai serão atualizados - de acordo com a seguinte fórmulas 

I ' 	
A x C.D : 

onde, 	, 
. - A : Padrão de vencimento de inalo de 19881 

B 	Valor da OTN de maio de 19881 
_ 	Ì 	C : Valor da OTN de-janeiro de 19891 

D 	Padrão de vencimento de janeiro de 1989. 

Parágrafo único - O pagamento da atualí 
nação prevista neste artigo poderá ser feito em 2 (duas! 
P80  celas lguaLe, de SO4 (cinquenta por cento) cada uma, 
noa meses de janeiro a fevereiro de 1989. 

\IA rt. 29 - A par tlr do mie de 	fevereiro 
doe 1989, a observado o dlepoeto no artigo 39, os valores 
doe padrões de. venciTentom do FunclonalLemo Municipal se-
rao reajustados, mensal • automaticamente, pelo ExecutL-
vo, som base nos Indlce ■ d• Variação  das  Obrigaçõea do 

Tesouro Naelonel - OTN, •ntr• o, mie do r•ajust• • o mis 
:Lmedíetamente anterior. 

Parágrafo único - No caso de extinção das 
'Obrigações do Tesouro Nacional, aplicar-se-ã, para o rca-
ljuetamento de que trata o 'ceput' dente artigo, qualquar 
-outro indlee criado , pare eubetltul-la ■ em euae flnalída-
,dez, pelo Governo Federal. 

Art. 30 - Para oe,flne da aplicação 	dos 
Indlcen referido. no artigo 29, deverá ser &ferida, men-
salmente, tomados os montantes do mis anterior ao do rea-

.justamento, a relação entre as despesas com pessoal e reg 
pectivos encargos e as receitas correntes. 

§ 19 - Levado em consideração o número de 
ecrvldores ativos por habitantes do Munlclplo, as dempe-

¡sae com pessoal s respectivos encargos não poderão repre-
sentar, no tocante às receitam correntes, percentual ■ !n-
ferlorea ou  superioras  ãquale ■ fixados, como limi te. mIn1 
mos e mãxlmos,,pelas colunas 2 (dolo) • 3 (troe) da Tabe-
la Onlca. anexe ò presente lei. 

§ 29 - Se, uma 'vez atualizadas as 	despe 
eas de pessoal pela regra contLda no artigo 29, não vier 
a ser alcançado o limite mínimo ou for ultrapassado 0 11-
mlte mãxlmo, constante da Tabela citada à parágrafo e.: 
terior, o Executivo concederá reajuetamenl e lnferloree ou 
euperlores aos Indlcae'de variação da OTN, de tal sorte 
que es citadas despesas atinjam, relativamente  is  recei-
tas corrente., e depender da hipõteee, os percentuala das 
colunas 2 e 3 da referida Tabele. 

Art. 49- A par tlr de 19 de janeiro 	de 
1989, a relação entre o número de aerVLdoros 	municipais 
ativos e a população do Munlclplo de São Paulo não poderá 
sersuperior a 1 (um) servidor por grupo de 100 (cem) ha-
bitantea. . 

§ lv'- Pare ae •[altos deste artigo - coo 
sideram-se servidores' municipais todos os tltularoo de-
caryo ■ e ocupantes de funções ou emerego ■ públicos emexar 
ciclo na Adminlatração Direta e Autarqulca da Prefeitura 
do Munlclplo.de São Paulo, além de Empresae Públicas, So 
cLedadee de Economia Mista e Fundações lnstltuldas Ou man 
tld as pele PrefeLtur a, cuja receita seja, em 501 (clnluen 
-ta Por cento), ou mala, orlglnarla de serviços prestados 
ã própria Prefeitura.* .. _ 

§ 29 - Os dados relativos à população do 
Munlclplo d9 São Paulo, a serem considerados para os .fel 
toe deste artigo, serão calculados mãe a mie com base nas 
Informações eonetantes do SEADE - Sistema Cetadual de Aná 
llee de Dados, de acordo com a projeção existente. 

§ 39 - Se a quantidade de servidores, em 
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- y- PC qualquer momento, exceder a parãmetro fixado no 	"caput" 
deste artigo, deverá o Executivo reduzir o exeodento 	é 
-ratão de, no.minlmo, 8\ (alto por cento) ao mós. 

1§ 49 - Mantido o principio geral, fixado 
no "caput " deste artigo , a dietribulção dos servidores pe 
Ias Secretarias , Autarqulae , e demais órgãos da Administra 
ção Municipal será feita de acordo com as necessidades ã 
caractorleticae de cada ór géo. 
\ 	 Art. 59 - Ae dlspoelçúee conetentee 	dos 
ertigos.19, 29 a 39 desta lei aplicam-ser 

I - Ao ■ valores meneais das Funções Gra-
tlfleadas,'do selérlo [ampla e do salário esposai 

1 ' 	II - As pensões normais e vltallclas pa- 
,gas pela Prefeitura, 

III - Aos proventos dos Inativos; 
- 	) 	IV - Aos salários doe servidores regldospe 

Ias Leis n9 9.160, de ] de dezembro de 1980, e n9 9.168, 
de 4 de dezembro de 19801 

V - As Autarquias Munlclpalet 
VI - lis pensões devidas pnlo Inetítuta de 

1 Pre vidãnele Mun lc Lpel de São Paulo - Il'RY,eoe banoClclA- 
rios de eervldores falecidos, onerando, n ste caso, a des 
pese, es dacaçõea do ocCeme nto da AUtargUl . 

Art. 69 - A ■ Socretarias MLclpale 	das 
lllnançee e da Administração divulgarão, mensalmente, me-
diante publicação no Diário Oficial do Muníciplo, os 	se 
gulntee demonetrativos, relativoe ao mãe anterior ao 	de 
reajusta manto de que trotam os artigos 29 a ]9n 

I - Raceltas correntes, 
II - Ge ■ toe som pessoal e respectivos en- 

cergoei 
I11 - Relação entre as Despesas com Pessoal 

e Receltee Correntes, 
IV - Número de servidores (ativos e inati- 

vos)) - 
V - Número de habitantes do Munlclplo? 

VI - Relação de habitantes de Munlclplo por 
earvídores étivoe, 

VII - Variação da OTN mie/mõe anterior, 

do no mi 	
VIII 

~ 

- Percentual do reajuste a te 
' 
r concedi- 

Art. 

 	- 

Art. 79 - A9 disposições constantes des-
ta lei, aplicam-ae, no que couber, aos  funcionários  da 
Cãmara  Municipal  de São Paulo e de Tribunal de Contas do 
Munlclplo de São Paulo. 

Art. 89 - O Executivo regulamentará a pra 
sente  lei no prazo de 30 (tr lnta) dlee. 

Art. 99 - As despesas decorrentes da pre-
sente lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró 
prias, auplementadae se necessário. -  

Art. 10 -  Esta lei entrará em vigor em 19 
de janeiro de 1989, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 28 de Novantro 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
MONICA IIERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pnlo Expodlen-
to da Secreta r ta doe Nagóelae Jurídtcoe 
WALTER PEDRO DOUINILl ~~  Secretário das Finanças 
CARLOS ALBERTO MANHAE9 BARRETO, Secretária Municipal da 
Administração 	 - 
PAULO ZINGG, Secretário Municipal de Educação 
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário Municipal do Planeja-
mento 
RUBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos 
Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, um 28 do 
Novembro 	de 1988. 	 - 
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, 6eeretérlo do Governo Munlcl 
pai 	 - 

I 	 , 

TABELA ONICA ANEXA A LEI N9 10 .6", DE 28 DE NOVEMBOQ DE 1998 

I~ 

w 

o Cw~ 1 CDL~ 2 cw~ 3 

N9 de habitantes por Percentual sdrdop das Percentual s:axbio das 
eervldcaes ativos receitas so=tas a nrellas 0DErO n lLS a 

. 	- Ser alcançado 	paias - sor alcançado 	1.las 

. 	.r ~ 1, .'•' -  dafsfsaa com paa~, des~ CM pasma(, 

. nos [atroe do art. 39 nos tia do art. 39 

Até 100 	- 	- 47 X58 

Acima mis 	a 	até  

100 	 105 46 57 

105 	 110 45 56 

110 	 115 	

I  

44 - 	55 

115 	• . 	120 43 54 

LAURA MAM at 	 ASCIn[EtiTU 
Assessora - S.(:_\1. - A.T:L. 
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'.LEI N4 10.722, DE 22 DE MARÇO DE 1989 
"D.O.M." 	, DE 23 DE MARÇO DE 1989 

Lis me 10.722 , pi 22 DE ~CO 	oE logo Lei n4 10,688/: 
Dispõe sobro o reajustamento dos vencimen 
tos • aalLrios do funrfoltalleaw auniofpal, 
• dá outro ■ providánalas. 

LUIiA ERUNDINA DL ROUBA I  Prefeita do -Munlcfplo de aio Pau 
lo, usando das atrlbuiçoes que lhe ■ ao conferlda ■ por W 
ra■ ■abec que • Cimara Munlolpal, d Baseio de 21 de mar 
go de 1969, dacr•tou o eu promulgo • meguinte , 1e19 

Art. 19 - Os padrões de vencimentos do 
fònclonaliomo municipal serio reajustados • partir da 19 
Se fevereiro d• 1989, ea 7],711 (trinta e trio Inteiram e 
setenta a alta centésimo• por cento). 

1 19 - A bate d• cálculo doreajustamento 
Ia que trata o •caput• dn@ts artigo conalot1r& no valor 
Integral dos padrõea de vencimentos do funcionalismo muni 
oipal, atuallsado na forma do artigo 19 da Lei a9 10.689, 
3e 28 a aovabro de 1988. 

o 29 - 0 payy•monto do reajuste referente 
em mis dm fevereiro far -na -á em 3 (trám) parcelas, iguala, 
ma ~sés de mamo, abril e halo de 1955. 

Art. 29 -'O artigo 29 e sou parágrafo únl 
co da i 6 6, de 28 de novembro de 1988, passas i' 
vigorar com a anguinta redação# 

..Ari. 29 - A partir do mãe de , barço de 
3919, os valor e• doa padrões de venclsentoa do funciona-
lismo ~Ialpal serio reajustados, mensal o automatloamen 
t•, pelo tseautly-, , com base n• variação do Indico de Cua 
to de Vida do DUZIE - I.C.V.D., entre o mãe do teajuota= 
senta ••o mim Iardlatamento anterior. ' 

Parágrafo único - No caso de @@tlnçio ou 
@u@pen@io da divulgação do Indico d• Custo de Vida do 

• DIEESr, aplicar-s@-á, para o reajustamento de que trate 
'caput• deste artigo, o Indio@ a Preços ao Consumidor 
J.P.C. e, na hipdt@e@ d• ettln``ão deste, qualquer outro 
Indica criado, para substituí - lo em suas finalidades, pe-
lo Governo Federal.. 

Art. 39 - o 6 29 do artigo 39 da Lei n9 
10.685, a 28 a novembro a 1988, passa a vigorar com a 
segul•te rmdaçio9 

14 29 - Be, ume vos atualizada ■ a@ despe-
mas de pessoal pala regra contida no artigo 29 1  não vier 
• Bar alcançado o limite a[nlmo ou for ultrapassado a 11-
elte máximo, constantes da Tabele referida no parágrafo 
antarlor , o Executivo concederá remávatamentos inferiores 
ou muperlorem som Indicas dm varia`ao do I.C.V.D., de tal 
sorte que •s citadas deapesao atinjam, relativament@ as 
rscaita ■ correntes, a depender da hlpdtese, em  percantuals 
doa  co em 2 e 3 da mencionada Tabelo.' 

Act. 49 -  O incho vil do artigo 60 da 
-91 n9 10.686, de 28 de novambro de 1988, pecam • vigorar 
om a seguinte radação# 

'V1I - variação d o  Indica da Custo de Vi-
da do D I E E s E- I;9'

- 'As
CVD. misimas anterior.' 

Artr   	dlepoeIÇ66e constante• doar 
tlgo  19 desta lei aplicam-sei 

I -  Aos velarem  manente doe runçõae Grac1 
ficadas , do ealárlo família e do salário cupom&, 

iI - Aa peneUa normal• ç vitalícias paga@ 
pela Prefeitura# 

III - Aos provento• doe inativo@# 
IV - Aos salários dos servidoras regimepr 

la ■ leio 919 9.160, de ] d• d•ammbro de 1980, e n9 9.165, 
d@ 6 de dezembro de 19809 

V - Ae Autarquia ■ municipal@# 
vI - As p@nsõ@a devida@ pelo Instituto de 

Prevldincla Municipal de São Paulo - IPAW cot bencflcli 
cios de sarvidorca , f•lecldoe, onerando, nopte cano, a der 
paca, am dotaçõ*@ do Orçamento da Autarqul•9 

VIR - mo que souber ao• e•cvidoreo do Trl-
eni..l a  Contam a Munlalpío de aia r•u1o9 

VIII - Aos servidor@* e pensionista@ da C" 
ra Municipal da Sio Paulo. 

Art. 69 - 0 Executivo regulamentará a pra 
cante 181 no psa*o da 4 -Aqulnam) dias. 

' Art. 79 -'As desp@sas 4gcorr•nt•s da pra 
': e•otP sal, corarão por,V" O." dotaçgpsOFÇ41iAt/fLa).: . 
:psóprirj, al9plememtalia@ se•ssárlo. , 

l,re. 5e't ao ama ao di@potl;õcs • mm e!õn 
' trina. :.90)* al. JLgB~  IrUoc.Aa. data pe su4`publlei-, 
ção. rctromgfado,ea anus er@itos a 19  de br~ de 1989.'. 

PRErEITURA DO I MICIPIO DE 6110 PAUW, aos 22 de Aargo 
de 1969, 6369 da fundação de São Paulo. 
LUVA ERMINA DE SOUSA, PREPRITA 
ALr~ rAEIAE FUMO. aaapon9legdo_ pelo iapediante a fic~ 
teria dos mepbnioo J•r[dioom•r 	 - 1. . 
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+'• w r  "~~ 4LEZ 14 6.20r;bE"13'DE MAIO ' DE'1963 	 I ,  
~

.-.,. M1,, r=  Aprova plano de abe rtura de via privativa do tran -, 
F 	sito -, ra ido (Ramal-Noroeste. da Linha este, do  

!, -  • 	 ;, 	-r -wrF ~s4i5.~— ~'^ `Me r )," e _ 
 

dá outras ; provIUncias.. 

,~ 11r 	FRANC SCOI, PRESTES - MAIA;,,'PREFEITO"'DO MUNICIPIO DE 
,BAp•PAULO, - usando.das : atrlbulções.que lhe são conferidas porlel,  

saber" ueYa~ Camar_,Munici al,'-em ~,sessão de 24 do abrll"dol ~ 	q 	 ~ 	P 
f 	 306 . decretou ',p'eu ~promulgõ: a >s;eguWte• tel: r  '. 	. rf +a ~ 	; ' ' " 	

i  

=f+~J~"Artigo-I .cN—°,De,acõrdo com a-planttt•anexa n.o 47 , da Conilssão ' 	 !/,e'  
~
¢o Metropolltano ~"rubricada pelo Presidente da Camara e pelo Prefeito , ~~ ^ 
omo` parte ' integrante desta - lei; fica aprovado plano de abertura de via ,  

' 

rlvativa, de transito Tãpido-;(Ramal Noroeste da Linha Oeste do-Metrô) ,  
'- 	 com,lilfilõ uú nlnt7a111ëãtq -dì~ -,~rãçu•ptojetácla;noseruzumenlo das Ave--' 

da nidas-do Ed ilssárlo eíPacaembu,ié',término'no allnhnmento 	nvenida 
~ marginn]"do'!Rlõ;Tletê,f.obèdecendò'ãs'seguintes 	características! I — 
largura ,unlforme ; de12,00 ' metros- ` 1I;~ extensflo Lotai aproximada de 
GQ0,00 ' mçtros,-sendoros prlmolros'45,00 ' nietros a partir do alinhamenU 

! 	 daÍpraçá projetada'referida-neste - artlgo'—'em'curva à esquerdà , éoiv., 
t 	 5000 metros de • 'raio 'pelo"'eixo , .  c'es',restantes 61500 metros anl 11 	ia' 

t. 	 reta:terminnrïdo ~no alinhalnentó dá avenida Marginal esquerda do Tleté. 
- 	 ; 	 l  
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 a qúe 'se refere ' este ~ artigo , ficam sujeitas, ' aindo. no, 
0C1,10 	 + coiytar. 0%, allnhanirntos da via cuja, 

aber i.0 ru' ór 	; a r v 	̀ " ` 	1 	% - 	ï _~ '. 	 ':: `• •.' , P 41 	U 0 ada. ~ 	;r'ti 1::a4 
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Ajr  rY! Artigo `,  4,o ~~-,' s,~despesus'cuin'•u` exçcuçtlu desta lei .culrérCw. purr ,  
õuta das rverbasr prbprins çpnsígliadus"no "orçamento de cada exeréle10 

'Artigo;fix) Estale i.entrará emNigor lia datn,.de sua puhllraça .1 
evogadas ab"fllsposiç" 	m_ o trfirlo:"  

w4PREFEITURA' DO'MUNICIPIO:DE'SAO PAULO, aos 13 de'maio i  
yp dá 1963 410.o'cld.'PUndsição;.de`São 
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LEI N4 11.337 DE 30 DE DEZEMBRO DE 1.992 ,0_S-  

"D.0.M." 	, DE 31 DE DEZEMBRO DE  

Art. 99 - 0 Orçamento-Programa das Autar-
quias do MunlcIplo de São Paulo, para o exercício de 1993, 
estima a Receita e lixa a Despesa, a preços de junho de 
1992, em Cri 911.337.101.000',00 (novecentos e onze t il 
lhões, trezentos a trinta s sete milhões e tenta e quatrõ 
mil cruzeiros). 

Art. 10 - A Receita das Autarquias, em ml 
lharas de cruzeiros, serã realizada de acordo com a lagii 
lação cepeclllca em vigor, segundo as seguintes estimatl-
Vez. 
Receitas Prõprlaa das Autarquia ■ 	 e27.337.104 

	

Art. 19 - 0 Orçamento -Programa daAdminis - 	Receita ■ Correntes 	 619.932.004 
traçção Direta do Munlclpio de São Paulo, para o exercício 	Receitas de Capital 	 7.405.100 
de' 993, discriminado pelos anexos deste lei, estima a Re 	Transferéncias da Administração Direta 	72.000.000 
ceita e fixa a Despesa, a preços de junho de 1992, em CRI 	Transferéncias  Correntes 	 72.000.000 
12.542.263.304 mil (dose trilhões, quinhentos e quarenta 	Transferéncias da União 	 12.000.000 
e dois bilhões, duzentos e oitenta e trãs milhões e tre- 1 Transferéncias Correntes 	 12.000.000 
zentos e quatro ali cruzeiros). 	 Total da Receita 	 911.337.104 

	

Art. 29 - A Receita da Administração Dire 	 Art. 11 - A Despesa das Autarquias, em aí 
ta, em milhares de cruzeiros, serã realizada de aoordo com 	lhares de cruzeiros, entã fixada com a seguinte distribui 
a legislação específica em vigor, s_egundo a ■ seguintes es 	ção entre o■ õrgiosi 	 - 
timativa83 	 - 	Hospital do Servidor Público Municipal 	160.665.000 
Receita 

Receita Tributãria 	 3.8 0 6.039.3
s Correntes 	 8.605.556.4

50  50 lInetituto de Previdéncia Municipal  
Receita Patrimonial 	 567.546.000 idaSão Paulo 	 647.019.100 
Receita Industrial 	 603300 Serviço Funerãrio do Muniefplo de 
Receita de Serviços 	 19.005..300 !São Paulo 	 103.423.004 
Traneferincla ■ Correntes 	 3.700 . 574.600 	Total de Despesa 	 _911.337.104 
Outras Receitas Corrente ■ 	 511.787.700 

Receitas de Capital 	 3.936.726.854 r  - Art. 12 - A Despesa das Autarquias, 	em 
Operações de Crédito 	 2.591.652.957 	milhares de cruzeiros, estã fixada com a seguinte distri 
Alienação de sem, 	 2.363.700 	buição por funções: 	 - 
Transferincia ■ de Capital 	 42.019.700 1 10 Habitação e Urbagismo;- 	- 	 97.256.604 

"Outras Receitas de - Capital 	 1.300.490.497 	13 -Saúde e Saneamento 	" ~ +n4xe~ 	 159.565.000 
Total da Receita -r 	 12.542.283.304 	15 Asslsténcfae-Previdinola ri' " T= 	!'165531 '.b19 

rt a. ui.y~r: : } 

	

A. 39 -  As  operações de crédito previa- 99 Reserva de Continginéiã 	4 . 	 186..2e1.4B1 
.tas no artigo anterior, exclusive as referidas nos artigos Total da Despesa 	 911.337.104 
49 e 59 desta lei, foram autorizadas por leglalnica especl 	 Art. 13 - A despesa de investimento deu 
fita, nos termos do art. 79, § 29. da Lei Federa n9 4.32Õ, empreéae é fixada em Cri1.134.549.000 (hum trilhão, canto 
de 17 de março de 1964 . 	 e trinta e quatro bllhõe ■ e quinhentos e quarenta e nove 

Art. 49 - Fica autorisada a contratação de milhões,-dé - cruzefroe): a ~ao 'do -Junho de 1992,L-a eatem 
,financiamentos no valor de Cri 401 . 466. VA,  em milhara ■ aplicado ■ em conao4ncla e& o br(çameiÇõ"ãa investi. toa 
'da cruzeiros, a preços de junho de 1992, corrigidos ~neta que_integra -esta-lei,-  apresentando -a seguinte -  dlintrIbui-
riamente. junto a entidades públicas e privadas, nacionais ção por empresa, em milhares de cruzeiros ,  

f a estrangelras,•para a execução das obras dieeriminadas no Cia. Metropolitana -de Rabitação de 
Í Anexa I desta lei, ficando autorizada, também, a coloca- São Paulo - COHAB 	 992.084.000 
ção de títulos da divida mobiliãrla para o pagamento 	de Cie. Municipal de Transportes Cole _ 	 ? 
preeatõrios judiciais. 	 tivos - CMTC 	 31.708.000 

Art. 59 - A execução de despesa ■ à conta Cia. de Engenharia de`Trãfego -`CET 	_ 	10.000.000 
das dotações discriainadas no Mexo II desta lei , vincula- Cia. de Processamento de Dados L  do 
das a operações de crédito, fica condicionada è efetiva con , Município de São Paulo - PRODAM 	 99.000.000 
trataçao densas operações, ressalvadas as despesas com en- Anhembi Turismo e Eventos da Cidade 	 - 
nino. 	 de São Paulo S/A 	 1.757:000 

Art. 69 - O Executivo poderá realizar opa 'Total de Despesa de Investimento 	 1.114.549.000 
rações de crédito por - antecipação da receita até o limite 	 Art. 14 - 0 Orçamento-Programa doe Fundos 
de 104 (dez por cento) das receitas correntes eetlmadas pa !Municipais, para o exercício de 1993, estima a Receita el 
ra o exercício. 	 - 	 ;fixa a Despesa, a preços 	de junho de 1992, em Cr$ 

Art. 79 - As despesas da Administração Di 872.820.862.000 (oitocentos e setenta e dois bilhões, o11 
reta, em milhares de cruzeiros, estão fixadas com a se- tocentos e vinte milhões e oitocentos e sessenta e dois 
guinte distribuição entre os õrgãoe: ~ m11 cruzeiros). 

,Câmara Municipal 	 171.915.458 ; 	 Art. 15 - A Receita doe Fundos Municipais, 
Tribunal de Contas 	 34.126.117 em milhares de cruzeiros, serã realizada dé acordo com el 
Gabinete da Prefeita 	 68.252.748 legislação específica em vigor, segado as seguintes estimativas: 
Secretaria das Administrações Regionais 	1.099.968.611 Receitas Prõprfas dos fundos Municipais 	58.091.479 

Secretaria Municipal do Planejamento 	243.129.128 	Receitas Correntes 	 36.712.182 

Secretaria da Habitação e Desenvol%vlman 	 Receitas de Capital 	 22.379.297 

to Urbano 	 641.049.565 Transferéncias da Administração Direta 	338.000.000 

Secretaria Municipal da Administração 	 52.898 . 496 	Transferéncias Correntes 	- = 	 -9.463.655 

Secretaria Municipal e  Educação 	- 	1.577.396.357 	Traneferineia ■ de Capital 	~ ~ 	328.536.345 
j Secretaria das Finar e 	

ç 	
103 . 667.146 Transferéneíás'do Estado•e da Un1ã0 r;Zy+ 	245.188.362 

Secretaria  Municipal  çda Saída 	 1.734.769.806 	Transferénciáe Zorrenten" "" ` r"~ ' 	221.300.000 
lSaeretaria Municipal de Esporte .Lazer a 	 Transferéncias de Capital 	~= 1 	—.23.998.362 

Recreação .. e,_. , . - 	c• 	 86 . 047:514
1  _Tr-oferènciae ~eLIngtituiçõegçprivadas'. x' ,230 '. 541U21 

4Secretaria Municipal de Transportes 	 1.639.783.567 . ~Transferinclas Correntese_ sv a,►ncz s-rsl arm.200.D00 
~ Secretaria dos Negócios Jurídico ■ 	 77.277.055 -r-Transferências de Capitall = imsdu-ctesã. s if:230.341.D21- 
rSecretaria de Viam Públicas 	 -1.627.467.225 Total - 'da Receita b. r .'_:. i's !7r4r .at 	 2 . 8 G.,862 .  
Secretaria de Serviço• e Obre • 
	

-239.171.404 	t, -3- >ti-Art._~j6 - A pospesa dos Pandos Municl Secretaria J4 icipaL do Bem Estar oc1a1 	., 177.661.296 çpaia. -,em ■Slbaies -.de_eruzelros,_4stí,fixada com a anutn ,  18ocretarla Municipal de Cultura 	 161.051.162 te
; dletrlbuição entre os õrgãopm ,  a 2 	 ~ ..( 	' 

Secretaria Mmieipsl,da"Abastecimant ei 	212.250.717— rUNAPS -;Pendo de ,Atepdiaento-a PMlaçgo'~ ~x'4? 2 
- 6eeretarla das NsgõeSos lütraordlnérlos- _ = 56.745.165 4 	 615.934 '. 862   `Encargos _ Garai ■ ¢0 1lunielp~q 	• 	2.237.410 . 467 	UMDFS Fundo Municipal- de •Saúde . ÇtA- ~s'~ 220 . 500~00~ 
'. iOtal da Despesa ]rc --. -. 	a• ...~-, , ,,12 . 512.263.301 	FEPAC -  Fundo Especial de frgmnio,  ãe ~it1,r R  g ` YY•: a _ 	 Art . 80=- A Despesa da lldainístraçã0 Dlre 	vldedes,C1►1tuÇai~ ' ~+, e..~~ ,_ y E?A yxs 	= c450.000 

	

Fta, em milharea,de cruzeiros, estã Jinada-pam i aeguintm 	UTÇR---Fundã;Municipai,.de Turismo.,- P.  ni~  1.1 6.00Q 
distribuição por dungiSc ei s.: 	 `-.- -- 	 -_ ►• . 	EUNCAD .J- Fundo Municipal Cós D11e~rgs dás  

Ol Legialativo ~ ~ r _ y- - 	205,758,746 	Crianças e dó Adolescente _ 	 1.600.000 
02 Judleiãrle • rsva( ~ . 	c..-• ..._.•..we.sa.,e 103.902.605 	To tal  •dá•Dgspcsa - - - 	 Le nrTi8 2i~3br~Ê 03 Administração 'e Ilamjamsnto -~  4 .~!1.340.361 . 242 	i ( , rç i mo[- 	Art.  17 .—  Sobre os jralorea a 9up• aá e•f 
04 Agr  iço 1tara' °I~' ' 	 "`"  _"~'_~~  77.536-986 p~ePem.gsk7rtigos-l9, 79, 99,-13 •e 1.1 _foi.ãellead0to m~lT 
06 Dafaü sácloma eégurança , ptblleá~.r¡+' -¡~~_',69 . 120.039 	Splicadar 	 fixado com base na Inflafrag prevápa 
08 Eduoação a Cbltusa -- 	 f+ 7.229.194.513  Vi , p peFJodo de junho de 1992 a'dezpmbFos dq _MI rrwa,era ~}0 Babitação,a'UrbsaSSmo v,-- 	 1.629.971.917 	quinte ■ percentuais: 
11 Indústria , COmérèlo e serviço '. - 	-71321.s1r° 	 r 	Ve1Omisc~ atiiifi; td{ 

~~ _  
12_ Relações ~r 	 . , _, R~- ' 1.000.000 - 	 - 	 ~1 • 2 
13 Seíds 'e= sansamenbo '_ 	 ~-, ,-y2-:199 . 406.179 	

e9o. ~A23,16a  15 Aesistéaaia a'Prsrridinõia 	±. ~.,. , ,.~ i.é79.016.037 
16 ,  Transporta 'L"' 	' " 	 2.599.059.027 ~

et ...~22;o0a 	 mar _" 15,OOfQ 1 +ial;leal;,lapa 
99 Reserva de Contingéneia 	 200.000 . 000 ; i°tf • 1- 22 , OOa 	 alar I~15 . 001 ` %`lout + 15,00% 
Total da Despesa _ _- 	 12.542.283.304 	nov 21;001 	 mai 	15,901 	nova' la S:OOa 

l daa.,é 2• l,D Q f
...~.~ -_ 	iun - ,_ ~ 5.00a, ~,:;~dexo~a~~s,00 
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LEI N9 11.337 	, DE 30 DE DEZEMBRO 	DE 1992 

Estima a Receita e fixa a Despesa das Ad-
minfatraçõe ■ Dirata e Indireta do Municí 
Pio  de São Paulo,  P

.  r& 
 o exercício dé 

1993. 
LOIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pa u  
lo, usando das atribuiçoes que LM são conferldas por lei 
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 29 de de-
zembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte leia 
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ccr'ti~ rw~o 
' O  Páragra{o un co - 0.multiplicador ' de 

que tratao5f caput'daats ' artigo é determinado - pela -razão 
entre'o  -mero -indico eãdlò projetado para  ano,de 1991 

• e o nio•eìò=índice de junho de 1992..,,  
~ir ..V  ,. Art. 18 - Pica o Poder Executi vo autora 

sedo a atualizar as dotações orçamentErlas , para r,"& ou 
pare meros, sempre que a lnflaçao , medida pelo Indica de 
Custo de Vida - da Fundação - Instit)Ito,de - Pesquisas Eco~ 
_C" (ICV-FLgE); divergir das taxae : eetimadas , anunciadaã 
ano artigo -anterior ., tespeitadoe : os limitemestabelecidos - 
nom"parag~ aios_deste áctigo. 	 m. 

§ 19 - - A atualização prevista neste ar-
tigo for-se-ã. mediante 15pl.}cáçi0 . da fórmula: 

J  ODdei ti 
D(t) ~ dotaçao_orçamentiria atualizada' 
D(t-1) — dota çpão orçameatffria anterior 	= 

' M(t)-- maltipllcador atualliado-'pela 1rflaçiq efetiva até 
a data da atualização e a repro_jeçao das taxa. estimadas 
para os meses sdbeequentes y  _ ~ 

¡ )l(t-1 ►  m multiplicador anterior. 	
,ti  

'- 

=.f. 29 - Fica o Executivo autorizado a - re- 
projetar a infaçao até o fim do exercício se a -inflação 

1  efetiva, medida pelo ICV-FIPE, afastar-se da inflação es-
tlmada, enunciada no art. 16 , para mais ou para menos, du 
r3nte dois meses consecutivos.. 

§ 39 - A reprojeção dos índices inflacio-
nários permitirá calcular o multlplicador atualizado M(t), 
o qual, inserido na fõrmnla enunciada no § 19 , deste arti 
go, determinará o valor atualizado da dotação orçamentá-
ria. 

§ 49 - Se a dotação atualizada for maior 
que a anterior D(t-1), o valor acrescido à dotação poderá 
ser utilizado ao longo do exercício , tendo como limite a 

j efetiva arrecadação , ou, em caso contrário, o Executivo 
congelará uma cota de regularização até novo ajuste eu até 
o final do exercício. 

§ 59 - 0 Executivo procederã obrigatoria-
mente à atualização de que trata este artigo sempre que o 
afastamento da Inflação for para menos em relação à esti-
mada, durante dois meses consecutivos, no prazo•mãximo de 
15 (quinze ) dias após a publicação do ICV -FIPE. - -- - -- 

§ 69 - A atualização_da-dotação orçamentã 
ria, para mais ou para menos, sere feita por decreto e té 

na rã no limite  - superior a reprojeçio da receita do exerci 
cio, a . ser feita c4 base na inflação reprojetada e nas 
taendéncias da.ovoluçio da receita real, devendo o decreto 
de atualização-orçamentária fundamentar devidamente as re 
projerrces tanto da inflação como daë recettas. 

	

- . - 	§ 79 - A atualização de que trata este ar 
figo õaorrerã observando-se idéntiea proporção para cadã 
projeto e atividade, assim como para os elementos de des-
pesa a eles vinculados. 

Art. 19 - Fica o Poder Executivo autoriza 
di, nos termos do art. 79 da Lei Federal n9 4.320, de 17 
de março da 1964, a -  abrircréditos, adicionais suplementa-a 
tes .  ate o limitebde 11i (am por'eentò).dd total da'despe— ~ 
sa flrada no art ". 19 e atualizada confáree ' provlstb' ' nos .' 
artigos 17 e 18, criando, se necesaàrlo, elementos de dez) 
pesa dentro de cada projeto ou atividade, incluindo-se nem' 
na autorização as autarqulas municipais. 

§ 19 - Excluem-se desse llmlte ce créditos 
adicionais suplementares:_ 

 - que não alterem o valor total da dota 
ção atribuída a cada projeto ou atividade; - 

II - abertos com recursos da Reservado Con 
tingéncia , em conformidade com o disposto no Decreto Fede 
=a1 n9 1 . 763, de 16 de j aneiro de 1980. 

§ 29 - Na abertura de créditos adicionais 
suplementares não poderão ser utilizados recursos erovenl 
entes da anulação das dotações vinculadas a oporaçoes de 
crédito. 

§ 39 - Sem prejuízo do disposto no'caput' 
deste artigo , fica o Poder Executivo autorizado , rios ter-
mos do art. 79 da Lei Federal n9 4.320, de 17 de março de 
1964 , até o llmlte de 304 ( trinta por cento ) da despesa 
Individualmente fixada nas dotações mencionadas nos anel 
soa deste parágrafo , a abrir creditas adicionais suplemen 
tares: 

I - destinadosa suprir insuflcléncia nas 
dotações referentes ao serviço da divida pública; 

II - destinados a suprir insuflcléncia nas 
dotações referentes a precatórios judlcialei 

III - destinados a suprir insuflcléncia nam 
dotações do DEMAT/SNA, sempre que sejam oferecidos recu r  
aos da mesma natureza pelas outras Secretarias; 

Iv - destinado s a cobrir insuflcléncia na 
dotação do FUNAPS, decorrente da efetiva reallzação de opa 
rações interligadas e espessem oriundos do Governo no Es-
tado de São Paulo; 

V - destinados a cobrir insuflcléncia na 
dotação do FUMDES, decorrente do efetivo recebimento de 
recursos do Governa Federall 

VI - destinado ■ a suprir Inzuficléncia na 
dotação do FUTUR , decorrente do efetivo recebimento dos 
Itens da receita externos à PMSP , erevistos no art.89, I n  
cimos V. VI e VII, di lei da criaçao do fundos 

VII - destinados a suprir insuflcléncia na 
dotação do FUMCAD , decorrente do efetivo recebimento ra  
passes externos-à PMSPI 

	

VIII - destinaa,p ,  a suprir i 	e 	• 
dotações de pessoal.  

§ 49 - Sem prâjuizo do disposto no'caput' 

i deste artigo , fica . o Poder Executivo autorizado , nos ter 

mos do ait .. 79.da Los Federãl n9 4.320, de 17 demarço de 
lgra, w Phrit 'nlltom ad tonai.'- lamentares, até a 11 

mito da " 104 (dez por centX -do total da despesa fixada pá 

ra -investimentos, conforme a classificação da des 
pesa por __= natureza ,_, 	e 	atualizada 	conforaí 

Prevista nóe_ártigos • 17 a 18 dentã lei. 
§ 59 - A possibilidade de suplemastação 

de que .trata o 'caput•  deste artigo não se aplica à Ativ i  
dada mencionad9 no art . 21 desta lei. - 

-_ § 69 Sem prejuízo do disposto no"'capai' 
deste artigo , flea o Poder Executivo autorizada , nos ter-
mos do art . 79 da Lei _Federal n9 4.320 , de 17 de março de 
_1964 , até o- limito de 1% (um por cento ) do total da dospa~ 

da fixada no art. 19 a atualQada conforme previsto ..Ma-
artigos 17 a 18, a abrir' crédltos adicionais suplementa 
res.deatinados exclusivamente a suprir Iaeufielencia nas 
dotações causada pela aplicação - do disposto no § 29 do-
art. 19 de Lei n9 11.232, 4 16 de julho de 1992, no cas® 
do congelamento -previsto no § 49 do art . 18 desta lei.•'sr 

,Art. 20 - Fica -autorizada a redistribui- 
ção das dotações de pessoal," nós termos do artigo 66, pa- 
rágrafo único, de Lei n9 4.320164. - 	 v 

Art. 21 - As despesas com publicidade de ,  
interesse do Município , a serem executadas única a exclu=l-
slvamente onerando a dotação 11.30 . 03.07 . 023.2103 - ' Publi1 
cações de Interesse do Município ", não poderão ultrapas-
sarsar o montante de Cr$ 20.000 . 000 mil, a preços de ju-
nho de 1992, monetariamente corrigido conforme o disposto' 
nos artigos 17 e 18 desta lei. 

Art. 22 - Fica o Poder Executivo autoriza. 
do a encaminhar , no prazo de 120 dias contados da data de . 
publicação desta 1 ,~1 , projeto de lei propondo readequaçao 
dos recursos orçamentarias. 

Art. 23 - As emendas apresentadas à pre-
sente lei , publicadas em 24 de dezembro de 1992 no Diário 
Oficial do Município, constituem -se em indicação ao Poder 
Executivo para eventual reconsidéração prevista no art._ 
22 desta lei. 

Art. 24 - Esta lei entrarã em vigor em 19 
de janeiro de 1993, revogadas as disposições - em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO,aos 30  de dezemtav 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo- 
LOIZA ERUPOIIRA DE SOUSA ; PREFEITA 
DALMO DE ABREU DAL 1, Secretário doa Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO XEAIR , Secretãrio das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
demo de 1992. 
PEDRO BONOMOLETZ DE ABREU DALLARI , Secretário do Governo 
Municipal 

ANEXOS IPPI'EGRANTES ALEI N9 11 . 337-, DE 30 DE DEZEPBRO De 1992 

ANEXO I 

~nto de Capital da PRODAPI 89.000.000 

Programa de Rscuperaclo Urbana e 

Saneamento Ambiental da Bacta do - 

Suarapiranga 86.783 420 -  

Ampliado da Rede de Ilumanaclu 

Pública 6.732.620 

Drenagem do Córrego Paulistano 

e Canalizacão do Córrego água 

Vermelha-ARIMP 3.200 000 - 

Alareammnto da Av Nordestina-AR/10/MP 3.400.000 

Conmtrucao do Viaduto Perua 7.700.000 

Sistema Viário Ponte João Dias-AR/CL to 000 000 

Pavimentacàu da Estrada Emuu-Miras 3.200.000 

Conatrucão de Pontes. Pontilhaas e 

Muros de Contendo 7.770.000 

Sistema Parque O.Pedro 11-Recuperacto 

do Palácio das lndúatr um 22.217.380 

Recuperado e Melhoria de Arcas 

Verdes 3.700.000 	r 

Implantado de arca• Verde% 3.700 000 

PovimentacM dm Rua• c Avcnadaa, Obras 

Complemcn ta reg c Programam Comunitários 	 9.000.000 

Canalazacio do Córrego água Espraiada 	43.218.783 
i 

Drenagem de Valc ao Anhaneabaú 	 102.464.671 

•a — 
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Asscssurs - S-G.M. -  
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Papel para informação, rubricado como folha n 4........... 	.. ............................ 

do processo n4... .........5.4.5 ...............da 19 9-3 ......... 11 ...... 0... 1...9.3 ..... (a) ................................ I.S ÀBEIj ...................................... 

Ao Senhor Assessor Chefe. 
Sobre o assunto, consta as Leis n2s 8895/79, 9.766/84, 
10.668/88, 10.722/89, 6.281/63, 11.337/92 e Lei-Federal) 
6. -i66193. 
Em 11/08/93 

Co.-2 do Const. e Jusá-ça 

4 
-- - ----- - ---------- - --- 

Teca. ci 

CÓD. 0233 



Recebido na C o ri i s zà o de 
Constizía.iÇão e Justiça 

Ao 

P rá~ ralint, 

o JUStica em 
------ --------------------- - ----- ....... 	 dú 	19. 

*'Ma 

S E 13 U E ........................... juntado .............. nesta data . .......................... documento ........... e papel para informação, rubricado ............... 

sob [olha ................ n- ....5. 	....................................................................................................................................................... 
Em .........~Q, ..... RD.9 ... 1 ...q3 .... 

(a) ..................................... 4.- 	 . 	 ...................................................... 



DA COMISSÃO DE COHSTITUICÃO E 
JUSTICA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 545/93. 

1 	EM 
/0 yq 

x 

Trata-se 

 

de projeto de lei encamin hado pe- ' 
lo Executivo, que visa estabelecer diretrizas e mecanismos 
para a implantaç ~àko da Operaç ; ~.~ o Urbana ua Branca, que 
compreende um conjunto integrado de intervcnções, coorde-
nadas pelo Executivo atravd's da Empresa Municipal de Urba-
nizaç ~_~10 - EMURB, com a participaçá- o dos proprietários, mo-
radores e investimentos privados, com a finalidade de pro-
mower o desenvolvimsnto urbano e melhorar a qualidade da 
vida, valorizando a paisagem e mel1-,orando a infra-estrutu-
ra e a qualidade ambiental da regi ~ o 

A área objeto da a Operaç à 	Urbana Água 
Branca encontra-se delimitada na planta n2 13E-O5-i13-001., 
do arquivo da Empresa Municipal de Urbanizaç o -EKURB, 
anexa ao presenta projeto,  incluindo-se a área dos lotes 
lindeiros aos logradouros que determinam aquele perimetro 

A propositura, através da operaç ~ o urbana, 
visa ampliar e agilizar as formas de participaç ~í-.~ o da ini  - 

ciativa privada para o empreendimento de obras de interes-
se público, na forma do art i52 da Lei OrgÍ , nica do Muni-
cÍpio de Sào Paulo 

O projeto prev@ a eventual necessidadc de 
desapropriaG- õss' bem como de recebimento de áreas á titulo 
de doaç o. Prev@, ainda, o incentivo á restauraÇ ào e con-
servaç;ao dos imúveis classificados como Z8 -200, de acordo 
COM a Lei ng 8.328/75, dos já tombados e dos que vieram a 
ser tombados, e eventual transfer ~ ncia de potencial cons-
trutivo destes imóveis, nos termos da Lei ng 9.7255 /04. 

Cria também do Fundo Especial da Operaç ao 
Urbana Água Branca - FEAB, que será administrado por um 
Conselho composto por 7 (sete) membros, conforme o § 12 do 
art i8 do prcsente projeto. O § 2º do referido artigo es-
pecifica as rendas que constituirào o FEAB e que deve o 
ser aplicadas exclusivamente nos investimentos a screm 
cfetivados na Opera ~ "ão Urbana 



Me NO, 
	 ^ 

A propositura prev@ a remuneração dos ser-
viços prestados pela EMURB, refersntes ao planejamento e 
ao controle da operaç ~ão, à dos projetos e ao 
geranciamento das obras, no total de i5% do custo final 
Este aspecto da propositura, porém, pode -- à ser melhor ana-
lisada pela Douta Comissv.io de Administraç:"áo Pública 

A propositura encontra-se-se de acordo com 
o Plano Diretor vigente, Lei nÇ2 iO 676/88, espscialmente 
os arts 5g, i4 e 27, e está amparada pelos arts  
IV, 69, XVIII, i48 e 152 da Lei Org ~,inica do Municïpio de 
S Paulo. 

Ressalte-se, também, que entendemos ser nc-
cessária a na forma regimental' da duas audi-
@ncias públicas durante a tramitaç;'-- ~ o do projeto de lei, 
por se tratar de materia referente ao uso e ocupaç  -",ào do 
solo, nos termos do art 4i, inciso VI da Lei Orgànica do 
MunicÍpio de o Paulo 

Pela Leoalidade 

Sala da Comiss ~ o 	Constitui ~~ o e Justi ~ a, 3-
~o/~~ 3  . 	 . 	. 
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	 Presidenta: 	ira. Vereadora Zulaió Cobra Ribeiro 

Membro: 	 Srs. Vereadores 

Alduívx Spo- ati 

tntônio de Paiva Monteiro Pilho 

Bruno Feder 

Tereza Cristina de Souza Ic-jolo 

Emilio Menoghini 

'siriL Lisa 

i* -  
,I=12NCI,4 PÚBLICA realizada em 27 de outubro de 1993: 

PL 492/33 - Cria n operr.çno interlijada entre o Poder 
Público Municipal e a Inicie+tiva crivada l pare a doe- 

tin^ç:_o de uoo de eap_ ços com ou sem benfeitorino da 
Punicipali=1. de. 

PL 545/93 - Estabblece diretrizes e necaniomoc para 
ri implantaç. o da oper.nç ~ o urbena Ajua Brancn g  define 
progranc de nelhoriuc previrto p= a área objeto 4a 
operaçZo. 

Local: P.uditório "Oscar Pedroso Horta" , da C€clara 
Municipal de Cio Paulo. 

Colicitante: Sra. Vereadora Zul~IÔ Cobre_ Ribeiro - 

(rJSeme UAB nQ 151/93 da Comissr-o de Política Urbana, 
Fgr%"^.Mnl i 	 n Tini n !I-M nin+ 
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~ 	EV15 

A SRA. PRR"IDRNT.A (Zulzié Cobra Ribeiro - PÚDB) 

Vamos+ dar inicio à Audiência Pública do 27 de outubro, 

começando pelo PL 492/93 1  da autoria do Vereador Bruno Feder e que cria 

a Opernçao Interligada entre o Poder Público Municipal e Iniciativa Pr  

v :da, para destinação o uco de espaço com o sem benfeitorias da t':unicipra 

0* lidado de ;aso Paulo. 

A justificativa do autor á de que a Operaçco Interligada 

ó uma ótima oportunidade para que se estabeleça rapidamente o nível de 

oferta de vagas em crechen g  além de abrir novco perspectiao à grande 

mLi2s , estudantil ainda indefinida em termos profianionais. 

A Comissão de Justiça é pela legalidade o o Relator daquaI 

la Comissão é o Vereador Arselin.o Tatto. -3 na Comisrêo de Política Ur-1 

-- ma boa, Metropolitz•.na e Meio Ambiente a Vereador a r,ldaíza ;poocti é a 

Relatora. 

Temos aqui - foi oficiado o nc©cutivo, a pedido da Verga 

dor: Aldaíza Cpocati, solicitando rue se pronunciacse a respeito da ma-

téria- Aí temos a respoeta do --'xecutivo... Alifsa, n.o tom resposatz. 

leso foi recebido no dia 22 de outubro. Muito bem. 

Passo a palavra à VoroaCora Ald ~-Iza Cpo-ati, se ela qui-

cer dela fazer uso. 

A ERA.. ALDAíZA S-POSATI (PT)-  

23= dia a todos. Ra te projeto de autoria cio Vereador Bru 

CÓD-0597 
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no Feder toca oem dúvida. ul c-W--? numa que at::o que est sendo objeto de 

debater w Câmara lâniicipal, ou oe j:-, diz respáto ao posicionam ento dai 

Cera quanto às Operações InterliS,deo. 

Cabem ou senhores que ertá sendo inclusivo objeto dei die-1 

cuc ão de um voto r.porto pelo SX. Prefeito na uma emenda quando-da eLabo 

r--ç7 o, eu melhor, quando cia "aprovação da Cecretaria do Lleio Ambiente, a 

ruo foi colocada uma emendo. do Jere_,dor lrn - ldo 1fx_deirr: exiSindo que to 

dn ti propositura de Operação Intorli_r.,nr;a fosse objeto de cpreciraç2o pel: 

Câmara Municipal de Cão Paulo. E cose voto vai estar :sendo ob jeto de 

ç íscurcão. À ontem nóc vimos que unta Operação Interligada aprovada pel: 

CRIU de Construç7o de trós prédio: , ao não me enceno, na or quina da Av 

Brawi1, eln foi suopensa, apesar de aprovada pela CNIU. 

^fitou fazendo-ente pequeno intróito pare dizer que a mat é  

ria é objeto polëniço, inclusiva :.obre quem são efetivamente os atores 

decisório: da questão das Operaçoeo Interligadas, e ató se ela é objeto 

ou não de uma legislaçáo própria. Zerii, e Câmara, seria ri ClIX j  seria 

o Prefeito? çuer dizer, na mediar: era que a CR=-.Ira -  foz um-,  proposta, 

á vetada; a CNM foz u=i proposta:, que terminou .pendo alterada pelo br, 

Prefeito ... Entro, en e c=po de deciaro eu diria que é um ar=po ainda 

pantanoso do ponto de vista.da le_-,;inlação e que principalmente o Verer.-

dor Anialdo Nadei= tem tecido Wa::riac considerações a respeito, até pL, 

r  que essas operações possam ter a visibilidade necessaXia e a inter-

ferência democrática da nociecade e assegurem rwilmente um wranço de 

bem'ei:tLr e de nualidade de vida. 
CÓD - 0597 
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Esta projeto de lei do Vereador Bruno Fewer traz outro 

vez à diccunAo a que ;tio da Operação InterligAr, Una, curiosamente, 

ele se refere à utilização de áreas municipais em troco, pela Iniciati 

va Privada , da construção do que ele denomine . 17Metos de Pólos Educa-

cionatn Vocecioncia". 

$ meu entendimento que este projeto de lei , apesar de de- 

noninn do "Operação Interli jp a", é , 	 um direcionamento do que 
de 

a Gente podo cY1w=  x ceocuo de érea:, de próprio públicoe , de éreas pú 

blicas o predefinindo uma dentinaç ~o. Então , nesse _sentido , entendemos: 

que elo ó uri interpretação de Optação Irterligr : da, mas que de fato n°o 

e una Operação Interligndl na medida em que ' estabelece por ia lei um 

tre,  tamento univer al do rue diz respeito á o  de próprios públicos 

e direcionando pnrn ezen . questFO da Educação Vocacional. AlGvns, inclu 

sivo, que se dedicam à di curoco do objeto, quer dizer, nGo só ... ai- 

tão o projeto noJ traz duao £;rande _s di cuso.ro, eu diria : uma que diz 

respeito ao conceito implícito de Operação InterliGada e o tratamento 

da -uestão como ceseão do próprio público, e outro que diz respeito á 

destinação . Por quê? Ce formos levnr em conta tanto a Conntituição 

Federal quanto.o Eotn tato doo Direitos da Crinnça, a questào da constru 

ç^o, no crio , de creches , de encolas , ela seria de conpeténcia pública, 

como equipamento público . Essn também é outra matéria polêmica, ussim 

como enrec projetos de Pólos rducacionaio Vocacionuisa , na medida ... 

CÓD-0597 
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- 	 em que ele já tem um elenco desses serviços 

a corem incorporados nesse pólo , do tipo treinsimmento como classifica 

dor de produto , almoxarife , corretor , auxiliar de pessoal , dati16gra 

fo, mecanógrafo , taquigrafo , recepcionista , enfim , um conjunto de 

4 I 

	

	serviços que inclusive pode se discutir até onde , efetivamento, esse 

serviços podem ser enquadrados no que a gente poderia chamar a vocaçi 

da juventude brasileira. É por toda essa polêméca que achamos impor 

tanto abrir para discutir em audiência tanto do ponto de vista do 

diretionamento de um conceito de pperaçáo interligada quanto do dest: 

no dessas áreas Ipúblicas em troca de um serviço a priori entendido 

mo tia serviço de desenvolviriento para a juventude . Muito em síntese 

dão essas as questões que queria trazer e ouvir em plenário. 

i  A SRA ZüLAIE COBRA RIJEIRO  — Vou dar a palavra às pessoas 

que quiserem se manifestar a respeito desse projeto do Vereador Bru- 

no feder. Por favor, identifique—se. 

0 SR CINDIDO IMITA CAI2OS FILHO — (Movimento Defenda São 

Paulo) — Tanbém vou fazer um pouco oomo a Vereadora Aldafza fez. 

meiro comentando o conceito da operação interligada e, em seguida, o 

conteúdo do projeto de lei apresentado em refiação à conces3são de uno 

de áreas públicas para póloe educacionais , vocacionais . Sobro o eonr 

cesto operação interligada tal como ela vem sendo praticada pela 

Prefeitura , por autorização da lei 10.209, o Movimento Defenda São 

Paulo já vem há muito tempo eo posicionando, entendendo que a opera 

CÓD-059}F 
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ção interligada ema si já é degradadora da Cidade. A razio pela qual 

o "Defenda São Paulo" tem se posicionado de©sa.forma é porque a ope-

ração interligada é um casuísmo institucionalizado. A Cidade possui 

um zoneamento que deve ser¡ a legislação que estabelece usos e inten 

ÈJIdade de usos compativeio com dois grandes objetivos de um lado a 

capacidade estrutural e de outro lado a qualidade de vida na vizinha 

ça do cidadão e no conjunto da Cidade. Na medida em que temos que, 

casui®ticamente, alterando o zoneamento que é para conter os mAidrioa 

de uso, evidentemente está-se degradando a Cidade porque está-se ou- 

pecando aqueles máximos que o zoneamento estabeleceu. Poderia se i-

maginar que novos máximos estão sendo eotabelecìdos. A Lei10.209 9  

não define assim . Faz com que cada caso defina o seu máximo porque' 

ela não tem máximo em si mesma. Embora esteja se utilizando o índice 

4 como máximo da Cidade mas isso sendo feito porque o  administrador 

e os empresários estão aceitando isso tacitamente. Irão sendo uma o-

brigação legal. Então, poderemos ter e temos tido aumentos de denai-

dado muitos superiores àquilo que a Lei de Zoneamento a4ualmento per 

mito e fazendo com que a previsão de infra-estrutura, de água, de es 

goto, especialmente de circulação, se torne inpoi3olVel. Essa impor_ 

aiblidade de previsão gera o caos da Cidade. Nenhuma concessionária 

de serviços e nem mesmo a ~eitura, que é responsável pela parte 

de circulação , tem condições de prever qual será a geração de tráfe-

go que a Cidade deverá produzir porque casuioticamente vão-se alte-

rando o zonernento. No que rue refere à qualidade de vida os cidadãos 

que compram ou mamo alugam uma casa , ou negócio hoje, têm o prosou- 
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ad eterietica.s da vizinhança. Al vem um a operação interligada e I 

altera ;onde podia A pode 2X. Onde podia certo uso , pode outro uso. I 

Onde está a garantia que o zoneamento trazia de uma determinada vi-

zinhança? Há ima traição legal porque se antes previa)-so um de 

do uso , de repente vem outro , no vizinho, porque sez conseguiu usa 

aprovação de ura operação interligada..Ve jaaos dois exemplos recente 

*-1 
	que são extremamente eigti.ficativos. O.Shopping que seria construido 

na, área d© Pinheiros, na Marginal do Rio Pinheiros, junto ao Parque 

a ser nonstruldo pelo Governo do Estado . Esse Shopping era proibido 

foi aprovado . Causou tal indignação na população pelo z oisaificado 

que era aquilo , gerou tal consternação na opinião pública que a Cã' 

marz de Voreadores , por 47 votos a zero resolve avocar para ai assa 

aprovação , reconhecendo o ab~ daquela mudança . Agora vemos o 

Prefeito , na hora que fazem uma operação interligada a 100 metros 

da casa dele , resolve votar porque vai projudicar a qualidade de v 
r 

da da vízinba.nça na qual ele se inclui. Se todos nós tivéssemos es 
r- 

poder de veto que o Prefeito tem, muito bem. Mias, pelo menos, que 

mos que a Câmara tenha esse poder de veto. A Câmaral  que é o que9 

lo menos a Câm m o  se avocou . Idas , o melhor Feria que não tivesse 

esse cas{amo . Isso é o que deveremos colocar como regra. E apro 

. 1 	o que seria benéfico para os empresários que é o verdadeiro solo 

criado . A operação interligada é um eimulacro , 	 desvirtuamento 

verdadeiro solo criadoque estamos defendendo de 197f. quase 20 anos 

E já está aprovado em várias cidades Drasileirau. Eu mesmo, como 

consultor , consegui a pprovação do verdadeiro solo criado na cidade 

CÓD - 0597 
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0 que é o verdadeiro solo criado? Os proprietários gaanham o memmo 

coeficiente de aproveitamento , 1 ou èm torno de 1. 0 zoneamonto se 

mnntém e o Poder Público possa a vender a diferença dos direitos de 

construir . Entre esse 2M 1, ou por volta de 1 e o que o zoneamento 

estabelece . Portanto, não se destrói o zoneamento . E os empresários 

ficam com a possibilidade de comprar mais besto o direito de cons- 

	

4 I 	truir do que pagará= aos proprietários. Esse >m:ãaunto gera uma 
controvérsia , se os preços vão reagir ou não , estou convencido de 

que se reduzem . Estudos tedricos sobre a formação de preços no more, 

do imobiliário convalidam isso , mostram que realmente quem faz o pr 

ço é o proprietário imobiliário, não é o proprietário do imóvel, de 

modo que toda essa idéia do colo criado poderia ser aprovado ea São 

13aulo em substituição á eoperaçõee interligadas . Isso pode ser aprov, 

e 

	

I 	do, desde já , sem o novo plano diretor, embora o correto seria apro- 

var no bodo de iro plano diretor. Ndo também entendemos que esse pl a  
491 

no diretor poderá ser aprovado com una certa, rapidez a= Unção de to 

da uma enorme discussão travada ao longo de muitos anos . A sociedade 

civil estai posicionada. A Câmara , de Vereadores , os mais antigos, e_, 
tão posicionados . Os mais recentes não terão dificuldade em logo de 

foi 
posicionar . 0 que 21$Sì4IIX tivemos na gestão passada 1m9&Ãw quase 

uma aprovação do Plano Dirutor . Tivemos uma. intenção de aprovar. Pui 

tou o coneenBo que poderia ser obtido desde que discussóes continuas 

sem a existir em sequência à© que tivemos , para tentar o acordo fi . 

Isso 	sobre o conceito de operação interligada . Sobre a propost 

do Vereador Bruno Poder, o que estr-c~,  o© é un certo desprezo pelo sq  
01 

cóD - 
	 o 
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sabendo o que fazer com elas -"Vamos de[3tinã-las para o setor privado` 

pólo© vocacionais ." Quer dizer, a verdadeira vocação desces pólos, 

vamos chamar ássir5 9  como seriem essas árears, é para o que foram des-

tinadas, áreas verdes , éreas institucionais . A Cidade tem áreas verã 

des cobrando ? Acho que ninguójm vai admitir isso! A proporção de à-

rea.s verdes hoje deve ser a mesma de ~do ou ara ©eeretário, por 

volte, de 3 9  4 metros qu .adredos3 por habitante quando deveríamos ter 

cerca de 10 , 12 metrocX quadrados que é o índice= mínimo , adotado 

internacionalmente , Há cidades que tem muito Haia que isso. Sias vnr 

moa dizer que tem área verde sobrando? Faz sentido isso? Dizer que 

temos áreas institucionaio destinadas a escolas , creches , etc, pú-

blicas sobrando não faz sentido porque a Cidado está se adensando 

cada vez mais e nós até torcendo para que essa densidade signifique 

ocupação de vazios urbanos que ©ão áreas que o especulador mantém 

vazias para que com iono tenhamos uma economia de infra-estrutura, 

Temos defendido há tanto tempo iono ! Na próprio . Coneatituição 

isso ó hoje consagrado pelo Artigo 182 9  " que os vazios urbanos de- 

1•_n a x 	•  •i_  ~  s  • • a 	tiliivtaTã; ;ii  (c1f  ~~i;.i;  f~ oFa"w's! 
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temo que ter uma sorvcg! do áreas inotitueionaia, para não falar daa 

vordes , para uso público #  para o quê? Para escolas de 12 grau, 

cheer  poeto do amido, etc. Teriamoo uma resposta maio precisa para 

uno só fizéeaomoa planejamento de bairro. Esta tece do planejamento de 

um dia vai vigoras nesta nossa cidado . (fala fora do microfone) 

4 
~ 

plano j=anto de bairro á uma forma de ouvir a população e saber o' que 

pretendo di sou, bairro . Está já sendo planificada ea outras cidades 

ato  dou con©ultiria cobro loco. Em Bolám do Para, por oxenplop nós co-

anos isso na pleno diretor o está como regra básica do plano diretora 

conceito do unidade cio viz ính-nn a#  0t02. Estando dando coícultoria 

o LIMicípio de Maus aqui na grande SSo Paulo. Estaaon lÈ fazendo o 

jamonto de bairrip diocutindo com a população o quo ela pretendo 

bairro , levanta a hiatáivia do bairro o procura verificar a indentida-

cu].turg1 daquela população e reforçar isso como uma forma do onrai- 

o clé,  áã na cidade para que ele desenvolva o seu actor á cidade. 

- I1  gonto vê populpo§vu depredando a cidade, porque eles não entende= a 

t ~idado corso deles . 
! A cidade v doe outros o até do governo . E10 não ®e 

onaidora parto . Então tomos que modificar ousa visão dosseu cidadãos 

E quando a gente vô... 

A SRO . ZULAn COBRA RIBEIRO  - Isso dai © difícil, porque você 

CÓD. 0597 
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entra nua conceito de cia3a4ania e nóa3 não teme. 

T 	0 SR. 	 - 29 I1ao tomos quo cona3truir. 

difícil, nas temos quo ir por ad, 

A 3_R@. MMIn,  (OBRA W.II ! 	Que cada um não cabo o que 

quer para o seu bairro. 

0 SRX. 	 - Wuitoa, cabem, mas não age dei- 

ouvi-los. 1TãO a,© cria neca ni moe de co ouvi-loe. 0 papel nosso de 

grupo dirib~e ou d© peusoa s que tâa uma. visão do conjunto da. cidade 

ou que tém espori$ncia sobre jogo, à ajudar dononvolvor lusa. Entá,fun- 

i 	cionando zIao deidades onde está► aio praticando o atá intore©co político 

tã deo~nndo. 

1 

0 
	 A SR@. ZULAIL COBRA 	IRO - Quais Dão aio cidrAoo? 	

o 

0 SR. 	 - mau& o Belém. São as duas 

ootamoa fazendD Ineo. Ectamoe,tamb&%fazendo, aqui para Sãao Paulo, 

ja que interesaanto, custamos contratados polo FX, quo é da Secretaria 

Educação do Betado, que preocupado coa a depredação dana escolas, re- 
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solveu  plaaejar -- o bairro em torno das eneolas o  puopondo aos prefeitoo, 

6 governo do Estado , então governo de Eo.todo não tem condo tarefa 

planos de brirroy .nas elo podo fazer isso enquanto está oferocendo 

prefoitoa das cidadoo onde ao eaoolan estão construídas. Então, fomos 

tratados para de=mlver coso d© form piloto #  porque a , FM está 

o Ivondo,  como =alto interessante eeca idUao Então, temos sois escolas aqui 

graade São Paulo . Duas no muaicipio de EZo 13au7.o *  1 no Jardia D. José 

o na divisado Itapecirica com Eabu , outra no jardim São Carlo a, na 

v, Aguia de Baia=, na Ponha,1  onde havia um conjunto habitacional da 011 

.tão#  ajudo, a cootursr o conjunto habitacional com o bairro do entorno 

o guetos que case © conjuntos con©tituom#  então `  a gente procura dievl- 

asse gueto coaturmido elo no conjunto da, cidade , nos bairros do 

luz* om torno e tambéa Po3 9  Ferraz de Va©concoloe , Oeasco e Santona do 

São os mvnicípios que estamos atuando , eda bairroo nuito po- 

na A maioria* Irão todos, mw- a maioria bairros muito bobres. Então 

é tambóm o objetivo do lavar ecoa qualidade de vida que oS a classe mS-

dia tom eoneoguidow  o aqui Pelo coro o Defenda São Paulo v  que é um movi- 
f 

minto baolo==te da cla oo mgdiag  que ó possível lavar lavo paru os bai 

ros da poriferia e Mos tón o benoficio do zono=ernto . VocB vai num bair 

ro d© p©riferia l, niráí tL& sabe o quo © iosoo. Zoneanento não tom tientido 

para. elos . Aí voeB luva lá que elos t=bSm podam ter a g=,-.=tia de não 
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tor no =elo do bairro do noradi .a uma fáriaa l  - ou uma g=ngen do ônibus, 

ou ató uaa. ofioina mocãnica . I©ao oá planejado para cor no entorno 

• a •s• 	 • 	 m 	•i • 	d • Fzri ÇM-1a2 1z1 11 ius im 	s • r St 

tar no moio da habitação, 0 controlo do tráfogp T  Ao lomb~ quo estão 

proliforando 9  o quo Ó0  leso? É o resulta 3o 'doe atropelamento. Reaultado 

• do qu8? De um descontrolo do trafego do sietemá vÁri .o. Hoje quem faz 

o controlo do ti-ãfogo tem como objetivo ab  aaximizar o tráfego o não o 

objotivo de conpatibitizar t%4£ogo e quaUdado do vida, So tivãzeemos 

o plano~ho de bairro , teri=oa condição de prover a população que 

vai saturar aquela área o ver, realmente , ®o vai sobrar algema V*̂ a 

4 

para um polo vocacional quo não soja aquela quo já tinha  destinação, 

que ©orla uma área vude, uma ároa para Broche pública ou pura uma coco-

ia de primáãm (p?uu piiblicap etc. De godo que ou 
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A5 I emíra 	com .Pol.urb ,  

Eu vejo re:;sio projeto do Deputado , do Vereador Bruno Feder #  uma coisa 

meio abstrata , mas que em pri=Spio é ruim. SS poderia ser retomada oo-

ea, idUa #  vma vez os planos de bairro >o folto©, e ai sobrando moa#  área 

verde , cobrando *  Ai uim#  va=o tentar outra de©tinaç o o al ima deeti— 

nação como aduela que ele pnvS ­  seria rnzoával. Entrão # ora icso. 

SRA 0 ZUULLAãGbB2& RMI 0  — NJO estaaos diaoutindo, 

boas que avisa , o M 492/93, de autovia do Ve nador Bruno Toder, Eu acho 

que ais pessoas ~ estão aqui estio interecs>adao no outro pro ;  to. Eu 

vou encerrar então coso do Bruno Fedor, porque jü EU cinco para as 

onze , a Parvadora Alda% tsm 3ntorocse tua nutro pro jeto taxcbcs #, e e2A 
- 

tem um com~rsao vai ter que saíre 

Então, vamos encerrar a diocucaio deste aqui. Nda ~a 

ter uma oe~ audiéncia, ~a tentar fazer cism o duais auWnciao 

• 	saírem , juntas . Vamou discutir o projeto da fátua Branca ®e~o dente 

do Bruno aa ocaunda =diencia . Fazer o da 40xa Branca fora da C& 3 #  

porque o projeto nosso ó fazer audd ®ncias púbUmw fora da C&=no lian g  

parece que o buis abrando De esqueceu o m=•cou audiéncia de ho j4e # dia. 

27 de outubro aqui na Ci vra . Eu nZo prateado , enquanto preaidiar r., Co— 

missão de Política Ur +° # até dczer-bro # fazer audiGnaias ppúblicao na 
1

C3ma u lUnicipal de S-10 Itulo #  porque ulneÁ= avos, é dif1c11 ontrarr,  

na  CSm=9  fizeram todo® os mecanImo s paru dificultar a entx udai. A 

porta ó ua abaurdo, e ou quero reiterar o lu meu protouto contra a en- 

tra• porque acho ima coisa , horrorosa ter uca entrada fechada #  por 

onde panza ri  posada sá paru poder se a idcntificar. A porta tom quo 
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l.urb• •~-~•9~ Ij  

que -voc8 entrou p parou de tonar chuva p d© t13®ar eol p você entra p vai 

14 parcu wp porque quem vos aqui na c&=  rZo v bandido. çuom vem à 

CSmatm o por:iátor®s3s© da população.'Ou vem visitar um vereador #  ou 

vem no interesse dela p  enfim # aqui roo . vem bandido # e ao vier -alem 

bandidop a gente precisa receber também o bandido . Eetá cheio de ban-

dido dentro do legislativo #  dentro do executivo w  dentro de todos os 

2u8= 8 # porque ~e a ~uto não  pode receber al~ banddou atnbém 

na Cá 	E ce quIcorc3m colocar bomba #  vão colocar bomba do nome 

jeito '  Aquela porta l8p n o Inibo a colocação de bouba zás Csa s3• Eo-- 

ee negócila de dizer que aquela porta exi ste para que poeta medir de 

álgueén entram com uma, bomba no bolso *  mama sacola #  ou em algum. lugar 

o be cte ira . 9 bo ate ira # c ingeuuidadv e  poro vai entrar do mamo je 

to . 

~o entonar então. • 	A senhora levantou a mão.., 
— (ánarto fora do microfone) 

A 52  4 . ZZULAL COBRA RIBEIRO  — '14,  horror uo *  Concordo paena - 
......... 	 r......—.,... 

mente . lide vamos fazer a px ~Sx£= auai6ncia da Água Branca 1 noite. 

IU8 1'èrnaadop vai ter gw cor m noitep rum local fura daqui# com 

a gonto tem feito em a],puna bairros# o já deu corto. Então #  vasos 

cerrar o Projeto 492/93 . 
T vamos passar #=ra o Pmjato 545/93* de 

toria, do Executivo . 
Eia aatabolece diretrizoa o mecaaiemoa para a 

implantação da operação urbana Água Brannca ,p em silva indicada no- PL, 

o define programa do melhorias provisto pesa a área s  objeto da. opera 

ção p assira wordeaadao po ].a. E.,10AD p o c= a participação dos morogoro 
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o 	stidor a ' privados . A operação visa alcançar tranr Oxmaçóoa ur- 

Umístïcae ma área -delimitada, com redaZlaa participação de recuroo© 

páb11c05 . A julstificativa -  do autor v a reurb nicação da &ma #  coai a 

consequente aslhoria da 	~dade de vida doa habitantes da roglUp 

o da real importr Ia# donde a. neceo©idade de ser fazer coas oplaxução 

urbana . A Coniamão de Juntiça á pela legal~, 

*i 	Eu não w todo Tmindo atem a espia. do Projeto do E=cutivo w 

Entu r  ou vou dar =a lida, porque assim 	podo dizer que iána_ 

1 bia como © o projato o 

aArt, 12 - Fica apro~ a Ope~ IIrbana Água BI=Ca. com-

preendendo um conjunto intocado de intermnçóo>a ordenadas pelo Execu-

tivo # ` atrav+áa da En~a l<anicipal de Urbanização . rXM l. e= a. parti.. 

cipaO,  dos propriotárioa :  noradorou, irn otic or®o priv u lo viaaado a2,. 

caáçar tran©fo=agmóea urbanísticas com reduzida participação doo rocur - 

• I sou rúblico®. 
§ 12 -- A &ma l  objeto da operação Urb= Áqua. B=Wa l  é a 

w r 	• rx 	• • 	• c 	r ■ q • m x a ! 	s s • •K 	• s ~ rr s •.x s 	:1. { 	'• { { 	¡ ■ s `r 

q"vo da Ep~a É=  Um  cipa l do Urbanização#  ÌM88 9  acrescido da &ma 

cise } lot®o lindou e aos USradouros que d©tomi   o referido per£=- 

tro e  aosim descritos co~ ma Av. Castelo Biunco g em a Av,. Comendador 
JU=tinelli, anue pela Av.C=telo Brancos Av. Abraháo 8ibei" #- Av. Pa.. 

cacnbu v n= 2.=E ~ I  rua íIatpu, lua  MÀriaaçu i  Ag. POWAV-P. Rua Ca rlou 

9  Av.- Santa .r4~, Av .. e~dador I;ar al3 .i aatá o ponto íns cial é  

§ 291 - A Dupro53 15=xicipal de Urbanização 9  =Mp poderá 

ticar os atoe mamoeax-14s á realização da operação Urbana Ádua nr=ca 

c óD. 0597 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO  
 - 

 

TAQUIGRAFIA -   

r T 

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO 	 SESSÃO 	 DATA 	 OOADQR 	 C~1.-~APfcFlIF,— 

B5 4 	®mi ra 	cm'epo.urb . 27.10.93 zu i© u 
 _  »-- 

Art. 20 — A Opo=95o Urbasza, lGua, I3=  tais como ob jetivo 

coral pr=over o deGamolvioonto zur~ o =norar a quaUdada do vi-

da doe ataaig e -'dobe lUturoo moradoroo da âma objetivada , promovendo 

a - va rIzaçáo da PaímZam u~a o  a =lhoria da Infra cotrutum o da-

ma qualidade =Mental. 

Art. 32 — A Oporaçúa Urbana Azua Bzunca tem eoma objetivou 

oepocíficoas 

10 — i W2=tar o p~ama do obre daocrito no quzdrq ni~ 

mero 1 ~o a òota 1e 1 1  de ~l,iação do eí~a viária o áranag= 

da regino; 

c20= Construir locais adec+nt, doo #  situados dontro do pof£=~ 

tro citado no erto 2.0 douta 1e1 9  habita~ lx= populagáv de baixa 

anda p  ruo resida ria &ma da Opora ,çáo Ur%i  om condiçóea gr©cária.s; 

34— Adiar o i"laatar na =cL% ospaços públicoo #  êoao 

• 	v~aaY3es a aqul~ntou colotivoo; 

42- Incentivar a :  ocupação oxdonada ma &mau v€ lao; 

Art. 40 — A Oporaçáo Urbana &ua Branca tem como di=t~u 

urban£ >aticafl tarai©t 

10 •- pramovcr o s~dvnsaaantQ.. 
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1d k U  n  C  1 C;IêrI CONT. APARTE 

Promover 0 >roaduBmento e a restruturação da área , pelo estabelecinen.. 

to de novos . pad eioá de uso e ocupação do solo, vi sando o controle do uoo 

izsduotrial , e, oferta de empregou no cotor terciário , de unidades recidcn 

cuia e a proçL~çolo de hábitações de intere ®se social para a.asentamento 

da população favelada residente no perímetro . 22) promover a otiaização 

na utilização da oferta do transporte coletivo e doa equipomentos culta- 

e e de lazer alocados na área . 32) Induzir a oeupaçéro racional doe 

grandes terrenos vazios existenteo na região pelo replarcelemento do colo 

da alteração , an Iação e IMIementação dos eieteva viierio local, 

vista aia novas diretrizes de uso o ocupação de Bolo propostas. 4e ) 

ilizar a mollsoria . o a espaudw5  do sistema de drenag= na ãrea de opo- 

o e em ouse imedia93e9 0 GQ) viabilizar a implantação dos equipamentos 

tivoa e do Arena sondes , tendo em vista o atendimento à população fum 

e a melhoria da qualidade ambiental , 6e) garantir á população padráe 

entale e paisagUtico e adequados , tento para criação dou espaço® pá.. 

leoa que proploioa relaçóes de vonvivio mala amrplo quanto para sua prá.-1 

segurança. 79) #arantir a participação da população noradora, pro- 

o® e usuárioal da regrão no processo de forzlaçao , diacwsaão, 

e inplautagáo do pleno de operação urbana . Artigo 5QS a opera- 
. 0 

 

urbaa Igua Branca tm ao eeguint ©s diretrizes viáriafl aoe imIn 

planta do ®rquivo da 1mpresa 12unicipal de Urbanização , n=bz 12) 

do via entro a Francisco Morato e Rua TagIpuru com 50 m de lar~ 

e 120m de catoneão1 22) abertura , de via em extensão da Radial Norte,1 

Terminal Barra Funda até a Av . Santa Mária e= 20m do largura o 870çL 

exteneáo ; 32) abertura de via, e extensão a Av. Jo©á de belo Ivren .on 

Sul, entre a Av. Marcos de São Vicento o a via descrita no item antes.  
C ÓD. 0597 
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rior ~20= de largam e 900= do extensão; 411) abertura de via ea eat 

ção a R. Már16, de Andrade ate a R. Carijó® coa 18a de largara e 2000= 

d© extensão; 5) "implantação de pausagem do nível na Av. Senta Narina com 

300 ia de extensão, a fim de transpor as vias ferroviária® da Companhia 

Brasileira de Trena Urbanos = o Ferrovia Poalota, Fepasa; 62) 

tação de ponte sobra o Rio Tiet% em contianidade a Av. Ápia Preta, Pon, 

peia#  de acordo com o disposto na 1c1 8855 de abril do 79; Artigo 611# 

para os Pine dessa lei o Executivo poderá, mediante chamamento por edi. 

tal e  convocar os interessados para apresentarem propostas de operação 

urbana, o que spoderão conter lioitarôos relativant 12) modificação de 

dica o perecimento, uso e ocupação do solo e subsolo, com modificação 

nau normas edilic©aat 2) cessão morosa do espaço público aerolsubterrá.. 

neo, ree~dado o interesse público; 3) regularização de construçãeo, 

reformas o alapliagões executadas em decaeordo com a le&tolaçáo vigente 

e eonclvà~ até a data de publicação desta lei. Artigo 111t as propostas 

referidas no caput dente artigo deverão ser feitas para os imóveis conti 

doa no período definido no §111 do Artigo 111 desta lei. Artigo 22t pode 

rá oer concedida autorização a particulares pana realização de ob=s e 

serviços de me]horoa e eoneervação do áreas públieae, a© qunlo; deverão 

ser realizadas em qualquer 8~ para a Prffeitura e sob sua orientação. 

Artigo 3 11 8 caso ao propostas envolvem áreas coa habitações subnonnaaí 

os proponentes deverão incluir em seu escopo a solução do problema habi. 

taciona7 doe moradores a ser realizada ama conjunto com o Executivo e sob 

axa orientação, Argo 411t resaal~ a sua deutinação, o total de área 

doa bens de uso cotem, domini.aie e de uso especial préexiotontos na —are 

~Ivida na propoota de operação urbana, poderá ser remuaejada dentro 
COD. 0597 
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va 

• 

da própria areap objeti~o sua melhor utilização, vedada a redução do 
t  

total.'.ArtigD 7 2 9 as de 	~Zoe iloceasariao à realização da obra de 

reurbanização da Água Branca equipat*am-ne para todos os efeitos áe dei. 

propriaçóes provistas no Artigo 44 da Lei Federal 6766, de dezembro de 

79. § único* ao propostas que envolvam desapropriações para entregar o 

conjunto de obras destinadas h incorporação imobiliária comente scrão 

acoitas de forca de Montante inferior a 20% do total da érea objeto da 

propostas exclu,1~ as mas pública®, Artigo 8 12 9 fica o Executivo auto 

nado a receber a título de doação as área neoesaariars 1 implentaçãro doo 

melhoram tos publicou propostos para aoperaçrao urbana Agua Branca doecr 

toe no Quadro n121 anexo a esta lei. §únicos as áreas remanvseenteo doa 

lotes em que vier a ocorrer a doaoáo citada no caput deeto artigo o câ-

colo da área contraída permitida levará em conta a Área ori ginal  doe 

lotes, aplioando-aa o coeficiente de aproveit~to fixado pela lei de 

• 	Vso e Oenpaçno do Solo. Artigo 9129  para  incentivar a rootanraçao e a 

conservação dos Uvaia classificados como 7-8.200 doa já taabadoe e doo 

que vierem a ser tombados pelo Poder Público na vila desta lei e con 

tidos no perímetro contido no § 112 do Artigo 112 desta lei.. Primeiro, ser 

admitida a tranefe~la do potencial construtivo não utilizado nos imó 

veie referidos no caput deste artigo pelo seu valor equivalenteparaoutro 

Wveie fora do per3netro da operação urbana água Branca; 2) o potencial 

construtivo do Uvel preservado será calculado pela diferença entre o 

potencial construtivo do lote, considerados os coeficientes de aproveita 

mento má8lmo previsto pele, legislarão de uso e ocupação do solo vig nte 

o a área conitiuida ali existentey 3 12 s a área eonstruida permitida para 

o imóvel será calculada.... Bom, agora Am aqui uns cálculos que ou não 
COD. 0597 
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A7 1 	regina 	Com .Pol.Urb. 27.10.93 

Ai tem uma exposição de motivos do Prefeito . E ai vem , na Comissão de Jui 

tiça, o relator foi o Vereador Múrilo Alves, é pela legalidade. E na Co-

missão de Política Urbana o relator é o Vereador Paria Lima . BmP, a dis-

cussão está aberta . Quem quiser fazer uso da palavra , o microfone está 

aberto . hlguma projeção , Iuie Fernando? 

0 SR-MIS OTÁVIO  - Sou da E=b . Gostaria de fazer tia pequena 

exposição para dar uma dimensão concreta do projeto. 

A SRA - MA12 COBRO RIBEIRO - Só que o cenhorprecisa falar, fa- 

zer sua exposição , neste microfone . Cano contrário não grava. 

0 SR-MIS OTÁVIO - Inclusive tenho uma material resumido que 

interessante ser distribuído aos presentes, para dar raio alguma 

rmação .(Pausa). 
Histórico 

Bem, vou fazer um breve 	de como foram conduzidos os 

etudos de operação urbana na Água Branca . Essa área , ea conjunto com al 

Ms outras regiões da Cidade de São Paulo, já haviam eido indicadas no 

'lano Diretor de 1985, na proposta de 1985, gestão Frio Covas, como á- 

o possiveis de operação urbana rio sentido de incrementar o desenvolvi 

urbano e garantir melhor ocupação da área. No finaLde 88, inicio 

89, a Secretaria de Planejamento do Mu icípio , Sempla, iniciou o de- 

lvimento do diagnóstico da situação da região . Em principio o peri- 

tro estudado era um pouco maior , atingia a parte da região da Lapa de 

ixo. Chegou-ae a fazer u= estudo também estendendo até o © Campos Eli- 
, i  

os. A partir de 1990 a E=b passa a trabalhar juntamente coa o Sempl 

sentido de viabilizar ua programa  que propiciasse a renovação urbana 

esse perímetro que está apontado aqui , e que foi descrito pela Vereado- 

oséi 	 , .,, 	 ue B—1  uaue ao se reallzaT es 
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sa operação urbana , diz reepeito a aspectos contraditórios . Essa região, 

que pega parte da Agua Branca e parte da Barra Funda e a parte final de 

Perdizes , é uma região que tem localização privilegiada em ternos tanto 

da Cidade de São Paulo como dá região metropolitanan E o que se verifica 

na área é uma manutenção de extensas áreas ou eubocupadas , ou vazias mos 

ao. Especificamente no entorno do Viaduto Pompéia vocã tem o. conjunto 

da Z8 - 060, que parte pertence a área particular, parta são áreas pnb11 

cao, que estão aubutilizadas . 0 principal obootivo da operação é fazer 

com o potencial deasa região , em ternos de aceasibilidado , em termo© de 

proximidade da região central seja melhor potencializada . Para tanto, e 

xistem doia problema fundaaentaio na região . Um diz respeito ao quadro 

drenagem da área , que está precário . E e®oa ó uma regra que vigora emi 

oda várzea do Rio Tietê . Espocificmente nessa região e a gente tem mi l  

os problemas ea relaYão no córrego da Avenida Pacaenbú, na região do 

omorial da América Latinas e outros problemas pontuais . E.a precarieda- 

e, a fragilidade do sisteaa viário principalmente são problemas locais 

essas áreas . Essas glebas , essas zonas 8 , que estão indicadas nesse p 

, são áreas pratic=ente inteiras . Vocõ percebe que é uma área que foi 

lenentado parcelamento do colo e que não é compatível coa a escala do 

stre , a escala do usuário direto. É tm área... 

A SRA .ZULA2 COBRA RIBEIRO - Eu não entendi. Explica direito. 

0 SR.IJJIS OTÁVIO  - Eesae áreas... 

S~ZULA2  COBRA RIBEIRO  - Vai maio devagar , aqui todo mando 

leiga . 0 senhor é que nabo desse troço aqui , tirando algum© outros que 

á cabem também. 

01 
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com esse quadricalado, são grandes - glebas. Essa árca,pro e xemplo, é oÀ 

está instalado um clube, o Centro de Treinamento do São Paulo, o Centro 

de Treinamento do Palmeiras, o Cetet(?). Eam área é minicipal, está co 

dida. Isz;o é '~~c acente da retificação do Rio Tietô. Ao longo da var— 

eea do Tiet© existem = itos cacos desses. Como é uma área que não foi 

parcelada, praticamento, então são 250 ou 200 mil netroe quadrados que 

estão inteiras. 

M 	 M 

f 
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Do manou' que o cidadão para se 9~ doelocar e  o pedestre para andar 

egeala 
neoaa áma é uma coisa egtrenameato penosa , _ está fora da ~ do pode 

tra o  da 	 escala urbana no~  que a gente conhece '  no a 

quartoiráo de cem metros , uma coisa que pe=ito uma ocupação urbanap 

IMIusive maio aompotível com a escala de Vz pedestre, Ieso se verifi- 
Li 

ca nassa outras grardou g ba ,sp na ZB-06.0-3 9  060-2 e nooaa área que 

é me r=aneecente da implantação do hospital escola da Santa casa, que 

atua,lmonto está asado passada pia a Socrotaria de Justiça do Eotado9 

Dma dam diretrizes do projeto seria não recompor#  mas 

plantar o pareelamanto do Solo compativel com o padrão que a gente ve-

rifica do lado de cá da Pr=1~ 23atasuzzo #  lado sul de P ra-ncisoo Ea- 

• I tarazZo• 

Do ponto de vista do ai®tema viário estrutural também 

rem verificadas alg=as carSnciae a a necessidade de ee coapatibilizar 

essa estrutura principal do viário e= o adenaemento que i proposta 

su a arena No caso a &cento tem, uma outra t ,  3p=incia que aponta exa-

temente no diretrizes constante © da, lei em ternos do caaplamentação 

criaria. 

De o®rio problema que en parte é responsável pela caract 

rização dessa área a norte da ferrovia com uma área de caráter mais 
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dustrital a ;  pm-sença ãa ferrovia , A ferrovia na cidade s  moeu região 

o asa outras t=bé=, nao aqui a queotão m mais d=&&,,ica, ela acabou 

dem1111 ané10 uma b=2m1m muito forte na cidade s  de maneia:, que todo 

tosco de urbanização desaoa parte central 4  dessa reaiao central, pela 

falha de tr..nsposgiOe s da forruvia s  o viaduto rompécia #  o viaduto 

1~ 
tira yo am implon -adoa ro fina.  da década de .601 JImIcio da aéenaa de 

eessaa parto quo fica cerre ou doia viadutos fiçou piv juaiics da em te=Qe 

de oclipnç`o. A ocupação doma área se dose:volveu a. partir da Is Lapa s  

ondo e: isl3tem a1 ==  outras trampoedçóea , como o viaduto da Lapa s  

®agem do dvel na avonida Santa Marin s  pamoaZom em dosivel ua Qotra- 

da Velha de Cempinas  e do lado dos Campos Elas con. A ordarit 

ção -mio iataralmento o sobrou -na área cerval a &ma amos ocupada.. 

A idéia s  portamao , é fsaoilitar cosa trampouíçãQ a pro-

pie:.al:r a extensão de  usas  vias lateraifl íz a ferrovia, que hoje já 

esintem a  de podo e= reja  ma4.s3 fácil voei gazer a integição na área, 

em termos - de 	 Ocurwzo , do circulação do trãfego o ater, t 

ba =, de apsai o rara• a aavonida F.=Oloco Watar=zo s  que k= hoje cotá rr-I 

E-Quvslmonto saturada o comp=amotendo açu doss omponho. £ali áream ponti-

lhama não =ta=nto m vi árean onde ca j=pVem seja i=plantado :m 

vo r=00l=0;1to do 5010 a Owa s outras li£igScs, n ias>z o é a pavjmsnta- 
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çáo da Jooá Velo de ZomúOn t  que é do Indo do centro de treinamonto do 

Sa Aaulo o casa© outras paqvanas complam entagóes dizeis reopoito a w 

lhoriaz locaísp pav~taçZo w  implantação de Inf a~trutura Waica. 

Qwanto cr .o3n3cto Cio que no propóo em termos do ocupação 

noaza roZ .áo lp tem una elaidao que podem servir de =amplo W  do que a 

ge 0 	esté " pezman3o.. Eom &ma foi subdividada = alg=an oub- 

áreas de o©tudo !  como ~eia en f1inÇão da ocupa92o e do uso quo 3á 

e$i.ettnw Fira cada oub-área a intenção do projeto Q outabolúcer um pa 

drão do uso e oçtp ,930 Wcr=iUdo #  ído ua pouco no eOnntido do que 

colocou o'=quitoto t no Mantido do quo varia um p].ciuojamonto do bairro 

voo® toa que trabalhar  nonos a questão normtiva da logielação de uso e 

ocupação do colo o raio n questão *c do recultado da cidade 9  a implán-

taçáo dan ároae verdesp, o que ae ponea, 9  que tipoga do cW:Lcação ©e 

sa p ruo tipo de uso no _~a para cada waZIU, 

EU acho que os Z2* ~deu não raie ilustrativos e a gen-

te poderia mostrar agora ■ lese é um =PC da cidade t é uri, ~ 

calizaçU da área d© intervenção com relação ao EunicIpáo de São Paulo. 

Iene eaatamonte do] imita o perímetro, cano a norte a mar~  do Ti®tês 

a avenida Pacaembu p rum Turfa esu e avenida Santa 12mina p Aquela 

rónoia é de dirotr1 ~ viAria #  que no cano irão ten nada a falar. Esse 
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=enplo o tm =estudo de ocupação que foi desenvolvido posa, a Arou, ~ 

ecoa região a z± direita do viaduto Foapóia #  que á  um  das ~es 

baas que catão oub-uti3i .zadaa na realco . Eow caso espccfXico é uri.: si-

tuQQL10 1ú1 pOLTCO diforQatO ?3orque é i=a área,  particu ar, pertence a 

C093 pro prietário a que 03 =contra hoje cn aitua.ção irre&U1sr. É  vm 

paroci~to feito Iam  resLa•uro de imOS7e13 e não existe um IM=r lot 

vento aprazo z com ároa.. Esc -a áma é , ob foto de uai Frocosso de 

larizaçáo que ostá há muito tampo em proco.-  o de tranitaçã% =toe em 

Cela (?) rira cotá em roaaolo (?) o á uma situação extro~nte 

cada porque não o .at zv _ Of C1 	agi,.. t~. corwolaçã* entra r'^afs 

públicmo c &~ privatw- azo estabeleoo a logislação vigtte. Estão 

acrod.ito qw -é um dos easoe .à:á mais Complicados que existiam m região. 

A noès id©ia é, em conjunto cosi os propriet4rioa da áre4 ¡ são em 

dia 15 ou 16# . propor que c1cC se eotizenp . co rcorWnïzen o ectaboleçan 

um novo  ar  ereto compatível coar o arn=onto do entorno, 4= do cinta 

ma. viário do entorno o que eles v-PAms cada= as área, páblìcao xu:ce 

rias sà cQMPlCnon:2;arão do é.-Cao Ver doo f  01ate6a. viário dentro do pa,  

ro© 	-no com-n deradoz pela legia laçam mumicipal. A partir 	disso, 

um pouco do que fai feito aqui e aquele úclu~ =chegará ocupação da 

área s  cheta r à dezzidado da rcgiao não ner=eeto de wn t, àm 

CaDMrIca =  de coeficiente de aproveitamento e desytq, ecupaçslo 9, xzo através 
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do M"Óonèoit-o báGico ,  do qw cerla o do~o urbano que a gonto carta 

tonclanclo para = cena reg20. Ecoe o o caco dma, implantação viária,. ao 

zeu uma das naioros cr =Gwiw da região é wm.1:amOnt c oz a C=OÇZ', 0 do 

quo Fernando coou  dentro do perímotroz não ç=iato mambi= outro 

mento do porte an ~os do aproa verde* 3~C ME 

bàm pem, 
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Existe o tiomorial da América Latina , mau que não atende propria-

mente esse quesito. Essa é uma vista a partir da marques de são 

Vicente , ao fundo é a Francisco Matarazzo . Aqui à direita a gente 

pode ver o Viaduto Poapéia . A pr000upação foi de garantir , tomand 

um pouco aquela conversa do tamanho'dae quadras , do tipo de parte 

lamento que se :É verifica na região ' o aquele que a gente está 

procurando implantar. Essa ó outra área verde que está prevista 

ao lado do Viaduto Pompéía, extamente por ser essa a região 

uma cabeceira de drenagem do Urrego Agua Preta, inclusive é o 

conceito de se procurar agregar áreas verdes, áreas permeáveis 

próximo á3 cabeceiras de drenagem . 0 que a gente verifica na. 

cidade é que falta , algo que a gente verifica em algumas regiões 

do centro antigo , uma coisa desagradável do ponto de visita do 

pedestre é de se dispor de áreas cobertas , marquises , dentro das 

quais os pedestres possam circular um pouco protegidos do sol, 

chuva. A gente verifica isso nra, Praça João Vendeu onde existe um 

trecho onde isso é implantado , Av. Ipiranga. É uma coisa de 

valorização do passeio público Esse conjunto de proposta da Vai 

ou menos a idéia de que estava , pensando de proposta para a regi 

É um pouco =ais a dimensão concreta do projeto o a gente tem o 
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material recurso que dá 	pouco Mais o . projeto o a gente fica 

á diepooição para esclarecer qualquer detalhe aos presentes. 

A SRA PRESIDENTA ( Zulaiê Cebra Ribeiro) -- - Vamos abrir 

a palavra agora. 

0 SR HORACIO  — Sou arquiteto . Falo em nome da assoei 

Vila Olimpia Viva e do movinmto Pinheiro Vivo que tem batalhado 

contra a ámplia~ã.o da Av . Faria Lima . Informados que fomos dessa 

audiência público , resolvemos nos fazer presentes posta que é mais 

uma intervenção urbana na Cidade com eonsequãnciae não muito claras 

A gente ouviu a exposição . Não pretendia entrar no mérito da == 

operação urbana a que ela se propõe . Da para perceber claramente 

I há uma diferença muito grande entre a operação Fria Lima e essa 

operação urbana Agua Branca . A operação Agua Branca teia uma série 

áreas com subaproveitamento , são áreas livres iiue devem ser melhor 

pensadas , ao contrário da Faria Lima onde a gente vai ter um arrasa 

quarteirões onde hoje há habitantes , comércio , serviços que estão 

em funcionamento . Não queria entrar na discussão do mérito, mas 

pretendia fazer uma colocação que prescedo a questão do mérito. 

Tivemos há 10 dias aqui uma audiência publica da Comiosão de 

sobre a operação Faria Lima . A gente enquanto coordenação do movi- 

i 
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mento a gente jogou pesado acata comissão porque a gente tem ent 

dimento de queátões que prescedem a própria análise do mérito, 

inclusive isso foi motivo de entrada do  Mini stério PLblieo pela 

Associação Nacional de Solo Urbano de urja petição pelo fato de 

está tramitando projeto de operação urbana de grande intervenção 

e 	
urbana sem que haja um plano diretor para a cidade que possa der 

conta dessa mp= questão. A Lei Organica do L-iwsicípio exige e deu 

prazo para que São Paulo em 2 anos tivesse novo plano diretor que 

ri 

se adequasse aos novos quesitos da vrópria Constituição e a C 

embora tenha isso sido apresentado , o Prof. Cândido colocou isso 
há pouco , não aprovou a proposta de plano diretor. Seja qual for 
a intervenção urbana que se queira fazer em São Paulo, seja Faria 

Lima , seja Agua Branca e qualquer outra , ela tem que ser feita á 

luz de uma compreensão maior da cidade . Diria que hoje ela não se 

restringe nem a questão da cidade, São Paulo hoje é uma metrópole 

A gente tem cidades vizinhao quem são cidades dormitórios que 

interagem completamente com a Cidade de São Paulo . A gente já 
estar pensando num plano metropiblitano para gxg a região, porém 

a gente v©, vira e mexe a ser apresentado por este ou aquele 

prefeito projeto de intervenção urbana de grandes proporções. E 
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a gente se pergunta sob que critérios ? A pergunta é válida seja p 

a Paria Lira, Água Branca, qualquer outra operação que se faça na 

cidade . Por que , por exemplo , ecoa região tem que cor adensada? 

Que critérios? Como você resolve ax questão de transporto? 

Por exemplo , vi aqui muito bem colocado , aliás é uma coisa que ch 

a irritar a gente porque atrás das justificativas das operações 

urbanas têm muitas questões do sistema viário que 

À,* 
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es;.& mtusa ado , coo fala da I ~ari.a T.1 na.turadz # da M=Sínal  saturada, 

foi dito aqui que a Frznc3000 111twn. = 4 uma avenida mtuméla,poréa, 

rao .w viu nenhma di ccuso o p por r-xmpçlo cobra a viu âSr.ma, o 

porte cobre trilhos, que esté até colocado como impeçilho ao de' 00 ml-

vinonto daquela rog.ão . Bat o o  v cumplicado dizanitir a cidade do Cw 

Paulo se náo diocutir que crithi.00 quo nortoiem cone dosem-olvimento, 

quai.o eão no vocaçoeu dr.:n svaiáoo da. cidsdo ? Que sie pretendo com o 

tzv~rte ? For quo privila ;i.r r U tr:noporte in.divid ;, 7 Ibr que 

lazer krandeo av--nidae, abr-4  r o c o-Lom v14r10 qu=ilo a Sento tem o 

ts="rte cobre trl? hoc Sob-utLUza.do  1n-21r_sive , ou deficiente # .cab 

utilizadd no c aw da rodeferrovi&rIa l  .IWASA, ou defíciento no caco do 

MatrÔ que deve cor multo nai s dcoõnvolvido e jogar pcna.da ne.ewr qw 

I~ntão r  a quentão ao Flano diretor, ou ação 	 quo tramite 

hoje na cidade da São Itulo gtUlquer inter,  •ãuã u ;fia deooec porta o 

do -  outzve que a cante tom visto ror. U som que a Conte entenda qu^.1 

deve sor o procooao de crescim=to da cuidado. Ratão . o 21.ano Diretor ( 

%- ãa-aental o é pala prdpria legirlaç o 	úatá w 

a C ai cct _n" neS iaenciando nau" Çaezt o. eu não ponto etnoder que 

= pzv jato deuses Mum 1;or pala c=ícfgo de Coweltuição ®. 

Ji=tiça com parecer de leaa1 1&nde o rão batei isr3c, ezlstc a quantãe) 
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rolatÓrio de . impacto de vizinh==a,,  impacto ambiental . Migo para vota e 

Z~ 8 9  assou um aídico cirurgião e vocá >ce apresenta coa domas genóricao, 

fala quç vou te operar#  a não vou te perguntar o fazer eram í3 privioso 

paca mber onde 4 'quo voe$ tem a dor j  se tem que >ser oporada ou nãoci, à 

maio ou nenoe o que no fssaz quando se descarta a necessidade de uaa piano 

a I diretor, amuo d quv voa$ podo diÇoutir a neossssoidade de implantação de 

qualquer obres a urbana s  quando vocé r& tem o© prd-requisitos apara 

caber da neeeneidade de que 1~o íocio vai caucar g  que connequôneinu l  

qvo eáo os efeitos colaterais disco . Mtão,. 4 inconçob£vel que use 

feto deoano proporçóou #  das propongeo da rar.L a, Lim poasx >I, paaoar pela 

Coniscasão de Constituição ® JúniCIça cana parecer - de legnlidade sem que 

seja , considerada a çqueetão da auaçncia de um plano dlintor g  exigido 

S 
pela Lei Or~caa o nata a exictOncia do íolatário de 3mmpacto ambiental 

e de impacto de vizinbança o  Wtáo, as aonsideruçóeu que tinba a fazer 

Islão como e ou acho que ati voc$ como procial=te da coas íonSa. o projeto 

Parla Lima osoporawa que ba a boca sodiasso da Comiodão do Conoti~ão e 

J1ats>rtiça que não prasaiga na nua tramitação s►  amas va tri mitando fica o 

alerta aqu19 vale paru cote pro foto o vale para o projeto da Faria 

Inconcebível esta conicogo tambdm pe=mitir o proos oguinento dente 

jeto i  em exigir rolatórion d© íopaetoso , para que veja a d3.imenoão 

o no coloca a queab o do plano diretor soim, não soei 1:r-rcço que á um 
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medo em se colocara  a Lei Org nica oxige, vmmos discutir o plano dlm-

tor'  que p&re como gsandos obras , nU ontã esclarecido por que coso 

deve acontecer na Xauà  Br=m .f  m Diria Zuna, em qualquer outro canto 

da cidade. Cum que a1gue*m me  explique por que teco eotd ceado feito lp 

em cima de que critérios, Esq esta a minha colocação . Obxatgado. 

A Sra , LYLrilu Psreiia ratou aquí reprecentlando o C 

do Segurança dao Perdizes , do qual aou relações ~cap,P  o Qou 

ta a Preaidéncia cia Sociedade Amigou de Bairro® de Ilo-rUzeo #  Tomel, 

conhecimento do projeto dentro da PW# tamb&m =presaato a 2M 9  porquo 

sou professora do História , fo=nda. poU PM o una dao plataformo s  

• 	1 11.• a 	• 	ll ■ 1 1 	• x ~ • i 1 ~ q 	r G 	s 	c 	' 	p n • / L • • s 	/ - 	~ 	 G / 	i x 	l u i • 	• ! 

Bairro©é emtamento o pro jeto Opo-mçúo Urbana 4= Ezca o  acho que ç 

um projeto muita abrangoate 1  onvolvo um n6ero muito ~o de bairros, 

um espaço geográfico muito protunAo a  ralho abrwomto o deveria haver 

74 	s ì 	n s• i L1 	
11 í 
 iT. t 	 1,1 a4 ,1 a 	i ì•) é~ / • I r uxImb iwkIWski %Q ~aisi c • 

Mica, que alláz ou t=b4m tenho Solto contatos na c=midado e fico,  

feliz que vejo a Sra. Presiden te coimo cotd "levando a questáa 00=mità-- 

rias a eório , E ou gostaria do propor a senhora o no arquiteto aqui 

unto '  por que não disoumUei  junto coo o mteria7. do Sr, arquiteto, 

dentro da . POC j  qua didri=onte circula na PM apmximà3..*+te 14 xiíl 
CÓD. 0597 
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alunos o temos 14 oscolae na regiáo o  temos. maio ou sonos 400 mil habi•. 

tantes na eommidade de Pordizeo o eleitores sS no Dai.rro de PomÁia 

aprorimadamente 70 mil, Ratão # eu adio que m©recfano© no r SJ= um 

die =&% mio ~ seja atsavós do Conee ].}w de Segu=ça  das Perdi— 

zoe, onde eu cotou de relaçóeo Pálicao# sejas dentro ,da comunidade 

da PQC3, Meede ã;É £ica publicameuto a proposta de dicau040e 

A SRA . FAI E Zulàüé Cobra Mbeira) . í~rihanou penm. 

do também fazer no  I'almeirae,0  

A Síti.  2&=ilu Pereira . ótimo .p exceleuteÃ 

t 
A SBA. PMI 	E 	©`Cobra 8ibeiro )  •.9 Lei local bem 

melo $, porque a 	complicada , tom que pedir autorizaçEop tm 

i I aulanf aí oouplica# m. o no lhImQirao poderia cedera sede 1 noito paul, 

a gffinto fazer,  nudianciao p&lic .>o no 1,22m01m4 9  

A Sía. =Xilu Pereiz~  E rcelentev A eenho~.~z deado j9 pode 

contar com a nossa eolaboraçU tmbáa p porque dentro do Conselho de 

Seumuança tomos a pessoa, do Sr.- A1do Caputti g, tamb&m elemento liado 

ao ~ei=IW  ¥Wogo aeseeaor de mai.Coting r  ontáo f  intoroseaa à comim ,  

dade g. intereesa ao Conoelho #  intero©ua a noen platafoma de trabalho *  

Quanto & PUC! ~ra e a senhora j& oetevo 1€£ ~e veias 

CÓD. 0597 
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1  Ralgia  do om. Pol. U 	-10-93 	 -  

.., o cabo,, que é 	possoa bem 	 dentro da PUC, não 

e a vice-reitoria da PUC, na pessoa do vaco-roitor, Prof. Rui, 

também permita que ou falo #  por leso quo tomos a libordado do fala 

e propor*  certo. E Gostaria realaonto do passar luso para a co=nú-

dade da PUC 9  a abraagSnela do projeto. Não tenho filiação partidária. 

Acho que ia©o ó muito inportanto colocar. 

A TU. PRESIDEME - A PUC toa um auditório ? 

A SRA. - Nós tonou a ak sala 239 *  inclu- 

sive ando poderã ser utilizado o aparelho p  corto, o retro*projotor o 

nós temos também a sala boro©o LIna em cim p que já seria um audi 

maio amplo do que a 239p quo é a 334. 

A SRA. PRESTO TE  - Aqui é tudo número. É que cotávz c 

pensando de lovar a e=nx dade 9  então tinira que * sor um local que ca-

beria,, no mínimo, 400 pessoas,, Mão col se na PUC tem uma sala par. ie-• 

•I 
A EW 	- r-lealaonto a proposta da nonhora é 

excelente.... 

A M. PRE_=S TTE  - La pensei em, convidar todos os intores 

sadoe, A quentão é que todo mundo oetá interessado o não está intoroa-

sado e  na hora que convida ninguém aparece. (I=.fostaçõ©e fora do ni-

crofono) A PUC é maior ? Ah, o Tuca... 

A SRA. 	 - verdade. Peo .,.. 

A SRA. PISE IDENTE  - Ahj  man aí tem o problema do saber ao 

o Toca ó "rVBtdvel... 

A SRA. 	 - Roalmento o v do fácil acosso.., 

COD. 0597 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P 
.7Çnõ`o---•---do Praz 

_ 	 -TAQUIGRAFIA- 

	

+~ 	
j 	

N o 
" 	 RODÍZIO FOLHA TAOUIGRgFO 	 SESSÁO DATA • 	 O 	 li ì i C I C i.: J _CAACC..gP

~9IE_~ 

	

Fim` 	2;  Ra:6mao Cam.,Pol.Urb 	27-k0-93 	-- 

A SRA. 	 - inclusivo para, oetacionamonto na 

região e anis conhecido , real=nto foi ~ boa Imbradó, 

A SRA . PRESTO rFR LE - Eatão, já fica aqui a proiposta, findo 

um aparte s  para não voltar nais no assusto , ou o Palmáraa ou o TUCA 

ou zoamo a PUC ou alguém que possa dar outro local que tio ja apropria-

do. 

A S-RA. 	 - Enato . E dando já quero parabeni- 

zã.la  pela audiência publica, pala expoeigão do projeto, Não estmos 

nem contra noz a favor e esta que vos fala muito menos . Não conheço o 

projeto na a Integra, não posso discutir uai coisa que eu não conheço, 

Estou t~o conhecimento nos últirnou nosos q, corto, nos `últimos 2 me-

ees, mas quero estudá-lo a fluido para ajudar polo ,  nonos no esclareci-

mento da ppopulsação do bairro de perdizes . Obrigada. 

A SRA . PRES=NTE - Quva riais ? (Pmma,) Pois não, 

49 0 SR. hZ ALAIOPI  LNi sou P~dento çdo PSDB de Perdiw©, 

não sou um técnico no aneunto , mas tenho a felicidade de nevar na re-. 

gião há quase 39 anos o conhecer muito bm toda a área.atingidn pela 

operação . Coai relação a local, nada contra . a PUC, Palmeiras o tal, só 

que por conhecer mmi.to b= a região , oxce~do osso lado Sul da 

	

da PEPASA? , 	que ó uma área hoje imito boa desenvolvida, mito ' 

atendida pela municipalidado,,. a &ma sitiais carento é a área norto da 

linha da PEPASA, inclusivo ó a Uma do maior obr~meia da própria 

peração . E nessa h área existem basic6entc 2 focos habitacionais; um 

que é ehanado Vila dos Ferroviários, que fica à direita do Viaduto 

tarc tica o uma área favcjl >ruu ìa , que ó próxima no contro do troín nto 

	

., m 	rouziá-ben #  ou no Palmeiras ou na PUC , traria uma. 
COD- 0597 
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dificuldade  muito g~e de acesso para ©essa po >oaoas ~ Se a população 

avelada pr62dr,a  ao contro do treinamento do São Paulo teria #  acredito 

u, interca zo em participar dicoo g, dificuldade cie ao locouovor tanto no 

troe quanto á PM,, naquanto quo ou .,  habitantes da região de Pordi- 

e i  Pacaembu #  próximo ao Parque da Água Branca #  próxima á PUC #  a nalo- 

ten meio © próprio© de locemoQão o teria En i.tQ maio facilidade ppara 

se locomover a um local um pouco vais distante , ru. não coi qual poria a 

ieponibilidado, mas exiote na Av . U:arquôo de São Vicente #  próximo ao 

iaduto Antaratica o Centro Social dos Cabos o Soldados da. Polícia =í-

itar o eu colo que el e© tën auditório*  incluzIve ou soube.... 

A SRA , PRE IM 	-Yao ai toa que pedir autorização para a 

ditar ? 

0 SR. ALAIW - Men têm um pracoidento quo, por coincidQncia 

soube não a neste dmingo passado #  mas no anterior , que o pro©idento 

o Centro Social filioLb eo no PS1ff3 :  não que~o 	 trcnoforriar 

i 	coisa num- evento partidário #  nas talvez isso facilitasse ató o conta- 

A S i?A.: • SID=,  - B © granel@ ? 

0 SR. ALA101 - Lu não sol exatamente o tomanho do auditório 

eu creio que no mínimo 200 posamo deva  co"ortar o facilitaria =ai- 

o o acesso  para ao pe snow que estão desse outro Iodo da ferrovia. 

A SRA. PRESIDr=2E - Ironia do destino *  ano ó, mi do uca 

Ir para a Polícia Mitar. Tudo bens  acho que ó uma ideia boa #  por 

ale levantou a questão da àa ala naio pobre poder asolotir a reul- 

M 

0 SR. 	 - 0 tianorial da Amórica batina . (fora do 

a- 0597 crofonc ) 
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A SRA. Pf SI=TE  - ras ai é ozono k chique demais, lem-- 

bra o QUrcia. (risos) Ia.Q suspeito ainda. 

0 SR. 
AT•ATQN 

 (?) 	 - E um outro local que seria tazlbén, .. , 

A SRA . PRESIDENTE ..Eenorial da A=54ca batina já é dito 
meio 

governo , nós temos que ir para um local que seja/outra—partidário. Eu 

pensei em Palmeiras, porque ai vai ter a briga de time, mas até ai tudo 

a  I bem... 

0 SR. ALAI011 (?) 	-Porque não sei se ten auditório 

é o clube nacional que taabém fica na Larquo©s de São Vicente , o Clube* 

i B Atlético Nacional , que ó na M rgueêo de São Vicente, em fr©nto 

ao Centro do Treine-ponto do São Paulo , não sei se eles têm auditório. 

A SRA. PRESIDENTE — É boa tanbém coso ? Dona, o Centro So 

cial dos Cabos © Soldados da Polícia Tdiilitar o presidente é do 2= PM 

então a Conte teria uma co =micação, até paga sabor quantos luenxou a 

gente teria lá. Esse Clube Atlético Na~I  alguéa tem alguns contato 

com ele ? Precisa saber, porque temos Pouco tempo, não podemos ficar 

z2* adiando... 

0 SR. ãLAI0T1 — E uma outra coisa que ou gostaria  de colocar 

até pediria se pudeeso sor projetado aquela oe~a transpar©ncia que 

nostra a intervenção no sistema, viário, que eu terim=a colocação a 

fazer. (Pausa) 

CÓD. 0597 
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... equ '- existe uma proposta que seria casa via que é o prolon- 

gamento de Radial Norte . Ocorre o seguinte , quando de constru-

çeo do Terminal.Intermodél da Barra Funde eu imagino, não tenho 

certeza, foi construido uma~ avenide , só que foi conatruida ape-

nas uma pista , uma pista que tem mão de direção no sentido do 

Viaduto Antártica pare a Rua de Várzea . A segunde pista não foi 

construida até hoje . E. agora -vejo a proposta de prolongamento d 

sa , sendo que um trecho que, suponho , tenha aproximadamente 

300 = a 400 .metros existe como uma pista só. Acredito que talvez 

tenha sido apresse de inaugurar o terminal na época porque vemos 

claramente que existe uma entrada para e segunda pista , que este 

bloqueada por um muro `. E o tráfego que teoricamente deveria cor-

ror por essa segunda pista , que faria o sentido inverso, o sent 

0 I 	de Rua de Várzea para o Viaduto Antirice, não foi conetruida, 

foi feito um desvio de transito por vias _locaie, indo pela Rua 

Bento Teobaldo Ferraz que era ume rua sem salda , uma rua estrei-

ta, sem estrutura para receber um tráfego pesado . Esse rua era 

uma rua sem salda , foi feita uma desapropriação , ela foi prolon-

gado até a lateral do Viaduto Antártica para que por lá fosse fe 

to o retorno e se pegasse a pista de acesso no sentido Viaduto 

Antártica-Terminal. Je deve fazer une quinze anos que esse ter-

minal foi inaugurado e a segunda não foi feita. Esse desvio de 

trânsito pesado , de ônibus , de caminhões pela Flua Bento Teoba 

Ferraz trouxe uma série de inconvenientes para a população local. 
CÓD. 0597 
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uma rua estreita , onde se estacionar um cerro não passam dois 

e que não tem:.eetrutura . Lu sei porque conheço bem os moradores 

de região e convivo muito ali. Quando passa um ônibus em aula- 
i 

sima velocidade , porque é uma rua de tráfego local e não tem oru-

zamento nenhum, virou uma via expressa Os ônibus passam por alil 

em altíssima velocidade e as casas tremem . A população vive inse-

gura s  tem medo de andar pela calçada porque já houve casos de 

caminhões e ônibus subirem és calçadas . Essa rua não foi d fei- 

te para isso . Os moradores já estão na terceira geração das fa- 
A  

mílias . Por  aí  já  dá  para se imaginar o tempo de existencia. E. 

agora vejo um projeto de prolongamento sem que na região do Term 

nal a obra tenha sido concluida . Não vi no projeto nada que se 

refira a complementação , a essa segunda pista da avenida. 

Isso que eu gostaria de colocar para a 8omissão, 

para os técnicos que fizeram as propostas que analisassem este 

questão e estuda>asem e possibilidade de incluir no projeto uma 

conclusão dessa segunda pista que, realmente , iria beneficiar 

toda a população local. A Vila dos Ferroviários, basicamente, só 

tinha tráfego local, todas as ruas eram sem salde , ruas estrei-

tas. Com todas essas intervenções todas, a etendêncía é que o 

tráfego aumente ainda mais. Se hoje a Radial Norte morre no 

Viaduto Pompéia ., soado estendida até a Avenida Santa Marina, 

ela será uma via importante de ligação , de apoio é Marginal do 

Tieté , de apoio e Marquês de São V 
COD- 0597 
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Terminal'nõo existe a segunda pista. Todo esse tráfego osté 

passando por dentro de uma 2i vila, praticamente. A tendencia é 

que esse tráfego aumente e que a situação dos moradores seja a 

da mais comprometida do que já é hoje. 

A minhè colocação em relação e operação é esta.. 

I 	Muito obrigado. 

A SRA. PRESIDI2ITE (Zulaiê Cobra Ribeiro - PSDB ) - 
w 

Gruem mais ? Vamos dar preferencia para os de fora. 

A SRA. BEATRIZ ~MOTO  - Sou vice-Presidente da 

Associeção.dos Moradores e Amigos e 2acaembu e Perdizes e,faço 

parte também do Movimento àt "Defenda São Paulo", que ® um 

movimentoue reune verias associaç ões  de moradores e outras 9 	 ç 

associações cicia de São Paulo. A minha intervenção 'será muito 

rápida porque algumas das coisas que eu queria colocar já,fo-

ram ditas por outros moradores do bairro. Quero fazer uma int 

ção rápida, mas lembrar algumas coisas importantes. 

Primeiro, pare dizer que a Audíencia Pública 

ser feita em outro horário porque muita gente queria vir, mas f 

cisa de licença especial para vir. $ divulgação dessa audiência 

foi feita es pressas e acabou ficando multo difícil de ficar 

sabendo. 
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A SRA . PRESIDENTE ( Zulaiê Cobra Ribeiro - PSDB) - 

Já que a senhora é Presidente da Associação , que horário serie 

bom? As 21 :00 seria bom? Vamos discutir a questão do horário 
A 

agora porque depois voces vão embora e eu fico sozinha aqui. 

A SRA . BEATRIZ SOWOTO  - ns 20:00 horas não se- 

ria melhor? 

A SRA . PRESIDEQTE  (Zulaiê Cobra Ribeiro - PSDB) - 

Nós vamos publicar no Diário Oficial um pouco mais para frente, 

não será mais no dia 5 . 
(Pausa ) Sexta-feira é um dia bom. 
. . « 

- Aparte fora do microfone. 

• • • 

A SRA- PRESIDIMTE (Zulaiê Cobra Ribeiro - PSDB) - 
w 	

w 

P},ra voces não á nada bom porque.voces não querem trabalhar T  

Para quem quer discutir é diferemte; 

a 

CÓD. 0597 
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Para, qurem - não .quer trabalhar o outra coisa . Ditarop sexta-feira #  

Lo 20 horaá #  - o, local do vamos mummwt  mo o horar~o' é boin? 

A SRA. Pr=DMiTA Zulelé Cobra ribeiro - PSDM)  - Ditão 

vamos jogtir para segunda-feira '  caia 8l ou dia 9, na torça? Vamos 

jogar um pouco na semana qw vem, porque- esta aomana. © curta*  Tem 

razão. Nós precisamos decidir ho je fiara que o pea$Qal que mex 

daqui já nassa sabedor. Eat"çLo, dia d de novo dbro,  nU tenho It l 

coisa na pauta? Ou dia 91p torça"foira? Melhor diga . % porquo ciá 

um tealainho . Luiz Perncndo, liga para o neu gabinoto e vá la dia 

9 9  tmçn"feirap á noite, o que ou tenho . CurkLtiba ou vou mudar. 

Dia 9 © um dia bom. Poderia fazer depois, dia 11 9  dia 1? . Então, 

vamos jogar um pouco para fronta l  porque ou. narquoi = nçgócio 

que foi (oito em Çuritiba, 1763 ~o marcar então dia 12 9  Besta-

f©irac  

A SILA. 	 - Mae o dia 12 quanu que emenda. 'con 

o outro feriado . Segunda ó foria ,do w  Seria miliaor dia 11. 

CÓD. 0597 
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'D 	Entã A SRA. -=J=TA (Zulalt ecctra  Ribeiro  - 23 0) 

m~r Doi-lá: :Mü 14 quinta feira. Nenhum probleW Dia llp quiri 

feirae,lo 20 horas., Todo mundo de acordo? Ou int arannad  a todoar  

dia 11 9  quinta•feira, 20 ho.=#  al da ~o a==w = local* rá,  

ser um local quo encaixo nosso dia tepb" Não vamos ficar .  

para ninguAM, Irão connuí;uIu oa um# ,  partim a para outro, u6 Jwc 

e~ atento ao local* 

dí* 	 o A sal 	 Enta0 8  ou so.querla lombrar que 

como algu=o poesoan lembra cqu:Lp íngo 8 =ia =a intu-,r"ão 

wpa~ que d~1a ocw considerada junto a um ple= diretor do 

são rwao. A ~c vã ut = orna colca acontocePU na Varia Lim e  a 1 

mama coisa aconteoondo em Finholro0. a não podo , aoontecer uma o 

dessa 8= pM= diretor, porque o que só fizer nimo. regíRao t,  

repercu=ao oo],,re az outrae. L~u conheço b= a ~o das Pordizoo 

o do balmp da Prwoloco 11atar=zo@  n,-de para o lado do aca=D 

0~90 a watra de Passagon como tddoe nos Coww00m081  o e v, 

quG, ali tintem alguma espaços vazioa que dúvan zar mio bem 

vej~ao  rrao estudei bem -copa parte, mau o que cai 'é que a 

foi rvíta noS  par a aprovoitamento daquela A 

a 
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que. 'esta vazia ., EEao inclui a parte de cá da Francisco Matarasmo. 

2-mo parece . uma coisa muito estranha tentar'  incluir a parte do Par 

que da Iam D rasca e a perto das Porei a o a parto do Pacaombu e 

por no =elo '  uma coisa que fala assim: aN não tem rua bem pla- 

• s 	a i a 	c 	H~ 	 a• 	~ 	 = s h 	• ~ ~ ¢ 	9 ~ c~ 	 • 	• 	s ~ 1 t f 	7 	t ~ ¢ 	r m i >k • 	• i. 7 

Perdizes é vlm bairro muito bem planejado, o Pacalombu á tão Los; p1a 

ne jado qua foi tombado o sorve do ex~o do pleae ja'3ent o para 

alguns outros locaifl . É um ammaplo do como alar bLtixiliro ~ que antes 

aao valia nada , porque ara= flundo de vale, .foi urb=lzado a tão 

bem urbFmizado que a gente achou que prociom presvrv>Dr. Dom o  

to ás Porla © urja órea que, a Conto que faz parte da Associação. 

dos roradoffios da região, o pessoal reclama o tempo todo que já 

está adoneado o sulfiolonte , e 	existem moios pára as poa- 

coas continuaram a construir s© quieori taro procio= adenoar 

muito mio do que já 	é possível . Alan disso = o probla cie 

enchentes da região tem ficado cada vez pior por causa da iapa 

bilização do solos aatão não toa =ai o panca ondo as n ua9 escol 
n 

no subsolo, o isso de maio adonssmonto ao pro judicamese caco. 0 

Wost Plana chç)gou, para complicar o tiLto da região tambino E 

o que acontece 4 que aneva amprovndimentos não feitos o quem lucra 
CÓD. 0597 
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são as omproit©irao, porquo toda a Infra-ontrutura fica por conta 

do L9ic P:10 1
"
0 o iânie3pio á que tem que arcar coa 0~01  

o trêusitç :  que é uma dw prineipaio coiow quo já foram falar3w 

aqui o quo eu não vou to==' a repetir. Dom, a outra colga á pa 

que ao prociaa f=or ume , plmw j=ento bom a roepito do outro lado 

da Av. 1iranalmo $.atalra zoy Ynmoe plalue jarj, Mãe aqui eu quoria 

lembrar ,, cjuQso viu as fotografias ou até quem foi no Parquo do 

Ibirapuora , ,ó último feriado o viu aquele monta de -gente om cim 

das pontoa o noa luZ2xoe #  acabo que o que rão Pmuo precisa muito ó 

d© ol~o &mao verdos maio t  não mito díottortoi3 #  mas W621ma 

do centro p=a que a popularáo ponta frequentar. M ►tão, por que 

doente náo podo usar Clamas dossae árons parai novas praaçoa,e, 

e der maio praças talvez do que uai novo pro jetop porque 8 uma ' c 

maio fácil porque como áreaa já eatéo maio voziwo Agorap o tona 

também uma tirinha  muito esquisita nossa pl~jamauto . regaram 

exato uma parto da Avonida Prcaombu, pega a Av.Pacaonbu numa érea 

que osvá torZ acho Como é que podo incluis uma área que está bombea-

daM e quo faz parto do  pleno jmmto total do bairro do Paonmebu 

é :justamente a boleza do plano jamonto? Quauào foi feito o plano jar-

mento do D acirro do Pacambu Pegou,80 o Vala a partir dá outádio 
COD. 0597 
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que erá á descida , que ora o demível da Avenida Paulieta g  e veio 

andando em ele atâ o fim da Av.Pacaembu, na Av. General 011npio 

da Silveira •, E se a gente vê o corte do terrena, ve a gente vê 

em vista Urgia é uma coisa bolissima $  aquelo conjunto, tento que 

0 I 

	

	o tombam9nto do Pacaembu impede que seja eonatrdda naquela roÁS 

edifIcios do naie de 3 andares Para não atrap aUG  o perfil. Eu 

é = negáeio muito esquisito que não tem cabimento por um quart 

rão ou doia quarteiróes da Av. Pa~bu no meio. Eu sé gostaria 

de per~ar a quem isso está oervindo? É una áreaw,.qà Posno 

L. 	,1 

40.  
S$Mg, PR=DENU (Zulaio Cobre. Ribairo -  PSM )  -  Podo 

terminar, a gesta não t©m prossa. 

CÓD. 0597 
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A f ilUL. 	 LU acho que a gente deve OU- 

vir mais o pessoal doe Perdizes , realmente a área está muito 

sada, já pode adensar mais um pouco, se ~ quizer, e não precisa 

entrar num teecho tão bem planejado ,que quando a gente fala, em 

bairro bom de e=m morar , tudo mundo lembra perdizes . r. conside 

bom, não precisa pegar um bairro bom e querer aumentar tento que 

estragar a ~ gpalidade de vida de um dos poucos bairros de São 

Paulo , onde ainda existo árevores , passarinhos e é gostoso do vi 

Entre outras 	coisas , eu acho que isso é importantef e a gen 

concorda com todas a coisas que jpa foram colocadas. Agora, á pre 

so que a gonve ouça mais outros moradores de região. 

A RA o  PIL yID N Á (Suleiê Cobra Ribeiro) - Dona 

Beatriz , fala muito rápido. Nio precisa falar táo rápido assim. 

Vamos lá meu j r:vom, com a palavra. 

0 SR. 	 - 0 conceito da operação 

urbana , é o seguintes niio :iignifica =caxmm 	 necessaria- 

mente o ra to de uma Arca esta , de uma r-ogião , no caso como a Dona 

Beatriz falou , o fato de ter ia~ aquele 	oc pedaço do Parque 

1 	do $  Pacaombu , 	 uma incluído no perímetro dê% operação, não si  
CÓD - 0597 
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gasifica que vá ser feito nenhuma transformação, nenhum adensamento 

naquela àrea. 

• s e 

Fora do microfone. 

a 
	 • i • 

A SRA_ PRESIDENTRX (Zulaiê Cambra RiLbeiro) — Qual à e 

na érea do Pacaembu que vai pegar ? 

0 BR. 	 — São essas quadras 

„qui a Av. Pacaembu. Isso realmente faz parte do Bairro Pacaembu, 

está incluído na mancha tombamento do bairro, ela está incluida 

no perímetro de operação, por algumas razões, não necessariamente 

por essa arca* ìio sentido de fechar ep i perímetro, a Rua Turia 

não xasa chega na Av. Pacaembu, e como essa Avenida já é o limite 

superior da É Perímetro, a gente achou por bem fechar essa linha. 

Existe uma possibilida e de uma contra partida, que áo seguinte: 

existe um artigo que prevê a x trandferência do potencial constru-

tivo, não utilizado nas áreas Jwzà~ tombadas, esse mecanismo -de 

vendas desse potencial, propicia que o proprietário de imóvel t 

bado, tenha recursos desde que ele se comprometa, formalmente a 

Cóo - asei 
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I 
euperar seu imóvel. Então nesse sentido, a *mz2muz7m inclusãõx dess-I 

sa área num porimetro de operação urbaana %  facilita, víabiliza, 

clusive, por este ponto de vista, a renóvnção do bens tnzwtona t 

bados. 0 n  oração urbana, ala não sobre põe por exemplo, 

sobre as leis de tombamento , ela simplesmente permite que esse 

recursox da trans-erencia potencial, seja utilizado, então não há 

problema em Sunção dessa inclusão. Por outro lado o inclusão de to-

de essa região, a :sul da Francisco Matarozzo, existem, a razão 

cipal, ó que existam uma s;rie de problema do drenagem, nessa re-

gião, o em outras breus da$ vázoa do iiotê. E durante o roalização 

do diagnóstico, do problona de operação urbana existem algumas obr 

que necessariamente, possivelmente terão que ser feitas, na própria 

dei Turiasu, com substituição de galorias, manutenção do sisztema, 

melhoria no sistema de macro ~ drenagem. C"nsiderando que essa 

região, ela já está, g ande parto dosa área j ¡ está incluída numa 

Lona 3 9  ande se permito a nc ocupação, htó 4 vezes, àrea üo terre-

no, que apenas a paute da área está incluida como Z2, cana àrea 

inclusive, ela Pode ser adensad@, pode construir duas vezes a érea 

do terreno, para uso residendcial. Então considerou-se no sentido 

homogonizar a não ocupação da região, seria ponsive3l que es 
CÓD • 0597 
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érea fosse incluida nó perimetro de operação urbana no sentido de 

inclusive gerar recuros, para resolver problemas que afetam indire-

tamente es -.sal érea . nspocicamenteo cano de drenagem , e a quentão da 

rruncisco Kataarazzo , porc;ue considorano o adensamento possível, 

esse te:trono do Matrazoo está incluída numa Zona 2, antiga Fábrica 

Mataruzxo , existem atualmente em análises da Secretaria de plane ja; 

mento umaopvração interligada, para construção de umasárie de 

torres de escritórios . Isso estar em processo de análise , quer diz 

o adencsamento dessa região que é possível , e e de se esperar muit 

tempo quo essa área está desocupada, isso não dependeria ~o de 

nenhuma legislação especifica , na Z8 , os proprietários desse x ter 

Ao 	reno poderiam na melhor das hipóteses contruir 200 a de residênci 

o que ia gorar um impacto brutal de tráfego. Ç;ucr dizer, g  gente 

inclui essa região , a sul da Nranscisco Matruszo , no perimetro 

de operação , é umaforma de garantir mais $xaumax recursos de op 

ração urbana , o oelhorias na região que vão beneficiar a área ta" 

bem. O fato cbmcxmzi dessa áre11 1  hoje, não eestá adensada, não s 

nifica qualquer tempo, e hora, algum incorporador Imobiliário pos-

sa comprar uma série do terl,onos o usar a legislação do solo vige= 

te, contitruir duas boxes a ©roaÈ do terreno fazendo uso de lei de 

CÓD-0597 ----  ---- 1P 	 -- -- 
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0 SR. 	 — Bom , primeiro foi uma solução 

de continuidade de definigão do perímetro. É uma' questão de desenho. A 

inclurão daquela faixa pode trazer , potencialmente , pode trazer como 

ficio para essa ároa o fato de neste net2o artigo , o Art.9* 9  existe una 

referência para o mecanismo de transferência do potencial não utilizado 

do terreno. 

de I 
	 A SRA . 	

1  —
Tas isso . ajuda a quem? 

0 SR. 	 — Ajuda o proprietário do imóvel to 

do a restaurar o ceu imóvel. 

A SRA. 	 — Sim. Mas é um grupo pequeno de pe 	9 

neste caso então teria que se estender isso para o resto todo de São 

lo que está tombbdo . A gente que tem um bem tombado , cora eu que moro 

casa tombada , a gente mudou para lá, quando a gente comprou, quo comprei 

27 anos atrás , como a maior parte das pessoas , a gente comprou mão 

Iporque daí a uno tempos ia valer mais, ia poder transferir . Eu comprei 

porque era um bairro bom onde eu queria que meus filhos crescessem. Entá , 

se a pessoa teve isso , se a pessoa teve um bairro bom onde oe filhos del a  

croacesses , ela não precisa de mais nada . E oresto da população de São 

Paulo que não tem e -asa transferência... 

0 SR. 	 — Existe um mecanismo que permite a 

tbanferôneia , um necani®o legal que permite isso. 

A SRA. 	 — Então, se já existe, por que inclui? 

0 SR. 	 — Para facilitar , para viabilizar. Pela 

peração urbana fica toais fácil disso ser feito . A idéia não é gerar re-

s, propiciar ao proprietário recurso para falorizar seu it&vel, ant ~ O 

0597 
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e iniciar aí um processo de adensamento, que é inclusive de se esperar, 

visto que se a gente considerasse mais para báixo a Turiassá a área que 

não entá incluída no perímetro de operação, fica um tremendo adensamento 

ela encosta toda até o espigão já é uma área densamente ocupada á exce-3 

da área do Pa.caembu, que é zona um. Então, foi nesse sentido que a gent 

incluiu essa área. E reiterando, o fato de determinada região, determi 

4 nada área estar incluída no perímetro de operação urbana não significa 

que .essa área vá ser necessariamente adengada. Inclusive, o mecanismo de 

operacionalização da operação urbana prevê que os pedidos, as propostas 

dos interessados em participar de oporações urbanas são feitas através 

de licitação do edital de chamamento. Então, a nossa idéia é que apara 

cada subárea homogênea, para cada região com determinados tipos de cara 

terísticas ce jQn lançados um edital específico, determinando o padrão de 

	

ocupação, o tipo de uso, a área adicional, primitiva; de forma que a 	Ce 

4 possa manter o controle. A idéia da operação urbana não é em absoluto 

adensar isso aleatóriamente. Existe um cuidado nesse sentido. 

A SRA. 	 - 0 Art.92 aqui fala em áreas 

bordas. Exatamente queio são as áreas tombadas dentro desse projeto? 

0 SR. 	 - Atualmente existe'' o 

monto do remanescente da fábrica Matarazzo, que é um conjunto, um galpão 

c trôs chaz nós, pelo Condephaat; o Parp.e Fernando Costa; a mancha do 

tombamento do bairro do Pacaembú e o sino da igreja do largo Padre Péri 

eles. 

A  SRA. 	 - São só essas área tombadas? Bom, 

ou não ainda não entendi mor que ore incluiu aquela faix inIb  do Paeaembu. 

CóD-0.597 
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=tenha elo no padrão . Quer dizer , é um benefício do ponto de vista dal 

paisagem urbana.. Não é ur. mecanismo (ininteligível) A gente concorda qu e  

seja necessária uma legJ&ação esparífica , mais agressiva nesse sentido, 

nós, no Brasil ainda não chegamos nesse ponto. ?ias é o que existe. 

A SRA . 	 —  Então, eu fico tranquila nesse 

ponto . Se é para restaurar é só fazer uma vistoria no local , que ae coícas 

estão bem. Elas estão bem reatautadas . Elas não estão precisando de res-

tauro . Então , seria bom que ficasse incluído isso, porque se a única coi 

na que... 

0 SR. 	 -. Não existe outra coisa possível porqu 

é una área tombada. 

A SRA. 	 — Existe . Porque a gente acha que a gente 

está vendo esse escândalo nacional todo o agora " está no Congresso, é 

quc o único pessoal que se beneficiaria 	 disco seriam as 

empreiteiras . Uma peecoa particular de São Paulo , tma dona de terreno, 

uma dona de uma. casa , não está tão interessada assim em construir algo 

oisa em algum lugar . Isso ai , a gente tem que ver se ó manobra de empre: 

ira por trás , porque realmente , eu, no tivesse um terreno no local, eu 

Daria tão beneficiada . Eu escolheria ou por ficar lá, porque a gente 

te= wmm=x mecanismo para a gente , um A pessoa individual., sair pro- 

terreno para construir mais ou para fazer isso ou aquilo. Como o 

senhor disse mesmo seria a única coisa para restairar
. Então, se for só 

restaurar pode tirar xt= uma &rande parte desse , pode tilar essa 

do local . Agora , quanto ao rosto porto do Parque da Água Branca 

eu não vejo a quem intereosa , sc é alguma empreiteiras que quer se 

CÕD - 0597 
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se aproveitar dacruele espaço bonito que tem porto do parque da Água 

ca, onde a gente consegue ver o céu ainda. Queria falar porque acho que 

precisa ficar claro coro isso vai beneficar cada pessoa individualmente, 

porque aos moradores não vai benefichr. É muito difícil esse mecanismo 

de uma pessoa dona de um terreno ir atrás de alguma coisa. Ioso benefi-

ciaria um omproiteiro chie quer construir alguma coisa. E a gente sabe 

os lucros das construÇões em São Paulo, não estão nau construções, está 

hora que elos pegam o terreno e dividem, na incorporarão. Só ai que 

estaria o lucro. Para o morador não teria. 'Só isso que ou queria falar. 

Obrigada. 

A SRA. ZUI,Ar.. ' 00MA RIBEIRO  - Só quero avia= que meio dia 

e meia, no máximo até meio dia e trinta o cinco, nós vamos suspender, 

porque eu tenho reunião de política urbana em seguida e não dá para gen 

sentar para ver processo, nada.. E ficaria o resto da díocussão para 

a segunda audi©ncia que vai começar ho 20 horas e vai terminara hs duao 

horas da manhã. 

0 SR. ~IDO ILUTA  (Pelo 8cdenda São Paulo)- Primeiro, 

ria fazer um elogio á idéia da operação urbano.. Quer dizer, a 	o 

SE 
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operação urbana e  um  =ecanímo pelo qual as obres públicas não feitas 

com dirkioiro privado. E isso é una inovação importante que nós temos que  

conseguir implantar no Brasil. Defendo isoo,no Plano Diretor de Belém d 

Pará introduzimos o àecanimo e até propusemos uma operação urbana lá, 

no Mercado Ver o Peso . Eu sou defensor da implementação da operação ur 

bana. Elas preaisam ser  mito  bem implementadas para que não aejaza..., 

porque no forem implementadas no sentido  especulativo  ou com sentidos 

depredadores da cidade, nós vamos destruir a idéia. É preciso que a  gen-

te  faça isso de maneira. muito cuidadosa. E eu c~ nari n  cena proposta 

de operação urbana sob cano ângulo. Bom, a primeira observação  se  

refere a quem decide a operação. Pela forma coso está aqui colocada, a 

decisão última cabe á CNLU . Cabendo a decisão a CNW, nó© estamos  dele '  

gando  ao Executivo dociaões =dto importantes, que movem milhões de dóla 

res. A nossa operação aqui está estirIada em 140 milhões de dólares. Pare 

ce—no que una decisão desse porte deveria ser da Câ>eara.M nicipal. Quer 

dizer, a última palavra, aquela que daria o seu ap rovo 	final deve- 

ria ser da Câmara. Tal como hoje entendo e está entendendo a Câmara Ma— 

nicipal no referente à operação interligada, que tem mecanismo igual de 

decisão pela CNW. Se nós fizorinoa iss=o vamos evitar criticas que digais 

que a operação urbana foi conchavo, foi acerto entro aquele= tipo de e_ 

proendedor, entre aquelea homens públicos, e até ftiincionários, que estão 

coa a incumbência de tomar decisão. rEo terá trans ~perôncia. Na CNW 

não tem imprensa presente. NA  CNW  nem existe representação adequada da 

ociedade civil. 0 que tc=on lá na CNW ó um fortíssima representação 

o capital imobiliário. Icao nóa sabemos. Eu fui. Secretario do Planeja— 

~V -YV VVi ii.~V Y ~-' ~ ~' iV V1d Vii ~/aVYVi ~ YV V YfALL~IV YVµV, iiVGi ~iii, 
nsa ~ 
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tem representantes quase que cativos . Os representantes que estão hoje 

são os mesmo de 20 anos atrás , tês uma vastíssima experiôncila .. Sabem a 

legislação de zonemraento , muitas vezes , mito melhor do que funcionários 

que estão ali ocupando certos cargos. E conseguem, por isso, lavar, 

ias Em= decisões de acordo com seus interesses. Então urna operação ur 

bana desse porte, eu acho que tem que passar a palavra Pincel para a Cá-

abra Municipal. Não será fácil porque ç o soamo problema da operação i_ 

torligada. Se dividem em pedaços , em áreas, como está ee propondo -- e 

eu acho que adequadamente —, cada parte teria de ser aprovada na Cãma-

ra.Há alguns detalhes que vou entrar, da orGânização da operação, dos 

quais não tenho ainda, muita segurança. Porque li agora a pouco, mas li 

prestando atenção no que o0 outros estavam falsando, então não tenho nui 

ta segurança cobra se entendi bem. Até pediria se al~ coisa ficar má 

interpretada , que me corrijam . Boa, primeiro se diz que a operação é 

a  ela vai gorar 14 milhões de dólares a maio do que o ne 

cessário , e aqui há lima tabela , no final , em que a estimativa de recur- 

sos que entrarão é da ordem de 150 milhões . São 	 140 o poucos. 

0 que se gasta é 150 o 140. Dá 10 ou 15 milhões de dólares. Então ela e 

ria até lucrativa, sobrariam recursos, de acordo com a estimativa. M,as, 

por outro lado, tem um determinado artigo quo fala que está provisto 4 

bilhões de cruzeiros. Então não vi coerência nisso. Se de um lado, defeit  

de-se a idéia correta do que a operação urbana ó autofiiàanciada, por qu e  

prever 4 bilhões? E o que quer dizer 4 bilhões ea dólares? A linguagem 

do dólar é maio adequada para nós podermos estimar. Alguém poderia dar 

em dólar o que seriam 4 bilhões ? São 4 bilhões de cruzeiros reais esti- 

F~~~TT~ZN~t1Fyi  MX ~is{s r 	 -T 	 ;;;;; !Z~t~ il~lllas ~sl~~ •lFin~R•1rr~~~s~ ~ • ~•i-sA 
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ro, ten que ®er o cruz© 	real. Pausa . Parra que oeria coso d.inhoiro? 

(Pausa ),. Voo# quer açhar o artigo? . Qual ó?(Pausa ). Artigo 21. 

0 SR* 	 – 0]baf  eu mão tenho a publicação do Di 

rio Oficial . W tenho o documento quo não esta citado. Ecoa verba acre 

dito que -deva cor 4 bi'!Wco de - cruzeiros, porque caso pro jeto foi en 

do antes da trunoforbação,do corte de tAs zoroo s  Essa verba. q la' 

paru cobrir dealme= relativan com a publicação doa editai© de 

to s  -Pag—nto doa pro ¡otos ,  rEm=raçáxo dos oerviçoo prestados pela 

Eaurb €.t Semp2.ao Não , &o*  A intenção da, verba ncio c cobrir pronrnm de 

obras# 

0 Sns 	 – Sã do projoto? 

0 Sn. 	 Seria projeto , geriam €o depemao 

tivas ao edital" do  ch~»ato, publicação em jo=al e ceco tipo de 

aro 

0 SR• 	 – Precicaria esclarecer vasas valor de 

quanto ©, São 4 bilhóos do 	 crs=oír783 ca valoro© do não reei 

q~0Do jeito que oats redigido, vai co aprovar cru: oiro real. Então 

vai. no mItiplic ar por nil ç, 

0 SR • 	 15o e  aI remonto • • 

0 SR. 	 à preciso tomr cuidado• 

Sobre a abranavncia da área, jÃ  houve criticas aqui o ou quero 

endoeoar a critica feita na inclusão do Perdiz es, Perdizes o UM 

no bairro , usa doa Tc*111 roa quo São Paulo temo i ,iemo que tenha Um pod,2..q 

cin'so de 22 19 9  para que adensar? Você diz acaLm para fazer =113 41m1Yg 

ro para obras de drenad o  otcctera, o cosias á o slalrgL=nto . Se=' que w 

lo a peru você ent~r i= bairro para melhorar ua pouco a drun~, ~ Q  

CÓD. 0597 
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dizer; não tema.. A razão do dinheiro que poderia entrar a muito finfo-

ru+or o pra ju3zo que podo dar o fato do no querer alterar n densidade d 

bairro , al® . daquela chio o zoneamento atual poraito q  E urgia área roiati 

vmente pequ©na ç- ~ " Do ponto do vista do intor000e "ro©nrial, ou não v_ 

jo qual o intere ona , A não ser daqueles proprictÈrIon elspecifi- 

. 
coo da Z2, ". que então a fia de querer faturar vaie . Quer dizor , cn ter-

rios doconjunto do br-U= , aquilo é importantQ = ca tozmon doo propriotá 

rios podo ser iAtorco=toa Rao em tornou da operação toda, 

a uma arma muito,  peque=. 

o colocado , éi chie 4 uma zona 29 %fa vexado , quanto aos pro jatoo de opo 

ção urbana do urna moira►  go al, é ua projeto rolativamchto movo. Esm 

é a torceis ou quarta oposição que cotá, entraado na análino da Cítarao 

nós tontas tinia operação aprovada, que ó a operação AZIh noabaú* A conter 

cot& p=~o por tios proceeao do aprandizaf ,:m díocoa. E acho que ex ote 

um proconso que a Lmnto podo consiaorAr falha no pra ! jato , que ó não d_ 

/ 	a a s N L • c • • 	L 	• da 	i 	• nível  • • 7 f L / IaY • • 	• 	• • • c 

r L • 	• • 	i 	L • 'l 	S • 	L 	• ! /!• • 	í711 S • 	/.• 	Mf = • 	G • 	L L 	;~ iF•1 	• 	• 	q+• 

não foi o melhor +c=opio , mas é o caso rio =a Arca arrasada , ao lado 

viaduto Pompéia , quo u £unte toga ura contiuOuto, morta expectativa ca ro 

cão no Xtá tipo do aos~, ao tipo dar ocupação que a conta quer para 

a , &mao  Mo cano decano. zona 2, é como ou , coloquei , a leginlação por:Lt 

ria adonsamenta nn cima ho je #  pela operação Intor] .icada, que ou Dou c 

tra. E áatravão da 23 -01; Z3-02 ; R3-03 Pode cor feito = zoai 2 *  

0 SR 	 - Com cooficiento 2 

0 SE 	 - r30 coeficiente 2 =diratc rceução da 

CóD-tem de ,  ocupação . I22dutc= estudos cia doocnvol~ nto na E=b espocifi 
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carão o -ipo • do adanocacnto que ©o quer. Tio sie oatá pc==U eu tranam 

£ó=r i 4o ' em Z3*. Seria tm do~o#oito. 0 qual c4t►:z sso pcnr xzdo o ten 

tar m ado=mento i02.ativo á área., que propicio a obtenç"à  dos rQCur-

noa 	 a .= - coNuuto do obras que 2i6a considormos o~can.- 

to importantes pana a re jOo p o para u= cérea =ler da cidade, =u=tc 

wlonm=nto, >..çbãtrolndp ~ progor~o tas aaraotorioticaa do bairro, pxo 

coimumn Q a arborização da área, preocrvans3o as :M porspcctima r  o Vist 

al do parque • Eriate %ffi Serio do critóriço o leso nu* estíS inclu3.do nc 

projeto d© lei e fica, realmente , uma coisa louco trmnrcnto, pouco 

clara., ni acho quo nonuo contido lati u=  faltai  deozo pro joEtam ni que pá 

De o poriso ela sente cair na formulação do ,  im-m  cztrona ent© do 

e foi = pouc* nessa perppctiva, o de ixar  ~ma for.  cntn 1çz1 relatly; 

conto a=ta w. que ©o,ja vazo que não iro a.trem burocrrkc:La na aplica.- 

ção, por outro Ma% a Zonto coa á pocaibil3.dado doo cal tai>Q cio choz -- 

remo ,- joopecif ear ~ou dif©rendados de adoento lis 	GUIA 

rea - do -estudo, r upeitando no caractorlaticao da região. 

0 SIA. 	 ,• Pois►  é, Uw al fica ,v  E2acutivo dec: 

dando quais são os padr 09 de o~çãw. - E d caí no o~Mtmo o m poaRJ 

bilidado de euborno t  do corrupção que não o incosmm hujo  no Tirada, T2ó: 

taxou que toma ac cuiânao para que não do=o UUze o conceito d.o 

11. 1 uxbnm# 2=i3 quo ti= o Emoc >iativo a dooIsão  final. 0 nmcatho tea qi 

,4a.-ar ,ficas p~otao, o~ oatudos . Itera ó precipuo do =mt:Lvon Aliás 

,a làL&b t= cosapotóncia _m= leso, e~tUcia ta3cn icn,, Vocõe es3táo d` 

=nn~o e tiesapre tivoraa . Então não catou, pondo m qucatão icoo. 

ponho e$ quoutão a pala= fina]., de quea devo sor. Devo cor dos rcpre 

ecnta3ntca do povo e n,^.o do uma comi.o ozja n, que ta =a JwC=onia dto. 

cóD- As4hti' ~ 
v,~.. ~ ,:,v  us 	•  sus r sw. 	• sa.ss. u ~s.u.~....:,,. ,  ~1=:s=s~..:~.a•; sw yr. 
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to de vota doa nor acri.%D , Fica mito difle. .. So tivm000 Ia no aprova, 

do ele una lei o  o ~o dízor qae vido pxvonl= un 21=O Dintor de 

baia x-O Pn= 13oxaizomo Vooé3 P=p 	m :10oo,, o  =Dito barc. Vot no dinqu 

tire . o bal=a vai mi cer Dertinoxatof  Fo,-Oquo 

Placo Dirotor do bar tem do ner dot-aZlmão ;, porquo canso ,, rr:v 41r34-o 

=da*  So nóo cai a no co=gito de ri mi• • Dizotor do tàao bem. 

Aci,_o crao m$o t=r. que ouvia ao propoctán quo vuch tâ::Lo  A~~ p o ade 

o quanto imo, Z3 cm ú4o t,, tIoz nono, ;#  Ao  -4 11v160  x10 cceUciento o" 

4 coría 3, Paia qu,o? Sa o bairro já em-4 a>~ntfsoâo co=o tsen<lo adequado. 

Da POVU a£ ao ]oÁga o =amonto do  dinhol",w  Mo ia3o vn.,Ç- jo=pioinr 

mais rro 	00~ Ma a oporugão ,em ai r.0 cota dotiettã"a, cera dmiral.-  

da,aco dal =~~ a,, 	uma.,  oobzu,, 

A SRl.EM C '.0mã n1 =13 " 02ba, ~a £à-zo.r tia coim., irao 

Vim' am Caiar i= di4CL oA a*o p=n ola, porç uo cd 	~~C.^.z• =isto v:11"ae . 

LO-LA =a aelicia ., ra aontarla que o donhor cole ~co tauoo ots itens, 

depoi0 g  c3 táo. â =di-to b=j  =O d V~1 4  doas =31n o tio cozot 

0 Sita 	 Cono ou oou tal. tLmico no zwmmto a  

então Dou capaz de Cuscuti s ca dCtalhea, 

 írio- 

(Um-atinW1  ttac, para doP9io havox m 2mbatc*  Matou zLçbar£o- 

I 	►  dco _~t , o Px0joto n450 eni£ nuitf > b 	fintado, Eatã 

o ocnhor coloca tadao ca miticaz. So mEo -cila tai2~o~ a fica = ima csitua. 

ção dclíca(lap 

o sn 	 izDa . 14uiv  Po- c - 
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receptora desse potencial as zonas 17 e 18, além de algumas Z8. Se pu-

sernoe 2 z Z1 9  RI são zonas residenciais quo não tem sentido receber 

porque o coeficiente transferido aumenta andares , aumenta densidade, 

então, se excetua una ZO  série de áreas, colocarem uma cárie de exce- 

I çõcs, elas não colocaram um área que sou muito dedicado ou interes 

do nolaa , que são zonas que eu criei quando secretário , que não zonas 

que tem o numero máximo de andares , oito ou nove andares . A caraeterís 

tica da zona é não deixar construir =ais qus oito ou novo n andares, 

agora , deixa construir mais estraga toda a zona . A característica do 

~ é 

 

um gabarito. Aqui em São Paulo são muito poucas as zonas que tem 

barito de altura e eu entendo que a qualidade de vida que está. tendo 

4 I nessas área© de prédios do apartamento é mito boa. Lei não sei se vo-

cêo andaram h vendo por lá o que está surgindo são prédios da non=a 

tora , não muito altos , de g~e qualidade e coso vexa estur~p vem 

doutruir essa idéia . Acho que tem colocar Z17 o Z18 como exceçóes. 

Sobre a Z1 do Pacaembu eu montei um raciocínio agora, 

quando estava se discutindo , ao tem inconveniente ou não colocar no 

perímetro . bciate o raciocínio seguinte , que sendo tombado não haveria 

possibilidade do a indivíduo ter potencial construtivo sobrando, para 

vendar. Por quê? Coeficiente de Z1 o um , as casas , em gerar ocupam 
CÓD - 0597 
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esse coeficiente todo. Então, que potencial sobrante seria esse a ser 

transferido? AI fiquei pensando, está ai uma possibilidade porque áe 

faz atravós dessa operação urbana uma mudança de a zona., porque isso 

vai ser permitido, transforma em Z2, Z3 o Z4 o a£ fica - o proprietário 

com a possibilidade de transferir. Vocês vão ffin dizer que a nossa in- 
o 

tenção não é essa, imagine, nuca passou pela nossa cabeça isso, nau 

vai sor possível, porque a CIMU vai ter a prerrogativa do alterar o 
r 

zonealmento. Ião vai mexer no tombamento, ias eu não estou discutindo 0 

tombamento, Cfí.'1 ?'I .{. F?1 	t..:V U^/? / tombamento  .d. ti 	. / 	/ 7;  C lama 	'i: i C 

cor Z1 c ele vai ter um potencial para vender. i Entendeílam o meca-

nismo? Hoje não tem. Vocês podem fazer isso pela CiMU 9  vocês vão ter 

40 	prerrogativa para isco.- A prerrogativa que vocês terão na CIZIII será; 

dar todo o u zoneamento da área. Vocês não vão estar pxnt~ proibi-

dos de modificar isso. 

A SN. CMÍLIA  - Sou da Emurb.• ioda operação urbana que 

até agora foi encaminhada,  no caso dos imóveis tombados ou que vierem 

a ser, inclusive, não está se colocando apenas as cassa no Pacaembu, 

eventualmente outro© L=veie podem vir a eer tombados, nesse cano ele 

só tem o direito de usar o mecanismo da traneferêneia, não pode nem 

licitas =~ mudança do uzo  
CÓD - 0597 
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40 

excedente de área construída. 

0 SR. 	 - Aqui está dito luso ? 

A SRA. CE IMA 	-  A idéia é essa.. No caso dos 

veio tombados seráxq=mcá permitida a transferência e leso exclui os 

outroo . ecanicmio©. Essa ó a intenção da lei. 

0 SR. 	 - lwao não está dito que exclui* 

está dito que exclui o necanisamo de mudança de zz zona,. Se não está 

dito é pc permitido . Se vocc tem cosa intenção, vamos fechar ess3a, 

intenção. 

A SRA. CM- ILIA ~ -  vamos corrigir a redação que fi- 

cou falha. 

4-SR. 	 - No caso específico, o artigo 6Q 

da loi diz: "Para fins decoa lei o !cecutivo poderá nediante 

to por edital, convocar interessados para proposta de operaçõeo 

nas que poderão zeRJett M conter solicitação ... Vodificação dos 

indicco e caracterfaticao cio parcelanento de uso e ocupação do solo 

ml solo , bem cavo norma edil soas, ' cesasão onerosas do espaço 

11 área regularização de conntruçõQSa',' que é outro aopecto que en tese 

teressaaria para a região . Seria a onde podaria na transferência de 

tencial c na regularização de nódulos e. Ieso tudo no arti 
CÓD-0597 
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que é o , onde fala da contrapartida , isso tudo medianto tua contrape 

tida financeira, quer dizer, nós não venon nesse projeto de lei uma 

abertura para =z£ codificação da lei do zoneazmento. 

0 SR. 	 - Mw vocês vão saudar a lei de zona 

mento para ter a 	contrapartida? 

0 SR. 	 - Sim, mediante contrapartida. 

de um lado para receber do outro. Não fecha. Pão é uma modificação da 

lei de zoneamento. Essa, área não vai pasmr a ser uma Z2, ela vai c 

tinuar sendo, no caso dessa érea, urm Zl. Uma região que é Z2 ela 

tina sondo zona dois e se houver a1g3 solicitação do ala= interes 

Bano no sentido de pot©ncial == adicional construtivo, uso do espa-

ço aéreo, modificação de normas de ocupação, normas edilícias, o pro-

priotário paga um adicional e continua com o imóvel na Z2. Irão =I= 

te a figura da mudança da zona de uso exatamente para se manter a 

sibilidado de se cobrar a, contrapartida. Pela operação urbana não. 

0 SR. 	 - Veja se entendi bem. A operação 

bana alterar earaaterioticas de parcelamento, índices otc., ao 

fazer isso está mudando a zona. 0 que é zona ? Zona ó assim: coefici 

te dois, se deixa construir mais que doia já não é mais zona dois. 
CÓD - 0597 
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I 
Você está usando uma figura  que não muda a zona, mas muda , porque na I 

hora que você muda os indicea muda a zona. 

0 SR, 	~_  Visas não existo a possibilidade 
através da operação urbana, não existe a poa$ibilidado da CIZÜ apro-

var que determinada  região, hoje zona 1 1  pavoa a sor zona 2 y  que aí 

possibilitaria aquilo ' que você colocou. 

Ú 

CÓD - 0597 
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0 RW-",R 	1 ------CONT.—APARIFí=~ 

o SR. 	 - Não está impossibilitado. Veja 

o artigo 62. Para os fina desta lei o 1kecutívo poderá, =edianto . edi-

tal l  convocar etc. E as propostas poderão conter, no inciso I. nadí-

ficação doa Indicou Lla caracterioticon km=  do parcelam~ do uso 

• 	o ocupação. 

0-  SR.  JC 	_=E 1 E Sou da ~=b. QLwro dar 

. -..U=.'esçr2àf6niw-nto. Uma das caráCter #icticao do zoneamento escabelo- 
... 	 -. 	 ~ . 	 , 

cor condiç e,` ,unifo=os p= todos os proprietárioe de uma detemína-

da zona. Essa característica da milfomidado ó bázica no zoncamento l-

quer dizer, dátrá ,,ão uma deto=In-ida zona não cond:Lç3o:3 indistintas 

para todos os propr;lotárion. No cano da operação interligada ou no 

• caso da opera 
1 
 ção urbw~ ria-se efetivamente uma  exceção dentro 

daquele pato= entabelecid ara a todan as pessoan g  ou seja, efetiva-

mente  pastam  a existir condições .  ópecífican para um determinado lote 

de um proponente que então "de Uult; sar aquele limito que é cota- 

Ç  e 

d a r 

a

'a todas  

3 

~c n as p Ificase 

E'13 a  pod 

ult  ~

L  83.r 

aquele o 

bolocido onorom=ente. 

- No ontantop Veja existindo a dúv, , ida, como ~~~in 

tenção não é mudar o zoneanento 'da zona - um o se cxiete a dúvida  acho  

que cabe perfeitamente cOmPlC=Ontar 0 texto ostabolecendo n que no ca 

co da zona um não serão ndriltíáas  nu&,xca--, do uso. 
CóD - 0597 
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0 SR. 	 - 11m do coeficiente. 

0 SR. 	 - Acho que está perfeitlmento dentro 

do espirito do projeto . isso é al~,*uma coisa a ser conplemontada. 
so 

xxsx 

- L',anifestaçóos longe do microfone. Inaudível. 

xxx x 

A SR-4. s ... e una pontinha que 

o nosso plano do ...(Inaudível).... P1~cwnbu. l~a princípio sou contra 

...(Inaudível).., não Imútz pode fazer nada ...(Inaudível)... 

0 SR. 	 -  Uma pergunta que gostaria :2 de fa- 

49 I zer para esclarecimento. 0 Parque Fernando Costa, que está incluído 

no perímetro, é tombado, elo poderia vender we--4i coeficiente, trans-

ferir" 

C SR. 	 - Se for um bem doninial estadual 

e1353 quoctáo nunca se aplicou até agora em boro dominiais do P:cta-do. 

Em princïpio até poderia , ma efetivamente nunca foi aplicado. Já rio 

co&itou da aplicação, por exemplo, de tran-aferôncia em bons doniniai 

da Companhia , do Xatrô , bens que foraffi 2M2 U  comprados e denapro-

priados. Aí se cogita porque o metrv"o procísa movimentar h verba©. 
CÓD - 0597 
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J"rap fica cCOPlicado ímomar l  por exemplo, a tn=fc-

~ia do Pacambu ou do Tarqw P=wdo,Cwt;z ou do P=que Ibirapuorn. 

Ib primelpio acho um dosprop6nito acho que nSEõ cabo. 

OSR,_ 	 Eu queria ara=ontar noem linha, So 

nU co=ç=oz a admItirquo todo bom r> bUO0 acadnIal cora dimitou 

poto=laia u -cor= tranafçrídoa quando toCibadoa g, n053 vamoo ter um 

msoa do diroitoa a construir,~o do que pc=não polo rmono=ento 

inicial en~w Mat501 m o ~==to Inicial estabeleceu 1ü4t00 1  

oonci) 2ã=itoo cao =ito ~=aos, 

Agora #  ou vojo que ha m4 muitos intoroc=doz nizoop rio 

cano do Parque peruando Cçata já houve tontatíva de lotoar am_iUo para 

shoppinZ a há pouco t~l  o que 1~ ao toz2w=to do bairro. lhta0 

de rop=top podando ~aor j, os interes=doo cm dínhoíro,,9  qp to== mer 

endorla aquilo p v510 no novl=ntar p= connoCair :fazer com trc=ferên. 

aia o vão mqwr ado=r alv= outra área da cidade. 

Sobra luzo ou queria tamb=' Icvn~'um quoctEo* jÉxcw 

rocaptoran. Quais cão zw &,cao crim mi-nci+M n..ceptww d= ti---necAn- 

UM 9m9121 L11:10C 	 =Optor=m a= tzrnzfc ai=? 50 ao 	no 	 rônCILU 3 

fie= m aborto o do joito,  que está fíc= por docieão do C1M117 1r  nQ" 0 V21- 

moo ter um forma do c~m_o=gZw íntorlíGada ní.#  porque noz v=-oi tor ¥=h 
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0 F,inclnn;'rÔR r  

~gou,do bairmo ==U -rocobondo coogUlonto de out=13 0  ent3,o 9  voc 

nora a corta. ároa ~ con ama. aortas, ~0 t=1at ica o do rop04e Humo 

do cau g  porquo oio v= voaxtdo,, o disto ao caztr2ír da l-• =s  a 

s~wr a ~ 	 •s s s 	• 	• 	 ~ 	: • 	• m s 	s i • 	~ e 	i a • 	~ 	a 

S to do vizinguça? Quor diz=# cadó a a~ia quo o com=ento dá noo 

cidndSos? Do reponto nwep ua çul= prédio do cca 2nAo porquo rcoobeu 

oo d1=1.toc dQ construir quo vicr= lá do  Partvo "W~0 Conta s  V10-- 

r= do outro luzir,. mão pzoo:L= ro~ ca {proa, do =COPÇU.. 15=Q1 

dicorz jw úna cio rocoNSP cSo cocas aqui o acro a 0&2nra taco quo 

MÉIE 

cila on aiocutiwo s_ b=., enteso o == ivà=,,o vai 134dor par ~r na 

i 	nado? = Antoo nao 0.-a ç acra vci cor? pode aizor: cinjou ,gomo o 

pod= dizor s Qu mão coita I, - não 'quero. luto p  quo I=LO=0É 

tuCionaUzar u não deis r quo av ja =a decioSo da CIlVi 

Últ : coi=y  cob= c pl=a di-motor,& É olâro qua obxao 

d0600 ,porto devorim cot=  COWO paxt= do rl12~0triZOU do ,= ~ um- 

Numt i ► 	i ►  s,• 

L'gml o ol~ quo w,.0 a dto lxwgo da Matam. o iria MACO coi ztÓ vndo? 
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r 	 + 

1=90u nos do=mo do rvpostow intarcooeo por clatráa ~ . noa Jia :La9rCo f  

fl0 Y 	um -mra tentes ~cr otio w Do n~o clo pcKlo fa r aquil  

norquQ 1£0 t= um pl=o diz40r ga 	 EntEo, xwa t=00 que 

	

orã d% , oo ja airi jia por 	qusa 

a u c ~  voto. 30 lim _ 	 » 

L2® 
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_ 

A b 	. - c e  pol .urb. ?.10 :93  

Todos que _ trebalba-m,  em planejamento vão conaordar conigo o cabem que 

ed são. o ca mimo elientolicta doa políticos que querem ter a lib©r- 

dada d© fazer o que be n entender on4o , quícoram o ciando quiaeren o 

isso 4 pecai= para ,ã cidade. Tomos -duo criar , o plano diretor e. 

OXIC r que coco tipo de operação veja preeoidido da áProvação do 

plano d3rmtor. 

A r.? A =SID=M ( ZWaia Cobra nibeiro )  -  Infelizmente 

vou ter que e ce=ar a discucsão porque temos 'outras reuniõos, mam 

vamos conti~ tudo de novo aro dia 11 de novembro #  àa. 20 ho ~o 

ter que decíaír nossos 2 dias o local . Vamos decidir, Fató sexta--feira 

porque a Cana _ não abre wanhã , dia 28, e vai cor publieasio no Didrio 

oficial e vamos oficiar :  a tala© ata entidades cobro o local que vamos 

arrumar, lenho cmrteza que tuao que no conversou hoje ao, vamos 

a• • 	n as 	• • • s • • •• 	••t+ N3 S i 

 

SE.  • 	~ • • 	c 	 aM . a s rasas • 	a 

de Voreadoresp  drgãos3 téoãícoo o có, Eatão faltando os in -oressadoo. 

TO=O que ter tmti.ta s pessoas ouvin,do essa dio=esão, 

o ER 	 Com rolaçco â observação do 

Dr..Cândido, acho que mão W a nenor restrição de oycluir da poo3ibi-

lidado do aWa^feróncia os bons donJInisaio de uro pIblico. Bane 

dominiaio efetivos que cão colva do Métrô quo foram eomnrariaa o  não 

coftel a, trM wforUeia. Bens do uso coletivo 
CÓD. 0597 
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tipo parques, acho que não devem cor eaclu:fdos porque já estão 

constituídos há muito tempo ou foras resultado de parcelamentos.. 

Inagine o ibirapuera, tem um potencial gigantesco. Aquele canto da 

Zona 1 que está inclUdo da érea tombada, a transferência do pote 

ciai construtivo sd virá beneficiar, não vai criar nenhuma restrição  

a mais, ela sd vai criar benefícios que é a postibilida,de de venda 

de potencial construtivo para a preservação. 

A SRA PRF.S  m  'NTE (Zulaiê Cobra Ribeiro)_  — Obrigada 

pelas presenças, até dia 11. 

d 

f 	' 
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V 15 
m~~i ido prs ~?0~,iC!'►  iILiA~~ iJ~A .I ►~lï  

46 
	pr- 02=tdt 

	 Sra., Varcadora Z•.a].aíõ Co'oru 3ibeiro 

zMombroa  0. 

	 S=*  Vereado=e 

Aldai a : porau 

AntcnLo de paiva nccitai= l'IUQ 

B=0 redor 

=es4~ .m Crá etfn2 de Soga= Zajolo 

4 
	 nniZ.io  r=,  C i 

r ar3a L ima 

AUI)I C :, PúMICA Dobro a pL 545,p do 	cut ;vo a  wic 

trata da Opc w ESa úíIb=  lzu,"- Mi=mo 

i?crunião rcall  dXZ  na AdmJaifltruÇão Rezi~ dta, Lapa 

Ma,̀,at 22 do nov=bro de 1993. 

SoUcitmtos Smo  Vorcadora Zulai © Cobra 8ibeiro, 

CÓD- 0597 
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à 

A SRA . PRESIDO1 TE (Zualai© Cobra. Ribeiro _ PSDB  =Ta,  
r~  

aos dar início a Audiëncia Pública do dIa de hoje, 22 do novembro de 

1993. A~^.doe=os a presença do tocãa,  rmr==o  r,= calor a lleca o 

ilustro Vereador Amoldo de Abreu VkAeisa, do 3 PSM . Da sova a Vo=a-

dora Zulaaié da Cobra Ribeiro s  PrecMento de Com cmo de Política Urbe- 
. 

na q  Metropolitanaa. e LIeio Amhionto cia Câi= M,  adeipa l de São Paülb. 

Está aqui= t=-.b = o Regional da mapa, que faço quostão que pente tini 

49 pouco conosco , porque teu um couproaisso . E outros rereadoron tomb--ca 

estão virado ais  

Baa, hoje nós tomos aquï o Projeto de lei 545/93 9  que ó 

de autoria do Executivoa Esto projeto eotabeleee dirotrizea o a maca-

niasaos para a .tilantação JA. Opei;ãa UrIusaa Ãma branca emrori. indi-

cada no projeto, e defina o pro£;z= de nolhoriao provista u para a ám 

objeto da oporaçáo , Anoim coordenada pela E2I= o coa a participação 

dos moradorom o invoetidoreo privados a opara±çáo Tina, a? cançar t ~~-z. 

formaçóeo urbanísticas na #ama d©liaíl.tada...(corto na gravação) 

A justificativa do Profoito é à quo a rourba3nização da 

área com a em~ consequente áIlhoria da da qualidade de viria dom 

bitartes da roo o 6 de real importincin #  dondo a necessidade do so 

zer cosa operação urbana. 

A Couai©ago do Justiça da Câmara Zunicipa 1 , do São Paulo 

CÓD. 0597 
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foi pela legalidado do projeto arfa discutido . Ditãol, otite projeto vi 

sa aolho~ntos que inaluP.351  abertu=  de 116a9 oz viárias o avenidrop 

constvçao de pt+nteo õ viadutos ( inia•~oliiv©1) rcp~:-~celnto e av 

monto de Arena, rovisão do saist= de >ai.cro o ancro (ininteli ível), 

conatrugão de uaxifladeo babita círi lo de intercazo- =c~el o  carstração 

do edifÌcioo para a Aüminintzn9ão Umicip 1 , liAp .nação © w.-aplirl ão 

de copaços jublicoa,. áreas voes c. ij equipa=nfios coletivos. 

.A Cê=ra MunIcipa2. Qot-& dts.do ur^-z c.nrta branca á 1211M 

para que Fia piutiquo ee GtOZ nPc0a3,X103 v%-  redUzação da oporagãoõ 

Nõe fizomo uma índidacia Páublica a Cim= Muiíaipal do São Fwalo o 

alCuma.a pe s©üs s quo e s Lão aqui s  se poucae pe ssoaae, estiveram pape s= - 

tese lá,, que £0:4 no d,-ta 27 do crstubrol  n.w= qwn tn-.foíra g o lá naquvla 

0  I dioc=não nbo já tive=Ca =%-Itae pazsano glxc não estav= contentes com 

essa operaç ão urbana# daí porquFa a Cerra Umicipal ao São 1 =Ao sa u 

do nou h abitat l, c aquilo que á a , Im porflgual p~ím, a 

Audiência Wblica lá á Na 10h da naffira o nós tivemou »iras 2melema~ 

9 ao óno poecoacÁ yae queri= aESSID ir j  mcs às M1 tcáo mundo t=belta  

tem v2=oço para fazerg  aquele rolo todo,nea a3  ruillzoroo nem os L mono 

podim vir. Iãitão t  ;,a a innto marrou cata xv=:Lão ho jo aqui neste co- 
1 

pago ced2do pela Reglonal da Lapa s  já que no Palmeiras não conavSui- 

. mos fazer na,  v;=nada paacr£a o vfaao3 discutir ou interesses da poga- 
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Fl 3  Raírnini10  Cc o,2010rb. 22-11-93 

fação , porqu©, ná+a adianta fazer una , opo=gao urbana para jntdrOBso da 

população quando a população #  psímoiro, não C~00 ou ao -Conhece não 

,poetou. Então , primeiro vamos dar a palavra aqu,1 paca a =M que yai 

faz©r o projeto =jX co=o esta no processo . Aqui ao proce=o tcn napao 

o vates, p ^,,ra  que todos posã=  ver, vasos pr©jetAmIosj aqui na pa-  odo, 

I A3 nós vasos as soe poucos diacutír © ®0© projeto, quo ú uma, opcsaçro 

que vai fazer melhogau #  pelo mano© ó o que diz aqui o projeto. E n050 

vamo a idepoiefdar a palaian, a Vercadoros #  -..t autoridm3^.s timo quiecron 

falar, ao povo t=bón s a ropaVoentantea do Vieloo noM ntos,. 

Quero pa0oar , então a palavra ao ropr000ntr3nt© d-rl E11ITEi3 

pam que emoco,entáo, a di9cusaáo 9  a já que não 4a me autores q  n^o -da 

irciativa , me do projeto* 

o 5% JC5~ EDUAM)O 	- Poa uoíta. rato projeto que 

foi -enviado à  C~mam  não c do autoria, exclualvra cia 	,. elo 4 da MI- 

toria da. E= en conjunto em outrao 	 co=R P'_aoeja=nto , 

Cultura o Tra=_ oitos. 

Priuciro# úc ixa  eu rc 	aprezant=p ou ,acra ropro- 

>oentanto da =m o o reu noas é nos r&wx3o noto= (?) , khtão, ó o 

neomintet coto pro jcto foi elaborado,  mão agora F  goto mp pro foto j6 teu 

do decenvol~nto naio do 2  ar.= ; {10 2.9 3 ano; que Já ~OU cituda-

do o preparando o projeto, pasmnao por váriao cm-nimika dentro da Pro- 

i 
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r 	il 4  R ~o Coa.Pol .IIrb, 22-11-93 	n F u n I r_ nári,i --- 

feitura , á~ ALA . Oa ae jw, o que foi elaborado foi i=~do na M. 

ni.nistração ç =teu .  da Prefolta  F=Unar  o Doou contou* bási co foí 
desenvolvido dkoante - ã: Adminintr4n ^o Rxmwb= paos da.*  trato assim que 

foi aprovada doutro da P=feitura o  na =ZA#  uru e=ic©ão no=i:Lva 

de legiolação urbaniotica no dia , urjo ma lembro c anora co foi xto  f`1n41 

o I ao dezembro do €ano paaeado, ao ora auteo da atual Aríciuistraçãó ao:u 

tais o como ora. un projeto quo o iuto=nma3 foras =c~cido© também 
f.. 	, 

pela atual . Adnini~ão decidiu a atual Adminintroçao encaminã=  o 

projeto exutomonte como tinha ciao pro~1.o e ec no tVInha. eido clabcw40, 

sem nenhum. -alteração, unto mwcdm que atice, acho, ineorremoo  °,1Z;,1  on. 

gano, porquo tono o projeto foi exatamente igasao ~i houve uma madrinça in}- 

terna . s do crargos na == a a diocrImínaçU ficou 	do acoxüo c= 

e discriminação antig a em voz do ter sido adaptadoL h nudançla. que :2 uou-

ve nesta  Ad»aiOtração. IIa engano , naai eó pa= domon.otr. r da que for. 

o progoto foi = onc 	a1% e=ta m=te igual hquelo que tânI,8  sido a- 

provado iniciaiento. 

0 =Anál= ob jotivo principal c3asoa fração urba  m  6 a 
realização de =lhoriao nas sia €; um. valorização Z da érea. A  ínaL;cn 

de oporação urbma ficou uaoociad3, aqui ©m São Paulo, por divornoa no-

tiváo *  a xaalização do ,gr.3adoo ob=w o a =al3mçao do m.itan deoapprc-

priaçóoe , Posa id©ia  ostá ralaci.cx' " a banicmo ..cnto com o 19 projeto que 
c óD. 0597 
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F1 	 il$j,.i1 md0 C=,poi .u25). 22-11-9 2 
a. 

foi aprocentado . paxá a Faria Lis, q= lovava a rraítda dooapropriaquos. 

0 projeta gol Qlabo=ao na época do 1>xofaito iam-' o 	aroo; eA çLuc 

iMIa dG 	 {MUaea ria~~=ârc3  ziwv rc 

ca à o oru;zo umÃ4=a  Acau v-rmca. 1X1 watarial, prin.air0 o  para pceel.' 

oxpor o projeto á irçmortante ciar da amor p=to d ao peaaoao qua 

sC, 

 

cr um elas t .:ax c`:-b14 cá. r=onc a:Pado çxi ao-mat4 4a  

por favçw levoutar. o b=ri o 	̂tiGr pa. ti2 doo wnhorca cot--,  

preocunada cm ~O W317nto daazapropr3nc;Eo. mtão lr  c= =lnçao a cata CLM 

tão L :1 ~, oram 	.)Or- CI aro 0 V0,3iir1 ~G t a ✓Ç ç rt-r,-o  .7rovivi(-0 4q te 

proprir43.ass nojo; proj ,,slio C l'uci uto :w~ ,,o PO co a  s2 bwul rcnf.-a cetá 

ProVi olto 0!yt 2 '8100a18 j1úra ai ru 	ú0 2 ob=w o  I'Xí=:Lrog, é ia 

o. ~ mg3O do um ponto aobr*e o ardo leté,1 na Ccxatu3:"Çãp am Av.- ligua rronc; 

Av. VCXJUM Q C$ &0 dm lma Pxeta (^). A. *v. P-Mj4cín fVYm  co u :mbr:-Cn 

ca►  hGa= r  é aqui ;~.yti:tho e~~~. 10.= aquallo Vicei to crzlC pr:ca par =.% 

estria 4o Ou=o o qumido d .00co tio lana da Lapa do baixo zt^o t ~ 

cia¢  a avoalcla ao= ati ( iinjAtu c ltfvol ) fl r04 t= ,mquCmcía,1  a. 

da não per: !:, m cm  do W10 II.0v1. (Pouca) 

PPx`llitBS 45 l3 ¡ 12~.:~ .r. : c.i3ti o. 	C jJl'1ipI'1i)tS:-Ia do inósfral qua e 

no 1~ ando a prafalturN Cii>< L3tt do,  en;ct=  Vai SárAr UMa Obra ptblw cl.y 
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F~ 6  Ra,{ ~ ndo cai., ratitic 22-11-93 
Lm^  avonida ou Impl atar uma =mj2z e—che 1 , no na(luc e to.=10n ►  o Nota - 

-o ou a C4~.tL1~'F1 1LII ~.LtJi,~l"Co„v C~á f£..er L%  avoni 	Qk u>a€i Cï`1~ 3p 

por ox l o ~, o  r=2. Props'iot U-io, cc Xor 	 ela tl= quo 

eantr gnr o inávol .h PrejEcítu= w co Estado :ccUu-nto  um--  >'Swa st Uciza 

o ro cebor uma AnaozU . U a po^ Quem dizer , oc o imumi 3 do mie o,  

do .w vrrtil. ,edado rlblí= U Fij4'Itur"-  t= o lr,— ta do o Pz - 

prior, porquo á mor intcir000a colcrtivo; torta cia4. a v ccr UnçUci ~ 

da par .aquela oba, ontEo a pzv:rcít-am t= o e~3lmIto do Los =U#. 

tao cosa &mlavVriação n o, é .s ala=ato cho£pr Ia o U.,  gari olha, o 

aonhor tom quo odx daquí coagi noa , não !, ton quQ 13DIr-,r o juatq iço 

' do 1a6vel. E o que acmteco := rSUo Vaao ~6 0 1oouinto* o=2=. tc. 

quando a docitao ,  vai para a  Ju tiçca a Cam:b£W dóclõao na ~tiça 

o I raco ato * ~r10t1 10 do quo a lnv;fcitu a e  4 iça quó acaL-a =ão 

Piso pelo 3-,tvrl R maior do tDm o mor to =roncos, Por-m#m, n2 mMr3 um. 

conca quo 43  lt=nto incowvvnic&,,a qu u o coavínto; a pco a 

quo eotá co ao 	 temi éuQ =áx cio 	*,te i, -Lon que :tu eme; 

o ánóval o toga +Que ;, procuimr un 	1~ p= noz,—,"r  paM co oot e~- 

locar. P até 2u4 alcem to=po atrU, a. pmOmIt-u-u DãCn antrar na poow 

:=6v01 cb 	 o valor c01,200Pa arnato  âzaua e o lançado no 

3mpoato o 00= olor 	orr.W=to 6 muito baía o = por iocü a PO01w 

zoa não conao-go co=01m.~  um oatro imeS 10% p=a Cont í= normado no 
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r 

no=o padrão quo vinha morando =ten. 12= deado a Cm-stituiçião do 38 

com v= pmoraaa foi nodincadot .c P=folha D Ó poda atimi,  n^ poo-

eu do im6vui depoaitcmdo o wíl.or quo ó ceat rodo m juf Mo w  Eaoo valor 

rrbítmdo m juizo já = 0* = val = q= a pocaOa ?iodo Uncixtirá Smo a 

poaoóa qui :or rontixia discut im10 na ~tiga pedo ooatinu= t  nas 

rmlm=to já >6 Un valor quo GO equilibra e= o volor do -=~0  ir ,. lia- 

-P  ao ela for doo~pro~~-ada ~o m=to j -.0. VZ1 =tira= o V=1 r imo 

co=oponao iam vr.or do :inõimlá Ççmo qua tr=st moo,: U=40r do 

h cabogal n= a Pb: U3Qa recebo m vaor quo t ax% pn= c=prar outro LmZ- 

1 Y01 a Do oatabolocor o= outro lugar,. 

=p loco vmIa Parã o33 proprI otá:-lo,3 no c o3>j 

oa Inqui finou a SItuaÇE0 4 Wor:.Utai. A nituaÇão doa áráui:! iaoo 'à r -- 

noo favorocida#  porque ra decupróprIaçE0 no =ri] Ç= wacobo o valor 

da doaaproprIaç o 6 o propriotá1.10 1.' 0 lwluilíno p j$ cabia que ia tor 

aquela domm-  opriaçno o tudo = l o cio Pratie=aato tm ,pausou 41=.- .tom 

par raclm,r,. Podo rerl 	r_o JjZrt~galr no CVCntLMln=to foa,  M 4.n- 

qui? fino C=cial tcn rJuewtQOc a. aoron rosa?vldaa = bM? s  =a  pada 

rlal  tom que dic &.lti-r na Junt3ça at6 v dccidír o vuloz4 corgo, calo wo-

aaaa 2 oltu.açáoa. 

Rnt ão, € o doaaprorpriaçóoo provi~ LW3  roforonton a 

1  2 A ++rim'+ nr,u  cão 
	1 	7 	 _ 	 ~ 	 \ 
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Fl 	É3 	3"',á~d0 Ca~ . ol. 	2ĉ-~si.l•-9,~, 	
n:enarin- 

taxis do nootr.x n 	ó a a =a quer á atingida por oasu pro foto da opc-- 

ração urbana , A dmã. quo nóo -Pout=ou falando , tuclo 1c00 q= cote.=oa d9 

eutindo á 9. quo grit dentro C1D13 ^. &.:asa frao opta. CADU col.oc ;:dat  cri. .anja, 

decao a >av. PUcneMbuó sgXd 4 o twaz=aat;a da raa p 	çu. ~- paca. Tua  

a p=to do viaduto , atravQa= a ( 	vlidvool ) a  contam poli Isa- c n u 

pala ( inintolidvol) até a ponto da Àv *  Wee (? ) ; dopolo coruo pela 

Mar~  do W.* s'"'i, Fat_ até I~ Avw. ecuenda r or (inlutÇudVol ) s=  Av., s=ta 

xa~ , Rua (inintc?3 	,çal ) .,, o depois poza a rua i~atria0 >3u~ pasmo 

aqui :antro do ruancí=l  attro ( inintQli 	]-) ate: a.:c„ r xk rua 2= ana 

pu (?) o aqui  P  o- o2= do novo a I-"acacbu . OU soja, Com &ma Tia 6 r. 

paxaa prcpocts aa -cnvolvv tanto a parto quo fica =tro a ( inintolial 

o Nár~1, cano aa , forrovia (?) ató a =a  ïuriacsur  pacwndo ati--Sa do 

Fsarque FQxuaal .o Costa (?). Ecrio á o (1n . telidvol) cia oporaçáo -do 

jato do loi que cutá na. =  U-  CEuna,u . 

EntSo , na obrau a ao= =alizadac neusa rarimetro Zão 

a oioas qux> volt uboràar azora *  Tlta.ol -cu ja nod a pontoo . E lal na coxntim ~ , 

nuação  aqui  4 Av«  ponnó1a0  é a ponto que ligu a dontin~o doeoa çLVc 

nada aqui agua, Iria , que 4 um--N ponto quo náa ezaul~a, davcrá cor *Ita 

com abrali E 6 ume. Obra quo vai do ran o&= ba-  ot=to a trSanto, 

monto aqui = Comndador 1artinelli 1  cq i na Av. Antárctica , poí^quo a 

distância antro n omaas 2 :~ pvnttia é  =cito &~o„ Então , roa 	ta 

• 
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lA 	ffiA 	COID*PD1 11 	22, 11. 93  

há um tese ( inintelídvel) nessas eondiçóes (?) coa reflexo até MO= 

(inintel Sivel.) outra obra viária inportoate l, além densa (inintelidvcl) 

a  um  pausa ~ da A~da (inintelidvel) onde havia um pau=~ no 

vcl ~ a antigo., pacciagam do mo=o nível da estrada de forro com a (in 

vol) resolver= pasoar atra" o dos viadutos (?) ou viaduto da Vila 

apóia, ou depois 0 vICato$a da lapa quo é bantanto +est-r a (?) E o grm 

depr blo= ácum regiãa toda é que a ferrovia corta toda Ecoa. ar©a o  

crao amai=ante é i= érea residlonciaY,um área comerciar que tem maitac 

lo jas:  tem o nhoppimo conter (treobo inintelioel ) o entro a for:ovia e 

(trecho ininteligível) á uma regido onda dsietom (inint©li~l.) galpUe 

induotríaia ( inintoliZívol) e atualmento t= Arcas psblioas que atualmen-

to oba vazino o IMtEo o grande probl= chie cnfrcatc=o soro lioar eis 

que S desomolvída com es3sn região que está em procos:3o de dei 

lvimanto ( trecho intntelig vel )„ rntio caca ligação á trw~to, suba 

igação que atr3ve sa (iníntelWvel) paste  imferior, v= diz©r fazÍ 

ma 1psagem por baixo da linha da o~da do forro ( i-„.intel.icIval) ecoa. 

antiga (iníntelidv©l) ITeem região,, 0  para poder fazcr efluo, obra 

cer necet~9flário ter em vista as dulao oneraciorno do trena ( inin 

) que é a Fepam o a aedo Ferroviária s  dia Scrocabaa o da Pinha de 

,que atualmento 4 tudo operado por fusa comimbl a, de . trono meti 

,tamoly  CM, Aqui wontoce o ae~to , a antiga linha SorocaUma fica 

to distante (ininteligível) Santos-~aí (trecho i-sL- tol»igtvol) o 

grande aqui no meio g  ná a estaca n propondo % ferrovia quo seja re- 

que e©m área po ®m sor orbimun a o Vê eam pagem de 

t=bóa po cuia. cor i-eduzida. L',as mamo reduzida ( inLnteltível) de 

monta vai sor nec en^v r Ia ne esa re g±So a o re atento todo não :íá (inin.- 
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t~vol) ineluaivo o wa rão preocupado tio com de capropriaÇão nos= área # 

(inint011g 1) que wi7w tom desaxo~go nossa área . fiado ,.. (PW.r>1a9) 

(fàNmato na retarno) .(trecho  inintelidvol) .,.que é a 0= 100 (?) R£~ ­ 

do (trecho  IMntoliclvol) naco local aqui (trecho  inintólidvul) á una 

pass` e m por baixo da £Ê=via crae li ria o outro lado da Santa leu 

com o outro lado de lã# do aqui R . aquf t=.b3r t= = e ntaç1 -:o da As= 

Ga (trecho  inintolidvol) mas é  ima  ob= i=gortanto pra a mell oria da 

é Icirculação(?) do local. 

0 S.)R,; 	Vamo dúvida, ceva ro,  91E0 é ~etív01 de 

onchontoo , Pelo quo em estou entendo a paz ~= vai sor &baixo ,  ela 

o ;n. 	
0 	- Fáo flatame estudanlo a paerp-&n por 

. Agora tom o cegainte : ecoa resião,  tom  inúmeros probIcros 

op qva é revolver o groblena das enchentos o iLlgumo nolhorias estáb 

feitas atualmento aqui no Pacambuo 17a Adminietraç5o pausada Uha  

In do feita ima molhrria na região, adora cotã condo .:Coita (ixx3nt01ï4v.13v4) 

Pacambu'  mas (Aninto11CLvol ). b =.dto baia e ostá 	no con 

o ao, abras (trecho initeligivol) pais ovitar o problem do cnchonteo o  

cav.o enchentes (itLintolizível) até acpaì. (ininteligível) á par a9P1 anal 

xi.~ problema de enchontou até aqui o realn ento com no obr ap a VC=M 

eitas ( trecho  inintoligivol ) 	aóaãg  uma pazoag=  =Uto 3an.a o  
bra mito ~(inintolidvel) Essas ó ura 3:i meã(?) ~t.,i~ute ( ittin 

vcl) ... prólÜemo.. ( trecho  imintoUdvol) pac—m.—= por baixo, loe 

volta é unaito mc21or. 0 viaduto acaba... ( inintelat~1 ) Aqui há duao 

1to=tivas: ou fazer oon (trecho  inintcl3givTA) ou nEA F t,r =dama 

troch4  inintelïgível) da oro-em do una 600 notroui, iraa cousa nosim, n 
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1.A 71 ABAI 	Com.Fbl. 	22.119 93 	1--  

ria, aborta aborta em cima posa pod©r pa9.as r ao duaz ferrovias (fninteligívol) 

comçou embaixo da ferrovia (trecho ininteligível) Agora l., cosem obra, 

a Ima. obra que ainda e ot;S em e studo s,.  ea prv f eto a, núo v J tá doto] bv ela. 

A construção do vi isto (trecho ininteligivel )mao_ é  ir-a  obra que atual 

to (inintoliglvel) p= reduzir demÍnmpriaçõee (inint+elidvol) ,..79. 

L uca lei de 79# 4uo cotamo' estuam ao p=u reduzir as 

pi^opriaçóesl~. Acory além deosaa obrao quc ou =otroi aqui (trecho 

k nintelidvel ) todao occas área8 pintadas do verão-.ligo mio no áreae 

oitao a anehentes q, tom aqui na área da Pompé3a , tem ousa anui na Agua 

nca,, no a ìurqua, (Apartes entrocruzadoso, inaudtvmiso) Aqui é o Có~ 

Igua. grota (?) ( trecho Ininte114vel) ecoa córrego aqui. É -Arca da 

ininteligível ) é érca aqui em bailo da Viawdutp da Po=cía.. Esca regro 

ininteligível) o Avenida Facaemba, vx~ruz.=to aqui (trecho  Irãtelig% 

) E,tão y , cosas  lesas quo oáo ponto cAtie ow que Un guo receber uma 

Ecoe gro joio de n01h91-1n.,.. 

o 
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Esse. projeto de melhoria (trecho 3nintolegïvel) E nt5% .. % felnndo 

.sóri0 C  a a SCEU nCe: n o ~e~.~a áo urbe.^ o utia mecanismo como esse 
t 

q (t G~:o ira{ ntp3,e ~ o ! )cuim tiver construindo prcdios tem 

uma d ,ckoim~a 2 taxa s  c ossa tr.= (trecho initelogivel ) dentro 

sa área. Essa outro projeto (tre urro inínt01021v01) Major construç o 

do potencial do prédio g  nc sw regino quo fica dentro da 	~ 

d© Pinheiro,  á3 ( inintole4 el ) E2.-wa planta aqui Q do zoneanento. o 

neanento dui so vorüa (troci-ao fna ntelgivulO vn -L ão' o ze uaamento denso 

verbo ó o que establoco o local, r;-.i.ata ena àrRra qw ; i.nduatríal 

(trecho inintolcgivel) Zoncomento , não quer dizer que naquelo local 

vá tem indústria . Nos locais de favolas s  ostá provi .eto y  que no jam 

melhorias n3ntes locnia ( trecho ,  in itoleIve:l) para condições do 

radias. Essa á um duelo previsto. Çuer di: er, nossos locais on e. 

o I 

	

	teca faivoleas (inintolog21vol) coes coni.dç("c:f: precúrinn de habitnçáo 

a idéie á quo ala sio ja nub.gtitu;-cia por ~cr~~~i~aç~ e^ .Ctrecno in ntele 

vol) psra gm3.:. fadcr c.-Ma e ' tGr«ç„c, 

* e o 

—  Fora do ricrorono. 

* a o 

Exá 1  te na xe gião urna Cpunde 

-gW-ntifiade de ter~.ao V--'Zios• ráSr3a terZonou Gac  t.-~~YS ~►caanr 

t© do nropriodrído púòli.ce, ou são do Governo Pede3ral s  Estadual ou 

Municipal . Ensoss te manos ;públicos, elos tem tido ventíloção (trecho 
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1A 1 	dolva 1  C,P,Urbana ► 	22a11* J3 

inintolegivel ) 1.xistem outros ar cas municipais quo w;= cão cedida 

coce foi cedida p✓ rn a Canta Casa de Poçoi de Caldas (trecho 1n3.'a- 

t©legivel ) e Ainda está ©m díscuosSo o que vai cor In.-talado la #  

(trecho inintelegivel~ Além das áreas públican4 eme. ,tem algumau 2= 
ãreas~ particulares (trecho inintelealvel ) =YJV4= os proprietário 

.coe mas nW oprovaram o pro jeto nu Preróitura m ratuo a 12luRB atual 

mento est5 9  em conjunto com os proprietários daquela área  (trecho  aho  

inintologível) permitindo a urbraiza95o dessas áreas . Festão nessas 

(trecho inint©lodvel ) para essa xamJoe construção d© melhoria p.# 

-(Fona  do ni.crotona. ) 

s a a 

o 5nc 	 -, AI v o seguinte .. Aduela ároa 

é particular (trecho inintelogivol) portanto os propriotários podo 

*em mesmo quo a Pref eitura tenha recursos , ~ para poder fazer 

(trecho inintelodvol) É possível que tenha recursos ... 

(defeito ai gravoçáo. *.) 

11 SRA. P, I3)F~ 	Zulnie Cobrar Ríbe lko ) -~ Sei n09  pu-  . 

dermos, precisamos ,;ompro fanar Isso, sair cada vez saia da Cámara 

Municipal, que é o nosso cuco de Vereadores , á a& melhor para ' nós 

Vereadores e para o povo, Eu quero dizer ume coas; eu inovc1 eoca' 

queatão da audiéncin pública. Até então *  a Comissão de iVolitica Ur- 
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O R A D O R r 	 NT. APARTE 	 I 

A SUA =n= LÁ (Zulaiô Cobra Ribeiro)  — Esse nec6cio 

de eQauronça g  t~ h02=or porque nomo da som=ça 'vocz não' tem 

acerado 'ao povo# 2d0 4 saga~anga hoje em dia . 6 pear d que nao 

nenhuae. segurança . Saimoa da C`a a . para morrer na calçada. 

0 SR 	 17020a resião om 0Bt3n103 Sal do 

tem alas C~ comi tona 2-tgpim3 nto diferautez 0  0 outro d. usa 

de &oa ïnstitucional pública que á casa área qu4 está aqui. que . cão 

paia dreas de treino do  Pelncimo e São Paulo P atobol Clube. 0 que 

vatá peto x>Vv projeto á que cora área aqui seja usada para 

iateî es^o social para relocação da favela . Mais pela quantidade do 

favaw que t a nes©a re4áo, com árca já ó cmaficieuto para. 

o serviço9  

y 	a 5 11 ~1~ 	 A 	1 N 	4• /• 	 / J 	L 

obra #  falta =a terceira etapa, Então parou,, A Canto está  tomsaào 

inicioival porque a ,gente 	tenho o que vai acontecer agora*.- 

o SR 	 Essa impl=tição em nada ¢trz - 

palhSi  oe óbjotivoe da operação urbana , peio contrãio, voaBe estão 

vendo aqui pelas plantac que á objetivo da o__nsxeçi0 urbana fazer 

implantação em 0 junto *Ac6m  ro&;i a4,% o coppa pairo está perg= 

o que vai eor feito com a área que fica so lado da favela . A reopo 
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ígplantáçãp ,,  õ ,-deve cor contimin4a  porque a isso 	mt~ atrapaU P 

—,pelo :~t:~rio, . ,00-td dentro dom objetivos da operação urbana ~ Ecca. 

::i~u octá no 0.~0:,,quo 6 roal=Ate o que ect£ prevInto no projoto 

de implantnÇ1SO., Ecoa Ã~Cla 4 a JotÁ de Wolo 2= 9old=Con, E cot& 

~oto ~da qao ela seja pavimentada, ~toda a aquola área 

tóu nelhorada, Foi pergmtcdo também o que vai acoittocor em o 

It~ PeiwanIo Costa, se ia podam conat,ruír,pieddio,  lc£,o loco ont& 

O~Otam=t© £bra de questão,9  ~6mesta pous=ao m Conotmir 

~o 1&j  =alto pelo e=tr&io, eotd ao deimUm=do dentro doma 

&ma, p===Condo um atual que -  6 droa verde, cotd pmv:Loto nosso 

projeto de  oi)OragUO 	= 5 a  E fb isso  h& outrem  mol,bo~ 	i a verem ntro- 

o 1 	duzida010  

C Sn 	 Com reopelto, no Parque *  voca Noem-Nmm~ 

Que tapo do pião? Porquo no projeto 1=vó parto de docalgolWlação 

para aum=to da ~calização w  É uma &-w po=1b111dadeu de 

qR0 t(a no pmjoto w  ~ro =b= 00 =Boa &04111 CIO porque 6 prevista 

ecoe tipo  de  coita  porque  inclusiva  o parque t= problema do 

nmto o oxitt* =a áca envolt6.ria do M 300 Çw Do torna 

IncausIve do outro lado da rua, 0 parq= tem veze .taÇão. A co=traÇ 

1 	
1 R 	 pala.  Pr£01t1= emoita- CIO  par~  podo- Cobrear 
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o parqúo Q ' icoo podo vir a -  afetar .  .a vegetação do parque. e fazor 

perecer , coza vzetaçáo. 

	

o m# ` 	 o " o Sr, • Antonio e otd lev= 

: 	. 	= s a 	. 	. 	• s 	s 	= 	s 	. 	• .. 	.: ►  • 	P• 	c z s 	s+ti . ► 	.. . 	. 	e 	x . 

1 ~a 	. . s 	tas a 	 ~ a. • s . s a 	s H . 	s 	r• u . • a 	• x s • • 	. • • • t 

eito pre~o que aquela Ama pvY=neça oono eatá. Ecoa área do 

pargav d corc4. a.. por 3 . zonas diforonteo de oporação . tm. Z2 que á 

prec~r 	to cate rvsidenclã1 1. una Z4 chie fica bem em i`rento ao 

parque* rem Z4 á equivelento ro quo ae podo fator na i►  ca central 

da cidade, Do outro lado ao 1wata de uma Z3 02d0 à& 4 poc: fvcl 

prjdioc *  Ro proáoto do 9poraç"40 urlaona a tranafe~la cio recarcoc 

• 	
n 	s a 	~ r•r f 	• . 	. 	s 	. 	. z 	• . 	n 	c • 	s .•a ins. ..: 	u 	a c 

;~onoa~ento náo age vá o direito ido conatração zo Z3 v Z4, Z3 o Z4 

aão zoaa.> onãv j 3 p000£vol construir Proioc. je uma roorno,  onao 

dificilnaato - mprescnta algadm intorvnsaiïo = const Núr Mio do que 

já pado, rim aio,  qw3 d pooafvol comtnúr lá coagia po~ a 

ção urbana náo está tira o o dirolto de quen ootd na Z3 o Z4 

,= 	 =  r- 22 Bolán da 

t' 	s s -. z e • 	y 	s .• n ~ e= 	• ♦ 	a• n• • s 	• s f= t 	• s 	• s 

CÓD- 0597 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P 	 ~o Proc- 

TAOUIGRAFIA - 	 de 19_, 

[ODIZIO  FOLHA J A  OU  1 G R A F O 	 SESSÃO 	 DATA 	 O R À DA F '• 	4 	~pfVf-APÀRTE 	i 
l

_ 

n _ 	nd 	coan.poZ,urü . ~r_.11,93 	-- 

o ún 	 Real>aonte tnu iu vaa westáo 

c= rolo, o u Z'?: que ua<^. a 	prç, do 	tcaaonte ecidcncict.. 

Ali pcoaoas cate . Go Moradoraa ou propríot6riae neaca , região co 

raani fcs~tt3rar~ ccm~trcirio © à id$ia da qae =asa Z2 £vaze feita úma 

verticaliaaçáo ~n prinafpio achtaros qun ecae Iecat dom  raameccr 

Cipo =o rooiclono,3tr,Z, p0 	 i.:at4 tL1 4c-c3ni  alo  a?si 1)o6Gíb].3 tEb 

a ve 	ao gt'.k3 são aa operpçáes~ . intorlggsrdus, ~ Q que a olacraçã 

urbana Cot&: ,nosoibint~ nw  nada  raia do quo aquilo q= já  d 

posolvol atraváa dano %mnçóea intorligadwc  e= a di ie~a de que 

naa operA ,ç~ea :i~`~li~ ~~: x~~ss03 obtidos aálo   	
~  -  

doa ea hab t ação do .intercace sucia]., rasa = local di©tanto do l oca, 

orado ó vendí o o Potoac1a3 ..Lxutiva , ria oparaç o ilioba= á n0000-  

C&-£O aplicar ou rraameoe na. Lo =a  rroa,: ou coda , .9 vio focam 

aplicado nc asa recuo, 	procodonto o  ac~te g, co 

esiato uma  ==ífestação de cc tr=i ~o por parta de propriotd=100 

(lesou rocíno , wdú catamos dicpootoa a. ~r co=ulta efotivra. a 

COM rofo=21aquo, como pouco aa quantiaadc dor —nado o, da rezia 

=L em co :tato p= ouvis a r£mt u- nao dclec « w a ic, a 46 

swntinmr como cotá lia hoje, v 	=05 diopoatóe a nã0 emito or 

toso para asma ruão, rzincipalm=te cama que £i= antro a Av w  

CÓD. 0597 	 ca 	 Coolta. £iCC;M 
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C S 	i tá 	i 	} Y y i • 	/ •. • • i al ! 	• i • 	x • ï • Y 1 • 	• 	/ • ~ • ! 7 

N 	• 	•r! N ~ f/• 	4 	y ~- : 	y • 	 ! ~ 	 S 	~ G I 	 G 	! .; t 	r i 	A S. • 

Mação m uno co=rou, p r= ioao uma col= dc 'eoncaa tear a pr6pi-.a 

populaqUO. 

A SARA 	 Qwnula caber do docaj=pra.a um 

quadra dai fali min p63~ do 210t08 9  ia saber um prédio o um paTgw 0, 

n.-.,ewo cana r anião porque aia ço -. a ea aua naifa ~eola .ãa Q m dto 

tora na ;favela 4 a e-bL a• a o ;~r... se ia -ter- fie aa pringiwS  w  A Certo 

não quer 910x,,,` Cn=ol>edo porque  ido choC3 Ae Min: ~>lo ectãc 

tix aar 

 

no. poacoas de lar maM=Tale Quoruma uma coi.m be= onclorecida, 

o 3 .ì .CoiQ p~wn, mimar. 4 áue a . Conto quer nabo -d cla. dooa~opriag~~a~ 

p  	 n d p~  cox*l~ 	•n iL 	a 	á  

.~  lu=u-l£vol. 

**o 

	

0 52 	 d ï!* í 	cotai falaruio aqui 

	

010.92 . cgwotão &W 	 Vou dei=r  0 pzvto no braaco o 

dizer do qw w treta , fio- erãsto prava chia de r1popproprIaaçáo do isco 

looal para, :r~ ~ viadAO 

.- a Arnaldo,  Beira aãuCou u urbai.zar 
CÓD. 0597 
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nt p vz-0= cio n:-w vai G j~ a fa la #33 decaproll=*  

150 exioto .w-í ae=, .Twolwl llão 

 r 

proviota p=a £=Ar nem. obrai , 4 quo outá iaevl o -o d f=or 

relocação d© cerva ,an erra p=a zzo=4!ro melhorea no umomIo 

dei trabalto,; Porà =1horla o ano 	fazer aczrl-xoYrti ão do 

ttan pocwao. 	pra jota sina e=ta dcáaproy.,iria.ç.o ca nzr 

lucpr naquelo Zonal, 0 único loaal que t= dompropriação d o lur, 

qua fulos n 4na ponte o r.- Smta Um-Ina... 110 roto mlo tom 

~Sa~t~~xrapri~~áo proviai;~„ 	 - 

it íruzo 4 ,o ess nj2l>a. 	 clo m~#, 

o 
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í?3 1 ~e~~ 	aud dpz~l3eo. 22,.ìs .g~ 

1 ozu ~ iodo e o 0~,  C:LUt qt:.o ai: auìria ,  dgr paiu oa 

sQnhoroq e .  àeboino cru© ect93 ~* o que vai taèontecor m,  auce :rogi-- 

.ffo# u a~da quc IMI cor roit3. 1á qw vai d= malhori r-d p_ra o tzeis2p- 

£dto local o 
f 

S 	3C~]s~iTE ZuIniã Zóbin Riba3. J ) •- rrt=o botos 

rdomo. Ela ó da T3K= a  CZ11U0OU o pro jato s  nóo ecta=iPo aquí .di ncu-- 

t ndo ao= o pm.I Agom [iU,O tiEZ m L.wa  azgl am9 o ! elo explicou m 

mono de coie^_o, -tmm a palavra vat prl g1wm qutoor -falas!  4gorap 

	

-v+ou pedir pam ., ~,1,L^3 a pemoaao que quP,jr3~ 	agt  0 dc~74 .do do PSI23 

quer talar#  elo ~icipaa doso pro jeto, trio que chutou olg rue pe-

d:ta Vara. ta Come  £=  fazer x= w=11 á aqui coa o Vavo,* m~L- 

dou a &-nl .= agem no deputado TrÇpoli t  (11bi o. ) 

•nUIpU de OU nus o# â Vórc ,doxt: R- na 40 Colas R; beiro voá.? ter 

pxuvllá1 nciado e G_a £+L~(á~.fincia 	~ j.'~~ p -.rww vai cor ~~i?CS.atiO C: 

pra jato M  que foi oncuminha3o pelo rri2foito do São Paul o, QWZ10 CmU -  

grl trr t c*, o Vo=ador Arno10o ISafloi- que ó'mn a ry mioreri 

ate Q=C datis = a mato do 	 ,vo-reL^.do do no= 1m14 1-4,09 

zo91É Pacas bug = trocho da Vip3r *ntaimo aqRI con ua todo.* A Z~ú 

proo=Pa,ção nacea d a ec~" l  gMUCo cano pro foto èhezou m Crim,ra 

CÓD. 0597 
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o nda U~à conhocli=to a cO...TML~ LdL do co=çou noa procu= e cada 

, Ua pzroocupado com url tipo do pxublem que ou vago Ser decapzv ' 

prIado ? SoÁ quo vIa conatraír um cai..folm do =,.% InCo ? Sera qiw 

viu ,ver l~o .pu%, fora do bairro? Sorá que o poder aquisitivo vai 

I%ca- r tu alto Com Goza Projeto deppia aia vou podar ia= corjprar um 

6 1 baxzUco f  De 2ao vou ter covdlçZco -de =r" ? S.2120 quutOScc como coza$ 

Vou to~ sor breveg. a colocar a  nisá >fa . poeiçU p=ticular ode 

r ros com =":Lto a pesa que i';ãoe xiooutimos vãrlao' vozeo com o 

Uouzo airnt&io cia Faia cias Rordizes nob -&m (esta queoráo o ficou ,en 

diPnda #, porqua o ~ato, pelo que foi pazsado pelos tÉcnïcos ela 

que íncluciv+o ,fel mwís um giro ralo baírro pa..-u cà cor p local por 

• I onac pa©acta Com pin foto o are w  aikIda.o prá nim aontiwwag, A primeira 

a Deter  nU entendemos que dolo bairros ~o día=tídoo aqu a  

atraavoe~ao o pontinh56 da r=pili Q da Aütdrtiça pa= o 2ado da 

Kâ~ o o outsv Da= o lau :ao ar#  que p051 a Avo 	cisca 

w#  e fecl>a o no outro bico da Ra.cuarbu, Sio dva>,s xvz1141a41 59 o 

iam que pratmae i entintar = pau ;~~ mi4eml  novo =a40 de 

ve v~to pare. o "rra#  que 6 ycm ao colocar nuxt I, quo ma minha 

opiaiúo nUo está definido nM> sd drfLne aqui  se v,-4 ~ontíma= a 

Lao t3wal o z~9 	.to l IM VCM COZ9 -VII R 6t Li= defi~çao qua X34 t 

3utáo9 , do ]lado do l ' da Avp ratars zz ~ acou-p^aúúnnao atuá uma Mtéria 
CÓD. 0597 
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lsrque da 	Erram w  nca intranaitdvel aí dsa . Lapa pari, o contao da 

cidade s  coai o a prinoira £alindo queatáoy ou co j p Mo ó do centro pvw 

as viajo de acesoo ã  am.o vai  afurdJ A.r  tanto do cr£ que . 	wáMon  =aio  con 
F 	 .. 

oesar andar por, a:L ,  Er ©ume. PMociasaç ó qa_o x tt 	,* 1l c gttrv&~ 

proocupgãa, que eu vejo á a oe~tc „ do lado do cs o que teria do in-- 

tor aso *  d© tro~rtardo s do lado de c& pra lei o que procia2xLa.. esta 

insoriao no projeto r  Se exi. etc= aYcum= mi~rins do iado de czç aa Po 

tilI.> 9  elos Doa= =r tr.~ort2a. ~x~ 0 lado ~ l ~ ~~ ~ ~ jvto _ 

global,#  entráokl;  no Uvidir cena projeto em doisp euïd=mo prImoíxo 

do um ou outro Indo g, =a que foco= cuidado® aparQnteos porrluo ion 

çoica roa tem rinda a ver em Ia out=1, -nZ ali. 	 =c>. 

214ramonto l, alam=nto#  iam dS psrç. :raz r. o ~ozea liziao à ©wolm 

guia do Ouro 	prostrou,, porque codenaproprLn= parto -do ponti- 

lbáo  a oncola que tem quatro mil integzuatom ostasú dc=,proprlada #nZoi  

tem mis para onde irA,. Essa +queotão ;Uca aqui para o Preito  explícar, 

T ;so paaaar ca b 	do pontilh o►  p=a o outro 0103 	mMil r a 

dobam xo. lhtgo l tomou uma dúvida. quanto a 1~nucf so0 rataxvxCO vinao 

para otro, onso trocho so consultar os =radcros qun V2t50 31& tenta 

anos no bairzo Q3e.o váo dizer que a .priorldadeo cao dom #  zela 

cal q= o P=feito nL.o porão dar pozquo rao C 	da pro- 

C OD - 
 sNi VHyi.i V  ~~64 ¥.L"U V V LI-1 - V jJv Y V ~ r~rVi dt:~ 44M ~­  --0 ~a ;~v +ar' 
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5 more , 	aud.núMUca 22,x11993 

,£;Im Q quoot o r  tenho d$vi an e  Ulo e03 em=fficanente colocado noato 

ps~o j©ta¡ •,o 
.
'ti . ae~ui~ato , quando a r 	feles do ramuo pcsmando Costa 

t~ quoetáo xu o s .. t 0 ai Ales, o áemotárlo do 1gr3c.• atuXU do rástad o j 

volta a falar am prlvatizm eso do Imo  de 	p 	da novo Q iam 
w 

está no jo~ o. r,stau do Süo, fio,. ACDm #  elos qual privatí r. 
. A  

paca= para a jnicintivá ' prdivadaí pesa Particular expiolur c cobn:Lr 

w-trada no p~,uQ o n68 adua contra,, no= p --=U e rojç ~ d~ pePulaç~o 

quo via lá e quorama que continuo igmquentondo, E ntravuamando o 

tifo t= Q~ queotZol, qual 4 o modelo de desenvolvínento a vor imr 

plantado do outro lado do pontilh22  da Antartica o da POEM41a. os 

ores vro poder  contim= no~a nonsa zra ro ? 0 culto do netzn 

quadrado qual vai. Cor ? Vogo voo ter priS~o de vocée o aço~ -p 

Padaria , *  faaÉcia 2 Qual vai Der o nçc olo do deoom lvimento a Der 

aplicado naquela ~i.ao. 4hí~. é a 	de lazer que cleo v-ro doi=r  

x10802 reá o pari que a popv3 9 o que coto àa do outra 'lado do ponti 

possa utilizar., Ecalo condiçóeo entro fora do p70 jeto 1. Portamo s  acim 

que a Zonto deveria fazer c aqui t= noli.citaçúo lxiXa que a prefeitura 

dote 	GO ~3 pa aritÉr1003=  a 0eroa estabolc'oldoa ,neDQo mpa que 

eí aqui . Téonicámunto 40#  =mato ba--&4.to w  cose colorido todo .. cam 

voltum toa: 	 mam na pr tica ou tenho ao ní~ diávidae,p Eu 

cano deputado antamaml do 1M3M romálor do bairro devo - alortar para e 
COD- 0597 
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tas  

tipo de problema porque depolcm w cosas colcao no decormolveram  não 

t= a menor noffira do dú%icla- 1, ou ccm_leQco vão coneg= a apa=CQr Q a 

coolodado que poín raquela regíCo provuvelo~ vz£ r--lor OZWU=Uaa 

paia alg= quí16notrou d'Õ diotZacla daqui o lego M90 cornos Contrao 

Em 0=' a poniçao quo quçr.La doi=r P2= vocôs conUU o projeto de 

4 1 =UtmiMçSD da J~am 13=nm. (Pjl=.) 

A' S  Li XM 	 asibdit-A  — 	ou v-ou S=, ECZ24.1à  Cobu 

dar a palavra aos inter~doa , Qa= quipor fator uno da palavra 

aovo vir Mt4 aqui* 

o 	S .' 	 ái 1 	... ~ ,., -. ~~ R, ~ , ~, - ro 	 . na Coatarla ilo mber sobro 

o quo foi -Pro=tido para nou do bazi=o de £Zm B=ca dobro a quarto 

otapal porque ima CQ=p=hia e& :flcouk pUra resolver, a 2X`Ofoltura Ou 

oatamo Com o BM#porque c~, C. quevao entro no woro=o o no 

pequenas ~reiteiriz o pelo que U o =-uf ia abzlr r.,an. ará Mu=ap 

~ nas o Ia fazer 013colhas,  d=c enpre=o que pocl"-~1= Pan=r para. 

cz3q 6mW, Zoso qua quarta noreeponclor g  

0 1  92~9: , óàzblõo  — sou procia=to do Grupo Ecológico 

quó tznbWJln- coa ao população MtIVa,0 Onfri=ta a p=1110= dC P0X0= 

o nos t 1  hav33 procun~ vagir coe Produtoa n.*,tt=c-413 pnzu quo 

povom viver melhor o 
1 
na 	urbam t 	ou eca queotõo,o de 

acoa=ol~nto urbano-a A 
	

a trata l= com recuraos ocolõgicou 

1 FoNia n.o 	 -C. T A 0 U 1 G R A F 1 A 	 Pro 

COW. APARTE ROQfZIO  FOLHA TAQUIGRAFO 	 SESSAO 	 DATA 	 ORA 
-------------------- 

2 	note 	audon611ca  22 11 91 
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M07 	 &Uaapllbl  *h 2'  4  1  9,93 

o ou cotou :fal=aoNr dolega920 do IbWxto que 4 XV0POnW-41 

droa =bam do Gr renca aipií eu Sio Pliulo, A =oM ~~950 COM 

ecoe projeto IS,  a~ainta, a primeiro quantZo que v e= cm um problem 

do t=çado =b= em Inver ~= pa c$ron onda alo=r o projeto #  

o p1ctLO diretor MU oot t. aprovuao I então r  mSÓ ="" que, m 	o que vai 

repa wntar luso dentro da cidade $  porque nSo ton nenIm diretriz 

F=im mbor m'verelado o wac iam 0101MUc-2 * 7Jma Outra Coisa interO©m 

cante que 'é a go~e#  que na VextIndo o prQJ~ de loi quando ela 

defina o qua 4 OpOnga UrUW=s 0 DI-1nOirO ObjOUVO 4 OS-t4b010c9r um 

c&-lu de ob=c 	Xmos  ~.jotaog o a décima Jp=10r10ado + Cono- 

trair ,nala 630 e=ta ppIrjArcov 	dinheirac 	mito ant093 

9  I diam tem a priorldrde de nexo= = &l-ma mato rica quo é*  onde h& o 

interouse, da oplananuuçan i=b a -a enti aotwQaeciao c4uo raso é 

orado exíato o VmUom,, que OS na &,Roa, de cim  da AVo P2Mcdoco Mata.- 

é 
X=00, 17a arm  do baio onde tam os vazios, onde -t= oz xotornos# 

onde t= que inet22= 	 a coisa floam um Dlmol  do~ 

do de qu= ~ar ~:LTO d10P0 3t0 C4 'Ày2aar a10= COÍD 2  0 Mao  tora 

menIzma 

 

diretriz d0 .0~ão l  não tem diretriz hábitardo=1,9 não t= 

diretriz =bientara betão da XC30luÇão 40 03 P=Dlcmg de-111  

colo~ no piam *  ecoa ê*  vma =Áz;L"U ó onde o problam do onchento -é 

mio A-mye #  um Imblem de recuo 10 è0~ ao micte, ém nc6cdo 
CÓD. 0597 
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ORADOR 	 EM-.APARTE TAQUIGRAFO 
	

SESSÃO 
	

DATA 

morg,. 	.pãl loa 22...,93 

dicfl1  pra 2. 	=solver 11300 9  porIgue ç um na¿ ócio de renolver o pro— 

blma do. Rio TietB1  que ~ ura protic m_ do Governo do £atado, quo te= 

dinucíro a rodo do 	exterior e ate hoje nr o PC Gabe para onde lo- 

vou Mt050 fica xrUto difdc11 -de ao Mtcnder na vexanac o que 

0 to~zro ponto Ó inúto engmgado .# oati provi ©to p. na© = vertido, o 

qw ao percebo ó o co~te a dirctria concreta ® - do -no trabalhar na 

a ançaç1% . Construir rena e ponto -n1  .=o achí=o . ~Cw dpve ter m 

PI=O do denenvolvi=to urbano ondc3 a, conotxuçpo de in ,,  cidra© 

doutra de nown padróos ©arfoja clara .o iam talvez elo , pla= diretor 

cor discutido e aprovado o alo do joito como oatiça (Palmam, ) 

I3mnoa o vou tontar diocutir 	 ornita ata do lado de i& 

e aaors flea nai u tem al~ colga a queotso do qu n decido para, im-

plantar naquela ramo e  0 José Eduar álo: dbaa que .naquela regiU fique 

o a zona 16 9  onde cata locali 	acavala i  oa campea i  onde a à= 

Now não teu 	c$. sSo virioa tor=na vazio© s  p®clo colocar qiw. ZN- 

riam naquipamentoto pociain g. Ectão r  qu= é qua dotcndo, o que vai. mor 

Implantado a£ ?1 Sá ~o podem ter por ali outros equip=entou ~.  

coa#  posto de oa&o #  o que uai ter por ali e e,. (firual  de gruvaçgo ) q 

CÓD. 0597 
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 regi=  Aud ~Pub . 	22.11 • 

P A U LFdFl3 nA  - _-, do PM. 

1  N o --- 	-----  

0 FtI lr.;r..rurl ~ 

O R A D O.R_-_...  

A SILI. 	 -*. ( gzuvaçaopécsïma, na* ó posai 

entender o inioio da ==a). 

E a preocupação nossa a11 á que no peosoao, cada wz mala... 

( iüinteligIv>el), latão assas coisas, ou seja, equsip=entas ©ociai.o, ce- 

`- 	iça, o que iutorcesa p= a &entelp esmo coisas não estio vendo ou 

pridas pai'Çx a gente . Latamos apraecntanc3o pro jeto e es3tã so colocando 

que quem Vicei pagar o proácto i1 a iniciativa privada* L a Conte est! que 

rondo rxibor quen Q que 1-.i docidlr sobro ivao, Cheia ço{ sa -do tipo  ase ., 

as dez pMpriadaa l  a população cotar :sendo avicada,.9.9  Zou acho que a gen 

te Ao  vcr~a realmento ver aqui a qucn atoressa cose projeto,., %, acho qu+ 

não está intercsas~,ado a quem c„t^ xais .roocoziUU ., Ou íw ja, doi lado de 

141  as questóes date onchexAtae. Lu,por orlo, todas no vezos que pinta 

enchente 14,#  nunca pinta,(?) ao ou a rua onda ou nom e  quo é onda mais 

en~w Quer dizer 	rdado . Parece enaragado n= é vordAde .. Quando me 

construiu a avoniga, do lado do ©u~ercado , todas ara aqu01= coisas, 

cosa certeza a favela va2. tcr ... ( trecho  inaud  vel) . Então Ám acho que 

a ate tem que ~rix, gven s fique decido cobro sa atuação( ?) do pro je-

to. Se r©alnente a popJagão vai ser ouvida , nobre no noceasidadco que 

precisa(?)„ L a Doas Terczinha vai falar, porque precisa de creche, de 

posto do saúde , de uma ad311Q de colo as* lato,  ate a£pra nU0,9 . R  ( inaudível) 

- G.wavação coa rddos, ~aposição de cond ., díficultsmdo on!- 

tvndimento do que  diz a oradora,& 

A SRA. 	 — . !I. (t=rho  inaudI M1). 
(mos) 

A SAA.__ 	 toa noite, 

CÓD. 0597 	 A gAA. 	 - (zona i ncoxo~ndvol) . 
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i 	CpNT_APARTE- j 

A SRAJULAlt WMA =IRO  - Da -anão? 

A SILÃo 	 Da Pavela Iam Mran a. 0 quo eu 

quero repetir no~nt o do que ou :Calei , o que o senhor . tio  (up=  ininto-

lidvol) ,, que depois vão fazer prédios,, eonatr ir coioas ~eu para 

coo, ao pobres vão ser m purinaos . juota=nte isco qmo a gente tom 

ncdo , pesque a finto nãoz ã .( inaudível ) pala urbanizagão , e pedindo para 

o povo nunca vendor aaan maan porque ao vendo ao cama para ou bacanas, 

vão sempre= procurar a casa deles (?) na favela#  porque a Conto ó favela-

do. A gonte _fala asma; favelado nm bairro deaue , n= bairro nobre co 

no Jardim Palã(?), ala varado , ou vai lá oferecer 50 mil cruzeiros, 100 

nil crnroiros ; o fala qua voto. compra basco em outro local , porque aqt 

é cidades ►  I~atão do (roia a Canto tem modo Q iodo , porquo na outra reunião 

foi dito que seria contraído um prcdio . D coses prédiQo que vão ser cora_ 

trddoo , vai per o propr3otário que podo fa or troca ou oon ,o podo con- 

• prar o terreno(?), vocó caba que o terreno é da ~o itura. (Trecho irai 

dlvel),. 0 nado quo a Cn°ito te= é viu a íUbintria gramo, coso j3 toa a 

... (Inintelidvol) .' *, con a Cento o v= usa indústria =dto m.or, verti 

não sei o quo, não cal o que, Chega a hora o que aconteeo? vao arar 

um terreno lá em Jandi=, lá Q para o favolado t (Palrada ),, M no lembro 

tuito be3a do projeto do Janio, que ara decapropriagão e troca, trocaram 

terrono da favela c= M cara lá nã,o =I da Ande, do JaraguÈ , daquele 

confina do Vidos  o19 podia trocar o te=v:ao da favela polo terreno 

1n. Ae tonaguia a cwinha lá para o,e,(inintelig£vel),dom falar com 

~ém, o dono do terreno ia lá dentro da, favela, tono quo: não queria 

nada , porque no tara aluér~ l~i...(ininto93ivo1), contava ao barra,cov, l 

viva para . o J"anio , conatnda casa 16 no terreno do1Q w  De znpento vinha i 
COD. 0597 



1. 

~ -1 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P ~D ~ n .o b 	doo Proc. 
-TA0UIGRAFIA- 	 N 	 1r___ 

ROD(ZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA O'R A D'O ~ -CONE-APARTE- 

3 reèLU auLpúbr  22,'11 9 93 

c,..r,ninbEo da Pr foitura, tirava todo ~o o levava para fora, ambos, 

A dto zZo-ia sabor ca o terreno já,,,(inintoliC~vel).. põe Mudo de 

tio do camânDãv ,o lavav3 ç, 

A MArZ'UL14CM ZMRO  — Aquela hora: a GonUom fez v= pe 

gwTta boaç  Repete . .a£ 

A SR1A r 	 0 que eu quero pero=tar para a 

L•*m=b no o tal do p=5d10,  o o poanuó,, quo diz en que vai cor conotruido 

no terreno da favola l  0 cardado . Queria sabor tambéza comeu ~ quo vai fi-

car o cor=90 o . a adem ,• porvav w ruas . «( áaRl  lcaudivol ) já t= carme co 

tnddao, porque a £unto mo quor cor on talado, A Cento . quer colíma séria 

a Conto quer caber diroitinUo ,  como é quo vai cor , como quo a £cate fi-

car. Porque te.~]̂ ., r. ( £M,,Uúvol) e ** que são barracosp .E o modo quo a Conte 

teu, porque eu mora num. «„ , (inaudível ) , =O há 20 anos que ou moro na 

fawla,porque vamos rmU,  prc judicado, E oa cutron t=.bén Pream, Tem 

um  m albor aqui que jv-z",,.ba2ba junto comibro #, ou queria ..,. ( itaaadivol ) ,y  e aL 

falou: =a Deus do c&u, o barraco vai encizor, Ela ente cepe=ndo o... 

( trecho  3.nmúl i  v+el).  Ainda  chovo o o barrceo encho M  De =pentc v= ti 

noticia daesa- , Val dozknlvp~t b pcsoou  

liv=árlos dos,prosemos encobrem a wz da oradora„ 

A SRA. 	 - Eu falais gente , voec3 tem que ir 

-todos na =uniãoi Tadooi Todo raiado tem que ouvir m Profciti=, o que é 

que vai acontecer, Então ó ifsno que ca tiuUa quo  fzz2=,  r  a Coute quer fi 

car b= cec]arecítIn g  porque trubano,  20 an,oa coa fave].a n , jã  trsbalhe; 

pia cortiçoo , Traballel cozi assistente social , conheci o I7adeira . r 0 ma 

CÓD. 0597 
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doira azoinou neu projato de autorizarão(?), ou levei oà..(lo" trecho 

inmid vel) l ' Va din cl c falou para rim: o que a ccnhora , quer? Eu £n ­ 

lei p= elo qu* queria arborização para  minha  favolar, AS clo falou: 

ta aqui ç  Da contei sia 	o entrevi teclo, o quo ou queria o o que ou 

qucrïa ~ A% elo levou... (Palmzs ) , Elo dinto qua ia dar o *, (3ninteliCLw 

velj 

~ 	cr 

Umm9ã0 do pé coim qualidade. Irão há c9n0 trep=e cver o tra 

balho de out= forre , A voz da oradora ó encoberta pelo baiano doo 

contos *  

A suo 	 .. a . .a cua favela vai ecr =bani cada 

no .. m(inintolidvol)0 

A SRR .~ COMA RIDEIIt4 _  —  Daquela tempo quem cru o 2refoi 

$ ., 	 0 Psrofoito ara,  

/  ,.. 5PEA4 Ut,  COMA Ri=- O  Ah, o raal© Imo+tanto.. 0.(palma). 

A SRÁ . tozv"—t-Am 	 luíto obri 	pwi4i VUccao laxito 

obrIaida#116o que= =n apoio pana a Conto y  porque vocco cab= quo pobre 

nao ta n onde norar, potro só .nora, no 2nco n3 bois do rio, ~Palnat~) 

A SnA low .1± CM1 I; E 	. cobra podo sacio ter- onda morar, 

ma ao tino ©ao maio Donao Tor s ac n~o tinha  pobro nata  

o sn.armuR r,  zmm- - lie o= P=Pidonto do Conzolho 

trntiVO da Pox+ quis do#..(xt =0 	tclidVol),,(Palma), 

A noras preocupado mior é qu ,e zaacao plano do sx~°Tni.zarão, f_ 

ia -ne muito no tnlwito , no fl= de volcaloná liai o c 1sartante à 

pados, 3marm. 0 pl=.o  de urb=i zaça5  tas que destacas as fea3lian, os 

CÓD. 0597 
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F ,n1= ,  , UM qua =lho-m",  ao vidau das; ;ra= lira, cn prinoiro lu,0 r. nit50 

a nossa dúvida e a =Cuiuto: sio cons3triir pi~dioa ao lado da favolu, sio 

os favelados serão ao .pr3,a4ima pessoas a norarm nosso Molco . Elos to 

do ter pr>ofoAnei.a. E t=a)cm ao se con3trai r essas pAdïon, a quo ao Ir 

.fazer coa' oo favelados que precisar sor x=ovidoo de lú . É preciso que 

ocoe Mano fique bóia ciarei, porquo oa favulaaoss mão pouca ficar nessa 

dúvida* Ooao Cunso bca a Dom Tercoi 	ó preciso que =x placo vonãa 

favorecer rins 	ntc  os  favOndos3 da. Santa 1ïarina9 So  os  favDIadoa P 	i~nlnc 

ea Santa I ,iarim farte P=áudicadov,. Jo ~,o podoas sia 	j=ifl ver ap. ~ 0 

vario o plano que vvn1ia  pro jW:Lcsar no f= 11.1ias. (Palmo). 

A S,U"Wrawã. 9 A RIDM,  0  — Autas (I© passwr .a l jnv= Pam Q 

.~ .(norae inintol:Ldvol), toa nais3 al&uán quo quor  falar aqui?( Todos fa-

lm ao riamo te=po ,  iainte11SL-V c1) . A fita cota g=vnulQ, cS não temo 

=Xi.ta dita*Mui u) 9  

(Inicio imugívol). SS que ou fitaria sabor 

w&ndizte : pas3aaurlo a rpuria ali, o rio, Õ para encontrar ima nvonida 

coa a outra? Cono frisa  na not;mo caz= ali.? Porquo fica tia avonida 

Ci=lo ,P  Õ a Avonícia unsoca do Sáo Vivente coa a ligar~ Tíotê, vai ti 

car- ad a vai dar ~licação s  vai. dostruir Míta13 coma ali.. ra ,roa 

do caber, todo mundo Contaria do sabor coso nô' o ficark=o? ObriCada* 

ltç,Nr"m.  IM 

-.  .aumUná  oa doo presentoa . Conplotu=cato inauà.ivo7.. 

o SR. 	 olha £cnta o que eu qucria folar para 

vocês, por favor prest= atc:ição, çu faço parta da Socicando AniCosa de 

CÓD. 0 597 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAo1a r..o 
.. 	Proc. 0

g 
-TAGU1GRAF1A- 	 de 1

9 

Funcicr ~r~~ 
DI21 FOLHA 	 JÇi A F O 	 últus Ã O 	 11A 	 O R K 0OfF -  

o
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Q~*.iQ l°~tfrF ~ i~cttl 1  é~ .~:e~ = p=Ano 	"0 cleiu 	 o 

1p019(Gritam doi 	 rplauoco) Vai ter que pnjur n= a €on.. 

:fio vo risa bxdnran aos  odor. ial~~lo ocrio. (no. 

longo troca o  

e u.* 

.R ornaur coo,;~ ralanack o  por' a a gritaria *Lancz:31UUta n ~. 

o Iaição., 

o n o 

0 SR. 	 —  0 =u t r o emulo 02.iw,1= diz ;11va R 

A M. 2.7FLA12 0031k R= Rd . ?0$c to p 

0 S&. 	 -- 0 meu no= o Ba~o o i-rui= d ~m Silva. 

,y.~~rrw o..~r.or+.~ ■r+rrq  

Tzi.o alcacm quor CIOL ,r regia Ido, l&.v chi. A 	a .aid~r, • I Agido que 00t96 	vao* 

— GritarJZ e WpIM'. p cloo pr000Wo;eo. 

o 	fk 

.cctav a. =entarrwcio lá a o~ r; -ts. "apoito da r=11a0. d pr3sairu rcuniao que 

nno, a muna, tí-tm=o opori Amianao do = paa-tici?mr. =coo por ac irou 

iro ràobiliragéo mg-ito r,-c m cor mi  'ecle, pu= quo nóo tod.00 oaubScu o 

I~rla ta=r =7= e= a n08m  ,rrópri.a V229  ç m Enf:e SI.tO, 045U do d Ç 1c3 

do...(iaxntcl3(vcl}~~ ati qucz3a ~?iut3r o cote, qze i>~co no 00 
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r towí,w polí Yiea por qua l, dQ ~nto , qu anilo o povo 1p;9 junta accva ooiy= 

t=ia.  =a  parte dc politica. E o que a 4puto quer , o ó co=o o rtonê(?) 

~aour a ,~j=̂-Ij . . ; °~̀  	~ e ..'^Qlaç ., A -Con o quor .V  que co. ... ( iMid]r. VI) 9 

zum t Snbcu, ç o  vW. paxmx ter. .==LZ  a~da r  

o gti o ímpu a pac= qa= svarid .da no c5=% 	 iiccwc 

I rso= lã nos.-U3 C64,=í u, o qj alo  imp i  ca i=o? Pannar um agida lá, 

tar, tido 	S rmito UxUtos. 2a5 já .,.( trocho 1naudivol ) c, t= unte 

I quo clop orado . m= V...dat3 =~ cam s a neona lE1tçprw outro. C.O j m f ©. C 

qvo nquí, wa=do o por for de=propri-Ao, vai pa~ cormt=cnto o 

crua va10,9 iIora=tanoc: qu= nora ala r  c103 VO dizer.'  m=  o tor=no onde 

moo uowa e da Pr afoit=a .  ai? E a cana onda voccu IZpr l cotá cobre o 

to=em da P=Coitx-m-, .s & l? 4rSÓ q-Lwicr pa01r mIza Pa-M ppr,.;30 t] QUO 

zm lá há gvantoo cmsw  E por que soco? Poyt uo o to"-n,=  testa ~i ~aL'r ~ 

c.^. = .S c= porquo está aá tanto tc=po 24 dontro, o to=no VS  maio do 

i= o u,-ac=A o e taAt s out=o leio qL o &==t= o ter=no ano poaaoaa 

	

o 111U0 morem au*  Enteso r. 	per~unta: o que 2m11ca = r = tudo :Loco ,? 

	

'ozqu. c =itG boni"o:p 	tisr02 tua m =r 	w f=íliap, CÇ ,o +5 lZuo 

ivol) e3 a.ïfo? Por"-  (inam   	o moio vau dia ec o taxe= 

ccz.: - W um9  o px&.4 o não Ú seu. Que ouça nóo 

? Ep= tzoax~a ci qao núr. quo=me 3 (PaIT-,zo)  r 

AA  r..,: '.L. ~  COB:L& IZ1=,  RO  Plaproe=tanto d© outXV zundma^nto, 

ã 	.. 	 ra mxu na Vila OI ia  pgrtonçp ü 

Vi1n  oluvia Vá li ,. IVOIa r.,=z baix--m do -ela-no =&ia 1)a l=* r 
jo ~ P--COMA úo voelt; que ,u í'aveladoo , Á3 C4 viro 01 ala r  Vila 

I1rch11 r  I 	-I .bi. c 2U2U0LVw9 1  le  	oa   taubÊm   rodo   vitím..o   ele- 

~ 7.~ 

 	coisa 

./.   /~.~   

	

y~

.  

tie:a .  	~nt 	e O E 
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ostmon tambmm. sendo vitimas doem coiro- naligna chnda "Oporação Ur 

bana o  o"uo, a serviço do intereoso ccoiiômico l  ve~ deoalo jrxr--nóo, de 

nossas casac o  vocé3, provavelmente de seus barracos das favelas.. • . En 

.. 	mais do duo 
tão, gent 	 zar)uma pergunta ao Dr. - (inintelidvel) a  queria m© 

confraternizar con.vocé3 e cumprimentar case exemplo vivo que © D.Tero 

®inha, e voc©3.t@m quo tonmr o exemplo de D.Teresinha c se juntar, por 

	

s 	 r 	C 
qua l  autua como nos aomo3 de cicazo média, votes são favelado3 9  nós 

vot=03 o on políticos vêm buscar os voto3 de vocês também s .. Então 

a gente oó ganha as colono (palma©) 176s ©stamos nota luta desde o c 

maço do ano. Irao cotou muito inteirada do problema de voeis, moa puto 

perceber pela explanação de hoje que o3 problemas de vocéo são cemelh 

te3 aso nossos e a gente só a a parada s  3ó vai para a frente ce j 

tando o Nóc também fazemoo nossas re=íões o procuramon tor uma p14té 

bonita tono a de vocês :  aqui, e eu queria deixar como mensargem para v 

• cês: procurem o exemplo, de,. D.iereaiaha., que vai cobrar çlo político o 

voto que nele depositou. Juntam—ao* Ii~o se deixeis enGu= g, porque é 

aosim é que efetivamente o Covorno passa a lutar pelo povo e não por 

Quele3 que podem mais. Wai.to obri+rada. (Palmaao ) 

	

0 ;R. 	 (nome incomprecnofvol) — , Cueria 

l~tar uma questáo cobre a qual tivemos a oportunidade de conversrr 

com vaiou morrdores da região e a ponte oramo que á nesta cudo que 

tendemos viver noa próximos anos. E está ceda voz vais difícil ro31 

rer o ar desta cidado, uma cidsdo que a pente adora. Esatio vi em r. 

nhua momento da inforroção dos nossos comp4nheiro3 a respeito dan 152 e-

delas, moo o gente sabe que existe uma :série de ãrens vnziw na rem 

CÓD. 0597 
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o acho ,uq -aZoi-a seria o momonto 1Q a Conte definir um volumo de érean 

vcrda's que seja compatível, com a população que vai yaa ( ~1:11v91) na 

rosa. o. E tom z.u. o.. Pão ó plrntando áre3e nIS avenidas que " gente 

vai con^egui onzas ~r.;aa verdes p=a melhorar o tis de São Paulo. 

ondo(ralm"..©. ) 

nn . PRE ;IDEi ~+'~  1. (L'Ulniô Cobra Ribeiro)  - Vou dar a p 

• I ragaz-a =:P.r .prezentante da Efl RB . 	 bom Lnticar a cocôs que o projeto 

v" cor ainda votado cisto ano. NiSo vamos â Política Urbnna. Pá um 

reter. Vai pano= ainda por outras comissõea o no ano que vem vamos 

zzr m^io sudiêncine públicas ainda . Iro se encerra aqui hoje. Entáo, 

como o calcar cztá 	ar..ndo #  vou; paswr G pala= ao roprccentento 

da M=IM e já vou encerrer , porque n: .ngu6m entá agUent.,=do ficar nossa 

ccixinha caqui.  

O 3R. JE3 ' MUA~ { I3• úim )~ 

Ui 6 oci quantas questões foram levonntad s e 	vou p~ 

wesponder larm a uma. Itninciro a queot-Zo crae foi levantada pelo amigo 

al; a respeito do (ínaudivel) SEf UP ( Vcrino pescoao fclendo co meamo 

tempo .  Iníntelig.{vol ) 

AÇU01,Fa ázIea ali onde ontá a lavala , realmente Inicialmente 

hmavo ura projeto que prev3 .a a con - truç;o do pra parque a f! remoção de to 

de o conjunto dos favelados para o terreno vizLnho . Ecoa foi o prineir 

projeto Porém, a GEFiAI3 já coneçou a. fazer oe prédios que atu luante 

eat' indo pana Fa quarta etapa naquele local. Foi ai que o noto projot 

ori{íns-1 foi (imudáv31) e o que cotá prevista © o prosseSuimento doaaa 

r_o hori a Ca o f :avelnl3 com a construç o doa prédios naquela loca 1. Por- 

CÓD. 0597 
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tonto., caso responde tembém a i c,uc, otão que foi feita pelo eerhor 

aqui do ' lmtituto (ininteligível ), Zr. Pereira, que é (tremo in 11ve ) 

representante do parque e úii.9 prédios : primeiro, a Avenida Jocê de' 

lo (íraud3v01 ) está provlzto o ceu nu-o+ cztã provioto o 

seu clargamento* çser dizer, não vai ce ala 8= a avenida, mao coral 

wagn= naquilo qu e já est. lá , OCCórre90 da Água Mranc : vai ser canal 

~ . zado e portanto não haverá o  a.ls  esto daquela avenida porque ela já 

® larga. ?são bnverá, portanto, remoção de favelados para xo alam M 

to daquela avenida. Ent501 cosa quentão , cace plano habitacional deve• 

rá ser acertado em conjunto com a Secretaria de Habi .taúeo 0 parara proas 

gui unto daquela obra que está eçndo feita 'L. NU vmoa cotar traba• 

lhanão no mesmo sentido .. O "r. Anton3.o, que ostava ra,qui , levantou uama 

quaztão no sentido de que coce projetodo Operação Ur-ham náo estar inm 

rido no P2~ Diretor . Welizmanto, devo dizer que?o exatamente o cor 

tr.:rio. o Plano iliretor que foi oncnuínhado .Ü  Cámara  Miá cipa- 1 pela P 
divorzan vropo:atao já feita.0 antorio 

feit^ Luíza 2=dfna e que mantém 
mente, inclui esoo projeto do Operação Urbana ÀSua Branca como i= de 

o prioridades, Portanto #  cosa projeta cotá incluído naquálo quo 

foi a última palavra em matéria de planejamento da ciciado de S`o 

e no último plano quo foi olaboredo em So P<ulo,9  Portanto y  pel& Plano 

Diretor que foi encaminhado ,  à C&Ta o que foi retirado ponteriormente, 

cosa Operação Urbana eotá incluída como uma. das oper^ ç5oo pz?icritr rins. 

Portanto , já é uma consenso inclui ivo tanto na 'SEUILA que ecen operc.çco 

é importante. 

Com re]açáo - à questão da (1,=udivel ) f que halo-- p9rduntndo 

Com rela :,;o 	inn^udível de dinheiro é o ser:, 	e 
C OD. 0597 
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or a Ser a=.ecadado de o"roendimentoo feitos pela Iniciativa Privr2a 1  

or. pri=. iiv 1u£,=, có podem ver aplicado no conjunto dei obres que este 

colos: do no projeto de lei. Po-?-tmto' nao o po3aível t. =w o dinheiro 

p= outras obras que náo 3o j= oima que estào açaí colocccïaa,. se ve 

ciar, r:-o c o baa , na C€z=r~ é pocolvel nodificer r  mas cão cpannz nessa 

obrao que o po3a1vel aplicar ase eaendaa ® não ó a Iniciativa Privada 

do 	que dorida onde vai cor aplicado o dinheiro v  aa33 cd= cosa dinnciro que 

e arrec ~dado ficü Z4ztox nua fundo ou m= cont ►x vin~U c ma apl1 

caçáo o dcfirida pesln Prafeit=, maio pprecis c-mente Fala II=M I  que d 

v c'e onde %-ai. Cer aplicado . Portantot n`uo ó aplicado de acordo coa o 

ántoT© 3e3 da Iniciativa Bz•iv.~~:.}  porque e la xião vai cotar décidincl o 

onda vul cor colocado., 

U= outra questão ... 

CÓD. 0597 



P A LFO,-a no .j 
~ tl:o 

--------------------.sie 49 	- 
',(- I .n 

ORADOR 	 COM: APAflT-E--- 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 
TAQUIGRAFIA — 

FOLHA TAQUIGRAFO 1 	SESSAO 
	

DA TA 

112A 1121 flore ncia Ì  auc1.pública 	IU 

o 

Um outra quentão é a quem interezonm os projetos . E.-,00 projeto s  co 

soo já diese l  foi incluído no Plano Diretor já feito gqui para C#zo Pau 

lo na administraç2o pasanda o (inaudível ) no projeto é n *ralorização 

Uxí= toda a =' a o a molhoria de condições de vida para toda a .siree, 

E iaao inclui n3o aá a molharia de condições de vida p€irea a população 

da fávela (Inaudívol ) 9  como para a população elo bairro de cl--orno 
r~ 

que (Inaud3vel ) , bens como a nIlhoria dei condiçóoa de acosso e c 

çáo da cidade que usa aquele local. Pau dar um exemplo muito claro 
r 

disco - ( incudivel ) a usa parte do projoto que é uma dan 
obje es 

aqui pelo Deputado Trípoli #  que diz rospeito ao aoCuinte - 

e a questão do Sistema Yinrio . 0 (incudivel) eiue aqui está inclusive 

ecelaroce3rá o seguinte - está provista aqui a re'~ ~ li: ação do vma via_ 
Avenida Antártica 

que oai de 	 para o Viaduto Pompéia o cevai até a Avenida 

=udível ) p que é pe.ralela à tcrroviap que viam a mlhorar (ir=divol) 

com a Prancicco lUtsurazzo. 

Foi lev -pado pelos deputadon a qua , , tão de deesepropriação 

da Escola de Zomba (1,nnudív©1). Primeiro @  n^o é colara das-2propriação 

porcua eles não cão prepriotérioo cia, ~~es. Estáo usando parte do via 

luto. Aàmi109  veria necc®rnÉria uma rclocZção o existem locais onde é 

possível co fazer (inaudívol ). Por b=c± baixo do viaduto l, num trecho 

onda não é possível pansar veículos continuará disponivol posa uso da 

ec,cola d© , aba. Ent^o , conca melhorias ( inn ívol ) exa,tr-nmto palro 

nelhorcr ao eondiçõen ela cireula .çc,.o primária. A que st3o que foi leven 

tecla pula D.Teresinha com roleço n puestão do parque (inauc3ivel), o 

plano de (inaudível) para prédio3 torácontiauidado. Máo dovará cor in 

CÓD. 0597 
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tcrrom200 . : :o h4v0.-M ala.r~ento au Lven da; u.a arc n-o o asfalt 

to i ^tz1 7c3 ). A r.Teres ínha 1,evantou a quontao de como vai Ficar 

obra 	 Veja *  no únieno necoss sias aatáo pontas aqui o não; 

o viaÇitito i2ca lona - da Favolri , a ponte cobre o Rio (ínnudivel) e o ar, 

:rr-lt:2.+~!ntO LagUela " t 	rt P-.rnto ,  a área da frvela não vai sor atinZI n ....uryy 

da po: r=haia avenVV2 (3rtma (l .vel ) pon~;o. EM-Verá apewa o "*Cíltament 
(inaud vr7) . 

0 Sr. Lâm indo,  com relação (Inaudálvei ), a _ o7a7.,,,4 .) ri-u ze 

4. ia remo;rid^ . Foi un rapcz que V11ou ~_± u1 be.ttwutc  

n~o rem. removid -- da Da~ 	 cm rt. alá tua 

1eca1 deverÉ ser reclocada suando chegar o momento para pr éi310 - . .construí 

doa na Érea vizinha . ou na própria &roa o não ?para &&ano -Ci a+tauton. 

n almente, A qu©s R celocack1 pelo colete (ázmldív4) , de 

PerL' i~-a:s ê~  t=Ia do montrcr %w ~ 	 çur cot^ r.qr t. C 	rara não 

mexo=01. n3a areal- nrdez #  wiste 1ux2 v.rc-t Uaaudivell. Fira no ZrAa 

do Vin doto Po=Póia c co indo da wag for_"ovia. 

A outra pergunta é (inaudivel ) densa seroa (Wd* na eav-a 

ção, Zonzo -rocho Y-udivel) . 

0 r' I' • 	 (i Ora do microí onc . I +,iudzvel ) 

o SR. 	 - o ideal Cri Mont .r' UU Pt-XezUC 

rílbllco g  poWér- z. iocTwtaria evMeçoa u f"oY' - W,:1CraÇ_o -:2:1 *­el.:,.das 

Par^ ( iw 1?divo:O na pr6pr in iuNcat . ( T:'I 1 1 e4 cl) ,, 

o SR. 	 - (Innud~vel ) = anca 	a 

(In^tdivcl ) 28 .00O motros yuadradoo de área verde. 

CÓD. 0597 
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0 SR. 	 -  Ve jn e  cota área Q (in-itxid11v4 

não © a única áre-. (Trecho i=udivol)E 

A última questZo quo g+octaria do responder é aquela que 

foi colocada por uma senhora cujo nomo não cei a  do 11ovimento Vila 

pia Viva. Eu quero dizer que a i,weem que cotá sendo passc .da de que a 

OpomçF-o Urb na e umW~ coisa malig= v vma informcçEo tot21mente deter 

pada o canora . 0 que reSlm<:nte 0001-1vu em mmatcsia de Opcivej o Urb_ 

na á um projeto que foi apxomutnJO na Goa tio Jrnio Ç%Ja .. %W Q fa:c to- 

1 tumente (inaudivol) cm relação à a`rea de vila 01 Impia. A idéia da 

Operação Urbana © obter rec°umoe da Sniciativn Füvada para fazer 

ramento3 (í=divel) o dm: envolvimento da regi .go na cid _'Ido g  qu3 é uma 

coioa muito 43ferentc do çue :: ,implemonto por intereaoes mnquinvélicoo 

(inaudível)e 

A SR k - pRR2,==i mInI 	bem  -  Bemp gente, nó 

vetos ences-x-.r, agi-c.decendo a presença de todo3 . Çucro roafirr=. que 

o Intereaje é do povo. 0 povo tem que rotar pro-rente . (Pal=.n) Na pró 

ximn audióncin você3 véo voltar , marcar paro, janeiro,= fovoreiro '  ma: 

ço #  abril #  ate emioar . ze o povo 3o m ifaatsr ninvaéa vai fazer com 

aue ao coisas ca=inhem d © cia p=a baixo, É do baixo para ci=ai 

(Palme) 

.,v  

\', CÓD.0597 
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'"`090/93 	
DA COMISSÃO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E 

MEIO AMBIENTE SOBRE 0 PROJETO DE`LEI N° 545193 

Provindo do Executivo, o presente projeto de —  Aie—  , n° 

545/93, procura estabelecer diretrizes e mecanismos para"a ­ implan-
tação da Operação Urbana Água Branca, operação Esta We. procura 

reurbanizar parte dos bairros da Água Branca e da Barra`Funda, de-

finindo um programa de melhorias para a área. 

Assim, coordenadas pela EMURB, e com a participação dos 

proprietários e investidores privados, a Operação visa "alcançar 

transformaçães urbanísticas na área delimitada, com reduzida par-

ticipação de recursos públicos. 

Esta região já havia sido indicada na proposta de Plano 

Diretor de 1985, gestão Mário Covas, como uma das áreas possíveis 

de operação urbana no sentido de incrementar o desenvolvTme'nto ur-

bano e garantir-  melhor ocupação, inclusive pela sua -l-acalização 

que é privilegiada tanto em termos da Cidade de São Pauli como da 

região metropolitana. No entanto, o que se verifica é gúë` -`"extensas 

porções desta área estão sub-ocupadas ou vazias rr,esrno';`" coma é o 

o caso da ZB-060. 

Outro motivo para uma intervenção na área é a questão do 

parcelamento da área, formada em grande parte por grandes-  glebá5,' 

não compatíveis com a escala do pedestre, havendo necessidade, 

portanto, de uma repartição dessas glebas através de abertura '.'de 

novas vias de circulação para termos uma formatação urbána' mais 

racional e de melhor aproveitamento. 

A questão da drenagem é outra problema fundamental da 

região, em especial na área da várzea do Rio Tietê, córrego—da Av. 

Pacaernbu, na região do Memorial da América Latina e outras''"pontos, 

onde o quadro nesse tocante se apresenta precário, necessitã'n'dã - de 

01 
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de  

intervenção. 

Temos, ainda, quanto ao aspecto viário estrutural, algu-

mas carências e a necessidade de compatibilizar esta estrutura 

principal do viário com o adensamento que o projeto provocar -á ria 

área . 0 maior motivo para o atual quadro viário foi a ferrovia que 

acabou por se constituir urna barreira física muito forte; de ma-

neira que o processo de urbanização ficou prejudicado em termos de 
ocupação pela dificuldade de transposição . Há necessidade ,';~ürtan-

to, de se promover maior facilidade na transposição da ferròvia no 

trecho e promover a extensão de vias laterais à mesma tanto para 

ajudarem ria integração da área como para servirem de apoio no es- 

coamento de tráfego à Av. Francisco Matar- azzo , hoje bastantesatu- 

rada. 

É nesse sentido , de procurar solucionar os problemas 

acima descritos , que o Programa de Obras, elencado no - Quadro I 

anexo ao projeto , inclui abertura de ligações viárias e avenidas, 

construção de ponte sobre o Rio Tietê e de passagem sob a ' estrada 

de ferro , reparcelamento e arruamento de áreas , revisão dos -"sI ste-

mas de micro e macro drenagem da área em estudo, construção de 

unidades habitacionais de interesse social , construção de"edifício 

para a administração municipal , implantação e ampliação de"espaços 

públicos , áreas verdes e equipamentos coletivos. 

A reurbanização da área, com a consequente melhoria da 

qualidade de vida dos habitantes da região , é de real importância, 

daí a necessidade de se fazer esta operação urbana. 

Sabemos todos das dificuldades econômicas que o Estado 

brasileiro , no caso específico o Município de São Paulo , encon-

tra-se imerso para fazer frente aos enormes desafios que se -- 'apre-

sentam no dia a dia , não só para a questão urbanística , como para 

a questão da saúde, do transporte, da habitação, etc, etc":`'' 5-","Assim, 

uma operação urbana como a que agora se apresenta , ao procurar ou- 
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ter recursos junto à iniciativa privada para a construç- ãã' de obras 

e equipamentos , tal como é facultado pela Lei Orgãnica do""'`Munici-

pio, é uma medida bem vinda. 

Conforma determina a Lei Orgãnica do Município, foram 

realizadas por esta Comissão duas audiëncias públicas sobre a ma-

téria . Nelas , a EMURB apresentou o projeto , tendo sido"`forinuladas 

por entidades e interessados presentes diversas sugestões —de°módi-

ficacões no projeto . Algumas delas foram aceitas pela EMURB - que as 

emeampou e as encaminhou ao relator desta Comissão, como —pó'r' 'exem-

plo a questão da transferência do potencial construtivo — dos `imó-

veis, que não será permitida para os imóveis de propriedade do Po-
der Público de maneira a evitar uma eventual saturação -dá — infra-

estrutura urbana. Julgamos as modificações encaminhadas proceden-
tes e as introduzimos dentro do substitutiva que ora segue: 

SUBSTITUTïVO No- 	DA COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 540193'" 

Estabelece diretrizes e -- mecanis-

mos para a implantação dë'"Opera-
cão Urbana Água Branca; -  define 
programa de melhorias, previsto 
para a área objeto da Operação, e 

dá outras providências: 

A Cãmara Municipal de São Paulo decreta: 

o 

o 

APROVADO EM 1. DISCUSSAO 
VOLTA A 2.. DISCUSSAO 

1994 ,  

V PRESIDENTE  

9 	v ï94 

PRESIDENTE 
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Art. 12 - Fica aprovada a Operação Urbana Água 

Branca, compreendendo um conjunto integrado de intervenções, coor-

denadas pelo Executivo através da Empresa Municipal de Urbanização 

- EMURB, com a participação dos proprietários, moradores e ''inves-

tidores privados, visando alcançar transformações urbanísticas com 

reduzida participação de recursos públicos. 

9 lo- - A área objeto da Operação Urbana Água Branca 

é a constante do perímetro assinalado na planta anexa --  n2 

BE-05-1B-001, do arquivo da Empresa Municipal de Urbanização` - 

EMURB, acrescida da área dos lotes lindeiros aos logradourá`s`" que 

determinam referido perímetro, assim descrito: começa na ­ Avenida 
Castelo Branco, Avenida Abraão Ribeiro, Avenida Pacaembu, Rua Pa-

raguassu, Rua Traipu, Rua Turiassu, Avenida Pompéia, Rua Carlos 

Vicari, Avenida Santa Marina, Avenida Comendador Martinelli" até o 

ponto inicial. 

§ 22 - A Empresa Municipal de Urbanização 	EMURB 

poderá praticar os atos necessários á realização da Operação - ` - Urba-

na Água Branca. 

Art. 22 - A Operação Urbana Água Branca tem corno 

objetivo geral promover o desenvolvimento urbano e melhorar a qua-

lidade de vida dos atuais e dos futuros moradores da área ----objeti- 
vada, promovendo a valorização da paisagem urbana, a melhÜria da 

infra-estrutura e da sua qualidade ambiental. 

Art. 32 - A Operação Urbana Água Branca -tem"'como 

objetivos específicos: 

I - Implantar o programa de obras descrito no`Qua-

dro no- i, anexo a esta lei, de ampliação do sistema viário e dre-

nagem da região. 
II - Construir, em locais adequados, situados"-'"'den-

tro do perímetro de que trata o artigo i° desta lei, habïta ções 

para a população de baixa renda que resida na área da - Operarão Ur-

bana, em condições precárias; 
III - Ampliar e implantar - , na região, espaços -  pú-

blicos, áreas verdes e equipamentos coletivos; 
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IV - Viabilizar a melhoria e a expansão do"'"sistema 

de drenagem na área da Operação e em suas imediações; 

V - Viabilizar a implantação de equipamentos cole-

tivos e de áreas verdes, tendo em vista o atendimento à `população 

e à melhoria da qualidade ambiental; 

VI - Garantir à população padrões ambientais e pai-

sagísticos adequados, tanto para criação de espaços públicos que 

propiciem relações de convívio mais amplos, quanto para sua -  pró -

pria segurança; 

VII -  Garantir a participação da população --- 'ftioradc,= 

ra, proprietárias e usuários da região, no processo de formulação, 

discussão, aprovação e implantação do plano da Operação'rUrbana. 

Art. 52 - A Operação Urbana Água Branca tëm as se-

guintes diretrizes viárias, assinaladas na planta n2 BE=05-1B-002, 

do arquivo da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB; - 

I - Abertura de via entre a Avenida Francisco Mata-

razzo e Rua Tagipuru, com 30,00 metros de largura e 120,00 metros 

de Extensão; 

II - Abertura de via em extensão à Avenida Gu s tav 

Willi Borghoff, do Terminal Barra Funda até à Avenida Santa Mari-

na, com 20,00 metros de largura e 870,00 metros de extensão -; .  

III - Abertura de via em extensão à Avenidas" ~José de 

Nela Lorerrzon, a sul, entre a Avenida Marquês de São Vi'ce`nte e a 

via descrita no item anterior, com 20,00 metros de' -  largura e 

900,00 metros de extensão; 

IV - Abertura de via em extensão à Rua Mário`'de An-

drade, até a Rua Carijós, com 18,00 metros de largura e 2.000,00 

metros de extensão; 

V - Implantação de passagem de nível na Avenida 

Santa Marina, com 300,00 metros de extensão, a fim de transpor as 

linhas ferroviárias da Companhia Brasileira de Trens Urbanos -

CBTU e Ferrovia Paulista S.A. - FEPASA; 

VI - Implantação de ponte sobre o Rio Tietê 	em 

continuidade à Avenida Água Preta/Pompéia, de acordo com o - dis'pos-

to na Lei n2 8.895, de 19 de abril de 1979. 

o 
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VII - Implantação de viaduto ligando a Av. Antárti-

ca com a Av . Sumaré sobre a Rua Turiassú e Praça Marrey `JáM or. 

Art. 62 - Para os fins desta lei , o Executivo pode-

rá, mediante chamamento por edital , convocar os interessados para 

apresentarem propostas de Operação Urbana , e que poderão - conter 

solicitações relativas a: 

1 - Modificação de índices e características de 

parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo , bem como modifica-

ção das normas edilícias; 

II - Cessão onerosa do espaço público aérer --ou"sub-

ter- râneo, resguardado o interesse público; 

III - Regularização de contruções, reformas ou -  am-

pliações executadas em desacordo com legislação vigente e concluí-

das até a data da publicação desta lei. 

y 12 - As propostas referidas no "caput " deste 'ar-

tigo deverão ser feitas para os imóveis contidos no perímetro' de-
finida no parágrafo í2 do artigo 12 desta lei. 

5 22 - Poderá ser concedida autorização a particu-

lares para a realização de obras e serviços de melhoria e''cor ~ser-

vação de áreas públicas , as quais deverão ser realizadais ~,-sem qual-

quer ô nus para a Prefeitura e sob sua orientação. 

§ 32 - Casa as propostas envolvam áreas onde exis-

tam habitações subnormais, os proponentes deverão incluir em seu 

escopo a solução do problema habitacional dos seus moradores, a 

ser realizada em conjunto com o Executivo e sob a sua orientação. 

§ 42 - Ressalvada sua destinação , o total de'" área 

dos bens de uso comum , dominiais e de uso especial pré-existentes 

na área envolvida na proposta da Operação Urbana , poderá se'Y- " - rema- 

nejado dentro da própria área , objetivando sua melhor u t-il`'i ~zação, 
vedada a reduçdo desse total. 

Art. 72 - As desapropriações necessárias - "à"realiza-

ção da Operação Urbana Água Branca equiparam -se, para todos os 

efeitos, às desapropriações previstas no artigo 44 da Lei federal 

no- 6.766, de 19 de dezembro de 1979. 

Parágrafo único - As propostas que envolvam desa- 
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propriações para integrar o conjunto de áreas destinadas à incor-

porarão imobiliária somente serão aceitas se forem de montante in-

ferior a 209E (vinte por cento ) do total da área objeto da propos-

ta, excluídas as áreas públicas. 

Art. B° - Fica o Executivo autorizado á rëceber, a 

título de doação , as áreas necessárias à implaritação dos' -  melhora-

mentos públicos propostos pela Operação Urbana Água Branca, dea- • cri tos no Quadro n2 I anexo à esta lei. 

Parágrafo único - Para as áreas remanescentes dos 

lotes em que vier a ocorrer a doação citada no " caput " deste arti-

go, o cálculo da área construída permitida levará em conta 'a 'área 
original dos lotes , aplicando -se o coeficiente de —aproveitamento 

fixado pela Legislação de Uso e Ocupação do Solo em vigor - 

Art. 99 - Para incentivar a restauração e a conser-

vação dos imóveis classificados cofflo Zt1 -200, dos já tombados e das 
que vierem a ser tombados pelo Poder Público na vigência desta 

lei, e contidos no perímetro descrito no parágrafo 12 do artigo 12 

desta lei , observar - se-á o seguinte: 

I - Será admitida a transfer&ncia da potencial 

construtivo não utilizado nos imóveis referidos no "caput" deste 

artigo , pelo seu valor equivalente , para outros imóveis localiza- 

dos fora do perímetro da Operação Urbana Água Branca; 
• 	 II - 0 potencial construtivo do imóvel preservado 

será calculado pela diferença entre o potencial construtivo do lo-

te, considerados os coeficientes de aproveitamento máximo "previsto 
pela legislação de uso e ocupação do solo vigente , e a área cons-

truída nele existente; 

III - A área construída permitida para o ' imóvel 

cessionário será calculada mediante seguinte fórmula: 

A.c.a =  VTp  x  CAc  x P.c.n.u. 

VTc 	CAp 

onde : A.c.a = área construída adicional do imóvel 

cessionário; 

VTp 	= valor de mercado do metro quadrado 
do terreno do imóvel preservado; 
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VTc 	= valor de mercado do metro quadrado 
do terreno do imóvel cessionária; 

CAc 	= 	coeficiente de aproveitamento 

do imóvel cessionário; 	 - 
CAp = coeficiente de aproveitamento de imó- 

vel preservado; 
P.c.n.0 = Potencial construtivo não utili-

zado do imóvel preservado em m2 (metros quadrados). 
9 12 - A Prefeitura aprovará a transferência do'po-

tencial construtivo correspondente ao valor referido no "inciso I 
deste- artigo, após analisar-  seu impacto urbanística nas imedí"açães 

dos imóveis receptores, desde que o adicional dessa área - construí-
da não eleve em mais de 50% (cinquenta por cento) o coefi'ci -ente de 
aproveitamento permitido para a quadra em que se situam os'"imóveis 

receptores. 

9 c° - Não serão aceitas transferências de poten-

cial construtivo para imóveis contidos no perímetro descrito no 

parágrafo 12 do Art. desta lei, e para imóveis situados na`s"Po- 

nas de uso Zi, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17, Z18, ZB-100 nos corrëdores 

de uso especial ZB-CR1., ZB-CR2,- ZB-CR4, quando lindeiro a zonas de 

uso Zi, ZB-CR5 e ZB-CR2 e nas áreas de proteção dos mananciais, 

definidos pela legislação estadual pertinente. 

• 	 b 32 - A análise de impacto urbanistico ---a° que se 

refere o parágrafo í2 deste artigo deverá observar os - segúintes 

parãmetros urbanísticos: 

a) as diretrizes constantes do Plano Diretor;' 

b) o impacto urbanístico da implantação do empreen-

dimento no tocante à saturação da capacidade viária do entorno, à 

qualidade ambiental e à paisagem urbana; 

c) o uso e a ocupação do solo existente no entorno 
e as tendências do seu desenvolvimento. 

9 42 - As diretrizes para os projetos de restauro'e 

conservação dos imóveis referidos no "caput" deste artigo serão 

fornecidas pelos órgãos competentes, através do Grupo de —- `Trabalho 
Intersecretarial de que cuida o parágrafo i° do artigo 13 desta 

(k 
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52 - os projetos de restauro e conserva 4o dos 

imóveis referidos no "caput" deste artigo deverão ser aprovados 

pela Secretaria Municipal de Cultura - SMC e, no caso de— imóveis 

situados ria Zona de Uso Z8 -200, também pela Secretaria "' Municipal 

do Planejamento - SEMPLA , cabendo à primeira a fiscalização "das 

obras e a emissão do Termo de Aceitação Técnica respectíVo. 

§ 62 - 0 controle de transferência de' potencial 

construtivo será exercido e fiscalizado pela Secretaria Municipal 

do Planejamento - SEMPLA , ouvida a Secretaria Municipal de Cultura 

- SMC, nos casos de imóveis tanibad os , cabendo à SEMPLA a
-

` expedi-

ção, mediante requerimento, de: 

I - Declaração de potencial construtivo , ao - Pro-
prietário do imóvel preservado; 

II - Certidão de potencial construtivo trárisferido. 

9 72 - A expedição da certidão a que se refere" o 
item II do parágrafo anterior ficará condicionada à apresentação 
de instrumento público de cessão de potencial construtivo, averba-

do rio Registro de Imóveis, na matrícula correspondente ao imóvel 

preservado. 

9 82 - Nos pedidos de aprovação de projetos de edi-

ficação que utilizam potencial construtivo transferido deverá ser 

• 	apresentada a certidão de que trata ❑ item II do parágrafó`62. 

9 92 - A Secretaria Municipal do Planejamento -  -

SEMPLA manterá um registro de todas as transferências de - potencial 

construtivo dos imóveis preservados. 

9 10 - Para os fins desta lei aplicam-se as dispo-

sições dos artigos 12 e 13 da Lei no- 9.725, de 2 de julho de 1984. 

§ 11 - A certidão de que trata o 9 62  deste —  artigo 

só será entregue ao interessado mediante garantia, a ser 'fixada 

pela Prefeitura, no sentido de que a restauração será executada rio 

prazo estabelecido pela Comissão Normativa de Legislação Urbanís-

tica - CNLU. 

9 12 - A garantia de que trata o parágrafo anterior -

será liberada após a emissão do Termo de Aceitação Técnica pela 

L.2 
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Secretaria Municipal de Cultura - SMC ou pela Secretaria Municipal 

do Planejamento - SEMPLA. 

E 13 - Não serão aceitas transferências de"""'
- 
 oten- 

cial de imóveis de propriedade do Poder Público , em qual ''quer - ins-

tãncia. 

Art. 10 -As solicitações de que trata o inciso I do 

artigo 62 desta lei só poderão ser aceitas até que seja alcançado 

o estoque de área construída máxima computável de 1.200 . 000 r`m2 (um 

milhão e duzentos mil metros quadrados ), para o total dos --  imóveis 

contidos no perímetro descrito no § io- do artigo i°, sendo ' destes 

300.000 m2 (trezentos rnil inetrus quadrados) destinados°­ a uso habi-
tacional e 900.000 m2 ( novecentos mil metros quadrados ) destinados 

a usos não habitacionais. 

5 12 - 0 estoque máximo de área construída ' computá-

vel é construída , além do já permitido pela legislação vigente, 

para o total dos imóveis contidos no perímetro da OperaçãÓ` Urbana 

Água Branca. 
§ 22 - 0 estoque de área edificável adicionãl`cita-

do no " caput " deste artigo será distribuído em sub -áreas incluídas 

no perímetro da Operação Urbana , em conformidade com as diretrïzes 

especificas , a serem definidas no edital de chamamento. 

§ 32 - Não serão consideradas para o estoque 'de 
. 	área edificável adicional as áreas referentes ás solicitações de 

que tratamos incisos II e III do artigo 62 desta lei "— 

g 42 - Após a negociação do estoque em sua -  totali-

dade, estará configurado o encerramento da Operação Urbana Água 

Branca. 

Art. ii - As solicitações de que trata o artïgo 60-

desta lei poderão ser aceitas apenas mediante contrapartida para a 

execução das obras indicadas no "Programa de Obras", constante do 

Quadro I anexo a esta lei, após análise quanto aos seguintes as- 

pectos: 
I - Atendimento às diretrizes estabeleci -das; 

II - Adequação e qualidade da proposta no tocante á 

solução dos problemas habitacionais existentes , quando for ' a-caso; 
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III - Impacto urbanístico da implantação do empre-

endimento no tocante à saturação da capacidade viária do'entorno e 
à qualidade, e à capacidade viária do entorno e á qual da-de am-

biental, e à capacidade da infra-estrutura existente; 

IV -  Uso e ocupação do solo na vizinhançëã -`— e suas 
tendências recentes; 

V - Articulaçdo e encadeamento dos espaços públicos 

e dos espaços particulares de uso coletivo; 

VI - Valorização paisagística dos logradòúros, vi- 

sando à harmonização do desenho urbanoi 

de de desapropriação de irnóvei5; 

VIII - Atendimento às diretrizes do Plano Diretor. 

§ 12 - A contrapartida de que trata o "caput" deste 

artigo refere-se aos benefícios concedidos que configuram exceções 

autorizadas por esta lei. 

§ 22 - A contrapartida de que trata o "caput deste 

artigo poderá ser: 

I - Financeira, integrada ao Fundo Espec-ïal da Ope- 

ração Urbana, referido no artigo i8 desta lei e gerenciade ---  Pela 

Empresa Municipal de Urbanização - EMURB; 

lI - Em bens imóveis; 

III - Em obras Públicas vinculadas aos objetivos da 

Operação Urbana Água Branca. 

Art. 12 - Os interessados apresentarão sua proposta 

com os documentos e dados necessários a sua análise e aprovação, 

conforme especificações constantes do edital referido no "caput" 

do artigo 69 desta lei. 

Art. 13 - As propostas referidas no artigo — 62'desta 

lei serão submetidas à Comissão Normativa de Legislação Urbanísti-

ca - CNLU, da Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA, após 

análise de Grupo Intersecr-etarial, a ser criado. 

§ 12 - Será constituído um Grupo Intersecretarial, 

formado por técnicos da Secretaria Municipal do Planejamento -

SEMPLA, Secretaria das Administraçóes Regionais - BAR, Sé,cretaria 

Municipal de Transportes - SMT, Secretaria de Via? Públicas -- SVP 
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e Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, coordenado por esta 

última, com atribuição de analisar, instruir e encaminhar as - pro- 

postas à deliberação da Comissão Normativa de Legislação" Urbanís- 

tica - CNLU. 
9 22 - As propostas referidas no "caput" deste ar-

tigo serão apreciadas pela Comissão Normativa de Legislação Urba-

nística - CNLU, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar do 

• recebimento da documentação completa. 9 32 - As propostas 

serão divulgadas no Diário Oficial do Município, com antecedência 

mínima de 15 (quinze) dias de sua apreciação pela Comissão Norma- 

tiva de Legislação Urbanística - CNLU. 

9 42 - No caso de propostas referentes ao disposto 
no inciso II do artigo 62 desta lei, fica a Comissão Normativa de 

Legislação Urbanística - CNLU obrigada a promover, no mínimo, 1 

(uma) audiéncia pública, divulgada com antecedência mínifria'' de 15 

(quinze) dias da data de sua realização, em 2 (dois) jornais de 

grande circulação. 

§ 52 - As propostas da Operação Urbana cujas áreas 

forem superiores a i0 a (dez hectares) exigirão a elaboração de 

Relatório de Impacto sobre o Meio-Ambiente - RIMA. 
9 62 - A aprovação de proposta de Operação Urbana 

ficará condicionada á formalização de compromisso das obrigaçúes e 

garantias mútuas entre ❑ proponente e a Prefeitura. 

§ 72 - 0 prazo para início da execução de —uni- proje- 
to aprovado nos termos da Operação Urbana será definido por oca-

sião de sua aceitação pela Comissão Normativa de Legislação '`Urba-

nística - CNLU. 

Art. 14 - A Secretaria Municipal do Planej'ãmento -

SEMPLA expedirá certidão declarando a rnodificação dos índices e 

características de usa e ocupação do solo, bem como a existência 

de qualquer outro benefício, devendo essa certidão ser -  apresentada 

à Secretaria das Administrações Regionais - SAR, juntamente - com o 

pedido de aprovação do projeto, de acordo com as modificações 

aprovadas. 

Art. 15 - A expedição pela Empresa Municipal de Ur- 
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banização - EMURB, do documento comprobatório da realização da 

contrapartida de que trata o inciso III do parágrafo 22 do artigo 

ii desta lei ficará condicionada à contestação da execução 
1
dessas 

obras em conformidade com a proposta, e da comprovação de recebi= 

mento da contrapartida dos benefícios públicos. 

Ar - t. 16 - 0 Certificado de Conclusão das edifica-

ções realizadas nos termos de uma Operação Urbana aprovada somente 

será emitido pelo órgão competente, depois de comprovada pela Em-

presa Municipal de Urbanização - EMURB, o cumprimento de todas as 

obrigações pactuadas. 

Art. 17 - A contrapartida obrigatória mencionada no 

artigo ii desta lei não poderá ser inferior a: 

I - 200% (duzentos por cento) do valor econômico 

atribuído ao benefício concedido, nos casos de regularização de 

edificaçües citados no inciso III do artigo 69 desta lei; 

II - 60 (sessenta por cento) do valor econômico 

atribuído ao benefício concedido, nos casos definidos no inciso I 

do artigo 69 e no artigo 92 desta lei. 

9 i° - Os valores económicos citados neste artigo 

terão como base de cálculo os valores de mercado dos terrenos. 

§ 22 - A contrapartida mínima definida no inciso II 

do "caput" deste artigo será calculada pela seguinte fórmula: 

• 	 Emin 	0,6 x (vt2 - vtí) x At, onde 

vti - valor original de mercado do metrõ'- quadrado 

do terreno; 

vt2 = valor do metro quadrado do terreno' após a 

concessão do benefício; 

At 	= área do terreno objeto da proposta. 

§ 32 - Será concedido um desconto de 40% (quarenta 

por cento) da contrapartida referida no inciso I deste artigo para 

as solicitações propostas durante o primeiro ano de vigéncia desta 

lei. 

Art. 18 - Fica criado o Fundo Especial da Operação 

Urbana Água Branca - FEAB, vinculado à realização dos objetivos 

desta lei e ações decorrentes, a cargo da Prefeitura do Município 
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de São Paulo. 

§ 12 - 0 Fundo será administrado por um Conselho, 

composto por 7 (sete) membros, nomeados pelo Prefeito, na seguinte 

conformidade: 

a) o Presidente da Empresa Municipal ­de­Urbanização 
- EMURB; 

b) 0 Diretor de Desenvolvimento da Empresa Munici-

pal de Urbanização - EMURB; 

c) 0 Diretor-  de Obras da Empresa Municipal de Urba-

nização - EMURB; 

d) 0 Diretor Financeiro da Empresa Municipal de Ur-

banização - EMURB; 

e) um representante do Gabinete do Prefeito; 

f) um representante da Secretaria Municipal de Fi-

nanças - SF; 

g) um representante da Secretaria Municipal do Pla- 

nejamento - SEMPLA. 
9 B° - Constituem receitas do Fundo Especial da 

Operação Urbana Água Branca - FEAB: 
I - Valores em dinheiro ou bens imóveis " correspon-

dentes à contrapartida; 

II - Rendas provenientes da aplicação de seus pró- 

• 	prias recursos; 

III - Rendas resultantes da cobrança de Contribui- 

ções de Melhoria aplicadas na área da Operação Urbana; 

IV - Retorno dos financiamentos das habitaçÜes' de 
interesse social; 

V - Quaisquer outros recursos ou rendas que lhe se- 

iam destinados. 

9 32 - Os recursos do Fundo Especial da" Operação 

Urbana Água Branca - FEAB, enquanto não forem efetivamente -  utili-

zados, poderão ser aplicados em operações financeiras que —`Objeti-

vem o aumento das receitas do próprio fundo. 

b 42 - Os recursos do fundo Especial da 'Opëração 

Urbana agua Branca - FEAB serão aplicados exclusivamente emn"' ~ínves- 
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o  timentos a serem efetivados na Operação Urbana, atendidos - os obje-

tivos propostos por esta lei, e na execução das obras previstas no 

Quadro n° I anexo. 

§ 52 - 0 Executivo regulamentará, no prazo' -"""de 30 

(trinta) dias, o disposto neste artigo. 

9 62 - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 

• receberá remuneração por serviços prestados, relacionados ao pla-

nejamento e ao controle da operação, à elaboração dos projetos e 

ao gerenciamento das obras no Quadro n2 I anexo a esta lei, no to-

tal de 15% (quinze por cento) do custo final das citadas obras. 

Parágrafo 72 - Outras obras, não constantes'do qua-

dro anexo à esta lei, poderão ser realizadas com os recursó's do 

Fundo Especial da Operação Urbana Água Branca - FEAB desde que sua 

realização seja aprovada pela Comissão Normativa de Legi —slëção Ur-

banística - CNLU. 

Art. 19 - Os recursos das Contrinuiçóes de Melhoria 

cobradas em razão obras públicas executadas com recursos da Opera-

ção Urbana Água Branca serão repassados, pelo Executivo, ­ao Fundo 
Especial da Operação Urbana Água Branca - FEAB, no prazo máximo de 

• 	30 (trinta) dias do seu recebimento. 

Art. 20 - Para fins de apuração 	dos vencimentos 

dos servidores municipais, de que tratam as Leis n2 10.688, de 28 

de novembro de 1988 e ng 10.722, de 22 de março de 1989, não 'será 

computado como receita corrente o montante de recursos arrecadados 

pela Prefeitura, destinados ao Fundo Especial da Operação -  Água 

Branca - FEAB. 

Art. 21 - Para atender às despesas iniciais com a 

execução desta lei, relativas a custos de projeto preliminares e 

lançamento de editais, fica o Executivo autorizado a abrir, "na Se-

cretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA, crédito de 
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Cri 4.000.000,00 (quatro milhões de cruzeiros reais). 

Art. 22 - As demais despesas decorrentes desta lei 

correrão por conta dos recursos do Fundo Especial da Operação 'Ur-

bana Água Branca - FEAB e de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 23 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a 

Lei no- 6.281, de 13 de maio de 1963. 

r 
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QUADRO I 

ANEXO: QUADRO DO PROGRAMA DE OBRAS. 

I - Ligação viária entre a Avenida Francisco Mata-
r-azzo e Rua Tagipuru, com 30 metros de largura e 120 metros de ex-
tensão; 

II - Extensão da Avenida Gustav Willi Borghoff ao 
Termirial Barra Funca até a Avenida Santa Marina, com 20 metros de 
largura e 870 metros e extensão; 

III -  Extensão da Avenida José de Nela Lc)eêh'õn a 
sul, entre a Avenida Marquês de São Vicente e a via descriUa no 

ítern anterior, coro 20 metros de largura e 900 metros de extensão; 

IV - Extensão da Rua Mário de Andrade até à Rua Ca- 

rijós, com 18 metros de largura e 2.000 metros de extensão; 

• 	 V - Passagem em desnível ria Avenida Santa Marina, 

com 300 metros de extensão sob as linhas ferroviárias da CBTU e 

FEPASA; 

VI - Construção de Ponte sobre o Rio Tietê'em con- 
tinuidade à Avenida Água Preta/Pompéia, segundo dir -étriz de 

SVP/PROJ 4 e a lei de rnelhoramento n2 8895 de 19 de abril 'de" , 1979. 

VII - Pavimentação e infra-estrutura da Avenida Jo-

sé de Nela Lorenzon, com 26 metros de largura e 870 metros de ex-

tensão; 

fi~ 
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VIII - Pavimentação e infra-estrutura da Rua Quiri-

no dos Santos, cora 24 metros de largura e 600 metros de extensão; 

IX - Reparcelamento e arruamento das Quadras 110 e 

122 do Setor 019 (73.700 m2) e parte da Quadra 034 do Setor 197 

(aproximadamente 235.000 m2), fazendo-se respeitar reserva de 20% 

• 	da área bruta para sistema viário e 20% para áreas verdes 

X - Alargamento de passeios públicos e implantação 

de pistas de estacionamento nas imediações das Avenidas Tomás Ed-

son, Dr. Moysés Kahan e Roberto Sosch (Parque Industrial Tomás Ed-

son); 

XI - Elaboração de dignástico atualizado — e imple-

mentação de um programa de revisão dos sistemas de micro e macro 

drenagem da área de estudo, implementando quando necessário obras 

fora do perímetro da Operação Urbana; 

XII - Desenvolvimento do projeto, construção e fi-

nanciamento de no máximo 630 unidades habitacionais de interesse 

social para a populaçdo favelada residente no interior do períme -

tro da operação urbana; 

XIII - Desenvolvimento do projeto, construção e fi-

nanciamento de um edifício ria Quadra 122 do Setor 019, para -uso de 

entidades municipais da administração direta e indireta; -"erra terre-

no de propriedade municipal. 

Lio, 
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XIV - Implantação de viaduto ligando a Av. Antárc-

tica com a Av. Sumaré sobre a Rua Turiassu e Praça Marrey Júnior. 
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que 

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei 

545/93: 

io-) Qual o custo das obras constantes do Quadro i do 

projeto? 

29) Qual a embasamento para a fixação da remuneração por 

serviços prestados pela EMURH em 15%? 

to 	32) Qual a área total abrangida pela Operação Urbana? 

42) Qual o potencial, em valores monetários, que se po-

deria auferir com a transação do total de estoque máximo de área 

construída computável? 

Gilbert Kas 	, em 9 02.94 

Relator 

Deferido 

04 	 mir uimarães 

Presidente em e ercício da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Senhor Presidente: 

Encaminho-lhe para aq/tiev"da providências. 
i 

	

AIiS G imarães 	J 

Presidente m ex rcício da Comissão 

de Finanças e Orçamento 
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Sr. Presidente: 

Encaminho conforme determinação. 

09/02/94 

/Secr ária da 

Comissão de Finanças e Orçamento 

D E F I R O 

RESIDENTE 

Por solicitação do Sr. Presidente: 
Para pro %UclRs. 

SP., Q q Os2 ! 9 

----- ---- 	---- 	— 
CAET —O DUI .. 

Ch 	Gab. Presidi:rai; 

Reg. ?2272 

'RECEBIDO EM LE(3 
Es 	~ _ 112,1  
H 	 hora&;: 
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Sr, Paulo. 

oficiar ao Executivo, solicitando informações 

para a Comissão de Finanças e Orçamento. 

11.02.94 
n 

INGELA lá:IV A.NIDREONI 
Chefe de  Scçào Técnica 1 

Sra. Chefe. 

Providenciado conforme o despacho de V. Sa-

11.02.94 

PAULO Ad.- D PAULA 
ofici 

-------- 
 

- 
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Senhor Prefeito. 

E". i ri aLeoç o ao requerido pela Douta ComissRu 
de Finanças e OrÇamenLo e nos termos do art. 68 do RegimenLo 
Ioterno, encaminho a Vossa Excel&_ncia c6pia do despacho da 
referida comissão sobre o Projeto de Lei ng 545/93 de autoria 
desse Executivo - que estabelece diretrizes e mecanismos para 
a implanta ~~ o da Opera ~~ o Urkana Água Braoca, define programa 
de [Ti el1-1orias previsLo para a área objeto da O|`era o, e dá 
outras provid@ocias, solicitaodo ---- l6e se digne determioar yru-
vid ~ ncias no sentido dc que nos envie subsÍdios para quc a 
referida comiss"­Io possa emiLir parecer a respeito. 

Val1-10-me da oportuoidade para apresentar a 
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-  

tinta considerac zío. 

HIGUEL COLASUONNO 
~~eu~ 	 Presidente 

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comiss ~-.Ão solicitaote 

A Sua Excel@ncia o Senhor - 
E: ,  i - i g: e i i] ieiro Paulo Salim Maluf 
Dignissimo Prefeito do Municíyio de Sào Paulu 

pmap 
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exe. as providências cabíveis a fim de que 

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o projeto de lei 

545/93: 

12) Qual o custo das obras constantes do Quadro 1 do 

•projeto? 

22) Qual o embasamento para a fixação da remuneração por 

serviços prestados pela EMUR13 em 15%? 

30-)' Qual a área total abrangida pela Operação Urbana? 

42) Qual o potencial, em valores monetários, que se Po- 

deria auferir com a transação do total de estoque máximo de área 

construída computável? 

	

~ 	 r 
Gilbert Kass 	em 9 02.94 

Relator 

Deferido 	 t 

mir uimarães 

Presidente em e,ercício da Comissão 

de Finanças 'e Orçamento 

Senhor Presidente: 

Encaminho-lhe para a 	ev•da providências. 

A i G imaraes 

Presidente m ex rcício da Comissão 

	

• 	 de Finanças e Orçamento 

, 

. 	~ 

I 

R 

r 



MEMORANDO 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

São Paulo, 11 de fevereiro 
................. . 	.................... 

S +A 0----..5# A -U L 0 9 

de 1994. 

Recebi oficio DT.7/Leg.3 nQ 300007 de 11/02/94, soli- 

citando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei 

nQ 545/93 de autoria desse Executivo. 

ANEXO: Cópia xerágrífica do despacho da comissão solicitante. 
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Srs Vereadores 

Srs Vereadores 

Srs Vereadores 

Votaram "SIM" 

Votaram "NÃO": 

ABSTIVERAM-SE 

s: 

CAMARA MUNICIPAL DL &10 PAULO 

ASSESSORIA'I'ECNICA 1)A f\111ESA ~ Fciha n.o 

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO 	~ ~- N"--~ 

REQUERIDA PELO SR. VEREIADOR: 

/a 	o 	 1:1ORDINÃRIn 
SESSÃO 	 IWnl.l7.nun I•:M 	c0  uK  

L'XTRAORDINnRIA 

N° VEREADORES VOTOU 
SIM 

VOTOU 
11A0 

ABSTEVE- 
SE 

N^ VEREADORES VOTOU 
SIM 

VO T OU 
11%10 

ABSTEVE. 
SE 

1 ADRIANO DIOGOU 29 ITALO CARDOSO 

2 ALBERTO CALVO 
~r 
X 30 JOOJI 1IATO 

3 ALDAIZA SPOSATI 3 1 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTP  X  
4 	1  ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR 

5 ALMIR GUIMARÃES 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ 

6 ANA MARTINS X 34 LIDIA CORREA 

7 MImwDEPANAMONruwF° 35 MANOEL SALA 

8 ARCHIBALDO ZANCRA 36 MARCOS CINTRA 

ARNALDO DE ABREU MADEIRA  X  37 MARCOS MENDONÇA 

10 Sergio Rosa 39 MARIO DIAS  X  

11 AURÉLIO NOMURA Y 39 MARIO NODA ,( 

12 Alberto Hiar V 40 MAURICIO FARIA k 

13 BRASIL VITA k 41 MIGUEL COLASUONNO ~( 

14 BRUNO FÉDER 	 - 1( 42 PAURILLO ANTUNES ALVES  V- 

is CHICO WHITAKER 43 NELO RODOLFO  V- 

16 COSME LOPES  44 OUILON GUEDES k 
17 DALMO PESSOA 45 OSVALDO GIANNOTTI 

18 DARCIO ARRUDA 46 OSVALDO SANCHES x 

19 DEVANIR RIBEIRO x 47  Nelson Guimarães  ProenÇaK 

20 EDERJOFRE 49 ROBERTO I RIPOLI 

21 EDIVALDO ESTIMA 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO 

22 EMILIO MENEGI11N1 50 USIIITARO KAMIA ~( 

T FARIA LIMA 51 VICENTE VISCOME '( 

24 GILBERTO KASSAB 52 VITAL NOLASCO 1t 

25 GILBERTO NASCIMENTO 53 ~111 MUTRAN ~[ 

26 GUILIIERME GIANETTI  X,  54 ZENAS PIRES x 

27 I IANNA GHARIB  k  55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO 

29 HENRIQUE P CIiECO V 
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0 
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correspondentes à contrapartida dos beneficios públicos. Seus recursos serão aplicados 

exclusivamente nos investimentos que atendem às diretrizes da Operação Urbana, 
A EMURB (Empresa Municipal de Urbanização) receberá por seus serviços 

relacionados ao planejamento e ao controle da operação remuneração de 15 % do custo 

final das citadas obras , percentual esse equivalente ao da Operação Urbana 

Anhangabaú. 
O total previsto de recursos a serem auferido é de US$ 155 . 148.000 ,00, sendo 

US$ 124 . 896.000 ,00 provenientes da venda do direito de construção e o restante 

advindo de contribuição de melhoria. 
Tendo em vista o objetivo dos gastos e a previsão dos recursos para realizá-los, 

quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão nada há a opor à propositura. 

Sala da Comissão de figanças e Orçamento , em 15 de março de 1994. 

Presidente - 

Relator 	- 

d~
•t  

~ 

QP  



LARG. EXTENSÃO 

VII - Paviment. e infra-estrut. da Av. José de Melo 
Lorenzon- 

26 m 870 m 

VIII - Paviment. e infra-estrut. da R. Quirino dos Santos. 24 m 870 m 

LJ 

• 

Adernais, foi esclarecido que é "intenção  da atual administração implantar a 
ponte sobre o Rio Tietê, ..., com recursos próprios independentemente da Operação 
Urbana, o que vai aliviar os custos relacionados acima". 

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

apresentou substitutivo incluindo na lista de obras a implantação de viaduto ligando a 
Av. Antárctica à Av. Sumaré sobre a Rua Turiassu e Praça Marrey Júnior, que, 

segundo o Executivo, terá custo muito inferior à ponte citada anteriormente. 
Representando 5% do custo ou US$ 7.070.000,00, divididos parte em sistema 

viário e parte em áreas verdes, estão os itens IX e X , referentes á complementação de 

sistema viário, reparcelamento e arruamento de áreas atualmente sub-utilizadas. 
O item XI (implementação de programa de revisão de sistemas de micro e 

macro drenagem) corresponde a 25% do custo total ou aproximadamente 

US$ 35.348.000,00. 
. O item XII ( Construção de 630 unidades habitacionais de interesse social para 

a população favelada residente dentro do perímetro da Operação) representa 10% do 

custo total ou aproximadamente US$ 14.100.000,00. 
O item XIII do Quadro I , consistente em projeto, construção e financiamento 

de edificio para uso de entidades municipais em terreno situado na esquina das 
Avenidas Abraão Ribeiro e Presidente Castelo Branco de propriedade municipal -
segundo informações do Executivo, ainda não tem projeto específico. Espera-se uma 

definição sobre o retorno ao domínio municipal de parte da área onde se quer construir 
o prédio, a qual foi cedida pela Prefeitura à Santa Casa de Misericórdia mediante 
convénio para a construção da Escola de Enfermagem junto ao Hospital Escola Júlio 
de Mesquita Filho, mas hoje, está ocupada por um centro esportivo dos funcionários 

da Santa Casa. 
O projeto determina a criação do Fundo Especial da Operação Urbana Água. 

Branca - FEAB, constituído - artigo 18, § 22 da propositura - pelos recursos 
provenientes da cobrança de Contribuição de Melhoria aplicada na área da Operação, 

dos financiamentos das habitações de interesse social, de aplicações financeiras que 
aumentem as receitas do próprio fundo, e valores em dinheiro ou imóveis 



02 1-11 9 4 	194 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE G PROJETO DE LEI N2 545/93 

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa estabelecer diretrizes e 
mecanismos para a implantação da Operação Urbana Água- Branca e programa de 

melhorias previsto para a área objeto da Operação. 
A Operação prevê um conjunto integrado de intervenções coordenadas pelo 

Executivo através da Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, com a 
participação dos proprietários, moradores e investidores privados, com reduzida 

participação de recursos públicos. 
O objetivo é promover o desenvolvimento urbano com melhorias na qualidade 

de vida, na infra-estrutura, na qualidade ambiental e conseqüente valorização da 
paisagem urbana. Isso inclui a promoção do adensamento e reestruturaçáo da área 

com a definição de novos padrões de uso e ocupação do solo; otimização da oferta de 
transporte coletivo, equipamentos culturais e de lazer, áreas verdes; indução à 

ocupação racional dos grandes terrenos vazios existentes na região; alteração, 
ampliação e implementação do sistema viário local e expansão do sistema de 

drenagem. 
Encaminhados quesitos ao Executivo, obtivemos as informações a seguir 

apresentadas. 
A área total abrangida pela Operação Urbana é de 552 hectares ou 

5.520.000,00 m2. A lista de obras está descrita no Quadro I do projeto. 
Representando 52% do custo total da Operação, ou aproximadamente 

US$ 73.523.000,00 está a abertura do Sistema Viário: 

LARG. EXTENSÃO 
I - Ligação viária entre a Av. Francisco Matarazzo e a R. 50m 120 m 
Ta 	uru. 
II - Extensão da. Av. "Radial Norte" ao Temi- Barra Funda 20 m 870 m 
até a Av. Sta Marina. 
III - Extensão da Av. José de Melo Lorenzon a sul, entre a 20 m 900 m 
Av. Marquês de S. Vicente e a via descrita acima. 
N - Extensão da R. Mário de Andrade até a R. Cari ós 18M 2.000 m 
V - Passagem em desnível na Av. Santa Marina, sobre as 300 m 
linfas ferroviárias da CBTU e FEPASA. 
VI - Construção de ponte sobre o R. Tietê em continuidade 
à Av. Água Preta, Pompéia, segundo diretriz de SVP/PROJ 
4 e a lei de melhoramento n0— 8895 de 1914179. 
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Senhor Presidente da Comiss ~qío de Finanças e Orcamento: 

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a 

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogaç ~o de prazo para elaboração 

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno. 
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PAPEL PARA INFORMACAO RUBRICADO COMO FOLHA NG _ 

,processo 	No  59-002.424-93*62 

1.09 

23 02 94 
DATA 

I~J 

FR-21X110, 

Questão 2: Esta porcentagem foi fixada pelo Decreto N9 31.345 

de 20 de março de 1992 para a Operação Urbana Anhangabaú. Por 

tratar-se de projeto conceitualmente semelhante, a mesma por-

centagem foi adotada para a Operação Agua Branca. 

Questão 3: A área total abrangida pela Operação Urbana é de 

552 hectares ou 5.520.000,00m2. 

Questão 4: O total previsto de recursos a serem auferidos é de 

US$ 155.148.000,00, sendo US$ 124.896.000,00 provenientes da. 

venda do direito de construção e o restante proveniente de con 

tribuição de melhorias. 

Aproveitamos para ressaltar e confirmar a necessidade de efe-

tuar as revisões indicadas por Sempla às folhas 98 e 99, no 

texto do substitutivo publicado em 28/12/93. 

SP - 22/02/94 

~1 

VLADIR BARTALINI 	 JOSÉ E ARDO E ASSIS LEFÈVRE 
Arquiteto Coordenador 	 Chefe o Dept9 de Operações 

Urbanas 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. IMESP 



Os projetos, construção e financiamento de unidades habitacio-

nais de interesse social - item XII - estão a cargo da Secre-

taria de Habitação e Desenvolvimento Urbano através do Progra 

ma Novo Bairro, em processo de licitação, cujas obras serão 

realizadas com verbas do FUNAPS. Os custos estimados para es-

te item correspondem a 10% do custo total da Operação, ou se-

ja, aproximadamente US$ 14.100.000,00, que podem vir a ser u-

tilizados na complementação do programa da SEHAB ou no ressar 

cimento dos gastos da Secretaria com a construção de unidades 

habitacionais. 

Com relação ao item XIII cabem alguns esclarecimentos: 

A construção do edifício citado neste item deverá ocorrer nu-

ma área situada na esquina das Avenidas Abrãao Ribeiro e Pre-

sidente Castelo Branco. Parte desta área foi cedida pela Pre-

feitura ã Santa Casa de Misericórdia mediante convénio para a 

construção, por esta última da Escola de Enfermagem junto ao 

Hospital Escola Júlio de Mesquita Filho. 

Como não houve o cumprimento dos termos acordados, propoé-se 

que a área, hoje ocupada por um centro esportivo dos funcio-

nãrios da Santa Casa, retorne ao domínio municipal que fará o 

reparcelamer_to e arruamento da área e sua posterior comercia-

lização. 

Seria reservado um lote de 10.000m2 para a construção de 	um 

edifício público para abrigar órgãos municipais que não dis-

ponham de imóveis próprios na área de intervenção ou imedia-

ções. 

Com o retorno da área ao domínio municipal ainda não foi defi-

nido, estando o processo em curso no Departamento de Patrimõ-

nio da Prefeitura, não dispomos ainda de um projeto específi-

co para este edifício, por tratar-se justamente de questão pen 

dente junto a outros órgaõs da Municipalidade. 

JUNTADO 	, NESTA DATA 	DOCUMENTO 	E PAPEL PARA 

INFORMACAO RUBRICADO COMO FOLHA Nc 	109 	 DO 

processo 	N.59-002.424 -93 *62 

rJ 
DATA 	 A 	RA 

UZ 

U] 



RP ;~3A Mil I C I PAL DE IABAN I ZAÇÃO - EMJRB 

PAPEL PARA INFORMAÇÃO RUBRICADO COMO FOLHA No 	108  	 DO 

pro 	.,moo 	 NG  ç9-002.42^!/93*62 	,  

23 	,0 2 	9 4 	 cRlsna 	~' _-
SATÃ S 	U A 

PR - DR. MODESTO STAMA 

Superintendente Executivo 

Em atenção aos quesitos de fls. 104, temos a esclarecer o que 

segue: 

Questão 1: Os itens I a VII do quadro de programa de obras re- 

ferem-se exclusivamente à abertura de Sistema Viário que repre 

senta 52% do custo total da Operação Urbana, ou seja, aproxima 

damente US$ 73.523.000,00. 	2 intenção da atual administração 

implantar a ponte sobre o rio Tiete, que constitui o item 	VI 

da lista de obras, com recursos próprios independentemente 	da 

Operação Urbana, o que vai 	aliviar os custos relacionados aci 

ma. 

Conforme o substitutivo apresentado pela Comissão de Política 

Urbana, publicado no Diário Oficial do Município em 28/12/93, 

V. 	folha 94,foi incluído no programa de obras por sugestão da 

CET a construção do viaduto ligando a Av. Antártica ã Av. Suma 

ré, que, embora não previsto inicialmente terá custo muito in- 

ferior à ponte citada anteriormente. 

Os itens IX e X referem-se a complementação de sistema viário, 

reparcelamento e arruamento de áreas atualmente sub-utilizadas, 

bem como obras de reurbanização e paisagismo. Os custos relati- 

vos a estes itens estão divididos parte em sistema viário 	e 

parte em áreas verdes, cujo custo de implantação está estimado 

em 5% do custo total da Operação Urbana, ou seja, aproximadamen 

te US$ 	7.070.000,00. 

0 item IX refere-se a obras de drenagem que correspondem a 	25% 

do custo total da Operação 	ou aproximadamente US$ 35.348.000,00. 
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São Paulo, 	de rrn GZ/lGo 	de 1994 
GABINETE DO PREFEITO 

ol cio - À. J. 2 n.o 	1)47 /94 

Processo n9 59-002.424-93*62 

i. 0 - W. 7: c 10 
i. 0-0 0 59/ 124 5 

ó3i 	03.......9 

Senhor Presidente 

Em atenção ao requerido pela D. Comissão 	de 

Finanças e Orçamento, no oficio n9 DT.7/Leg.3/300007/94, 	dês 

sã Egrêgia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelãn 

cia, cópia da informação prestada pela Unidade competente dês 

ta Prefeitura, relativa ao Projeto de Lei n9 545/93, de auto 

ria deste Executivo, que estabelece diretrizes e mecanismos pa 

rã a implantação da Operação Urbana Água Branca, define progra 

ma de melhorias previsto para a área objeto da Operação, e dá 

outras providências. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

U 
	

Excelência os protestos de minha alta consideração. 

YiC1C-LLU 

Anexos: cópias xerogrãficas de fls. 108/109 do processo 	n9 
59-002.424-93*62. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

LMBN/rmn 

SGM-002-DGM 
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À Comissão de 

Finanças e Orçamento. 

Para as devidas providências. 

23/02/94. 

ÁNGELA DORDIN ANDREONÁ 

Fíianças ' 0 Or.,ãnieintú 
Em-,À -.  

li 

CÓD. 0233 
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SUBSTITUTIVO Ng 	/ 94 A0 1: 1 1 545/93 

Estabelece diretrizes e mecanismos 
nara a i mnlantsc ã o da 0nerac ã o Urbana 
Água Branca, 	define programa 	de 
melhorias. 	nrevisto 	nara a 	área 
objeto  da 0pera ção, c d á 	outras 

U nrovid@ncias' 

A Câmara/Municipal de São Paulo decreta: 

Art. ig 	- Fica anrovada 	a 	Oneracão Urbana Á ~ ua 
Branca, 	compreendendo um conjunto integrado 	de intervenç1es, 
coordenadas nelo Executivo através da 	Empresa Municipal 	de 
Urbanização - EMURB, 	com a 	participação dos proprietários, 
moradores e investidores nrivados. visando alcancar transformaNes 
urbanísticas com reduzida participação dos recursos públicos. 

19 - A área objeto da Operação Urbana Água Branca 
é constante 	do 	nerímetro assinalado na 	nlanta anexa 	n2 BE-05-iB- 
001, 	do arquivo 	da 	Empresa 	Municipal de 	Urbanização - 	EMURB, 
acrescida da 	área 	dos 	lotes lindeiros aos lonradouros nue 
determinam referido 	perímetro, assim 	descrito: começa 	na Avenida 
Pacaembu. Rua 	Paranuassu. 	Rua Trainu. Rua Turiassu. Avenida 
Pompéia, Rua 	Carlos 	Vicari, Avenida Santa Marina' Avenida 
Comendador Martinelli 	até 	o 	ponto inicial. 

N 22 - Fica excluída da Operação Urbana Ásua Branca, 
a área contida no nerímetro determinado nela Avenida Antártica, 
Avenida Francisco Matarazzo, Rua Ministro Godoy e Rua Turiassu, 
excetuada a área dos lotes lindeiros aos l~adouros nue determinam 
referido perímetro.. 

5 32 - A 	Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
noderá nraticar os atos necessários á realizacão da 0neracão Urbana 
Ásua Branca. 

Art. 22 - A Operação Água Branca tem como objetivo 
neral nromover o desenvolvimento urbano e melhorar a nualidade de 
vida dos atuais e dos futuros moradores da área objetivada, 
nromovendo s valorizacão da naisanem urbana. a melhoria da infra-
estrutura e da sua qualidade ambiental. 

Art. 39 - A oneracão Urbana Ánua Branca tem como 
objetivos específicos: 

I - Implantar o programa de obras descrito no Quadro 
ng i. anexo a esta Lei. de amnliacão do sistema viário e drenanem 
da região; 

II - Construir, em locais adequados, situados dentro 
do nerímetro de nue trata o artipo ig desta lei. habitaVes nara a 
população de baixa renda que resida na área da Operação Urbana, em 
condicies Precárias; 



. 	 . 

Ampliar 	e 	implantar, 
núblicos. áreas verdes e enuinamentos coletivos  - -'----'----._v 

IV - Incentivar a ocupação ordenada das áreas 
vaz/as. 

Art. 42 - A Operação Urbana Áoua Branca tem como 
diretrizes urbanísticas nerais: 

I - Promover o adensamento E a reestruturação da 
área, nelo estabelecimento de novos nadrics de uso e ocunacão do 
solo, visando o controle do uso industrial, a oferta de empregos no 
setor terciário e de unidades residenciai s1 e a nroducio de 
habitaçAs de interesse social para assen tamento da população 
favelada residente no Perímetro: 

II - Promover a otimização na utilização da oferta 
de transnorte coletivo e dos enuinamentos culturais e de lazer 
alocados na área; 

III 	- 	Induzir 	a 	ocupação racional 	dos grandes 
terrenos vazios existentes 	na 	renião, 	nelo renarcelamento do 	solo., 
e da 	alteração, ampliação 	e 	implementação do 	sistema 	viária local, 
tendo 	em 	vista as 	novas 	diretrizes 	de uso e 	ocunacão do 	solo 
propostas. 

IV - Viabilizar a melhoria e a expansão do sistema 
de drenanem na área da Oneracão e em suas imediaMes: 

V - 	Viabilizar a implanta~ 	de equipamentos 
coletivos e de áreas verdes. tendo em vista o atendimento da 
população e á melhoria da qualidade ambiental; 

VI - Garantir ú nonulacão nadries ambientais e 
paisagísticos adequados, tanto para criação de espaços públicos que 
nroniciem relacles de convívio mais amplas nuanto nara sua nrdnria 
segurança; 

~~~ 	 VII - Garantir a participa çã o da popula çã o moradora, 
~~ nronrietários e usuários da renião, no nrocesso de formulacão. 

discussão, aprovação e implantação do plano da Operação Urbana. 

Art. 59 - A 0neracão Urbana 4nua tem as senuintes 
diretrizes viárias, assinaladas na planta n2 BE-05-iB-002, do 
arnuivo da Empresa Municipal de UrbanizMo - EMURB: 

I - Abertura de via entre a Avenida Francisco 
Matarazzo e Rua Taninuru. com  30,00 metros de larnura e 120.00 
metros de extensão; 

II - Abertura de via em extensão á Avenida Gustavo 
Willi Bornhoff, do Terminal Barra Funda até a Avenida Santa Marina 
com 20,00 metros de largura e 870,00 metros de extensão; 

III - Abertura de via em extensão á Avenida José de 
Nela Lorenzon, a sul, entre a Avenida Marquês de São Vicente e a 
via descrita no item anterior. com  20,00 metros de larnura e 900,00 
metros de extensão; 



 .. 	. 	. 	' 
. 	 . 

. 	. 
' 	 IV - Abertura de via em extens 

Andrade. até a Rua Carijds. com  18.00 metros de 
metros de extensão; 

V - Implantação de passagem de nível na Avenida 
Santa Marina, com 300,00 metros de extensão. a fim de transnor 
linha ferroviárias da Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU 
E Ferrovia Paulista S.A. - FEPASA: 

VI - Implantação de ponte sobre n Rio Tiet@, em 
continuidade à Av. Ánua Preta/Pomnéia. de acordo com o disposta na 
Lei 8.895, de 19 de abril de 1979. 

Art. 69 - Para os fins desta lei, o Executivo 
noderá. mediante chamamento nor edita0 convocar os interessados 
para apresentarem propostas de Operação Urbana, e que poderão 
conter solicitaRes relativas a: 

I - Modificação de 	índices e características de 
narcelamento, uso 	e ocunacão do solo e 	subsolo, bem como 
modificação das normas edil(cias; 

II - Cessão onerosa do espaço público aéreo ou 
subterrâneo, resnuardado o interesse pública.-, 

III - Regularização de construçAs, reformas ou 
amnliacles executadas em desacordo com lenislacão vinente e 
concluídas até a data da publicação desta lei. 

N ig - As propostas referidas no "caput" deste 
artino deveria ser feitas nara os imóveis contidos no ner(metro 
definido no artigo ig desta lei. 

H 	22 - 	Poderá ser 	concedida autorização 	a 
narticulares nara a realizacão de obras e servicos de melhoria e 
conservação de áreas públicas, as quais deverão ser realizadas sem 
nualnuer Onus nara a Prefeitura c sob sua orientacãu. 

5 32 - Caso as propostas envolvam áreas onde existam 
habitaNes subnormais, os nrononentes deverão incluir em seu escono 
a solução do problema habitacional dos seus moradores, a ser 
realizada em conjunto com o Executivo e sob sua orientacão. 

5 42 - Ressalvada sua destinação, o total de área 
dos bens de uso comum. dominiais e de uso esnecial nré-existentes 
na área envolvida na proposta Operação Urbana, poderá ser 
remanejado dentro 	da nr6nria área. 	objetivando sua 	melhor 
utilização, vedada a redução desse total. 

Art. 	79 	- As 	desanronriaMes 	necessárias ~ 

realização da Operação Urbana Áeua Branca equiparam-se, para todos 
os efeitos. ás desanronriaNes nrevistas no artino 44 da Lei 
Federal ng 6.766, de 19 da dezembro de i979. 

Paránrafo 	único - 	As nronostas 	nue envolvam 
desaproPriaMs para integrar o conjunto de áreas destinadas a 
incornoracão imobiliária somente serão aceitas se forem de montante 
inferior a 20% (vinte por cento) do total da área objeto da 
nroposta, excluídas as áreas Públicas.. 
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' 	 Art. 82 - Fica o Executivo autor 
Folha 	 do proc. 

título de 	doacão. as 	áreas necessárias  
melhoramentos públicos propostos pela Operaç ~"io U 	

' 

Quadra ng I anexo á esta lei. 

Parágrafo único - Para 	as áreas remanescentes dos 
lotes 	em 	que vier 	a 	ocorrer a 	doacão 	citada no 	"canut" deste 
artiyo, 	o 	cálculo 	da 	área 	construída permitida levará em 	conta a 
área 	orininal 	dos 	lotes. aplicando-se o 	coeficiente de 
aproveitamento fixado 	pela 	Legislação de Uso e Ocupação do 	Solo em 
vinor. 

Art. 	92 - Para incentivar 	restauração e conservação 
dos 	imóveis 	classificados 	como Z8-200. 	dos já tombados e que vierem 
a ser 	tombados 	pelo Poder 	Público na 	visancia desta 	lei, e 	contidos 
no 	ner(metro 	descrito 	no artiqo ig 	desta lei, 	observar-se-á o 
seguinte: 

I - Será admitida a transfer@ncia do potencial 

	

construtivo n ão utilizado nos 	imóveis  referidos no "canut" deste 
~~ artigo, pelo seu valor equivalente, para outros imóveis localizados 

fora do nerímptro da 0neraM Urbana Ánua Branca: 

II - 0 potencial construtivo do 	imóvel preservado 
será calculado nela diferenca entre o notencial construtivo do 
lote, considerados os coeficientes de aproveitamento máximo 
nrevisto nela l~slacão de uso e ocupacão do solo vinente, e a 
área construída nele existente; 

III - A área construída permitida para o 	imóvel 
cessionário será calculada mediante senuinte fórmula:: 

	

VTp 	C A c 

	

--- 	x --- x P.c.n.0 

	

VTc 	C A p 

onde: 	A.c.a. = área construída adicional do imóvel 

0 	cessionário: 

VTp 	= valor de marcado do metro quadrado do 
terreno do imóvel Preservado: 

VTc 	= valor de mercado do metro quadrado do 
terreno do imóvel cessionário: 

imóvel cessionário: 

imóvel nrcservado: 

C A c-  = 	coeficiente de aproveitamento do 

CAp = 	coeficiente de aproveitamento do 

P.c.n.u= Potencial construtivo não utilizado 
do imóvel nreservado em m2 (metros nuadrados). 



... 	..' 

5 12 - A Prefeitura aprovará 
notencial construtivo corresnondcnte ao valor r~rido no inci so  

~ deste artigo, após analisar seu impacto urbanístico-nas 'liüsdsav?~~~~~ 

dos imóveis recentores. desde nue adicional dessa área construída 
não eleve em mais de 50% (cinqüenta por cento) coeficiente de 
anroveitamento nermitido nara nuadra em nue situam os 	imóveis 
receptores. 

9 22 - Não serão aceitas transferências de potencial 
construtivo 	nara 	imóveis 	contidos 	nu 	nerímetrn descrito 	no Art. ig 
desta 	lei, 	e 	para 	imóveis 	situados 	nas zonas de 	uso 	Zi, Z9, Z14, 
Z15. 	Z16, 	Z17, 	Zi8. 	Z8-100. 	nos corredores de uso esnecial Z8-CRi. 
Z8-CR2, 	Z8-CR4, 	quando 	lindeira a zonas de uso Zi. 	Z8-CR5 e Z8-CR6 
e nas áreas de 	nrotecão dos 	mananciais. definidos nela 	lenislacão 
estadual 	pertinente. 

à 32 - A análise do 	impacto urbanístico a que se 
refere o parMafo ig deste artiqo deverá observar os senuintes 
parâmetros urbanísticos: 

~- 	 a> 	as diretrizes constantes do 	Plano 	Diretor; 

b)  o 	imnacto urbanístico da 	imnlantacão 	do 
empreendimento 	no tocante á saturação da 	capacidade 	viária 	do 
entorno. 	à 	nualidade ambiental e ú naisauem urbana: 

c) o uso e ocunação do solo existente no entorno 
e as tend@ncias do seu desenvolvimento., 

5 42 - 	As diretrizes para os 	projetos de restauro e 
conservacão 	dos imóveis 	referidos no 	"canut" deste 	artino serão 
fornecidas 	pelos órgãos competentes, através do 	Grupo de Trabalho 
Intersecretarial de 	nue 	cuida do 	naránrafo ig 	do 	articio i3 desta 
lei. 

5 52 - 	0s projetos de restauro e 	conservação dos 
imóveis 	referidos no 	"canut" desta artino deverão 	ser anrovados 
pela 	Secretaria Municipal 	de 	Cultura - 	SMC e, 	no caso de 	imóveis 
situados na Zona de Uso Z8-200. 	também nela 	Secretaria 	Municipal do 
Planejamento - SEMPLA, cabendo 	ú 	primeira a 	fiscalização das obras 
e a emissão do Termo de 	Aceitacão 	Técnica resnectivo. 

5 62 - 	O 	controle de 	transferência de potencial 
construtivo será exercido 	e 	fiscalizado nela Secretaria Municipal 
do Planejamento - SEMPLA, 	ouvida 	a Secretaria 	Municipal de Cultura 
- SMC. 	nos casos de 	imóveis 	tombados. cabendo á SEMPLA a exnedicão-, 
mediante 	requerimento, de: 

I 	- Declaração 	de potencial 	construtivo, ao 
nronriatário do imóvel Preservado: 

II - Certidão de potencial construtivo transferido. 

H 72 - A expedição da certidão a que ser refere o 
item II do naránrafo anterior ficará condicionada á anrescntacão de 
instrumento público de cessão de potencial construtivo, averbado no 
Renistro de Imóveis. na  matrícula corresnundente ao imóvel 
preservado. 



 .. 
'  Folha n.o 	 do Proc. 

' 	
À 82 —  Nos pedidos de a p r o v a ç ao 

USO ar 1 

edificacão que utilizam notencial construtivo transferido deveráf 011\ ~ 

ser apresentada a certidão de que trata o item II 	
/ 

à 92 - A Secretaria Municipal do Planejamento - 
SEMPLA manterá um r~stro de todas as transferAcias de notencial 
construtivo dos imóveis preservados. 

5 i0 - Para os fins desta lei aplicam-se as 
disnosicies dos artiqos 12 e 13 da Lei n2 9.725. de 2 de julho de 
i984. 

5 ii - A certidão de que trata o à 69 deste artigo 
só será entrenue ao interessado mediante narantia. a ser fixada 
pela Prefeitura, no sentido de que a restauração será executada no 
nrazo estabelecido nela Comissão Normativa de Lenislacão 
Urbanística - CNLU. 

5 12 - A garantia de que trata o parágrafo anterior 

INF 
 será liberada após a emissão do Termo de Aceitac ã o Té cn i ca nela 

Secretaria Municipal de Cultura - SMC ou pela Secretaria Municipal 
de Planejamento - SEMPLA. 

N i3 - Não serão aceitas transfer&ncias de potencial 
de imóveis de nronriedade do Poder Público. em nualquer instância. 

Art. 	10 - As solicitavies 	de 	que trata 	o 	inciso 	I do 
artino 62 desta lei 	só noderão ser aceitas até 	que seja alcancado o 
estoque de área construída máxima computável 	de 1.200.000 	mc 	(buli] 
milhão e 	duzentos mil metros 	nuadrados), nara o 	total 	dos 	imóveis 
contidos 	no 	perímetro descrito 	no art. 	ig, 	sendo destes 	300.000 m2 
(trezentos 	mil metros nuadrados) destinados 	a uso 	habitacional e 
900.000 m2 	(novecentos mil 	metros quadrados destinados a 	usos não 
habitacionais. 

5 	ig 	- O 	estonue máximo de 	área construída 
comnutável 	é 	definido como o montante máximo de área comnutável a 
ser 	construida, 	além 	do Já 	permitido pela 	legislação vigente. 	para 

imo 	o 	total 	dos 	imóveis 	contidos no 	ner(metro da 0neracão Urbana Uua 
Branca., 

N 29 - O estoque de área edíficável adicional citado 
no "canut" deste artino será distribuído em sub-áreas incluídas no 
perimetro da Operação Urbana, em conformidade com as diretriz= 
esnec(ficas. a serem definidas no edital de chamamento. 

5 39 - Não serão consideradas 	para o estoque de área 
edificável adicional as 	áreas referentes 	ás solicitacies 	de 	~ ue 
tratam os incisos 	II e 	III 	do 	artigo 69 desta Lei. 

à 42 	- 	Após 	a 	negociação do 	estoque 	em 	sua 
totalidade. estará confinurado o 	encerramento da 	Operacio Urbana 
Água Branca. 

Art. ii 	- 	As solicitacies 	de 	que trata 	o 	artigo 	62 
desta 	lei noderio ser 	aceitas 	anenas 	mediante contranartida nara a 
execução das obras indicadas no "Programa de Obras", 	constante do 
&uadro 	I anexo a esta 	Lei. 	após 	análise nuanto 	aos senuintes 
aspectos: 
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á/7 1-' 
I - Atendimento  às  diretrizes estabe 	

^`~~--~ 

_ .._
a 
	J 

II - Adenuac ão e qual  idade  da nronos~~~ 'no t7jcante 
solução dos problemas habitacionais existentes quando for o caso; 

III - Impacto urbanística da imnlantacãu do 
empreendimento no tocante ú saturação da capacidade viária do 
entorno p á nualidade ambiental. e a canacidade da infra-estrutura 
existente; 

IV - Uso e ocupação do solo na vizinhança e suas 
tend@ncias recentes: 

V - Articulação e encadeamento dos espaços públicos 
e dos esnacos narticulares de uso coletivo: 

VI - Valorização 	paisagística dos logradouros, 
visando ú harmonizacão do desenho urbano: 

o VII - Necessidade de desapropriação de imúveis; 

VIII - Atendimento ás diretrizes do Plano Diretor. 

N ig - A contrapartida de que trata o "caput" deste 
artino refere-se aos benefícios concedidos nue confinuram excecies 
autorizadas por esta lei. 

5 22 - A contrapartida de que trata o "caput" deste 
artiqo noderá ser: 

I - Financeira, 	integrada ao Fundo Especial 	de 
0neracão Urbana. referido no artiqo 18 desta lei e nerenciado nela 
Empresa Municipal de Urbanização - EMURB; 

II - Em bens imÚveis dentro do nerímetro da Oneracão 
Urbana Água Branca, descrito no art. i9 desta lei. 

III - Em obras Públicas vinculadas aos objetivos da  
Operação Urbana Água Branca. 

Art. 12 - 0s interessados apresentarão sua nroposta 
com os documentos e dados necessários a sua análise e anrovacão, 
conforme especificaçIes constantes do edital referido no "caput" do 
art. 62 desta le{. 

Art. 	i3 - As nropostas referidas no art. 62 desta 
lei serão submetidas á Comissão Normativa de Lenislacão Urbanística-
- CNLU, da Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA, apús 
análise de Grupo Intersecretarial a ser criado., 

à ig - Será constituído um Grupo Intersecretarial, 
formado 	nor 	técnicos 	da Secretaria Municipal 	do Planejamento 	- 

SEMPLA, 	Secretaria 	das 	Administraçies Regionais 	- SAR, 	Secretaria 
Municipal 	dos 	Transportes - SMT, Secretaria 	Municipal de Habitacão 
E 	Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Secretaria 	de Vias 	Públicas 	- 

SVP. 	Secretaria do 	Verde e do Meio 	Ambiente 	- SVMA e 	Empresa 
Municipal 	de 	Urbanização - EMURB, coordenado por esta 	última, 	com 
atribuicão 	de 	analisar. instruir c encaminhar as 	nronostas 	á 
deliberação da Comissão 	Normativa de 	Legislação 	Urbanística - CNLU. 



. 	 . 
Fcffia no. 	9 0  do proc. 

' 
N 22 - As propostas referidas 

artino serão anreciadas nela Comissão Normat/v 
Urbanística - CNLU, no prazo máximo de 90 (noventa)d

~ 

do recebimento da documpntacão complementar., 

5 39 - As propostas serão divulgadas no Diário 
Oficial do Município. com  antecedôncia mínima de 15 (quinze} dias 
de sua apreciação pela Comissão Normativa de Legislação Urbanística 
- CNLU. 

5 42 - No caso de propostas referentes ao disposto 
no inciso II do artiqo 62 desta Lei, fica a Comissão Normativa de 
Legislação Urbanística - CNLU obrigada a promover, no mínima. i 
(uma) audiância Pública. divulnada com anteced@ncia mínima de i5 
(quinze) dias da data de sua realização, em 2 (dois) jornais de 
nrande circulacão. 

5 52 - As propostas de Operação Urbana cujas áreas 
forem suneriores a i0 ha (dez hectares) exinirão a elaboracão de 
Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente - RIMA e Relatório de  

Impacto de Vizinhanca - RIV' 

5 62 - As propostas de Operação Urbana relativas a 
imnlantacão de obras ou equinamentos, de 	iniciativa pública ou 
privada, que tenham significativa repercussão ambiental ou na 
infra-estrutura urbana, deverão ser acomnanhados de relatório de 
impacto de vizinhança. 

5 79 - A aprovação de proposta de Operação Urbana 
ficará condicionada ú formalizacão de comnromisso das obrivacles e 
garantias mútuas entre o proponente e a Prefeitura.. 

à 89 - 	O prazo 	para 	início da execução de um 	projeta 
anrovado nos termos da Oneracão Urbana será definido nor ocasião de 
sua 	aceitação 	pela Comissão Normativa de 	Legislação Urbanística - 

CNLU. 

Art. 	14 	- 	A 	Secretaria 	Municipal 	do Planejamento - 

SEMPLA 	cxnedirá certidão 	declarando a 	modificacão dos 	índices  e 
características de uso e ocupação do snlo, 	bem como a existincia de 
nualquer 	outro 	benefício. 	devendo essa certidão 	ser apresentada á 
Secretaria da 	Habitação 	e 	Desenvolvimento 	Urbano - 	SEHAB 	c a 
Secretaria 	das AdministraMes 	Renionais 	- 	SAR. 	juntamente com o 
pedido 	de 	aprovação do 	proJeto, 	de acordo 	com 	as modificaç1es 
anrovadas. 

Art. 	15 - 	A 	expedição 	pela 	Empresa Municipal de 
Urbanizacão - 	EMURB. 	do 	documento comnrobatúrio da rcalizacio da 
contrapartida de 	que 	trata 	o 	inciso 	III 	do 	parágrafo 22 	do artigo 
ii desta lei 	ficará 	condicionada à constatacão da 	execuMo dessas 
obras 	em 	conformidade 	com 	a 	proposta, 	e 	da 	comprovaçoo de 
recebimento 	da contranartida dos 	benefícios 	núblicos. 

Art. i6 - O Certificado de Conclusão das edificaçAes 
realizadas nos termos de uma Onpracão Urbana anrovada somente ser ~ 

emitido pelo órgão competente, depois de comprovado pela Empresa 
Municipal de Urbanizacão - EMURB. o cumnrimento de todas as 
obrieaçoes pactuadas. 



. 	 ' 
do 	proc. 

' ma ~ Art. 	i7 —  A 	contrapartida 	obrigat 
arti 	J. J. desta 	lei 	n 	o noderá 	ser 	inferior 	a: 

I 	- 200% (duzentos 	por 	cento) do 	valor 	econ0mico 
atribu/do ao 	benef(cio concedido. 	nos 	casos de 	renularizacao de 
edificaç 	es citados 	no 	inciso III 	do 	art. 	62 desta 	Lei. 

(sessenta 	nor 	cento) do 	valor 	econOmico 
a[ribu(do ao 	benef(cio concedido, 	nos 	casos definidus 	no 	inciso 	I 
do 	artino 5g e no artino 8g desta 	Lei. [/ 

Os valorcs econ0micos citados 	neste 	artigo 
ter ~ o como base de cálculo os valores de mercado  dos 	terrenos. 

2g - A contrapartida 	m ~ nima definida 	no 	inciso 	II 
do "canut" deste 	artino ienointp f6rmula: 

Cmin = 	0,6 	x 	(vt2 	- 	vti) x 	At, 	onde: 

vti = 	valor 	orininal de 	mercado do 	metro 
nuadrado de terreno: 

vt2 = valor do metro quadrado do terreno apôs 
a concess ~ o do benef(c ~ o: 

At 	= área do terreno objeto da proposta. 

Será concedido um desconto de 40% (quarenta 
nor cento) da contranartida referida no inciso I deste artino n a r a 
as solicita ~~ es propostas dursnte o primeiro ano de vig ~ ncia desta 

í~Irt. 	i8 - Fica criado o Fundo Especial da Operaç o 
Urbana ~ nua Branca - FEAB. vinculado á re 	 tivos 
desta le< e a  ~;es decorrentes a cargo da Prefeitura do M1.11 -1ic1 pio de 
S o Paulo. 

~ i2 - 0 Fundo será administrado por um Conselho 
comnosto nor 7 (sete) membros. nomeados nelo Prefeito na senuinte 
conformidade: 

a) o Presidente da Empresa Municipal de Urbanizaç ~ o 
- E Vil RB: 

` 	
b) o Diretor de Desenvolvimento da Empr ~sa Municipal 

de Urbanizac o - EMURB: 

c) o Diretor de Obras da Empresa Municipal de 
Urbanizac ~ o - EMURD: 

d) o Diretor Financeiro da Empresa Municipal de 
Urbanizac ~Ào - EMURB: 

e) um representante do Gabinet:e do Prefeito; 

f) um renresentante da Secretaria Viu. nicinal de 
Financas - SF: 

e) um representante da Secretaria Municipal de 
Planejamento - SEMPLA: 
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do ~proS F Coffih a :nw. o 0~ 	d o P 

~ 2~ —  Constituem receitas do 
de 19 

0neracão Urbana Ánua Branca - FEAB: 

I 	- 	Valores 	em dinheiro 	ou 	bens 	imóveis 
correspondentes a contrapartida: 

II - Rendas provenientes da aplicação de seus 
nrónrios recursos: 

III 	- 	Rendas 	resultantes 	da 	cobrança 	de 
Contribuicies e Melhor{a aplicadas na área da 0neracão Urbana: 

IV - Retorno dos financiamentos das habitaçAs de 
interesse social: 

V - Qualquer outros recursos ou rendas que lhe sejam 
destinados. 

5 	32 - Os 	recursos do 	Fundo Especial 	da Operação 
~~ 	Urbana 	Ánua 

~~~~ 
Branca - 	FEAB 	en q uanto  , não 	forem 	efetivamente -~' 	

utilizados, poderão ser 	aplicados em 	operavies financeiras 	que 
objetivem o aumento das receitas do nrdnrio 	fundo. 

5 49 	- 0s recursos do fundo 	Especial 	de 	Operação 
Urbana 	Áqua Branca - 	FEAB 	serão aplicados 	exclusivamente 	em 
investimentos a 	serem efetivados 	na Operação 	Urbana, 	atendidos os 
objetivos nronostos 	nor esta 	lei. 	e na execucio das obras 	nrevistas 
no Quadro n2 	I 	anexo., 

5 59 - O Executivo regulamentará no prazo de 30 
(trinta) dias, o disposta neste artino. 

5 62 	- A Empresa 	Municipal 	de Urbanização 	- EMURB 
receberá remuneracão 	nor 	servicos 	nrestados. 	relacionados ao 
planejamento e ao controle da operação, 	ú elaboração dos 	projetos e 
ao 	qerenciamento das obras 	no Quadra 	n2 I anexo a esta 	Lei. 	no 
total 	de 15% 	(quinze 	por 	cento) 	do 	custo 	final 	das 	citadas obras. 

	

. 	-  

	

Art. 	i9 	0s 	recursos das Contribuic i es de Melhoriss — 	
cobradas em razão 	de obras 	públicas executadas 	com recursos 	da 
0neracão Urbana 	Áqua Branca 	serão renassados. 	nelo Executivo. 	ao 
Fundo 	Especial de 	operação Urbana 	4eua Branca 	- FEAB, 	no prazo 
máximo de 30 	(trinta) 	dias 	do 	seu 	recebimento. 

Art. 	20 - Para fins 	de apuração dos vencimentos dos 
servidores municinais. 	de 	nue 	tratam 	as 	Leis 	10.688, de 	28 	de 
novembro de 	i988 e 	10.722, 	de 22 	de 	março de i989, 	não será 
comnutado como receita corrente 	o montante de recursos arrecadados 
pela 	Prefeitura, destinados 	ao 	Fundo Especial 	da Operação 	Ásua 
Branca - FEAB. 

Art. 	21 	- Para 	atender 	ás despesas iniciais 	com 	a 
expcucão desta 	lei. 	relativas a 	custos 	de 	nrojetos nreliminares 	e 
lançamento de 	editais, 	fica 	o 	Executivo 	autorizado a 	abrir, 	na 
Secretaria Municipal 	de 	Planejamento 	- SEMPLA. crédito 	de 	R9; 
50.000,00 (cinqüenta 	mil 	reais). 
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Art. 22 - As demais despesas de 
UFc 

correr o por conta dos recursos do Fundo Es 
Urbana Ánua Branca - FEAB e de dotac7;es orcament 

Art. 23 - Esta lei pntrará em vigor na data de su ~
--  

nubli 	 o 	 m contr rio. em esnccial a 
Lei ng 6.28i, de i3 de maio de i963. 

Sala das Sess ~ es. em 	de 
	

de i994. 

 0-- 
~N~ 	 Arnaldo de Abreu Madeira 

Vereador 



. 	 . 
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' 	
&UADR0 I 

ANEX0: &UADR0 D0 PR0G1:ZAMA DE 0B 

I 	- Liga ~~ o vi ~ ria entre a Avenida Francisco 
Matarazzo e Rua Tac[inuru. com  30 metros de larnura e i20 metros de 
extens ~ o; 

II - Extens ~ o da Avenida Gustav Willi 	Borshoff,  ao 
Terminal Barra Funda at 	Avenida Santa Marina. com  20 metros de 
largura e 870 metros e extens ~ o; 

Extcns ~ o da Avenida Jos ~ de Nelo Lorenzon a 
sul. entre a Avenida Marnu ~ s de S~o Vicente e a via descrita no 
(tem anterior, com 20 metros  e.,  larsura e 900 metros de extensao; 

IV 
CarijJs com i8 me ^ 

,- 

com 300 metros de 
FEPASA: 

- Extcns ~ o da Rua Mário de Andrade até á Rua 
tros de lareura e 2000 metros de extens ~ o; 

Passanem em desn(vel na Avenida Santa Marina. 
extens ~ o sob as linhas ferroviárias da CBTU e 

VI - Construç ~_Ào de Ponte sobre o Rio Tiet ~ em 
continuidade á Avenida Ánua Preta/Pomnéia. senundo diretriz de 
SVP/PROJ 4 e a lei de melhoramento ng 8895 de i9 de abril de i979; 

VII - Pavimentac ~ o e infra-estrutura da Avenida José 
de Nelo Lorenzon, com 26 metros de largura e 870 metros de 
extens ~ o: 

VIII - Paviment 	 infra -estrutura da Rua &uirino 
dos Santos. com  24 metros de larnura e 600 metros de extcns ~ o: 

IX - 	Reparcelamento e arruampnto 	das 	&uadras 	1.1.0 e 
J. 22 	do Setor 0i9 	(73.700mc) 	e 	narte da 	&uadra 034 	do Setor 	i97 

~~~ 	 (aproximadamente 235.000mc), 	fazendo-se respeitar 	reserva de 20% da 
~~w 	área bruta nara sistema 	 io e 20% 	nara áreas verdes: 

X 	- 	Alarsamento 	de 	passeios 	públicos 	e 	implantaç ~`.io 
de 	nistas 	de estacionamento 	nas 	imediac 	es 	das 	Avenidas 	Tomás 
Edson, 	Dr. 	Moysés Kahan 	e roberto 	Bosch 	(Parque 	Industrial 	Tom ~ s 
Edson): 

XI 	- 	Elaboraç ~ o 	de 	diasndstico 	atualizado 	e 
imnlementac ~ o de um 	nronrama de revis o 	dos sistemas 	de micro e 
macro drenasam da ~ rea de 	estudo, 	implementando 	quando necess ~ rio 
obras fora do nor(metro da 0nerac ~ o Urbana: 

Dcsenvolvimento 	do 	proJeto, 	constru ~~ o 	e 
financiamento de 	no 	máximo 	630 unidades 	habitacionais 	de 	interesse 
social 	para 	a popu 	~ o 	favelada 	residente 	no 	interior 	do 	per ~ metro 
da onerac ~ o urbana: 

XIII - Desenvolvimento do projeto, construç !".~ o e 
financiampnto de um cdif(cio na &uadra i22 do Setor .  0i9, 	nara uso 
de 	entidades municipais 	da 	administraç ~~.io direta 	e indireta, 	em 
terreno de nronriedade municinal. 



PARECER 

. 	P0LíTICA 
AMENT0 

í 

-5 /93. 

.~ ~ ~~ ..~~~` ~ ~~ ^~.-` ~ ~ ~ . " 	''""' ~ ,~'~~ ""' "''' ~ ^"" 	" ~ 

nresente substitutivo com o objetivo de 
545/93, as sesuintes cond 	es: 

~ 
~~ 	 ~~ .  

n. 
~ ~~~~~ .. ~1U 

 0NTITUI 	JUSTICA 	DECONJUNT0 DAS C0MISSES   
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE FINANCAS E 
SOBRE 0 SUBSTITUTIVO Ng 	/94 A0 PROJET0 DE LEI Ng 

Abreu Madeira apresentou o 
adenuar o Proje ~ o de Lei n ~ 

^ 	. 

J. 	Excluir área dentro do per(metro urbano da 0per 	o 
~ nua Branca. nor se tratar do entorno do Parnue da Ánua Branca. de 
forma a earantir a devida proteç o ambiental e urban stica ao 
local. nue descmnenha imnortante v  nualidade de vida dos 
cidad os; 

2) Preservar zonas dc uso na cidade de S o Paulo de 
eventuais transfer@ncias de notencial construtivo dp imdveis 
tombados dentro do per(metro da Opera o Urbana; 

3> Exi1111-  CUJA.` 	a contranartida oferecida em 	bens imÚvpis 
ús modific 	 ndices de uso e ocupaç o do solo aprovadas no 
ner ~ metro 	da 0 	 na Ánua Branca. seja restrita ao 
per(metro da opera ao; 

4) Incluir, na compos 	o do Grupo Intersecretarial que 
analisar ~ nronostas de Onerac o Urbana, um membro da Secretaria do 
Verde e do Meio Ambiente; 

5) Obrigar a apresentaç o de RelatÜrio de Impacto de 
Vizinhanca nas nronostas das oneracoes. 

propositura encontra amparo legal nos artisos 1.3, I e 
691 XVIII, 11.48. i52 c i59 da Lei Orn5. ~ nica do Munic/nio de S ~ o 

Paulo. 

Pela lesalidade. 

A par do exposto considprando os aspectos urban(sticos 
atinentes a esta comiss o, favorável é o nosso narecer. 



^ 
, 

' 	, 	 Tendo em vista o objetivo dos sasto ' 	
recursos nara realizá-los c- -iuanto aos asnectos f 
opor.~ 	

---__-----_-_ 

Sala das Comiss ~ es Reunidas, em 	de 	 de i994. 

Comiss o 	 Justica 

G. 

Com{ssào de Política Urbana 

~ . 

\ 



CÂMA RA MUNICIPAL DL V10 1'fi', ~, 	 -= 
do proc. ; 

n.o 	d c 19, 
ASSESSORIA TE.CNICA DA N,111,SA 	w 

4 	 " VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE, AO 	S• 	N"  

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 

~~~ 	 ❑ ORDINÁRIA 
- 	SESSÃO 	 IZIiAI.IY.AI )AEM 	/ 	IW. 	r 	 DI IO  S ~  ® EXTRAORDINÁRIA 

16 

6* 

N° VEREADORES VOTOU 
SIM 

VOTOU 
NAO 

ABSTEVE- 
SE 

N O  VEREADORES VOTOU 
SIM 

VOTOU 
NAO 

ABSTEVE- 
SE 

1 ADRIANO DIOGOU 29 I rALO CARDOSO 

2 ALBERTO CALVO 30 JOOJI I IATO k 

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO x 

4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR 

6 ALMIR GUIMARAES 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ 

6 ANA MARTINS 34 LIDIA CORREA ~J 

7 ANTONIODE PAIVA MONTEIRO P 35 MANOEL SALA 

8 ARCHIBALDO ZANCRA 36 MARCOS CINTRA ~( 

9 ARNALDO DE ABREU MADEIRA ( 37 MARCOS MENDONÇA X 

10 Sergio Rosa 39 MARIO DIAS 

11 AURÉLIO NOMURA 39 MARIO NODA x 

12 Alberto H iar 40 MAURICIO FARIA 

13 BRASIL VITA 41 MIGUEL COLASUONNO ~( 

14 BRUNO FÉDER 42 MURILLO ANTUNES ALVES ~( 

15 José Eduardo M.Cardoso ,( 43 MELO RODOLFO 

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES  X  
17 DALMO PESSOA 45 OSVALDO GIANNOTTI X 
19 DARCIO ARRUDA 46 OSVALDO SANCIIES  

19 DEVANIR RIBEIRO X 47  Nelson Guimarães Proença 

20 EDER JOFRE _ 49 ROBERTO TRIPOLI 

21 EDIVALDO ESTIMA  X  49 TEREZA CRISTINA LAJOLO 

22 EMILIO MENEGIIINI 50 USI IITARO KAMIA 

23 FARIA LIMA 51 VICENTE VISCOME 

24 GILBERTO KASSAB'.  y  
52 VITAL NOLASCO L 

25 GILBERTO NASCIMENTO _ ~ 53 WAPII I MUTRAN 

26 GUILHERME GIANETTI 54 ZENAS PIRES 

27 IIANNA GHARIB x 55 ZULAIÉ COBRA RIBEIR x 

29 IIENRIQUE PACIIECO x 

Votaram "SIM": 

Votaram "NÃO'/ 

ABSTIVERAM !~£: 

Srs Vereadores 

Srs Vereadores 

Srs Vereadores 

' a 
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CÂMARA MUNICIPAL DL SEIO PAULO 

	

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA ¡cib:I n.o , 	 do proc. 

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE-  AO  

I- 	- 

REQU ERIDA PELO SR. VEREADOR: 

❑ ORDINÁRIA 
~ - 	S[:SSÃO 	 It1•:n1.Ii.n1)n 1{ti1 _ 	I)I? 	 ul;I9  

© EXTRAORDINÁRIA 	_ 

• 

• 

N° VEREADORES VOTOU 
SIM 

VOTOU 
NAO 

ABSTEVE- 
SE 

N ° VEREADORES VOTOU 
sim 

VOTOU 
NAO 

ABST EVE- 
SE 

1 ADRIANO DIOGOD 29 [TALO CARDOSO 

2 ALBERTO CALVO 30 JOOJI NATO 

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO `C 

4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ MENTOR ~( 

5 ALMIR GUIMARAES 33 JOSÉ VIVIANI FERRAZ X 

6 ANA MARTINS 34 LIDIA CORREA 

7 MITOPIODEPAIVAMONTIIZOF° x 35 MANOEL SALA x 

8 ARCHIBALDO ZANCRA 36 MARCOS CINTRA 

9 ARNALDO DE ABREU MADEIRA 37 MARCOS MENDONÇA X 

10 Sergio Rosa 38 MARIO DIAS 

11 AURÉLIO NOMURA 39 MARIO NODA X 

12 Alberto Hiar 40 MAURICIO FARIA 

13 BRASIL VITA 41 MIGUEL COLASUONNO  

14 BRUNO FÉDER 42 MURILLO ANTUNES ALVES )( 

15 Jose Eduardo M.Car 43 NELO RODOLFO 

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES 

17 

18 

DALMO PESSOA 

DARC10 ARRUDA 

45 

46 

OSVALDO GIANNOTTI 

OSVALDO SANCI IES 

19 DEVANIR RIBEIRO 47  Nelson Guimarães ProençaX 

20 EDER JOFRE X 48 ROBERTO TRIPOLI 

21 EDIVALDO ESTIMA 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO 

22 EMILIO MENEGHINI 50 USHITARO KAMIA  

23 FARIA LIMA 1 51 VICENTE VISCOME x 

24 GILBERTO KASSAB' 52 VITAL NOLASCO 

26 GILBERTO NASCIMENTO  X  63 WAPII I MUTRAN 

26 GUILHERME GIANETTI 54 ZENAS PIRES  X  
27 I IANNA GHARIB J  55 ZULAIÉ COBRA RIBEIRO 

28 HENRIQUE PACHECO X 

Votaram "SIM": 

Votaram "NÃO" 

ABSTIVERAM-SE 

Vereadores 

Vereadores 

Vereadores 
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À LEG.3 - Sra. Chefe: 

O Substitutivo de fls. 213/22 ,4 foi 

aprovado em 2a.discussão e votação na 141a. Sessão Extraor 

dinãria de 9 de novembro do corrente, estando em condições 

de ser enviado à sanção. 

10.11.94 

1 w 

o 

LC1 	
CARVATMO 

Uww  Assosscr Técn o Log. Chula• 
A.T.M. 

RC ~ C:CC ç: mi LEl?a~ 

Sr. Cristino. 

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia auténti 

ca, providenciar registro e carta de lei. 

11/11/94 
r 

dNGELA BORDIN ANDREO.NI 
ClieJe da Serão TécUca ! 

Sra. Chefe. 

Providenciado, conforme solicitação de V. Sá. 

11/11/94 

José CÉI no Souza Santos 

oficial Leglslativo 



*w' 

a 

3  E G U E..M . ........... j u nt a d o~ ......... nesta data . ..................... documento 	......e papel para lnlormaçáo. rubricado 

;ob folha . ...... n 1  ...... 	C.k ....... 

E m ...... ..7.....1...:.......1 ..7.J........ 

(a) .......................... j;3~ 
w; 	

'10 	

a a Sa n19 

Oficial L-gisiaflvo 
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São Paulo , 34  de novembro de 1994. 

LI T7- I...EG'13 
OF'ICIO N. 

Senhor Prefeito. 

Encaminho a Vossa Excelência cópia au-
têntica da lei decretada pela Câmara em sessão de 09 de 
novembro do corrente , relativa ao Projeto de Lei n2 
;45/93 , de autoria desse Executivo - _ estabelecendo 
diretrizes e mecanismos para a implantação da Operação 
Urbana Água Franca, definindo programa de melhorias, 
previsto para a área objeto da Operação, e dando outras 
providências. 

Valho-me da oportunidade para reiterar a 
Vossa Excelência os meus protesta de elevado apreço e 
distinta consideração. 

IG =L 	LASUONNO 
Presidente 

Anexo : Quadro I e uma via das plantas FE -015-íF-001 e 
FE-05-iF-002. 

A Sua Excelência o Senhor 
Engenheiro Paulo Salim Maluf 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

Z. R. 



Folha n° .........:.,~ ........_...do proc, 

5.45 	de 1993 ............................................... 	-- 
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----------Cópia autêntica.  LEI DECRETADA NA SESSãO 09 DE  

NOVEMBRO DE 1994.  Cópia extraída de Vs. As 213/23 	do 

Processo rã 001054593. 	(PROJETO DE 	LEI No- 	545/93). 

Estabelece diretri= e mecanismos para -a implantaçA da 

• Operação Urbana Água Branca, define programa de melhorias, 

previsto para a área objeto da Operação, e dá outras 

providÊncias. A =ARA MUNICIPAL_ DE SãO PAULO decreta: Art. 

0 -  Fica 	aprovada a operação 	Urbana Água 	Branca, 

compreendendo um conjunto integrado de intervençAss, 

coordenadas pelo Executivo através da Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB, com a participação dos Proprietários, 

moradores e 	investidores 	privados, 	visando 	alcançar 

transformaç6es urbanísticas com reduzida participação cios 

recursos publicas. 5 0 - A área objeto da Operação Urbana 

Imo Água Branca é constante do perímetro assinalado na planta 

anexa n2 8E-05-iB-000 do arquiva da Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB, acrescida do área dos lotes lindeiros 

aos logradouros que determinam referido perímetro, assim 

descritos: começa na Avenida Pacaembu, Frua Púraguassu, Frua 

Traipu, Rua Turlassu, Avenida Pompéia, Rua Carlos Vlcar i, 

Avenida Santa Marina, Avenida Comendador Martinelli até o 

ponto inicial. 3 22 - Fica excluída da Operação Urbana Água 

Branca, a área contida no perímetro determinado pela Avenida 

Antártica, Avenida Francisco Matarazzo, Rela Ministro Godoy e 

i 



Folha n% 	 do Proc. 

•~ .4 . .................... 	............da 19_9_ 

Rua Tu -riassu, excetuada a área dos lotes 1 indei roas aos 

logradouros alue determinam referido perímetro. E 32 - A 

Empresa Municipal de Urbanização - EMURS poderá praticar os 

atos necessários à realização da Operação Urbana Água 

Branca. Art. 29 -  A Operação Agua Branca tem corno objetivo 

imo geral promover o desenvolvimento urbano e melhorar a 

qualidade de vida dos atuais e dus futuros moradores da .área 

objetivada, promovendo a valorização da paisagem urbana, a 

melhoria da infra-estrutura e da sua validade ambiental. 

Art . 32 - A Operação Urbana água Branca tem como objetivos 

específicos: 1 - Implantar o programa de obras descrito no 

Quadro n2 E anexo a esta lei, de ampliação do sistema 

viário e drenagem da região; 11 •- Construir, em locais 

adequados, situados dentro do perímetro de que trata o 

artigo 0 desta lei, habitaSes para a população de baixa 

• 

	

	renda que resida nm área da Operação Urbano, em condiçdes 

precárias ; III - Ampliar-  e implantar, na região, espaças 

públicos, áreas verdes e equipamentos coletivos; 	IV - 

Incentivar a ocupa ção ordenada da s áreas vazias. Art. `A - 

A Operação 	Urbana Água 	Branca tem 	como 	diretrizes 

urbanísticas gerais: 	I - Promover ❑ adensamento e a 

reestruturaçáo da área, pelo estabelecimento de 	novos 

padróes de usa e ocupação do solo, visando o controle do uso 

industrial, a oferta de empregos no setor terciário e de 

unidades -residenciais, e a produção de habitaç6os 	de 

2 



	
g Folha W, 	02 	do proc. 

54~ 	de 1s 

~` 	 teima 	
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interesse social para assentamento da população favelada 

residente no perímetro ; II - Promover a otimização na 

utilização da 	oferta de 	transporte coletivo 	e 	dos 

equipamentos culturais e de lazer alocados na área; III - 

Induzir a ocupação racional dos grandes terreiros vazios 

• existentes na região, pelo r- epar- celamento do solo, e da 

alteração, ampliação e implementaSo do sistema viário 

local, tendo em vista as novas diretrizes de uso e ocupação 

do solo propostas; IV - Viabilizar a melhoria e a expansão 

do sistema de drenagem na área da operação e em suas 

imedia es; V - Viabilizar -  a implantação de - equipamentos 

coletivos e de áreas verdes, tendo em vista o atendimento dgr 

população e à melhoria da qualidade ambiental; 	VI - 

Garantir-  à população padrAs ambientais e Paisagísticos 

adequados, tanto para criação de espaços públicos que 

• 	propiciem relaSes de convívio m_ is amplos quanto para sua 

própria se gurança; V I! - Garantir a participação da 

população moradora, proprietários e usuários da região, nu 

processa de formulação, disuussão, aprovação e i mplantação 

do plano da Operação Urbana. Art. 59 -  A Operação Urbana 

Qua Branca tem as seguintes diretrizes viárias, assinaladas 

na planta A ELE-05--iB-002 1  do arquivo da Empresa Municipal 

de Urbanização - EMURS: I - Abertura de via entre a Avenida 

Francisco Matarazzo e Frua Tagi paru, coro 30,00 metros de 

largura e 120,00 wetros de extensão; 	II - Abertura de via 

3 
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em extensão à Avenida Gustavo Willi Borghoff, do Terminal 

Parra Funda até a Avenida Santa Marina com 20,00 metros de 

largura e 870,00 metros de extensão; III - Abertura de via 

em extensão à Avenida José de Nela Lorenzon, a sul, entre a 

Avenida Marquês de São Vicente e a via descrita pio item 

• 	 anterior, com 20,00 metros de largura e 900,00 metros de 

extensão; IV - Abertura de via em extensão ã Rua Mário de 

Andrade , até a Rua Carijós , com 18 , 00 metros de largura e 

2-000,00 metros de extensão; V - Implantação de passageira de 

nível nm Avenida Senta Marina, com 800,00 metros do 

extensão, a -fim de transpor linha ferroviárias da Companhia 

Brasileira de Trens Urbanos - CBTU e Ferrovia Paulista S.A. 

- FEPASA; VI 	Implantação de ponte sobre o Rio Ti.M, = 

continuidade à Av. 4gua Preta/Pompéia, de acordo com o 

disposto na Lei 8.895, de 19 de abril de 1979. Art. 69 - 

Para os fias desta lei, o Executivo poderá, mediante 

chamamento por edital, 	convocar os interessados 	para 

apresentarem propostas de Operação Urbana, e que poderão 

conter solicitaçWs relativas a: I - Modificação de índices 

e características de Parcelamento, uso e ocupação do solo e 

subsolo, bem como modificação das normas edilícias; I1 - 

Cessão onerosa do espaço público aéreo ou subterrâneo, 

resguardado o :interesse público; 	III - Reoularizaçio de 

construçbes, reformas ou ampliaçdes executadas em desacordo 

com legislação vigente e concluídas ate a data da publicação 

4 
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desta lei. à 19 -- As propostas referidas no "caput" deste 

artigo deverão ser feitas Lara os imóveis contidos no 

perímetro definido no artigo 12 desta lei. 3 29 - Poderá 

ser concedida autorização a particulares para a realização 

de obras e serviços de melhoria e conservação de áreas 

• 	 públicas, as quais deverão ser realizadas sem qualquer Ônus 

para a Prefeitura e uob sua orientação. 	5 0 - Uaum as 

propostas envolvam áreas onde existam habitaçóes subnormais, 

os proponentes deverão incluir em _eu escopo a  solução do 

problema habitacional dos seus moradores, a ser realizada em 

conjunto com o Executivo e sob sela orientação. 5 49  - 

Ressalvada sua destinação, o total de área dos bens de uso 

comum, dominiais e de usa especial pré-existentes na -área 

envolvida no proposta OperaM Urbana, poderá ser =manejado 

dentro da própria área, objetivando sela melhor -  utilização, 

vedada a redução desse total. Art. 72 -- As desapropriaSes 

necessárias à realização da Operação Urbana água Branca 

equiparam-se, para todos os Efeitos, às desapropriaSes 

previstas pio artigo 44 da Lei Federal no- 6.766, de 19 de 

dezembro de 1979- Parágrafo único - As propostas que 

envolvam desapropriaSes para integrar o conjunto de áreas 

destinadas à incorporação imobiliária somente serão aceitas 

se forem de montante inferior a 20% (vinte por cento) do 

total da área objeto da proposta, excluídas as áreas 

públicas. Art. Bis  -- Fica o Executivo autorizado a receber, 

5 
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a título de doação, as áreas necessárias á imp'lantaçría dos 

melhoramentos públicos propostos pela Operação Urbana, 

descritos no Quadro nq I anexo á este lei. Parágrafo único 

- Para as áreas, remanescentes dos lotes em CIbe vier a 

ocorrer -  a doaçr ía citada riu "ç:aput" deste artigo, o Cálculo 

da área construída permitida levará em conte a área original 

dos lotos, aplicando-se u coeficiente de aproveitamento 

fixado pela Legislação de Uso e OCUpação do Solo em vigor. 

Art. 99 - Para incentivar restauraç-'~o e conser°va ,+âo dos 

imóveis classificados como ZO-200, doo já tombados e C1Ue 

vierem a ser-  tombados pelo Poder Público na vigët7Cia desta 

lei, e contidos no perímetro descrito no artigo 1° desta 

lei, observar-se--á o seguinte: I -- Será admitida a 

transferÊncia do potencial corrStrUtivo n3.0 Utilizado rios 

imóveis referidos no ll capllt" deste artigo, pelo seu valor - 

• 	 equivalente, para outros 	imóveis localizados for2; 	do 

perímetro da Operação Urbana Agua Branca; II -- O potencial 

construtivo do imóvel 	preservado serCI Cal CUlado 	rela 

diferença 	entre 	o 	potencial 	construtivo 	do 	lote, 

considerados os coeficientes 	de aproveitamento 	filáximo 

previsto pela legislação de i1!-:o e ocupação do solo vigente, 

e a área construída nele existente; III - A área constrLiída 

permitida para o imóvel cessionário será calculada mediante 

seguinte fórmula :.......................................... 
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+ 	 G~~YLQl1~CL 
	

• G2iG GG~i 	LL~ 

............... 	VTp 	CAc 

..........A.c.a 	= 	--- 	X 	 X 	P. C.n.u. . 

............... 	 VTc 	CAp 	................. 

onde: 	A.e.a. - área construída adicional do 	imóvel 

cessionário; V' -IP = valor de mercado du metro quadrado do 

terreno do imóvel preservado; VTc = valor de mercado do 

metro quadrado do terreno do imóvel cessionário; CAc 

• coeficiente de aproveitamento do imóvel cessionário; CEIA = 

coeficiente de aproveitamento do imóvel preservado; P.c.n.0 

= Potencial construtivo não utilizado do imóvel preserva do 

em m2 (metros quadrados) . § 19 - A Prefeitura aprovará 

transferência do potencial construtiva correspondente ao 

valor referido no inciso 1 deste artigo, após analisar seu 

impacto urbanístico nas imediaSes dos imóveis receptores, 

desde que adicional dessa área construída não eleve em mais 

de 50% (cinquenta por" canto) coeficiente de aproveitamento 

• 	 permitido para quadra em que situam os imóveis receptores. 

3 2!~ - Mio serão aceitas transferéncils de potencial 

construtivo para imóveis contidos rio perímetro descrito rio 

art. 0 desta lei, e para imóveis situados nas zonas de uso 

ZO Z9, Z14, Z15, Z16, Z17, ZiB, ZB-100, nos corredores 

de uso especial Z8-CRE Z8-CR2, ZB-CR 4, quando lindeiro a 

zonas de uso Zi, 2E -•CR5 e ZB-CR6 E nas áreasSe proteção dos 

mananciais, definidos pela legislamo estadual pertinente. 

0 32 -- A análise do impacto urbanístico a que se refere o 

parágrafo i° deste artigo deverá observar os seguintes 

parãmetros urbanísticos: 	a) as diretrizes constantes do 

7 
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Gz~J~2G?IGCZ 	 al t"ele,  

Plano Diretor; b)  o impacto urbanística da implantação do 

empreendimento no tocante à saturação da capacidade viária 

do entorno, à qualidade ambiental e à ¡paisagem urbana; 	0 

o Llco e ocupação do colo existente no entorna e as 

tendências do seu desenvolvimento. 	§ 42 - As diretrizes 

• 	para os projetos de restauro e conservação dos imóveis 

referidos no "cnput" deste artigo serão fornecidas pelos 

órgãos 	competentes, 	através 	do 	Grupo 	de 	Trabalho 

Intersecretarial de que cuida do parágrafo 12 do artigo 13 

desta lei. 5 5P - Os projetos de restauro e conservação dos 

imóveis referidos no "caput" deste artim deverão ser 

.aprovados pela Secretaria Municipal de Cultura - SMC e, no 

caso de imóveis situados na Lona de Uso ZE-200, também rela 

Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA, cabendo à 

primeira a fiscalização dos obras e a emissão do Termo de 

Imo Aceitação Técnica respectivo. 3 6P - U controlo de 

transferência de potencial construtivo será exercido e 

fiscalizado pela Secretaria Municipal do Planej.am=to - 

SEMPLA, ouvida a Secretaria Municipal de Cultura: -- SMC, nos 

casou de imóveis tombadus, cabendo à SEMPLA a expedição, 

mediante requerimento, de: 	1 -- Declaração de potencial 

construtivo, ao proprietário do imóvel preservado; 	II - 

Certidão de potencial construtivo transferido. 	§ 72 - A 

expedição da certidão a que se refere o item II do parágrafo 

anterior ficará condicionada à apresentação de instrumento 

9 
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Imo 

Folha n 	
do proa. 

. ..............  

~~ 5 	.da ~ s 

~ i 

público de cessão de potencial construtivo, averbado no 

Registro de Imóveis, na matrícula correspondente ao imóvel 

preservado. 5 89 - Nos pedidos de aprovação de projetos de 

edificação que utilizam potencial construtivo transferido 

deverá <ser apresentada a certidão de que trata o item II du 

parágrafo t°. 3 gP  - A Secretaria Municipal do Planejamento 

- SEMPLA mantem um registro de todas as transferências de 

pontencial construtivo dos imóveis preservados. 's 10 - Para 

os fins desta lei aplicam-se as disposijes dos artigos 12 e 

13 da Lei n9 9.725,  de 2 de julho lho de 1904. 	3 11 -- A 

certidão de que trata o 5  69 deste artigo só será entregue 

ao interessado mediante garantia, 	a ser-  fixada 	pela 

Prefeitura, no sentido de que a restauração será executada 

no prazo estabelecido pela Comissio Normativa de Legislação 

Urbanística - CNLU. 	5 12 - A garantia de que trata o 

parágrafo anterior será liberada -após a emissão do Termo de 

Aceitação Técnica pela Secretaria Municipal de Cultura - SMC 

ou pela Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA. 5 13 

- Nio serão aceitas transferências de potencial de imóveis 

de propriedadm do Poder Público, em qualquer instáncia. 

Art. 10 - As solicitajes de que trata o inciso I do artigo 

b° desta lei só poderão ser -  aceitas até que seja alcançado a 

estoque do área construída m=áxima computável de 1.200.000 m2 

(hum milhão e duzentos mil metros quadrados), para o total 

dos imóveis contidos no perímetro descrito no art. 0, sendo 

9 



Folhe n*. 1{ 	(} 	 do ........... proc. P 

 19-29  

A 

destes 300.000 	mD 	(trezentos mil 	metros 	quadrados) 

destinados a uso habitacional e 900.000 w2 (novecentos mil 

metros quadrados) destinados a uni- os não Habitacionais. 

3 0 -- O estaque máximo de área construída computável á 

definida como o montante máximo de área computável a ser 

411  construída, além do já permitida pela legislação vigente, 

para o total dos imóveis contidos no perímetro da Operação 

Urbana Agua Dranca. 3 22 - 0 estaque de área edificável 

adicional citado no Map= deste artigo será distribuído em 

sub••-áreas incluídas no perímetro da Operação Urbana, em 

conformidade coei as diretrizes específicas, a serem 

definidas no edital de chamamento. 5 3 9  - filão serão 

consideradas Lara u estaque de área edificável adicional as 

áreas -referentes às LolicitaçAs de que tratam os incisos II 

e II1 do artigo 6P desta lei. 	à 42 - Após a negociação do 

• 	 estoque em sua totalidade, estará configurado u encerramento 

da Operação Urbana água Branca. 	Art . 11 - As sol i ci. taSes 

de que trata a .artigo 62 desta lei poderão !sei-  .aceitas 

apenas mediante contrapartida para a execução cias obras 

indicadas no "Programa de Obras", constante do Quadro I 

anexo a esta lei, avós análise quanto aos 	seguintes 

aspectos: 1 - Atendimento 	as diretrizes estabelecidas; 

II - Adequação e qualidade da proposta no tocante à solução 

dos problemas habitacionais existentes aluando for o caso; 

III - Impacto urbanístico da implantação do empreendimento 

i0 
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no tocante à saturação da capacidade viária do entorno e à 

qualidade ambiental, e à capacidade de infra-estrutura 

existente; 1V - Uso e ocupação do <solo ria :•izinhança e suas 

tendâncias recentes; V - Articulaço e encadeamento dos 

espaços públicos e dos espaços particulares de uso coletivo; 

VI •- Valorização paisagística dos logradouros, visando à 

harmonização do desenho urbano; VII - Necessidade de 

desapropriação de imóveis; VIII - Atendimento as diretrizes 

do Plano Diretor. E i° - A contrapartida de que trata o 

"caput" deste artigo refere-se aos benefícios concedidos que 

configuram exceções autorizadas por esta lei. 	E. 22 - A 

contrapartida ds que trata o "caput" deste artigo poderá 

ser: 	1 - Financeira, integrada ao Fundo Especial de 

Operação Urbana, referido nu 	artigo 18 desta lei 	e 

gerenciado pela Empresa Municipal de Urbanização - EMURB; 

II - Em bens imóveis dentro do perímetro da Operac,:ão Urbana 

Água Branca, descrito no art. W desta lei. 111 - Em obras 

públicas vinculadas aos objetivos da Operação Urbana Água 

Branca. Art . 12 - Os interessados apresentarão sua proposta 

com os documentos e dados necessários a sua análise e 

aprovação, conforme especificaçbes constantes do edital 

referida no "caput" do art. 62 desta lei. Art. 13 - As 

propostas referidas no art. 6P desta lei serão submetidas à 

Comissão Normativa de Legislação Urbanística - CNLU, da 

Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA, após análise 

11 



Folha n" . .............. s~y~- 	do proc. 

?r _ 	................de 1993 

de Grupo Intersecretarial a ser criado. 	s 0 -- Será 

constituído um Grupo Intersecretarial, formado por técnicos 

da Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA, Secretaria 

das AdministraMes Regionais - SAR, Secretaria Municipal dos 

Transportes. - SMT, Secretaria Municipal de Habitação e 

imo Desenvolvimento Urbano - SEHAS, Secretaria cie 'Jias Públicas 

- SVP, Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e 

Empresa Municipal de Urbanização - EMURO, coordenado por 

esta última, com atribuição de analisar, instruir e 

encaminhar as propust:as 3 deliberação da Comissão Normativa 

de Legislação Urbanística - CNLU. 	5 PU - As propostas 

referidas no "caput" desce artigo serão apreciadas pela 

Comissão Normativa de Legislação Urbanística -• CNLU, no 
F 

prazo máximo de 90 (noventa) dias a contar do recebimento da 

documentação complementar. 	s S° - As propostas serão 

divulgadas no Diário Oficial do Município, cum antecedência 

mínima de i5 (quinze) dias de sua apreciação pela Comissão 

Normativa de LegislaMo Urbanística - CNLU. 5 4Q  - No caso 

de propostas referentes ao disposto rio inciso II do artigo 

ó° deste lei, fica a Comissão Normativa de Legislação 

Urbanística - CNLU obrigada a promover, rio mínimo í (uma) 

audiência pública, d ivul gada ccm antecedência mínima de 15 

(quinze) dias da data de sua realização, Em P (dois) jornais 

de grande circulação. :5 59 - As propostas de Operação 

Urbana cujas áreas forem superiores a í0 Fia ( der hectares) 

it 



Folha W,  
..................... . 

................55  

CZ0 

exigirão a elaboração de Relatório de Impacto sobre o Meio 

Ambiente - RIMA e Relatório de Impacto de Vizinhança -- RIV. 

§ óQ - As Propostas de Operação Urbana relativas à 

imalantaçáo de obras ou equipamentos, de iniciativa pública 

ou privada, que tenham significativa repercussão ambiental 

ou na infra-estrutura urbana, devei - moa ser acompanhados de 

relatório de impacto de vizinhança. 5 72 - A aprovação de 

proposta de Operação Urbana ficará condicionada à 

formalização de compromisso dos obrigaNes e gzrantias 

mútuas entre o proponente e a Prefeitura. 5 89 --- 0 prazo 

para início da execução de um projeto aprovado nos termos da 

Operação Urbana será definido por ocasião de sua aceitação 

pela Comissão Normativa dw Legislação Urbanística - CNLU. 

Art.è14 -- A Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA 

expedirá certidão declarando a modificação dos índices e 

características de usa e ocupação do solo, bem como a 

existÊncia de qualquer outro benefício, devendo essa. 

certidão ser apresentada à Secretaria da Habitação 	e 

Desenvolvimento Urbano - SEHAB e à :secretaria das 

AdministraMes Regionais - SAR, juntamente com o pedido de 

aprovação do projeto, de acordo com as modificaçAs 

aprovadas. Art. 15 •- A expedição pela Empresa Municipal de 

Urbanização -° EMURO do documento comprobaOrio da 

realização da contrapartida de que trata ❑ inciso 111 do 

parágrafo E° do artigo 11 desta lei ficará condicionada à 

Imo 

411 
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constatação da execução dessas obres erre conformidade com a 

proposta , e da comprovaçõo de recebimento da contrapartida 

dos benefícios públicos. 	Art. 16 - 0 Certificado de 

Conclusão das edificaçóes realizadas nos termou de alma 

Operação Urbana aprovada somente será emitido melo órgão 

• 	 competente, depois de comprovado rela Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB o cumprimento de todas as obrigaçM 

pactuadau. Art. i•7 -- A contrapartida obrigatória mencionada 

no artigo ii desta lei reão poderá ser inferior -  a: I - 200: 

(duzentos por cento) do valor econômir_:o atribuído ao 

benefício concedido, 	nos 	tesos de 	reJUlarização 	do 

edificaVes citados no inciso III do art. 6° desta lei. 

II - 60% (sessenta por cento) do valor econômico atribuído 

-~s 
ao bénefício concedido, nos c.a= definidos no inciso I do 

artigo OG e no artigo 82 desta lei. 	5 0 - Os valores 

econômicas citados neste artigo terão como base de cálculo 

os valores de mercado dos terrenos. 5  22 - A contrapartida 

mínima definida no inciso lI do "cap= deste artigo será 

calculada 	pela 	seguinte 	fórmula: ........................ 

..............Cmin _ 0,6 	x 	(•rt2 •- vti) x 	At.............. 

onde : vti _ valor-  original de mercado do metro quadrado de 

terreno; vt2 = valor -  do metro quadrado do terreno -após a 

concessão do benefício; 	At = área do terreno objeto da 

proposta. 	3 3`? -- Será concedido um desconto de 40% 

(quarenta por cento) da contrapartida referida no inciso 1 

01 
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1- 

a 

Imo 

deste artigo para as sol i ci taçães propostas durante o 

primeiro ano de vioência desta lei. Art. 18 -- Fig=a criado o 

Fundo Especial da Operação Urbanas Légua Branca - FEAB, 

vinculado á realização dos objetivos desta 'lei e açães 

decorrentes a cargo da Prefeitura do Município dw São Paulo. 

iq - 0 Funda será administrado por um Conselho composto 

por 7 (sete) membros, n=ados pelo Prefeito na seguinte 

conformidade: 	V o Presidente da Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB; 	b) o Diretor de Desenvolvimento da 

Empresa Municipal de Urbanização - EMURB; c) o Diretor -  de 

Obras de Empresa Municipal de Urbanização - CMURB; d) o 

Diretor Financeiro da Empresa Municipal de Urbanização - 

EMURB; e) um representante do Gabinete do Prefeito; f) um 

representante da Secretaria Municipal de Finanças -- SF; g) 

um representante da Secretaria Municipal de Planejamento - 

SEMPLA. 3 2Q -- Constituem receitas do Fundo Especial da 

Operação Urbana Qua Branca - FEAB: I - Valores em dinheiro 

ou bens imóveis correspondentes à contrapartida; 11 - Rendas 

provenientes da aplicação de seus próprios recursos; 

III °- Rendas resultantes da cobrança de Cont -ribuiçãets e 

Melhoria aplicadas na área da Operação Urbana; IV - Retorno 

dos -financiamentos das habitações de interesse social; 

V - Qualquer outros recursos ou remidas que lhe sejam 

destinados. s 3° -- Os recursos d ❑ Fundo Especial da 

Operação Urbana água Branca - FEAB, enquanto não forem 
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o 

imo 

efetivamente utilizados, poderão ser aplicados em opera Ses 

financeiras que objetivem o aumento das receites do P OMO 

fundo. E 4P - Os recursos do Fundo Especial de Operação 

Urbana Água Branca - FEAB serão aplicados exclusivamente em 

investimentos a serem efetivados na Operação Urbana, 

atendidos os objetivos propostos por esta lei, e na execução 

das obras previstas no Quadro n2 I anexo. 	5 b.°_ - O 

Executivo regulamentará no prazo de 30 (trinta) dias o 

disposto neste artigo. 	g- 6° - A Empresa Municipal de 

Urbanizaç90 -- EMUR6 receberá remuneração por- 	serviços 

prestados, relacionados ao planejamento e ao controle da 

operação, à elaboração dos projetos e ao gerenciamento das 

obras no Quadro n2 I anexo a esta lei, no total de =X 

(quinze por-  cento) do custo final das citadas obras. 	Art. 

19 - Os recursos das Contr i bu i çèes de Me 1 hor- i as cobradas em 

razão de obras públicas executadas com recursos da Operação 

Urbana Água Branca serão repassados, pelo Executivo, ao 

Fundo Especial de Operação Urbana Água Branca - FEAB, no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias do seu recebimento. 	Art. 

20 - Para -Fins de apuraM dos vencimentos dos servidores 

municipais, de que tratam as Leis 10.698, de 28 de novembro 

de 1988 e 10.722, de 22 de março de 1989, não será computado 

como receita corrente o montante de recursos arrecadados 

pela Prefeitura., destinados ao Fundo Especial da Operação 

Água Branca - FEAB. 	Art. 21 -- Para atender às despesas 
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........ ........
5 .... . ....... ........ .......

do 19 9 

a 

a 

iniciais com a execução desta lei, relativas a ct_tStos de 

projetas preliminares e lançamento de editais, fica o 

Executivo autorizado a ebrir, na 'Secretaria lILMicipal de 

Planejamento - SEMPLA, crédito de R$ 50.000,00 (cinquenta 

mil reais). Art. 22 - As demais despesas decorrentes desta 

lei correr3o por conta dos recursos do Fundo Especial da 

Operação Urbana 	Gágua Branca 	- F- CAB 	e de 	dotações 

orçamentárias prápri.as. Art. 23 - Esta lei entrará em vigor 

na data de Sua publicação, revonadas 	disposiç3es e n 

contrário, em especial •a Lei n° 6.281, de 13 de maiu de 

7_1.17i • 	TO 
1963. 	ELI , 	pfl ~ -LLb-i2laOvo. .. . • Oficial 	Legislativo, 	1:?aclrã0 

"CAPA-9-6", extraí a 	presente cópia 	fielmente de fls. 

do 	1iv
(
roo 
	

competente 	nG 	46 	e 	datilografei. 	EU, 

Rdoei Cilsli~uza Santos 

olitial L ~g~ s'a't"' • 	• . .Oficial Legislativo, p a drão "QPA-y- f3" a 

conferi. São Paulo, í0 de novembro de 1494. Chefe da Soção 

Técnica de,,Preparo e Registro de Do mentos Legislativos, 

ÁWGELA •DORrnv. ~REM. . Visto, •U'r.'II;~ n ~ ,Ll. ..: CIIADO . . • Diretora da 
,ufe de Seção Tlaúca 1/ 	 Diretur Téc, de Departamen;e ,  

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Municipal, 

de São PaU10.- 

aa) ig 1 	clast_tonnv; Jooji Hato; Mario Nada; 	Guilherme 

Gianet- ti; José Viviani Ferraz 
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do 19 

` 
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I 	- Ligação viária entre a Avenida Francisco 
Matarazzo e Rua Tau)puru, com 30 metros de laruura e i20 mptros de 
extensão; 

II - [xtensão da Avenida Gustav Willi 	Borehoff ao 
Terminal Barra Funda até a Avenida Santa Mprina. com  20 metros de 
largura e 870 metros e extensão; 

III - Extensão da Avenida José de Nela Lorenzon a 
sul. entre a Avenida Marnuis de São Vicente e a via descrita no 
(tem anterior, com 20 metros de largura e 900 metros de extensão; 

IV - Extensão da Rua Mário de Andrade até à Rua 
Carij6s, com 18 metros de largura e 2000 metros de extensão; 

~ 

V - Passanem em desnível na Avenida Santa Marina. 
com  300 metros de extensão sob as linhas ferroviárias da CBTU e 
FEPASA: 

VI - Construção de Ponte sobre o Rio Tiet@ em 
continuidade ú Avenida Ánua Preta/Pomnéia, senundo diretriz de 
SVP/PR0J 4 e a lei de melhoramento n2 8895 de 19 de abril de 1979; 

VII - ravimentacão e infra-estrutura da Avenida José 
de Nela Lorenzon, com 26 metros de largura e 870 metros de 
extensão: 

'VIII - Pavimentação e infra-estrutura da Rua &uirino 
dos Santos. com  24 melros de larnura e 600 /octros de extensão: 

IX - Reparcclamento e arruamento das Quadras ii0 e 
122 do Setor 019 (73.700m 2 ) e nartc da Quadra 034 do Setor 197 
(aproximadamente 235.000m 2 ), fazendo-se respeitar reserva de 20% da 
área bruta nara sistema viário e 20% nara áreas verdes: 

X - Alargamento 	de passeios 	públicos 	e 	implantacão 
de 	nistas 	de estacionamento 	nas imediaMes 	das Avenidas Tomás 
Edson, 	Dr. 	Hoysés Kahan 	c 	roberto Bosch 	(Parque 	Industrial TomSs 
Edson)" 

XI 	- 	Elaboração de 	diaynÜstico 	atualizado e 
imnlementacão de um 	nronrama de revisão dos 	sistemas 	de micro 	e 
macro drenagem da área de estudo, implementando 	nuando necessário 
obras fora do Perímetro da 0neracão Urbana: 

XII - Desenvolvimento do projeto, construção e 
financiamento de no Máximo 630 unidades habitacionais de interesse 
social para a população favelada residente no interior do perímetro 
da oneracão urbana: 

XIII - Desenvolvimento do projeto, construção e 
financiamento de um edifício na Quadra i22 do Setor 019. 	nara uso 
de entidades municipais da administraVo direta c indireta, 	em 
terreno de prom'iedsds mu"icinal. 

e-- 
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Estabelece diretrizes e mecanis-
mos para a implantação da Ope-
ra ~~ o Urbana Ásua Branca, define 
/'ro9rama de mel6orias' previsto 
para a ~ rea objeto da Operaç ~ o, 
e dá uutras provid ~'ncias. 

Art ig - Fica aprovada a Operação Urbanni. 49ua 

Branca, compreendendo um conjunto integrado dc inLervençõe ss.  , 

coordenadas pelo Executivo 	 da Empresa Hunicipal de 

Ur-  lia ni 	 a 	 dos proprietários, 

moradores e investidores nrivadus visando alcançar 

transformações urbanÍsticas com reduzida participaç t -.ío dos 

recursos püblicos 

§ ig - A área objeto da OperaOío Urbana Ág , ua 

ó Branca é coostanLe do perÍmetro as-sinalado na planta anexa n-

BE-O5-iB-OOi '  do arquivo da Empresa Municipal dc Urbanizacõo - 

EMURB, acrescida da área dos lotes lindeiros aos logradouros 

que dcterminam referido perímetro, assim descritos: começa oa 

Avenida Pacaembu, Rua Paraguassu, Rua Traipu, Rua 7uriassu, 

Avenida Pompéia, Rua Carlos Vicari, Avenida Santa Harina, 

Avenida Comendador Martinelli atá; o ponto inicial. 
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§ 22 - Fica excluída da Operação Urbana Água 

Branca, a área contida no perímetro determinado pela Avenida 

Antártica, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Ministro Godoy e 

Rua Turiassu, excetuada a ároa Jus lotes lindeiras aos 

logradouros que determinam referido perímetro. 

§ 32 - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 

imo  poderá praticar ou atos oocessáríos  á realização da Operação  

Urbana 4gua Branca. 

Art. 22 - A Operação Ma Branca tem como objetivo 

geral promover o desenvolvimento urbano e melhorar a qualidade 

de vida dos atuais e dos futuros moradores da área objetivada, 

promovendo a valorização da paisagem urbana, a melhoria da 

infra-estrutura e da sua qualidade ambiental. 

Art. 32 - A Operação Urbana 49ua Branca tem como 

objctivos,esnccificus: 

I - Implantar o programa de obras descrito no 

- 
Quadra ng i, anexo a esta lei, de ampliação do sistema viário 

e dreoagcm da região/ . 
II - Construir, em locais adequados, situados 

dentro do perímetro de que trata o artigo ig desta lei, 

kabitmvôcs para a vopulação de baixa renda que resida na área 

da Operação Urbana /  em cundiç3es precárias/ 

III - Ampliar e implantar, 	na região, 	espaços 

públicos, áreas verdes e equipamentos coletivos/ 

IV - Incentivar a ocupação ordenada das áreas 

vazias. 
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A Operação Urbana Ágoa Branca tem como 

diretrizes urbanísticas gerais: 

I - Promover o adensamento e a reesLruturação da 
' 

área' pelo estabelecimento de novos padrões de usa e ocupação 

do solo, visando o controle do uso industrial, a oferta de 

empregos no setor terciário e de unidades residenciais' e a 

~~ produção de ~ abita ~ ões de interesse social para assentamento 
~~~ 	 ~ o 	. 	 / 	e 

da população favelada residente no perímetro; 

II - Promover a oLimizacão na utilização da oferta 

de transporte coletivo e dos equipamentos culturais e de lazer 

alocados na área/ 

III - Induzir a ocupação racional dos grandes 

terrenas vazios existentes na região, pelo reparcelamen[o do 

solo, e de alteração '  ampliação e implementação do sistema 

viário lucal, tendo em vista as novas diretrizes de uso e 

ocupação do solo propostas/ 

IV - Viabilizar a melhoria e a expansão do sistema 

de drenagem na área da operação e em suas imediMes; 

V - Viabilizar a implantação do equipamentos 

coletivos e de áreas verdes, tendo em vista o atendimento da 

população e á melhoria da qualidade ambiental/ 

VI - Garantir à população padrões ambientais e 

paisagísticos adequados, tanto para criação de espaços 

públicos que propiciem relações de convívio mais amplos quanto 

para sua própria segurança/ 
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VII - Garantir 	a participação da 	população 

moradora, proprietários e usuários da região, no processo de 

formulação, discussão, aprovação e implantação do plano da 

Operação Urbana. 

Art. 5° - A Operação Urbana Água Branca tem as 

seguintes diretrizes viárias, assinaladas na planta no- BE-05- 

• 	iB-002, do arquivo da Empresa Municipal de Urbanização - 

EMURB : 

I - Abertura de via entre a Avenida Francisco 

Matarazzo e Rela Tagipuru, com 30,00 metros de largura e 120,00 

metros de extensão; 

II - Abertura de via em extensão à Avenida Gustavo 

Willi Borghoff, do Terminal Barra Funda até a Avenida Santa 

Marina com 20,00 metros de 

extensão; 

largura e 870,00 metros de 

III - Abertura de via em extensão à Avenida José 

de Nela Lorenzon, a sul, entre a Avenida Marquis de São 

Vicente e a via descrita no item anterior, com 20,00 metros de 

largura e 900,00 metros de extensão; 

1V - Abertura de via em extensão à Frua Mário de 

Andrade, atá 	a Rela Carijós, com 19,00 metros de lamura e 

2.000,00 metros de extensão; 

V - Implantação de passagem de nível ria Avenida 

Santa Marina, com 300,00 metros de extensão, a fim de transpor 

linha ferroviárias dia Companhia Brasileira de Trens Urbanos - 

CBTU e Ferrovia Paulista S.A. - FEPASA; 
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VI - Implantação de ponte sobre o Rio Tietê, em 

continuidade Av. Áyua Preta/Pomp ia, de acordo com o 

disposto na Lei 8.895, de i9 de abril de. ,  i979. 

Art 62 - Para os fins desta lei '  o Exocu ~ ivo 

poderá, mediante ckamamanto por edital convocar os 

interessados para apresentarem propostas de Operação Urbana, e 

que poder  ,~ o con  te r solicita ~  6es relativas vas  a: 

I - Modificação de índices e caracteristicas de 

yarcelamento, uso e ocupaç ~~io do solo e subsolo, bem como 

modificaç à  das normas edilícias/ 

II - Cessão oncrusa do espaço público aéreo ou 

subterrâneo, resguardado o inLeresse público/ 

III - Reeularizaç o dc coostruçõas, reformas ou 

ampliações ee 	y xcutada em desacordo com leeisla ~ ..~íu vigente e 

concluídas até,  a data da 	 desta lei. 

§ ig - As propostas referidas no "caput" deste 

artigo deverào ser feitas para os imúveis contidos oo 

perímetro definido no artigo ig  desta lei. 

§ 22 - Podcrá 	ser concedida autorizaç ~~ o 	a 

particulares para a realização da obras e serviços de melhoria 

CE,  cooservacao d  àreas públicas, as ~uais dever ~o ser 

realiza ~ as sem "|ualC1uer 8nus para a Prefaitura e sob sua 

orieotaç ào. 

§ 39 - Caso as propostas envolvam 	eas oodc 

existam habitações subnormais, os proponentes dover ~o iocluir 

em 5eu escopo a solucào do problema habitacional dos seus 
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moradores, a ser realizada em conjunto com o Executivo e sob 

sua orientação. 

§ 49 - Ressalvada sua 6estinacão, o total de área 

dos bens de uso comum, dominiais e de uso especial pré 

existentes na área envolvida na proposta Operação Urbana' 

poderá ser remanejado dentro da própria área '  objetivando sua 

melhor utilização, vedada a redução desse total.  

Art. /R - 	As desap~riações necessárias 	á 

realização da Operação Urbana Água Branca equiparam-se, para 

todos os efeitos ^  ás desapropriMes previstas no artigo 44 da 

Lei Federal ng 6.766^ de 19 de dezembro de 1979. 

Parágrafo único - As propostas 'me 	envolvam 

desapropriaçIes para ioteorar o conjunto de áreas destinadas à 

incorporação imobiliária somente serão aceitas se forem de 

montante inferior a 20% (vinte por conto) do total da área 

objeto da proposta, excluídas as áreas públicas . 

Art. 82 - Fica u Executivo autorizado a receber, a 

titulo de doação, as áreas necessárias á implantação dos 

melhoramentos públicos propostos pela Operavão Urbana, 

descritos no Quadra n2 I anexo à esta lei 

Parágrafo único - Para as áreas remanescentes dos 

lotes em que vier a acorrer a doação citada no "caput" deste 

artigo, o cálculo da área construída permitida levará em conta 

a área orisinal dos lutes, aplicando-se o coeficiente de 

aproveitamento fixado pela Legislação de Uso e Ocupação do 

Solo em visor. 
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Art. 92 	- 	Para 	incentivar 	rMauração 	e 

cunservavão dos imóveis classificados como Z8-200, dos já 

tombados e que vieram a ser tombados pelo Poder Público oa 

vigência desta lei' e contidas no perímetro descrito no artigo 

12 desta lei, observar-seM o seguinte: 

I - Será admitida a transferência do potencial 

construtivo não utilizado nos imóveis referidos no "caput" 

deste artigo, pela seu valor equivalente, para outros imóveis 

localizados fora do perímetro da Operação Urbana 4gua Branca/ 

II - O potencial construtivo do im6vel preservado 

será calculado pela diferença entre o potencial construtivo 

do lute, considerados os coeficientes de aproveitamento máximo 

previsto pcla legislação de uso e ocupação do solo vigente, e 

a área construída nele existente; 

III - A área construída permitida para o im6vel 

cessionário será calculada mediante seguinte fórmula: 

VTp 	CAc 
A.c a 	= 	—'- 	x 	--- 	x 	P,c,n.0 

VTc 	CAp 

onde: 	A.c.a. 	= área 

imóvel cessionário; 

VTp = valor de 

do terreno do imóvel preservado/ 

VTc = valor de 

do terreno do imdvel cessionário/ 

construída adicional do 

mercado do metro quadrado 

mercado do metro quadrado 

CAc = coeficiente de aproveitamento do 

imóvel cessionário/ 
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CAp = coeficiente de aproveitamento do 

imóvel preservado; 

P. c. ri. u 	Potencial 	construtivo 	não 

utilizado do imóvel preservado em m2 (metros quadrados). 

6 12 - A PFefeitura aprovará transferência do 

potencial construtivo correspondente ao valor referido no 

•  inciso I deste artigo, após analisar seu impacto urbanístico 

nas imediacóes dos imóveis receptores, desde que adicional 

dessa área construída não eleve em mais de 50% (cinquenta por 

cento) coeficiente de aproveitamento permitido para quadra em 

que sitUam 05 imóveis receptores. 

9 2° --- Não serão atei tas transferências 	de 

potencial construtivo para imóveis coritidos no per - ímatr- o 

descrito noart. io- desta lei, e para imóveis situados n=as 

zonas de uso Zi, Z9, Zi4, Zi5, Z16, M7, ZíG, Z8-S00, 	nos 

• corredores de liso especial ZB---CRi, Z8-CR2, ZB--CR4, quando 

lindeiro a zonas de uso Zi, ZB-CR5 e Z8-CR6 e iras áreas de 

prote 4o dos mananciais, definidos pela legislação estadual 

pertinente. 

9 32 - A análise do impacto urbanístico a que se 

refere u parágrafo i° deste artigo deverá observar 	os 

seguintes Parâmetros urbanísticos: 

a) as diretrizes constantes do Plano Diretor; 

b) o impacto 	urbanístico da implantação 	de 

empreendimento no tocante á saturaç.3o da capacidade viária do 

entorno, à qualidade ambiental e à paisagem urbana; 

e 
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c) o uso e ocupação do solo existente no entorna e 

as tendências do seu desenvolvimento. 

§ 0 - As diretrizes para os projetos de restauro 

c conservação dos imóveis referidos no "caput" deste artigo 

serão foroccidas pelos órgãos competentes, através do Grupo de-

Trabalha Intersecretarial de 'ma cuida do parágrafo 12 do 

artigo 1 3  des ta  lei . 

§ 59 - Os projetos de restauro c coosarvação dos 

imóveis referidos nu "caput" deste artigo deverão sol -

aprovados pela Secretaria Municipal de Cultura - SMC e, no 

caso de im6vois situados na Zona de Uso Z8-200, também pela 

Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA, cabendo á 

primeira a fiscalização das obras e a emissão do Termo de 

Aceitação Técnica respectivo. 

§ 6g - O controle de transferência da yutencial ° 

m 	

construtivo será exercido e fiscalizado pala 	Secretaria 
~ 

Municipal do Planejamento - SEMPLA, ouvida a Secretaria 

Municipal de Cultura - SNC, nos casos de imóveis tombados, 

cabendo à SEMPLA a expcdição^ mediante requerimento, de: 

I - Declaração de potencial construtivo, 	ao 

proprietário do imóvel preservado/ 

II 	- 	Certidão 	dw 	potencial 	construtivo 

transferido 

§ 79 - A expedição da certidão a que se refere o 

item II do paráyrafo anterior ficará condicionada á 

apresentação de instrumento público de cessão de potencial 
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construtivo, averbado oo Regisiro de Im6veis, 	na matrÍcula 

correspondcnte ao imóvel preservado. 

§ 8g - Nos pedidos d  aprovaç à 	de projetos de 

edificaç à 	que utilizam potencial construtivo transferido 

deverá ser apreseotada a 	 de que trata o item II do 

parágrafo 62. 

§ 92 	A Secretaria Muoicipal do PlarejamenLo - 	 / 	 - 

SEMPLA manterà um registro de todas as transfers" , ncias de 

pontencial construtivo dos im6veis preservados. 

§ iO - Para os fins dasUi. lei aplicam-se as 

disposiçôes dos artigos i2 e i3 da Lei n9 9.725, de 2 de julho 

de 1984. 

§ ii - A certid ~ o de que trata o § 6!? deste artigo 

só será entreoue ao interessado mediante garaotiAi, a ser 

fixada pela Prefeitura, no sentido de que a restauraç à  será 

executada no prazo estabelccido pela Comissão Normativa de 

- 	
Legislação UrbanÍstica - CRI-U. 

A garantia do que trata o pardgrafo 

anterior será liberada a emissão do Termo de Aceitação 

Técnica pela Sccretaria Municipal dc Cultura - SMC ou pcl -LR 

Secretaria Municipal de Planejamento - SENPLA. 

§ i3 - Não serào aceitas tra vis feréncias 	d  

potencial de imóveis de propriedade do Podcr Público, em 

qualquer iost ~ ncia 

Ari. iO - As solicitaç ~~ es de que trata o iociso I 

do artigo 62 desta-lei s6 poder ~o ser aceitas até que seja 

1O 
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alcançado o e._;to1ue da zÁrea construída máxima computável de 

i.2OO OOO m2 (hum mil ~ ão e duzeotus mil metros quadrados), 

para o total dos imóveis contidos no perÍmatro descrito no 

art. J. Ç2, sendo destes 300.000 1112 (trezentos mil metros 

quadrados) destinados a uso 	habitacional e 900.000 	m2 

(novecenio ,-; mil metros 	quadrados) 	de,  s{inados 	a usus n ~ào 

habitacionais 

§ 1g - O estoque màximo d 	à r e a construÍda 

computável é definido como 	o montante máximo de 	~4rea 

co [Ti putável a ser construida, 	além do jà permitido pcla 

legislação visen ~:e, 	para o tutal dos imóveis contidos no 

perímetro da Operação Urbana Água Dranca. 

§ 2g - O esto'|ue de área edificável adicional 

citado no "capuL" dcste ar - Ligo será distribuído em sub-àreas 

includ.das no perimetro da Operação Urbana, ym conformidade com 

as diretrizes especificas, a serem definidas no edital de 

c1-1ama me,  nLo 

§ 3º - Não 	 idr-radai; para o estoque de 

área edificável adicional as àreas referentes as solicitaçôes 

de que tratam os incisos II e III do artigo 6g desta lei. 

§ 42 - Ap6s a negociaç ao do estonue em sua 

totalidade, estará confiourado o encerramento da Operacão 

Urbana 4;g1(a Branca. 

Art. í  - As solicitações de que tr ~ ta o artigo 62 

dest:a lei poderào sar aceitas apenas medianLe conLrapartida 

para a execução das obras indicadas no "Programa de Obras", 
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constante do Quadro I anexo a esta lei, agás análise quanto 

aos seguintes aspectos: 

I - Atendimento 	às diretrizes estabelecidas; 

II - Adequaç90 e qualidade da proposta no tocante 

à solução dos problemas habitacionais existentes quando for o 

caso; • 	III - Impacto urbanístico da implantação 	do 

empreendimento no tocante a saturação da capacidade viária do 

entorno e à qualidade ambiental, e à capacidade da infra-

estrutura existente; 

IV - Uso e ocupação do solo na vizinhança e sutas 

tendincias recentes; 

V - Articulação 	e encadeamento dos 	espaços 

públicos e dos espaços particulares de usa coletivo; 

VI - Valorização paisagística dos logradouros, 

o 	visando à harmoni`açA do desenho urbano; 

VII - Necessidade de desapropriação de imáveis; 

VIII - Atendimento às diretrizes do Plano Diretor. 

§ 12 - A contrapartida de que trata o "caput" 

deste -artim refere-se aos benefícios concedidos que 

configuram exceSes autorizadas por esta lei. 

3 2P -- A contrapartida de que trata a "caput" 

deste artigo poderá ser: 

I - Financeira, integrada ao Fundo Especial de 

Operação Urbana, referido no artigo iS desta lei e gerenciado 

pela Empresa Municipal cie Urbanização -- EMURB; 
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II - Em bens imóveis dentro do perímetro da 

Operação Urbana Água Branca, descrito no art. ig desta lei. 

III - Em obras públicas vinculadas aos objetivos 

da Operação Urbana Áyua Branca. 

Art. 12 - 	Os interessados apresentarão 	sua 

proposta com os documentos e dados necessários a sua análise e 

aprovacão '  conformo  especifica ç ões 	constantes  do 	aditaedita]. 
  

referido no "caput" do art. 62 desta lei. 

Art. 13 - As propoutas referidas no ar0 62 desta 

lei serão submetidas à Comissão Hormaliva de Leeislação 

Urbanística - CNLU, da Secretaria Municipal do Planejamento - 

SEMPLA '  após análise de Grupo InLersecretarial a ser criado. 

§ ig - Será constituído um Grupo Intarsecretarial, 

formado por tdcnicos da Xcretaria Municipal do Planejamento - 

SEMPLA, Secretaria das AdministraçIes Regionais - SAK, 

Secretaria Municipal dos 	Transportes - SH[' 	Secretaria 
~~ imr 

Municipal de Habitacão e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, 

Secretaria de Vias Públicas - SVP, Secretaria do Verde e do 

Meio Ambiente - SVMA e Empresa Municipal de Urbanização - 

EMUR8, coordenado por esta última, com atribuição de analisar, 

instruir a encaminhar as propostas ú deliberação da Comissão 

Normativa de Legislação Urbanística - CNLU. 

§ 22 - As propostas referidas no "capuL" deste 

artigo serão apreciadas pela Comissão Normativa de Leoiulação 

Urbanística - CNLU, no prazo máximo de 90 (noventa) dias a 

contar do recebimento da documentação complementar. 
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§ 32 - As propostas serão divulgadas no Diário 

Oficial do MunicÍpio '  com antecedência mínima de 15 (quinze) 

dias do sua apreciação pela Comissão Normativa de Legislação 

Urbanística - CNLU. 

§ 4p - No caso de propostas referentes ao disposto 

no inciso II do artigo 62 desta lei '  fica a Comissão Normativa 

de Legislação Urbanística a - CNLU obrigada a promover, oo ' 

mínima i (uma) audiência pública, divulgada com antecedência 

mínima dá 15 (quinze) dias da data de sua realização. em 2 

(dois) jornais de grande circulação. 

§ 52 - As propostas de Operação Urbana cujas áreas 

forem superiores a iO 6a (dez hectares) exigirão a elaboração 

de Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente - RIMA e 

Relatório de Impacto de Vizinhança - RIM. 

9.62 - As propostas de Operação Urbana relativas ~ 

implantação de obras cu equipamentos, de iniciativa pública ou 

~
- privada^ que tenham sionificativa repercussão ambiental ou na 

infra-estrutura urbana, deverão ser acompanhados de relat6rio 

de ~acto de vizinhança. 

§ 72 - A aprovação de proposta de Operação Urbana 

ficará condicionada 	à formaliza00 	de compromisso 	das 

obri9açIes e garantias mútuas 	entre o proponente e 	a 

Prefeitura. 

§ 82 - O prazo para início da execução de um 

projeto aprovado nos termos da Operação Urbana será definido 
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por ocasião de sua aceitação pela Comissão Normativa de 

Legislação Urbanística - CHLU. 

Ari. 14 - A Secretaria Municipal do Planejamento - 

SEMPLA expedirá certidão declarando a modificação dos Índices 

e características de uso e ocupação do solo, bem como a 

existência de qualquer outro beneficio, devendo essa certidão 

" ser apresen t a d a 	Secretaria da  Habitação  e D w senvolvimento  

Urbano - SEHAB e á Secretaria das AdmioistraMs Regionais _ 

SAR, juntamente com o pedido de aprovação do projeto, de 

acordo com as modifica~s aprovadas. 

Art. 15 - A expedição pela Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB, do documento comprobatório da realização 

da contrapartida de que trata o inciso III do parágrafo 22 do 

artigo ii desta lei ficará condicionada á constatação da 

execução dessas obras em conformidade com a proposta, e da 

comprovação de recebimento da contrapartida dos benefícios 

~~ 	públicos. 

Art. 	16 - 	O Certificado 	de Conclusão 	das 

edificavEes realizadas nos termos de uma Operação Urbana 

aprovada somente será emitido pelo órgão competente, depois dc 

comprovado pela Empresa Municipal do Urbaniração - EMUR8 o 

cumprimento de todas as obrisMes pactuadas. 

Art. 17 - A contrapartida obrigatória mencionada 

no artigo ii desta lei não poderá ser inferior a: 
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I - 200% (duzentos por cento) do valor económico 	' 

atribuído ao benefício concedida, nos casos de regularização 

de edificaMs citados no inciso III do ar[. 6g desta lei. 

Il - 60% (sessenta por cento) do valor econ8mico 

atribuído ao benefício concedido, nos casos drfinidos no 

inciso I do artigo 59 e no artigo 82 desta lei. 

§ iº - Os valores econômicos citados neste artigo 

terão como base de cálculo os valores de mercado dos terrenos. 

§ 22 - A cuntrarartida mínima definida no inciso 

II do "capuL" deste artigo sorá calculada pela seguinte 

fórmula: 

Cmin = 0,6 x (vt2 - vti) x At, anda: 

vti = valor original de mercado do metro quadradu 

de terreno/ 

vt2 = valor do metro quadrado do terreno após a 

concessão do benefício; 

~~ 	 At = área do terreno objeto da proposta. 

§ 32 - Será concedido um desconto de 40% (quarenta 

por cento) da contrapartida referida no inciso l deste artigo 

para as solicitavões propostas durante o primeiro ano de 

vigência desta lei. 

Art. 18 - Fica criado o Fundo Especial da Operação 

Urbana Água Branca - FEAB, vinculado á realização dos 

objetivos desta lei e ações decorrentes a cargo da Prefeitura 

do Município de São Paulo. 
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§ ig - O Fundo será administrado por um Conselho
-----  

composto por 7 (sete) membros, nomeados polo Prefeito na 

seguinte conformidade: 

a) o 	Presidente 	da 	Empresa 	Municipal 	dc 

Urbanização - EMURB/ 

b) o Diretor 	de Desenvolvimento da 	Empresa 

~~~~ 
~~~ 
	

Municipal de  Urbanização  - EMUR8/ 

c) o Diretor dc Obras da Empresa Municipal dc 

Urbanização - EHURB/ 

d) o Diretor Financeiro da Empresa Municipal de 

Urbanização - EMURB/ 

A um representante do Gabinete do Prefeito; 

f) um representante da Secretaria Municipal de 

Finanças - SF/ 

0 um representante da Secretaria Municipal de 

Planejamento - SEMPLA 

§ 22 - Constituem receitas do Fundo Especial da 

Operação Urbana Água Branca - FEAB: 

I - 	Valores em 	dinheiro ou 	bens 	imóveis 

correspondentes á contrapartida/ 

II - Rendas provenientes 	da aplicação de seus 

pr6prius recursos/ 

III - 	Rendas 	resultantes 	da 	cobrança 	de 

Contribuiçôes e Melhoria aplicadas na área da Operação Urbana/ 

IV - Retorno dos financiamentos das 	habitacies 

de interesse social/ 

17 
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FaMa 	 proc. 

de 

V - Qualquer outros recursos ou rendas que lhe 

sejam destinados. 

§ 39 - Os recursos do Fundo Especial da Operação 

Urbana Água Branca - FEAB, enquanto não forcm efetivamente 

utilizados, podarão ser aplicados em operações financeiras que 

objetivem o aumento das receitas do própria fundo. 

§ 42 - Os recursos do Fundo Especial de Operação 

Urbana Água Branca - FEAB serão aplicados exclusivamente em 

investimentos a serem efetivados na Operação Urbana, atendidos 

os objetivos propostos por esta lei, e na execução das obras 

previstas no Quadra np I ancxo. 

§ 52 - O Executivo regulamentará no prazo dr 30 

(trinta) dias u disposto neste artigo. 

§ 62 - A Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 

receberá remuneração por serviços prestados '  relacionados ao 

planejamento e ao controle da operação, á elaboração dos 

projetus c ao oerenciamento das obras no Quadra ng I anexo a 

esta lei' no total de 15% (quinze por cento) do custo final 

das citadas obras. 

Ar t. 19 - Os recursos das ContribuiçAs 	de 

Melhorias cobradas em razão de obras públicas executadas com 

recursos da Operação Urbana Água Branca serão repassados. pelo 

Executivo. ao  Fundo Especia l de Operação Urbana Água Branca - 

FEAB, no prazo máximo de 30 (trinta) dias do seu recebimento. 

Art. 20 - Para fins de apuração dos vencimentos 

dos servidores municipais, du que tratam as Leis í0.688, de 28 

10 



O Presidente, 

° 

_ 

r 
~^ 

de lgq 

dc nuvembro de i988 e i0.722^ de 22 de março de 1989, n ~ão será 

computado como receita correnLe o montante de recursos 

arrccadados pela Prefeitura^ destinados ao Fundo Especial da 

Operaç à  Áyua Branca - FEAB 

Art. 21 - Para atender zás despesas iniciais com a 

execu ~~ o desta 	lei, 	relativas a 	custos 	de 	projetos 

preliminares 	e 	lan ~ amento 	~ e cditzis ' fica o 	Executivo 

autorizado a abrir, 	na Secretaria Municipal de Planejamento 	- 

SEMPLA, 	crL--"dito 	de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

ArL. 22 - As demais despesas decorrentes desta lei 

correrão por conta dos recursos do Fundo Especial da Operação 

Urbana 4yua Braoca - FEAB e de dotaçôes orçamentàrias 

próprias 

Art. 23 - Esta lei entrará em vigor ns data de sua 

publicac ~ío, revogadas as disposiçôes em contrária, em especial 

a Lei og 6.28i, de i3 de maio de i963. 

Câmara Nunicipal de São Paulo, iO de novembru de 
i994. 

i9 
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Folha n o -  ~? G 	_ do Proc. 

2~ 	~i~2Q cda 	i~~~2~cc zoo 	c__ -- --• 2a `Cu¡or. . 

São Paulo, 	de rVV-- ~ de 1995 

/9 

IEÉM  

GABINETE DO PREFEITO 

~ficio -A. J. 2 n.o 

HOJE   
.,ISSÕES DE: 

~ MQ~ 1995 
.......... 

S ekqr 
h 

- 	-- -•• ........... ....... .  

eside 

. 	 9  

ACIL--UTO O VETO 

... ...... ....  -- - 
 ..._ ....................__..... 	 A8R 1997  

- 	---- ------- 

Te_ ho_ a 	on,ráT  de acusar o 
recebimento do ofício n4 T.7/Leg.3/300558/94, com o 
-qual Vossa Excelênci encaminhou à sanção cópia 
autêntica da lei decretada por essa Egrégia Cãmara, 
em sessão de 9 de novembro último, relativa ao 
Projeto de Lei n4 545193. 

De iniciativa do Executivo, a 
mensagem - que estabelece diretrizes e mecanismos 
para a implantação da Operação Urbana Água Branca, 
define programa de melhorias, previsto para a área 
objeto da Operação - foi aprovada na forma de 
substitutivo, mas não pode ser sancionada na sua 
integralidade, reclamando, ao revés, veto -incidente 
sobre partes dos artigos 20 e 21 assim redigidas: 

"Art 20 - 	de que tratam as 
EDIÇAO DE ANAIS 

IS MAI 1995 

- Di 

Leis .  n 4 	. 10.688, 	de 	28 	de 
novembro de 1988 e 10.722, de 22 
de março de 1989 ...". 

"Art. 21 - ..., na Secretaria 
Municipal 	de 	Planejamento 	- 
SEMPLA, ...". 

O 	primeiro 	dispositivo 	fora 
elaborado originalmente com referência às Leis nos 
10.688/88 e 10.722/89, posto que estavam elas em 
vigor, à época do encaminhamento da propositura à 
Cãmara. 

Sucede, porém, que os textos 
mencionados foram expressamente revogados pela Lei n4 
11.722, de 13 de fevereiro de 1995. Essa revogação 
total, impede, assim, a sanção, na íntegra, do 
dispositivo versado. 

De outra parte, há que ser 
excluída do texto a menção à Secretaria Municipal do 
Planejamento - SEMPLA, inserta no artigo 21, vez que 
a Supervisão Geral do orçamento, responsável pela 
abertura dos créditos adicionais, foi transferida -
por via da Lei n° 11.692, de 14 de dezembro de 1994 -
para a Secretaria das Finanças. 

5GM-002-DGM 



reiterar a Vossa 
alta consideração. 

Aproveito 
Excelê 

oportunidade 
os de 

JF 

para 
minha 

rA 

V* 

Ár_ _ 
	 Falha 12  

.i 
Destarte, tecnicamente incorreta 

a menção, no artigo 21 da propositura, à Secretaria 
Municipal do Planejamento - SEMPLA. 

Dessa forma, vejo-me compelido a 
vetar, como ora o faço, os dispositivos em pauta, nas 
partes anteriormente reproduzidas, por contrariedade 
ao interesse público. 

Na 	verdade, 	as 	referidas 
disposições, acaso sancionadas, "in totum", poderiam 
ser fonte de sérios problemas, inclusive de ordem 
interpretativa, posto que cuidam de matéria prevista 
em leis revogadas e de competência erroneamente 
atribuída a órgão municipal. 

Ora, o interesse público reclama, 
por certo, segurança nas relações jurídicas, garantia 
essa que se tem por afastada quando o texto legal 
remete a diplomas revogados ou atribui incorretamente 
competência a órgão municipal. 

0 	respeito aos princípios fundamentais da técnica 
Pelos 	motivos 	alinhados, 	em 

legislativa, e com esteio no permissivo do parágrafo 
1 4  do artigo 42 da Lei Orgãnica do Município de São 
Paulo, concluo pela indispensabilidade do presente 
veto a partes dos artigos 20 e 21 do texto aprovado. 

Com essas considerações, devolvo 
o assunto ao conhecimento dessa Colenda Edilidade, 
que se dignará de deliberar, em seu elevado 
critério. 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno 
Digníssimo Presidente da Cãmara Municipal de S.Paulo 

SPF/fsc 
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01-0545 	1 9
..
9

..3.. ] 
 	:.   

do Processo nq ...................................de 19.............................t.............. a 	 ..................... ~ 	.... 	.......... ......... 
 

As Comissões de Constituição e Justiça, Política Urbana e Fi-

nanças e Orçamento: 

Para parecer conjunto quanto ao veto parcial 

22-05-95 

L '. r ` fr'~J~ LFO 
1lasosaar ió: , .n c ~ . Cllu(s- 

w_a 

CÓD. 0233 
I 



1%,~ Gtido na Cora; ssëo d• 

Conhtta, 	e Justiça 

	

S E G U E ......... • ................. junl 	---....... .... 	nesta  data  ..........................  documento : ..........e papel para informação. rubricado ............... 

sob folha ................ n 4  .......... 	..~ • 	.. 	.......~-------. 

	

Em......~ /..../... 	~ .../.....{. ~.... 

	

(a) ......................... ......... .... 	.... . .. .... ,. 	..................................... 



o 

PRORRO8ApZO 

Tendo em 	vista a 	necessidade de maiores 	estudos da 

ma 	ria, 	prorrogo 	o prazo 	para parecer 	desta 

Comissao, 	conforme disposto 	no art. 	63, 	"caput", do 

Resimento Interno. 

_Ó 	 uda 

Pres 	 a Comiss ~o de 

Con~~ ituiFi.~o e Justiça 

IPÍ 

i 
~ 
~ 
\ 



~ 

~ 
1 7  _ RCLCOM 
17-1467/199 5  

~ 
 

_16_~_ PAR 	 ~ 

i6-O8 ~ 9/199s --_'_-. ~ -..- 
DAS COMISS3CS 

REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO C JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA C MEIO AMBIENTE, C DE FINANÇAS C ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N2 545193. 

Projeto de lei, encaminhado á Câmara pelo 
Senhor Prefeito, visa estabelecer mecanismos e diretrizes 
para a implantaçAo da Operação Urbana Áeua Branca - FEAB. 

A Douta Comissão de Constituição e Justiça, 
analisando propositura, opinou pela legalidade, ressaltando 
a necessidade da realização de duas audiências públicas. 

A ilustre Comissão 	de Política 	Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente realizou as duas audiências 
públicas nas quais foram apresentadas suyestães ao projeto, 
que foram incorporadas ao texto apresentado pela Comissão em 
Substitutivo. 

A preclara Comissão de Finanças e Orçamento, 
~ 

depois de solicitar o envio de quesitos ao Executivo e 
~
-' 

analisar a sua resposta, também manifestou parecer favorável 
á propositura. 

Cm Sessão Extraordinária realizada no dia 09 
de novembro de 1994, o Substitutivo da Ilustrada Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente foi aprovado 
em Plenário; enviado á sanFão, foi parcialmente vetado pelo 
Sr. Prefeito, sob a alegação de que o art'20 do texto 
aprovado pela Câmara traz referências ás Leis n2 10.688, de 
28 de novembro de 1988, e 10.722, de 22 de março de 1989, já 
revogadas, enquanto o art.21 abre crédito na Secretaria 
Municipal do Planejamento - SCMPLA, dispositivo que o Sr. 
Prefeito considera tecnicamente incorreto. 

cds1p1545-93 



pr ~ 

~ amento 

cds/pl545-93 

Comi 

~ 	" 

~ 	~ 	 ( 

As raz es de seguranFa nas relap s jurídicas 
invocadas pelo Sr. Prefeito ti ~ m fundamento. Dai porque o 
parecer ~ ~ 

` 	 Pela manutenç -ão do veto 

Sala das 
	

Reunidas,  +3  ~~~ 

~~~ 	~ 	 ~ 	' ~ 
onstz ~ *zFao e ~ ustzFa, 

` 	
~  ' 	 4̂ J \ 	y  

	

~ 	
~ 

Co ri, issào de 	 eio Ambiente 
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CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	,,r~ 

—TAQUIGRAFIA — 	 I Folha o`^' 	do proc. 

RODÍZIO FOLHA 	TAOUIGRAFO 	 SESSAO 	 DATA 	 ÇORADOR 	 CONT-APARTE 

OPERADOR 	 REVISOR 	 CADERNO 	 DISK 

.p 

X — R — X 

34 - Ziscussão e votação ímicas do veto parcial aposto 

pelo Zxecutivo ao PL 545/93, de sua autoria, que 

estabelece diretrizes e mecanismos para a implanta-

ção da Operação Urbana Água Branca, define prograaa 

de melhorias previsto para, a área objeto de operaç 

Rejeição mediante voto favorável da naioria absolu-

ta dos membros da Câmara. 

Permanece em pauta, até votação final. 

Pí X - x - x 

CÓD. 0596 
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAUL 	 ` 
—TAQUIGRAFIA — 	 ~;olba 11 -0 	 doproe. 

RODIZIO FOLHA 	TAQUIGRAFO 	 SE SSÃO 	 DATA 	 *ORADO 	 ONT:APARTE 

3 
OPERADOR 	 REVISOR 	 CADERNO 	 DISK 

0 SR. PRESID_DM (Nelo Rodolfo - PPB)_ - Não há oradore 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Sirs. Vereadores fa 

voráveis, permaneçam tono estão; os contrários, ou aqueles que deseja 

rem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) 

A SR3. AITÁ MARIA Ç• ADROG (PSDB)  - (Pela ordem) - Sr. 

Presidente, a Bancada do PSDB vota contrário. 

0 SR. PrW 3̀ ID-1 ,~21TE (Nelo Rodolfo - PPB)  - Está aceito o 

veto, core os votos contrários das Bancadas do PSDB. 

.Arquive-se o projeto 

Vamos passar ao item seguinte. 

CÓD. 0596 
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

7in Papol ara informação. rubricado com 	to a n . ................. . .......... . 
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-- 
do processo n° - - - - V ' - - - ~.+• ......... de 19.~. _ .... 	.. /...O... ... /. ~ ,..... lal 	.. . 

I 	 I 
Ã LEG.3 - Sra. Chefe: 

O Veto ao presente projeto foi ACEITO 

na 269 Sessão Ordinãria de 9 de abril do corrente. Arquive-

se. 

10..04.97 

LUIZ AREIAS ~E CARVALHO 

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM 

-WFCE 0 lDO 
 

~ 	g 	~BIIf 

c; 

M1 
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Sra. Soraia, 

Providenciar oficio comunicando ao Executivo 

a manutenção do veto parcial aposto à lei re 

lativa ao presente processo. 

«/ ot,i / o,T 

MARGARFT.r 	 A SILVA 

Sra. Chefe, 

Providenciado o oficio conforme despacho de 	
ÁO V.Sa. 

SOR 

SEGUE . . ..... .... . ... .... juntado ...

. 	

. nesta data, 	.... _ ..... documento .. 	_ ... e papel para informação, rubricado .......... . 

sob folha ..5 

	

~`" `'1  u O  

Em ....J...l... ~..,1....1.'P..... 

(a) 	 ....................................... 



!~~ IblVllu~ ll~.~̀ 

. ..... ..... ~ 	~~. 	I  eâ~~ 
São Paulo , /-r de abril de- í997. 

:I.fA  

Senhor Prefeito. 

Cumpre-me" comunicar -lhe que , .em _sessão de 
09 do corrente , a Câmara em votação realizada nos termos do 
artigo 42, § 52 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, 
resolveu manter o veto parcial aposto pelo Executivo à lei 
que estabelece diretrizes e mecanismos para a implantação da 
Operação Urbana bgua Franca , define programa de melhorias, 
previsto para a área objeto da Operação , e.. 

 dá outras 
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo ofício 
A.T.L. n2 095/95 de 18 de maio de í995, referente ao P.L. no-
545/93. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

1
-- 

N LO ODLFO 
Pres de te 

I 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Celso Roberto Pitta 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

a 

krms 
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CÃMARA MUNICIP
' 
 AL-DE, ~ S.ÀO

~ C 

 ML~ O 

MEMORANDO 	
São Paulo, 	de  e►+r + 1 	 de 19_g7__  

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n° 164/1997  de 

U 

15.04.97 	
. comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção 	do 

veto parcial 	aposto pelo Executivo a lei relativa ao proje- 

to de Lei n° 5451939 

Anexo: 

► d 

É
c   
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Papal para informação, rubricado como folha n" . _ . 	 . ............. 

Sys 	9s- Z3..,. ~y.._..,..,.. 	 ................ do processo n° ..... . .......... . ..... . .. de 19............ 	 . _ . lal _ .. _ ............. 

	

4 ~ ISI 	 ~ „are•1 ~~ nl,.a 

A A.T.M., 

Senhor Assessor Chefe, 

Para as devidas providências e posterior 

arquivamento. 

2:~i 0~  i 9 

MARGARÉ/Â"(INES-DA SILVA 
Chefe de tç-,o Técnica 111 

CÓD. 0233 
	

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP 



Ao DT• g4 
 - Sra. Chefe: 

A r
quivar o prosenie prot.ess° • 

-5-- 

--~---~ • ---• CARVALH O  
LUIZ AREIAS DE 
Ass. Técn. Leg. Chefa - A• T. M• 

h 

MINA APARECI A IAARR100 

CL 	de serão 'acalca 13 

!CA 

U —fia. -a 

SEG UE . . . . .. . .... . . ....... juntado ... _ . _ ... nesta data •  _ .. _ _ ..... _ _ . _ .. documento .. _ .. - _ . e papel para informação. rubricado _ .. _ ....... 

'sob folha ........... n" 	......................... 	..................................... .......................................  

Em ............ / ............ 1........... 

\ 	 (a) 	......................'-'•-----•--....._......._..._...._.._......_. I  

I 
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